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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
•
DECRETO N. 2.231—DE 1 DE OUCUBRO DE 1910

Publica a resolução do Congresso Nacional que proroga nova-
mente a actual sessão legislativa att: o dia 3 de novembro
do corrente anno
O Presidente da Republica dos Estados Unido do Drazil
Faço saber que o Congresso Nacional, em conformidade do

disposto no § 1°, do art. 17 da Constituição Federal, resolveu
prorogar novamente a actual sessão legislativa até o dia 3 de
novembro docorrente anua.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1910, 89° da Independencia e
22° da Repablica.

XILO PEÇANI(A.

Esmeroldi,io úlym pio de Torres Randijra.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRUO N. 8.210— na 22 D7. SETEAIBR DE PIO

Concedo autorização à Companhia União dos Refinadores
para funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
(fendo ao que requereu a Companhia União dos Rei-ia:olores, devi-
damente representada, decreta:

Artigo unico. E' cnicedida autorização á Companhia União dos
Refinadores, com sede em S. Paulo, para finiceiona.r na Repub'ica
com os estatutos que este acompanham, ficando, porém, obrigada a
Cumprir as formalidades e dgidas pela legislação em vigor.

Rio de Jane ro, 22 de setembra de 1910, 89 , da ludependencia
da Republica.

NILO PEÇ'ANII

Rololpho Nogueira cia Rocha 151irandai

Relação nominativa dos sabs:Tiptores de acçies da
União dos Reflnadores .

of.
Profissão	 Domicilio

1. Julio M'cheli, engenheiro, S. Paulo 	
2. Pedro Morga.nti, induEri ti, S. Paulo 	
3. Comp cuida Puglizi, nego.dante, S. Paulo
4. Francisco Caoco, negoeiante, S. Paulo 	
5. Ettore 5 ladres hi, inlustrial, S. Paulo 	
0. Baptista, Samdreschi. in lustrial, S. Paulo 	
7. Fratelli Gragnani, industrial, S. Paulo 	
8. Domingos da Silva Gomes, &tauxia-livros, S. P,tulo..

10. Alberto S. Cerquinho, empregado no commercio,
9. Ernesto .Tos Nogueira, gaarda-livros, 5. Paulo 	

S. Paulo 	
11. Vicenzo Isandurra, empre!ado no commercio, Sio

Paulo. 	
1 9 . Dr. Alfeo Martilleti, medic), S. Paulo 	 	 253
13. Nicola Puglizi Carbono, negociamte, S. Paulo 	

	

3Total ......	 :00:2°-0
---

Estiva coitada uma estampilha federal do valor do 300 réis,
devidamente inutilizada, da seguinte maneira: S. Paulo, 13 de
setembro de 1910.— Pedro Morganti, inearporador.

Seguia-se o PO:t011110CinlOuto seguinte: Reco:111°r de 8,ts 1,1fttrInibl.(11
in&asive a de Pedro Morganti. S. Paulo,supra..

de 1910. Em testemunho da veria le (signal publico).— O 2' tabol-
lião interino, João Corrêa da Silva e Sá.

--nstattutos da. Companhia Uniií,o dos
Itellnua dores

CAPITULO 1
LENOMEZAÇKO, SEDE, FINS E DrRAÇXO

Art. L0 Fica constitaida sob a denominação de Camponhia
União dos Refinadores, entre os subscriptores ¡RH premill,os o , !a-
tiltos e para,',os fins nelle declarados, uma sociedade anailym por
acções, a qual terá, sua sédo o fôro juridico nesta cidade dos. Paulo,
capital do Estado do mesmo nome.

Art. 2.° A companhia tem os seguintes fins:
1°, compra o venda de assucar, café o outros artigos que con-

venha, por atacado e a varejo, dentro e fera do paiz ;
2^, beneficiar os mesmo; pePis processos de clarificação, refi-

'nação, torrefação e moagem, tendo para Caos fins os machinisznos
proprios e aperfeiçoados

o°, adquirir, por compra ou arrendamento, usinas, refinações
de assucar, moagem de café o outras ia lustrias sumi!" rei, bem
como fazer contractos e participar das mesmas pela fórma que
julgar conveniente.

Art. 3.° O prazo de duração da companhia é de 30 annos, con-
tado da data da sua installação, prorogavel pela a.ssembléa geral
de accionistas, salvo CASOS de dissAução, previstos pela legislação
em vigor.

Art. 4.° A companhia poderá ter filia,es e correspondentes ena
qualquer cidade do paiz e do estrangeiro. .

CAPITULO II
DO CAPITAL, DAS A.CçõES E DOS ACCIONISTAS

Art. 5.° O capital in i cial será de 400090$, dividido em
4.000 acções do valor nominal do 100$ cada uma, realizado no a:te
da sulHcripção das mesmas, podendo ser elevado at 800:000$ cm
uma ou mais Onliss33S, a juizo da directoria, que ficará para esse
fim autorizada com approvação dos presentes estatutos.

Art. 0.° As acções serão nominativas ou ao portador, á von-
tade dos accionistas, que receberão cautelas provisorias, substi-
tuiveis opportunamente por titules definitivos, sempre com
assignatura de dom directores.
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Art 7." Os aceionistas poesuidores de menos de cinco aco5es
pederã.o comparecer ás reueiões da assemblea, e tornar parte nas
discessiies, mas não em seas delib eraç5es. Cada gru po de cinoo
acçõss dará direito a uns voto, desde . que estejam legslineate
inscriptas em seu nome, 30 dias pelo menos antes das reuniões.
• Art. 8.° Podem votar os pus por seus filhos menores, os ma-
ridos por suas mulheres, os tatures por seus pupillos, os curadores
por sois curatellaslos, um dos soeios pela firma social. pelas corpo-
rações o outras pessoas pr e dicas, seus representantes ou prepestos
e, finalmente, os inventariantes pelos espolies que eeproseatarem.

CAPITULO III'
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 9. 0 A companhia será administrada p-sr Ires directores,
sendo um presidente, um secsetario e uni ge n Y.-,aTt,, eleites pela
assembléa geral e cujo mandato durará quatro e imos, com direito
a reeleição.

Art. 10. O exercicio do cargo de director depende essencial-
mente da elfeetiva caução de 50 acções da cempanhia, as quees
ficam inalicnaveis até serem definitivamente li viidedas as .contas
q sua gestão.

Art. 11. Em caso de ausencia ou impedimento temperario de
qualquer dos directores, o mesmo poderá indicar, sob sua respon-
sabilidade, quem o substitua, porém, no cu,..) de vaga, proce-
der-se-ha na fórma da lei.

Art. 12. Fica a directoria com plenos e geraes poderes nora
tratar, dirigir e resolver todos os negocies e interesses da eom-
panhia ; fazer acquisições, ajustar e dissolver conteactos que a
mesma tenha de celebrar, bem como deliberar sob quaesquer
as,surriptos, que por lei ou por estes estatutos não sejam da com-
petencia privat1va da assemblea geral, compotintlo-lhe mais

1°, distribuir entro seus membros as funcçõess da administração
interna o externamente, como melhor convenha aos interesses da.
companhia ;

2^, representar a companhia em juizo ou fora dello, por si ou
por mandatarios que constituir ;	 •

2s, convocar as assembleas geraes ordinaria o extraeselina-
riamente ;

4°, apresentar á assembléa geral ordinaria e assignar o relato.
rio animal e respectivo balanço com 'o parecer do conselho fiscal,
propondo o dividendo que deverá ser distribuido aos accionistas.

Art. 13. A directoria percebera annualroente, para dividir
ignelmente entre seus membros, 5 % sobre os lucros fluidos ve.ri-
fieeees depois de deduzidas as quotas destinadas ao fus eo de re-
serva e depreciação de ma.chinismos.

Art. 14. O d i rector gerente, além da parte dos lucros referida
no artigo anterior, terá, mais unia porcentagem animal sobre os
mesmos e um ordenado mensal fixado pela directoria, sendo esto
levado á conta de despezas gera.es. 	 •

Art. 15. A directoria realizará suas renni'ees tantas vezes
quentes julgas necseserias, podendo seus membros fazer-se re-
presentar uns pelos outrosepor meio de procuração, carta ou tele-
grumma.

CAPITULO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 10- Haverá, treá fiseaes &Motivos e tres supplentes, eleitos
ttnnuálinente pela asserliblea geral ordinaria,.

eia. 17. Compete aos tisea,es.tudo o que lhes é attribuido pelo
decreto n. '424, de 4 de julho de lerol.

A t. IS. De todas as reuniões dos fiscaes se lavrara acta.
Art. 19. Aos Iiscaes supplentes compete a substituição (los effe-

ctivos psr ordem do collecaçeo.
Art. 20. Ceda membro do conselho fiscal receberá 50 .:,•; de cada

reunião em que tomar parte no exereicio do suas attribuiç5es.

'CAPITULO V*

DAS ASSEMBLÉAS GERAES

Art. I. A assernbléa geral é • a reunião dos accionistas da
companhia com o poder supremo de deliberar, resolvei' e decidir
to los os negocios e interes -es da mesrea; conforme lhe attribuem
estes estatutos e a legislação em vigor.

Art. 22. A assembléia geral ordinaria reunir-se-ha até o fina
do mez de março de cada esmo, e delibera sobre as contas da admi-
nistração e parecer do conselho fiscal, bem corno quálqrter outro
assumpto que per estea estatutos lhe esteja affecto.

Paragrapho unico. As assembléas geraos estra,ordinarias sem-
pre que sejam convocadas', mas só podendo deliberar sobre o objecto
que as tiver motivado.

Art. 23. As assembléas geraes ordinarias ou extrarnelinarias
sor/io presididas pelo accionista que para tal fim for acclamedo, o
qual chamará um outro para servir como secretario.

Art. 24. As Condições para as assembleas .geraes se constitui-
rem validamente, conforme a meteria do que se trata. a ferina ae

sua convocaeseo o funecionamento. o modo pelo qual serão toreadae
as deliberar -Cies e fie Umente os actos que Lisette proceder, acham-
se todos determinedo , na lei.

CAPITULO VI
LUCROS SOCI ,.ES E SUA APPLICAÇÂO

Art. 25, No fim de cala anno social, que termina em 3I cIO
dezembro, proceder-se-lia ao balanço e do: seus lucros liquidou
verificados far-se-ha a distribuição pela segue-do fôrma

a) 10 í que será levado á conta de funde da reserva;
é) 5 % que será levado á conta de depreciação dos machl=

nismos;
c) 5 % para a directoria ;
d) percentagem ao director gerente fixada pela directoria, o

d.! restante distribuir-se-ha o dividendo propostopela mesma as-
sembleia geral ordinaria.

Art. 2e. O fundo de reserva sara constituido:
1°, com a porcentagem deduzida dos lucros liquides (artigo

anterior)
2°, com os seus proprios rendimentos ;
3°, com os dividendos não reclamados dentro do prazo de eine6

annos, que prescreverão em seu favor, salvo reclamação justificada
do accionista.

Art. 27. O fundo de reserva, uma vez attingida a metade do
capital da companhia, cessará, passando a porcentagem a elle des-
tinada a ser distribuida pelos accionistas.

CAPITULO VII
DISPOSIÇtiES GERAES

Art. 28. Os casos omissos nestes estatutos serão regulados pele
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, que consolida as disposições
de direito applicaveis.

Art. 29. A prinieira administração da companhia será a se-
guinte:

Presidente, engcni l o Julio aircheli
Secretario, Nicole Pusiizi Carbono.
Gerente, Pedro Morgenti.
.Paragrapho unico. O primeiro conselho fiscal se comporá dei

Membros effeelivos

Ettore Sandreschi.
F. Cuco.

. Ernesto José Nogueira.
Sr(pidenles

Alberto Cerquinho.
V. Scand urra .
Domingos da Silva Gomes.
S. Paulo, 15 de setembro de 1910.
Estavam devi (lamente inut ilizas los 2ste100 de estarnpillNfederaeS.
Via-se a iLS '1e:fletiu-a de Pedro Morgariti, incorporatier, reco-

nhecida pelo 2° talsellião interino do S.P.tulo, João Corrda da, Silva
e Sá.

DECRETO N. 8.259 — DE 29 DE SETEMHRO DE 191011(•).
Approvo o Codigo do ProceSso Criminal do District° Federal

O Presidente da lecenblica, dos Estados Unidos do Brazi/,
usendo da auterização et(n'tid a no n. 1 do art. 59, da lei n. 1.338,
de Ode janeiro de 111 . 05, decreta:

Art. 1.0 Fica approvado o Codig,o do Processo Criminal do
Districto Federal, mandado elaborar pelo Ministro do Estado da.
Justiça e Negocies Interiores e psr este assigr.ado;

Art. 2.° O referido ecodigo eatrara em vigor 30 dias dopeis do
sua publica,ção no .1 iario

Art. 3.° Revogam-5.e as disposiçiiies em contrario.
Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1010, 89 . da Independencia.

e 22° da Republisa,
NILO PEÇANIIA.

Esnteraldino Olympio do Torres Bandeira.

Coc14,-o do Proces-so Criminal do Districto
1,-"ederzl1

LIVRO!

DO PROCESSO CRIMINAL EM GERAI,

TITULO I
DA COMPETENCIA

Art. 1. 0 A competencia é determinada
§ 1. 0 Pelo Jogar do crime ou da contravenção
§ 2S° Não sendo e.ste conhecido, pelo domicilio ou riela i'esidencia

do réo;

(') Reproduz-se por ter sabido com incorrecções,

•
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; § 3.° Pela natureza do facto ;

• a§ 4.° Pela connexão. •
. , 'Art. 2.° Entre os juizes e tribunos do Districto Federal a
danpetencia se distribue conforme prescrevem as leis de organi•
¡ação judiciaria.
" Art. 3.° Quando o crime ou a contravenção começar num log,ar

consumma,r-se noutro, é competente o fôr° do lugar onde se con-
dummou.

Art. 4.° Nos crimes,ou nas contravenções, habituaes,continuados
ou permanentes, é competente o fôr° do loga,r onde occorreu o
ultimo dos actos que os constituem.

Art. 5.° Quando houver conflicto entre duas ou mais jurisdi-
cçties por ter sido commettido o crime, ou a contravenção,em togar
situado nos respectivos limites, prevalecerá a juvisdicção prevenida.

Art. 6. 0 Quando houver concurso de infracções, prevale-
cerá, o fôr° da infracção mais grave ; se forem eguaos as penas,
o do legar onde maior numero de infracções tiver o réo prati-
cado; quando não °ocorrer nenhum dos casos previstos neste artigo,
o fine) da jurisdicção prevenida.

Art. 7.° No concurso de jurisdieção civil com jurisdicção mi-
litar, quer em razão da meteria quer em razão das pessoas, sejam
estas co-autores ou cumplices, cada uma das jurisdicções procederá
distinctamento com relação aos factos ou ás pessoas, que incidirem
sob sua competencia.

§ 1. 0 Em tempo de paz, quando uma pessoa extranha á maneio
commettor um crime militar ou concorrer para commetteao com In-
dividuo milittr o quando o crime não estiver provisto no Codigo Pe-
nal commutn, essa pessoa será process ida e julgada pela juris-
dicção civil, que lho applicará a pena prevista na lei militar, dimi-
nuida, conforme as circumstancia.s, de uma terça parte em cada
um dos grãos.

§ 2.° Em tempo de guerra, a pessoa extranha á maleta que com-
naetter ou concorrer para commetter-se uno crime da competencia,
militar será punida coin a pena integral em processo o julgamento
dos tribunaes militares.

Art. 8. 0 Nos casos de concurso entre a jurisdicção ordinaria, o
jurisclicções especiaes da Justiça civil, prevalecerá a ,jurisalicção os.
pecial, perante a 4111 rospon lerão toubern os co•autores e cum-
plices. Tratando-se do infracções connexas, prevalecerá o faro da
infracção mais grave.

Paregra,pho uniu). Haverá conexão de infracções quando o
nexo entre varias infracções commettidas por uma ou mais pessoas
fúr tal que se não possa scindir a respectiva prova sem perigo de
decisões contradictorOts.

TITULO II
DA POLICIA JUDICIARIA

Art. 9.° A policia judiciaria é exercida pelas autoridades da
policia go Districto Federal e tom por fim verificar a oxistencia de
crimes communs ou do contravenções.

Compete-lhe
§ 1.° Colher as provas do facto, suas circumstancias o autoria ;
§2. 0 Ministrar á autoridade judiciaria competente as infor-

mações necessariaa para o descobrimento dos autores e cumplices
e para a verificação de sua identidade, mediante o processo dacty-
loscopico ou outro que fôr posteriormente adoptado, comprovando
os antecedentes do accusado o a reincidencia,

§ 3. 0 Auxiliar a instrucção criminal, praticando as diligencias
requisitadas pelo respectivo juiz, nos termos deste Codigo

§ 4.° Proceder a auto de corpo de delicto
§ 5.° Prender em flagrante delicto e lavrar o competente auto;
§ 6.° Proceder a exames, buscas e apneehonsões
§ 7.° Representar acerca da necessidade ou conveniencia da

prisão preventiva dos indiciados ;
§ 8. 0 Cumprir os mandados e as requisições das autoridades com-

patontes.
Art. 10. No caso do flagrante delicto ou quando lhe chegue a

noticia do se ter praticado algum crime commum em que caiba
acção publica, a autoridade policial procederá á respectiva inves-
tigação.
r Art. 11. Das informações ou noticia que tiver de crimes
a autoridade policial, se julgar conveniente, dará conhecimento ao
juiz competente e ao representante do ministerio publico a quem
caiba promover o respectivo processo.

Art. 12. Na investigação policial a autoridade observará as
seguintes regras :

g 1.° Sempre que o facto deixar vestigios e antes que estes
se apaguem, procederá com a maxima brevidade ao corpo de de-

' lido. Havendo possibilidade de se perderem os traços apparentes
do facto, providenciará de modo que, até á formação do corpo de
1.0icto, se Conservem os vestigios e não se alterem o estado e a
Situação dag cousas-

g 2.. Dirigir-se-á ao legar do facto, e, alii, além do exame
peste, da in legação de todas as suas -eireemstancias, e descripoão
do local no que interessar á prova, tratará do colligir os indícios e
appreheader os instrumentos do crime ou da contravenção, bom

•

••n•••"*...1

como quaesquer objectos que constituam 'provas, mandando lavra.
de tudo o respectivo auto, assigoado pela autoridade, poios peritoe
e por duas testemunhas. A' descripção do local juntará a pilo-
tographia, sempre que for conveniente

§ 3.° Poderá dar busca com as formalidades proseriptas neste
Coiligo para apprehensão dos instrumentos do crime ou da contra-
venção, bom como dos objectos que possam servir de prova, lavran-
do-se um auto da referida diligencia.

§ 4.° Interrogará o preso nos casos de prisão em flagrante e
tomará logo as declarações das pessoas ou da escolta que o condu-
zirem e das que houverem presenciado o facto ou tiverem conheci-
mento de circumstancia.e que se rolacionem com a prisão.

§ 5. 0 No CASO de flagrante deboto - concluidas as diligencias
previstas nos §§ 1 0 a 44 o autuei-11s todas as peças - narrará o
facto em breve relatorio, indicando as provas colhidas e olTerecendo
o rol do testemunhas, e no prazo improrogavel do 4e horas remei-
terá a investigação policial au jaiz competente, a cuja disposição
ficará o preso.

§ 6.° Não havendo prisão em flagoante, indagará quaes as pes-
soas que tenham conhecimento do facto, para fazel-as vir á sua
presença, e, ouvindo as, reluzirá a Urino, em auto apartado, as do-
clarações que lhe pareçam uteis. Desse termo, assignado pela au gari-
dado e pelos declarantes, fará tombem corbtar as indicações relati-
vas á identidade da pessoa inquirida (nome, edade, estado, residen-
cia, profissão e naturalidade).

§ 7. 0 No caso do paragrapho anterior, dentro do prazo maximo
do W dias, contados daquela) em que iniitiou a investigação policial,
deverá remettel-a ao jOIZ,C0III as diligoncias provistas nos §§ 1 . a 3s,
enviando conjunctamento as declarações tomadas por termo, em
auto apartado.

Art. 13. Os autos do inquirição, appensos aos do investigação,
nos termos do §7° de artigo antecedente, servirão apenas de esclare-
cimento ao ministerio publico. Não se juntarão ao processo, quer em
original quor por certidão, sendo pelo juiz devolvidos á autoridade
policial, uma vez recebida a denuncia, ou archivados, se não couber
acção criminal.

Art 14. Quando o crime fôr dos que deixam vestiglos e a
verificação destes depender do juizo do profissionaos, a autoridade
nomeará um ou dois peritos, e, tomando lhes o compromisso do bens
e fielmente desempenhar os deveres do cargo, enearregal-os-á do
descrever, com todas as circumstancias, tudo quanto observarem.
Nas necropsias servirão sempre dois peritos.

Art. 15. Todo aquelle que fôr nomeado perito é obrigado a
acceitIr o encargo, sob pena do multa de 5J$ a 200$000, salvo ore.
ousa attendivel.

Art. 16. Se os peritos houverem sido nomeados em numero do
dois e divergirem, cada uru deites redigirá separadamente o seu
laudo, o a autoridade nomeará, então, um terceiro desompatasior.

Art. 17. O corpo de delicto deverá sor feito dentro das qua-
renta e oito horas consecutivas á perpetração do crime.

Art. 18. Concluida,s as diligencias, o escrivão reduzirá a auto
as respostas dos peritos aos quesitos da autoridade e da parto, auto
que será lavrado de accardo com as instrucções officiaes e assignado
pela autoridade, pelos peritos e por duas testemunhas.

Paragrapho urde°. Para apresentação do laudo, poderá a au-
toridade, a requerimento dos peritos, marcar um prazo razoarei,
tendo em atteução a natureza do exame.

Art. 19 03 exames de peritos que tenham por fim comprovar
a existencia de crimes contra a segurança de pessoa e vida são
privativos do Serviço Medico Legal, guardadas em geral as Sor-
mandados previstas neste Codágo e as instrucções technico-regula-
mentores do mesmo Serviço, o qual abrange:

§ 1. 0 Exame nas pessoas;
§ 2. 0 Necropsiss;
§ 3.° Exhumações e exames em corpos ainda em decomposição

ou já, em esqueleto;
§ 4.° Analyses toxicologicas;
§5.° Exames de sanidade, de instrumentos do crime, do man-

chas e outros vestieios;
§ 6.° Exames de microscopio e laboratorio.
Art. 20. Aos autos do necropsia e de exhumação deverá jun-

tar-se, sempre que fôr possivel, uma photographia das lesões que
foram causa efilciente da morte.

Art. 21. Nos casos de morte violenta ou suspoita do pessoa des-
conhecida, tomar-se-á a respectiva individual dactyloseopica e
serão inquiridas testemunhas sobro a sua identidade.

Paragrapho unieo. Não sendo possivel reconhecer a identidade
do cadaver, arrecadar-se-ao todos os objectos encontrados que
possam servir de poova.

Art. 22. Nos crimes commettidos com violencia, arrombamento
ou escalada, a autoridade fará, descrever os respectivos vestigios
o ordenará que os peritos indiquem com que instrumentos,
por que meios e em que época presumem tor sido o facto pra.a
ticado.
"	 Art. 23, Nos casos do incenalo, os pontos deteeminarao i causa
do fogo e ologar em quó começou, o perigo que della resultou para
a vida das pessoas, a ruma ou deterioração que causou á proprie-. aia
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dado, se podia ou não ser facilmente extincto, e avaliarão o damno •
causado.

Art. 24. Sempre que se tratar de .crime, ou contravenção, pu-
nida com a pena do multa proporcional ao damno causado. far-se-á
avaliar o dainno ou estimar o valor da cousa que foi objecto do
crime ou da contravenção.

Art. 25. Os quesitos para quaesquer exames serão formulados
tendo-se em attens -o os elementos constitutivos do crime ou da con-
travenção, de cuja prova se cogitar.

Art. 25. Se das investigações resultar a convicção de que cabe
a prisão preventiva nos termos deste Codigo o de que se faz neces-
salda, a autoridade policial neste sentido reeresentará ao juiz, re-
mettendoehe os autos de investigação e indicando as provas que jus-
tificam a prisão e as razões em que se fea: a a sua necessidade.

§ 1.° Recebendo os autos, o juiz, independentemente de audien-
cia do ministerio publico, ou denegará logo o p _lido, se o julgar
infundado, ou. se lhe parecerem relevantes as provas e razões offe-
reciclas, mandará que venham á sua presença, no mesmo dia, sendo
possivel, ás testemunhas indicadas pela autoridade policial e, após a
inquirição, lavrados os autos do resposta, deliberará imediata-
meigo, concedendo ou negando a prisão.

2.° Se a representação se fundar sómente em prova documen-
tal, á vista desta resolverá immediatamento o juiz.

§ 3.° Nos casos em que a representação se fundar na allearação
de que o indiciado confessou o crime ou quando ao juiz parecer que
las perigo de se frustrar a diligencia, ordenará seja o indiciado con-
duzido á sua presença por officiaes de justiça ou per agentes poli-
c:aes, conforme se lhe afigurar mais seguro, e logo o interrogará,
decretando a prisão e remettendo-o preso, mediante o competente
mandado, ou denegando a prisão e mandand o que se vá em pez.

Art. 27. Se as investigações ainda não estiverem findas e o juiz
denegar a prisão preventiva, devolverá os autos á autoridade poli-
cial. Se a decretar, mandará logo dar vista ao promotor para a
denuncia.

Art. 28. Durante a investigação, poderá o ministerio publico
requerer todas as diligencias que lhe parecerem convenientes.

Art. 29. Só é licito ao indiciado intervir no processo da inves-
tigação. quando proso em flagrante.

Art. O. Os instrumentos do crime e mais peças do convicção,
eue a policia apprehender, serão por esta remettidos,mediante termo,
ao juiz da instrucção, que, per sua vez, os encaminhará ao juizo do
julgamento.

Art. 31. Quando passar em julgado a sentença de condemnação,
o juiz remetteiá ao Museu Criminal, instituido na policia, os instru-
mentos do crime.

Art. :ea. A autoridade policial não tem competencia para
mandar archiver qureqner investigação que haja iniciado.

Art. Z3. Para notificação e comparecimento das testemunhas
mais diligencias da investigação policial observar-se-ão, no que fe
a ppl icavel. as disposições que regulam a instrucção preparatoria pe-
rante o juiz.

Art. 34. Uma vez instaurada a instrucção criminal, só mediante
requisição do juiz competente poderão as autoridades policiaes
praticar diligencias.

Art. 35. Depois de ordenado o archivamonto dos autos de in-
vestigação, por falta de base para a denuncia, é perrnittido á auto-
ridade policial proceder a novas pesquizas, se de novas provas
tiver noticia.	 •

Art. 36. Nos crimes em que não cabe a acção publica, as
investigações polieiaes. feitas a requerimento da parte e reduzidas a
instrumento, ser-lhe ão entregues para o uso que entender.

TITULO

DA PRISX0

eAPITULO
DA PRISÃO FM FUORANTE

Art. 37. Qualquer pessoa do povo pode e as autoridades poli-
dans e seus agentes, ou auxiliares da força publica, e os ifiliciaes de
justiça devem prender o levar á presença da autoridade todo
aquede que ler encontrado commetr,endo crime ou contravenção
punida com pena de prisão, ou emquanto foge perseguido pelo of-
fendido ou p ,Io clamor publico. O que assim fôr preso enten-
der-se-á preso em flagrante delicto. •

§ 1. 0 Apresentado o presa á autoridade, ouvirá esta o con-
ductor e as testemunhas que o stcomponharem e interrogará o con-
duzido sobre as arguições que lhe são feitas, lavrando-se de tudo
auto, por todos assignado.
• § 2.° Resultando das respostas suspeita contra o conduzido,
a autoeidado m !dará recolhel-o á prisão, excepto o casa de se po-
der evrar solto, ou se admittir a fiança e elle a der, eroceilen-
eo-se nos actos subsequentes da investigação policial ou La entra-
eção criminal.
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Art. 38. Quando o facto fôr praticado em presença da atut12.1
ridade ou contra a mesma autoridade no exereicici de sCs.
funcções, do respective auto deverão Constar a narraçãó d'essse
facto, a voz de prisão, as declarações que fizer o preso, e o dee.'
poimento de duas testemunhas, sendo tudo assignadó perá auto
rida.lo, pelo preso o pelas testomunhas e remettido incontinenti ca;
processo ao juiz competente, quando não o fôr a autoridade que.
conheceu 'da prisão.

Art. 39. Não havendo autoridade no legar em que se effectuas>,
a prisão, o conduetor apresentará immediatamente o preso áquella
que ficar mais proxima.

Art. 40. Nos casos em que o réo se livra solto, a autoridade fere
lavrar o respectivo auto e porá o preso em liberdade, intimando-o
a comparecer, no prazo que lhe marcar, perante a autoridade judie
ial compete ate, sob pena de revelia.

Art. 41. Pentro de 24 horas será entregue ao preso a nota de
culpa, a.ssignade pela autoridade, com os nomes do accusador e das
testemunhas.

CAPITULO II	 •

ruk ?AUX° POR MANDADO DO 3015

Art. 4?.. A prisão preventiva tem legar, em qualquer phase
de instrucção criminal, por mandado escripto do juiz da instrucção,
rei requerimento do ministerio publico ou do queixoso ou mediante
representação da autoridade policial, concorrendo os seguintes,
requisitos

§ 1 . 0 Prova plena do facto criminoso •,
§ 2. 0 Indicies vehementes do culpabilidade, resultantes do de-

poimento do duas te3ternunhas pelo menos, de documentos ou de
confissão.

Art. 43. A prisão preventiva é autorisada:

§ 1 • c. Nos crimes inafiançaveis, emquanto não prescreverem ;
§ 2. 0 Nos crimes afia.nçaveis, quando se apurar no processe que

o indiciado ou é vagabundo, isto é, sem profissão licita o domi-
cilio certo, ou já cumpriu pena de prisão por effeito de sentença.

Art. 44. O juiz poderá denegar a prisão, quando, por qualquer
circumstancia, constante dos autos, ou pela profissão, condições do
vida ou interossess a que está vinculado o indiciado, presuma que
este não procuro a fuge,e não se encontre indicio algum de quo, por
intimidação, tentativa de peita, suborno ou c Rrueçã d testemu-
nhas ou peritos, pretenla o indiciado perturbar a marcha do pro-
cesso ou destruir as provas.

Paragrapho unieo. O juiz pode revogar essa decisão em qual-
quer tempo, desde que Se moliáquem as condições estabelecidas
neste artigo.

Art. 45. Para que seja legal, o mandado de prisão deve
•

§ 1. 0 Ser expedido polo juiz competente ;
§ 2.° Ser lavrado por escrivão e assignado pelo ,juiz
§ 3.° Designar a pessoa, que tem de ser presa, por sou nome ou

signaes caracteristicos que a tornem conhecida do executor
§ 4.° Declarar o crime que inativa a prisão ;
§ 5.° Ser dirigido ao executor.

Art. 46. O mandado de prisão será passado em duplicata.
O executor entregará ao preso, logo depois da prisão, um dos exem-
plares com declaração do dia, da hora e do legar em que effectuou a,
prisão e exigirá que declare no outro havei -o recebido ; recusan-
do-se o preso, lavrar-se-á auto assignado por duas testemunhas.
Nesse mesmo mandadmo administrador ou director da prisão passará
recibo da entrega do preito com declaração do dia e da hora.

Art. 47. os mandados de prisão expedidos pelos juizes crimi-
naes do Districto Federal são exequivois em todo este Districto.

Art. 48. Quando o delinquente se achar fera do Districto Fe-
deral, a prisão será pedida por extradição.

Art. 49. Se o executor do mandado fôr em seguimento do réo o
este passar a torritorio de jurisdicção alheia, poderá entrar nello
e ahi effectuar a diligencia, devendo, porém, logo que a effectue,
apresentar o mandado ás autoridades do legar, communicando a,
prisão que executou, se antes não tiver necessidade de lhes pedir
auxilio.

Art. 50. O executor do mandado deve fazer-se conhecer do réo
e apresentar-lhe o mandado, intimando-o para que o acompanhe.
Preenchidos esses requisitos. entender-se-á feita a prisão, não
obstante a fuga posterior do réo.

Art. 51. Se o réo não obedece e procura evadir-se, o executor
tem o direito de empregar o gráo de força necessaria para effectuar
a prisão ; se obedece, porém, o uso da força é prohibido.

Art. 52. O executor tomará ao preso qualquer arma que
comsigo traga, para apresentai-a ao juiz que ordenou a prisão.

Art. 53. Se o reo resiser com armas, o executor poderá usar
daquellas que forem necessarias para a sua defesa e, em tal caso,
o ferimento ou a morte do réo é justificavel, provando-se que, da.
outra maneira, corria risco a existencia do executor

•
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Art. 54. A disposição do artigo antecedente applica•se a quaes-
dor pessoas que, chamadas em sou soecorro pelo executor, pres-
tarem auxilio á diligencia. Do mesmo • modo e sob as mesmas
condições do artigo antecedente, é justificovel o ferimento ou a
morte dos que ajudarem a resistindo ou tentarem tirar o proso do
poder do executor.

Art. 55. A prisão pode sor feita em qualquer dia e a qualquer
hora.

Art. 56. Se o réo entrar em alguma casa, o executor intimará
ao dono ou ao morador para que o entregue, mostrando-lhe a or-
dem de prisão ; se immediatamente não ter obedecido, o executor
tomará duas testemunhas e, sendo de dia, entrará á força na
casa, arrombando as portas, 83 preciso fôr.

§ 1. 0 Sendo de noite, o executor, depois da intimação ao dono
ou ao morador da casa, se não fôr obedecido, tomará, á vista das tes-
temunhas, todas as sabidas, tornando a casa incommunicavel e, logo
que amanheça, arrombará as portas e tirará o réo.

§ 2.° Sempre que o dono ou morador de uma casa, onde o réo
se tenha °ocultado, recusar entregal-o, será levado á presença do
juiz para se proceder contra elle como fôr de direito.

Art. 57. Sem ordem escripta da autoridade, pessoa alguma será
recolhida á prisão.

Paragrapho unica. A falta, porém, de mandado do juiz compe-
tente não inhibirá a autoridade policial de ordenar a prisão do réo,
quando encontrado, desdo que houver do qualquer modo recebido
requisição da autoridade competente ou fór notaria a expedição de
ordem regular para a captura, devendo, porém, immediatainente
.ser levado o preso á presença do juiz.

CAPITULO III
DÁ LIDWRDADE 1'1105'130SLX SOB FIANÇA.

Art. 58. No3 crime; afiançaveis e nas contraven3:s o man-
dado de prisão sj é exequivel quando dolle conste o valor da
fiança que o réo é adinittido a prestar.

Art. 59. Em crime afia,nçavel, ou contravenção, ninguem será
conduzido á piso ou nella conservado, se prestar fiança, salvo
.sentnr:a condemnatoria pasA,.1a, em julgado.

Art. CO. O valor da fiança será fixado pela autoridade que a
conceder, do accordo com a tabella anexa.

§ 1. 0 Para d riterminar 0S93 valor, a autoridade attenderá ao
maximo do tempo de priert .) celular com multa ou sem ella, em que
possa incorrer o réo pela infracção penal ; e, dentro dos dons ex-
tremos que marca a Izabella, fixara o valor, tendo em consideração
não só a gravidade do damno causado, como a condição de fortuna o
circumstancias pessoaes do réo.

§ 2. 0 Da concessão da fiança será intimado o ministerio publico.
Art. ki . A fiança será tomada por termo lavrado pelo escri-

vão e assignado pela autoridade que a conceder, e pelo réo, em livro
proprio. aberto, numerado e rubricado pela autoridade, de onde
se extrahirá certidão para ser junta aos autos.

Art. 02. A fiança será presta Ia por meio de deposito em di-
nheiro, pedras e metaes preciosos, apolices e titulos da divida na.
cional o municipal, ou por hypothecas inscriptas em primeiro
lugar.

Art. 63. Quando não fôr possivol recolher logo ao Thesouro ou
ao Deposito Publico a importancia ou os objectos dados em fiança, o
deposito será feito provisoriamente em mão do escrivão, devendo,
porém. ser removido, no prazo maxirno de 48 horas, para o Tho-
souro ou Doposito, sob pena de suspensão o responsabilidade do
escrivão.	 •

Ar t . 64. Salvo o disposto no art. 43, § 2 3, pôde o réo livrar-se solto,
independentemente de fiança, nos crimes punidos sómente com pena
pecuniaria, e naquellos aos quaes não (5 imposta a de prisão por tempo
excedente de tres mezes.

Art. 63. No casa de prisão em flagranto será competente para
conceder a fiança a aait'oridade perante a qual fôr conduzido o
preso ; nos casos do prisão por mandado, o juiz que o expediu
ou, na falta deste, o seu substituto legal ; o no caso do art. 38 a
autoridade que fez lavrar o flagrante.

Art. GG. Preso o réo, e querendo prestar fiança, será inconti-
honti levado á presença do juiz, e não sendo este encontrado, nem
o seu substituto, ou não sendo hora de expediente no JUNO, o chefe
fle policia ou qualquer dos delegados processará a fiança, re-
Inettendo com brevidade os autos á autoridade judiciaria com.
potente.
• • 'Art. 67. O quebramento da fiança importa a perda do seu
valor o a captura do réo, proseguindo-se, entretanto, a sua revelia
516 processo e julgamento, emquanto não fôr preso.

Art. 68. Julgar-se-á quebrada a fiança guando o réo depois de
legalmente intimado e sem allegar motivo justo, deixar 'de compa-
,recer á audiencia ou sessão de julgamento por si ou por procurador.

Art. 69. No caso de perda da fiança, será o seu valor 'devolvido
I assThesouro Nacional, depois do deditzldas as ougas.

Art. 70. Se, pela pronuncia passada em julgado, o crime fôr
desclassificado de modo que se torne inafiançavs- I, ficará sota enato
a fiança, devendo ser logo expedido mandado de prisão.
• Art. 71.0 dinheiro ou os,objectos da los em fia nça ficam sujeitos
ao pagamento das custas, quando o réo fôr condomnado por soa-
tonça passada em julgado.

CAPITULO IS'
DO CCII 'ARECIAIEVTO ESPONTANSO DO It

Art. 72. Comparecendo espontaneamente o ré o para confessar
o crime, isto mesmo se fará constar da um termo, no qual serãc
tomadas as suas declarações, sendo-lhe permittido redigil-as.

Paragrap'm unico. Nos casos do art. 43, se tal confissão fôr
feita perante o juiz, ordenará este lhe sejam conclusos os autos
afim de deliberar sobre a prisão preventiva, guardada a disposição
do art. 41; se o fôr perante a autoridade policial, serão logo re-
mettidos os autos ao juiz compoSente, a cuja presença será o réo
levado, afim de que, interrogando-o, delibere o juiz acerca da prisão
preventiva.

Art. 73. Quando o juiz verificar dos autos que D crime foi pra.
ticado para evitar mal maior ou em legitima defesa, poderá conco ler
ao réo liberdade provisoria, meliante termo de comparecimento a
todos os actos do processo, sob pena de ficar sem effoito a liberdade
concedida.

Paragrapho unico. A disposição deste artigo applica-se tombem
ao casu do prisão no flagrante.

TITULO IV
DA BUSCA

Art. 74. Procoder-se-á á busca
§ 1. 0 Para apprehonder cousas furtadas, tomadas par força, ()btl.

das por meios fraudulentos, que constituam crime, ou achadas;
§ 2. 0 Para prender criminosos ;
§ 3.° Para apprehender instrumentos do falsificação ou contra-

facção e objectos falsificados ou contrafeitos;
§ 4. 0 Para apprehender provisões do armas e munições destina-

das á pratica de algum crime ;
§ 5.° Para descobrir objectos necessarios á prova de algum cri-

me ou defesa de algum réo.
Art. 75. Não se procederá á busca sem vehomentes

resultantes de documentos, do depoimento de uma testemunha polo
menos, digna de fé, ou de declaração da parte. sob compromisso legal.

Art. 76. A parte, a testemunha ou as testemunhas devem ox pôr
o facto em que se funda a medida requerida e dar a razão da
sciencia, ou presumpção, que têm do que a pessoa, ou cousa, está no
logar designado, ou de que alui se acham os documentos irreensaveis
do um crime commettido ou projectado, ou necessarios á defesa do réo.

Art. 77. O mandado do busca deve
§ 1. 0 Indicar a casa pelo proprietario, ou inquilino, ou numerc

e situação deita;
§ 2.° Descrever a pessoa ou cousa procurada

'
•

§ 3.° Ser escripto pelo escrivão e assignado pelo juiz, com
ordem de prisão ou sem dia.

Art. 78. O mandado de busca, que não tiver os requisitos acima
enumerados, não é exequivol, o será punido o official que com elle
proceder.	 •

Art. 70. A's autoridades judiciarias e policiaes compete exe-
cutar e fazer executar os mandados de exhibição o de busca em casas
particulares.

Art. 80. De noite, em nenhuma casa se poderá entrar sem con
sentimento do morador, salvo:
• § 1. 0 No caso de incendi° ou do ruma actual da casa ou das im-
mediatas ;

§ 2.° No de inundação ;
§ 3. 0 No do sor de dentro pedido soccorro ;
§ 4. 0 No de se estar alli commettendo algum crime contra al-

guma pessoa.
Art. 81. Só de dia podem as buscas ser executadas ; e, antes de

entrar na casa, os executores devem mostrar o ler ao morador, ou aos
moradores delia, o mandado, intimando-os, logo, a abrirem as portas.

Paragrapho unico. Quando fôr a propria autoridade quem der
a busca, declarará a sua qualidade e o fim para que vem, intimando
os moradores a abrirem as portas.

Art. 82. Não sendo obedecido, o executor tom direito de arrom-
bar as portas e entrar á força ; o o mesmo praticará com qualquer
porta interior, ou outra qualquer cousa, onu.o se possa, com finda-
monto, suppor escondido o que se procura.

Art. 83. Finda a diligencia, farão os executores um auto de
tudo quanto tiver succedido, ao qual tombem descreverão as cousas ou
as pessoas e os legares onde foram achadaa, o o assignarão com
duas teAteMtInhás presencias, que os DAegg9s ex.ocuGgrço dRvem
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chamar, logo que quizerem principiar a diligencia, dando de tudo
cópias ás partes, se o pedirem.
- Art. 84. Não se verificando a achada, por meio da busca, serão

communicadas a quem a tiver soffrido, se o requerer, as provas que
houverem dado causa á diligencia.

Art. 85. Aos casos de busca applicar•se á o disposto no art. 49,
quando o executor vá em seguimento de objectos furtados, tomados
por força ou obtidos por meios fraudulentos que constituam crime.

Art. 8t3. O possuidor ou occultador eas cousas ou das pessoas
que forem objecto da busca será conduzido á. presença do juiz que a
ordenou, para ser interrogado e processado na fôrma da lei, se fór
achado em culpa.

Art. 87. Quando a autoridade tenha de proceder a alguma dili-
gencia cm repartições ou estabelecimentos publicos, deverá dirigis-
se aos respectivos chefes para que a autorisem.

Art. 83. Em casas habitadas, as buscas serão feitas de modo que
não molestem os moradores mais do que o indisponsavel para o
exito da diligencia, pena de responderem as autoridades ou os
ciaes, que as executam, por excesso ou abuso de autoridade.

Art. 89. Sempre que o dono ou morador da casa, ou o seu re-
reesentante, estiver presente, terá direito de assistir á diligencia.

Art. 90. Serão sequestrados os instrumentos do crime o os
objectos que constituam prova, sendo todos sellados o identificados
eorn a assignatura dos executores da diligencia, que os descreverão
no respectivo auto. Esses objectos serão guardados no togar que
para isso o juiz designar.

Art. 91. No caso de absolvição, os objectos sequestrados serão
restituidos ao legitimo proprietario, seja ou não este o réo, inu-
tilisando-se os que fórem exclusivamente destinados á pratica de
crimes ; no caso de condemnação, serão do mesmo modo restituidos 03
que não tiverem servido de instrumento para o crime. Os objectos não
reclamados dentro do prazo de sois mezes, a contar da sentença
fins], serão removidos para o Deposito Publico.

Art. 92. Os objectos que a sentença declarar perdidos em favor
da Nação serão devolvidos ao Thesouro Nacional.

Art. 93. As cousas achadas, furtadas, tomadas por força ou
obtidas por meios fraudulentos, que hajam sido apprehendidas, serão
entregues a quem provar a propriedade.

§ 1. 0 Se á autoridade pascem que o direito do reclamante é
duvidoso, remettel-o-á ao juizo competente.

§ 2.° Se dentro de 30 dias não fôr reclamada a entrega das
cousas achadas, a autoridade envial-as-á ao juiz competente para
proceder na fôrma da lei quanto aos bens vagá'.

TITULO V

DA PROVA

Art. 94. Constituem prova no processo criminal:
§ 1. 0 A confissão
§ 2.° O testemunho;
§ 3.° O exame por peritos
§ 4.° Os documentos, inclusive os de identificação
§ 5.° Os indicioa.

CAPITULO I
DA CONFISSÃO

Art. 95. Para que tenha valv de prova a confissão deve ser :

§ 1.' Feita perante o juiz competente
§ 2.° Livro e espontanea ;
§ 3.° /seita de modo a constituir a declaração principal e não

incidente ;_
§ 4.° Expressa ;
§ 5.° Coincidente com as circumstancia.3 do facto provadas nos

auto.
Art. 96. Quando a confissão, reunindo todos os outros requi-

sitos, coincide, em parte, com a prova dos autos e, em parte,
contradiz algum lacto que esteja provado, deve ser acceita na
parte conciliavel com a prova e rejeitada na parte que a con-
tradiz.

CAPITULO II
DA PROVA TESTENIUNIIAL

Art. 97. Não podem sor testemunhas:
§ 1. 0 O ascendente, descendente, marido ou mulher, embora di-

vorciados, irmão ou cunhado durante o cunhadio, os tios ou sobri-
nhos e os primos irmãos, consanguineos ou afins do réo ou do offen-
dido , tutores ou curadores, pupillos ou curatelados, mas poderão,
querendo, prestar informações ao juiz, que serão reduzidas a termo
e ás quaes dará, o juiz o valor que merecerem ;

§ 2.° Os menores de 9 amuos ;
§ 3.° Os naturalmente incapazes ao tempo do facto ou do depol-.

monto

§ 4. 0 Aquelles que sobre o facto são obrigados a guardar segre
do, salvo se o interessado der o seu consentimento. 	 t

Art. 93. Todas as outras pessoas são idoneas para depôs, mas O'
juiz apreciará o depoimento segundo o grão de sua verosimilhança,
coincidencia com as outras provas, segurança ou vacillação nas
respostas, e bem assim segundo o grão do independencia da teste-
munha com relação ás partes, sua reputação, ou imparcialidade, e
segundo o interesse que tenha na decisão.

Paragrapho unico. Os maiores de 9 annos o menores de 14
podem ser informantes.

CAPSTCLO III
DO EXAME POR PERITOS

Art. 99. Toda voz que, para exame de pessoa ou de objecto,
bem como para verificação do algum facts ou de alguma cirCum-
stancia, se requererem aptidões ou conhecimentos technicos, re-
correr-se-á á intervenção de peritos.

Art. 100. Não será nomeado perito quem não possa servir de tes-
temunha, bom como aquelle que estiver suspenso ou privado do
exercicio da profissão.

Art. 101. O juiz não fica adstricto ao laudo dos peritos, podendo
acceital-o ou rejeital-o no todo ou em parte.

Paragrapho unico. Na apreciação do laudo serão attendidas as
circumstancias referidas no art.98 para a apreciação do depoimento
das testemunhas.

Art. 102. Quando o laudo fôr nullo, obscuro ou irregularmente
feito, o juiz mandará que se proceda a novo exame, ou que os peritos
esclareçam os pontos duvidosos, ou que sejam suppridas as formali-
dades omittidas.

CAPITULO 1"k1

„I
	 DOS D:CUMENTO3

Art. 103. São documentos

§ 1. 0 Os instrumentos e os papeis public )s, e 03 papeis a estes
equiparados ;

§ 2.° Os escriptos ou papeis particulares.

Art. 104. Contra o teor dos autos, terrhos e certidões lavrados'
. no proCesso pelos funccionarios publicos só se admittirá a prova de
' falsidade.

Paragrapho unico: Aquillo que constar de outros instrumentos
publicos se presumo verdadeiro, salvo prova em contra.rio.

Art. 105. Os oscriptos particulares, para valerem como prova,
devem ser reconhecidos authenticos pela confissão, ou po:sota,bellião,

' ou pelo exame do peritos.

CAPITULO V
DOS INDICIOS

Art. 106. São indicios os factos, ou as circumstancias, conhecidos
o provados, dos quao3 se induz a existencia de outrõ facto ou cir-
cumstancia do que não se tem prova.

Art. 107. Para que os indicios constituam prova é necessario

§ 1. 0 Que o facto ou a circumstancia inciiciante tenha relação
de.cauáalidade, proxima ou remota,com a circumstancia ou o facto
indiciágo ;

§ 2.° Que o facto ou a circumstancia indiciada coincida com à.
prova resultante dos outros indicios ou com as provas directas
olhidas nó processo.	 -

TITULO VI

DAS NULLIDADES

Art. 108. São tet mos substanciou do processo commum (LiS
vro II)

§ 1,0 A queixa ou a denuncia ;
§ 2.° A nomeação de curador ao denunciado que ter menor do

21 annos ;
§ 3.° A intervenção do ministerio publico em todos os termos

da acção por elle intentada e sua audiencia nos da acção pÉtomovf•as
por queixa da parte ou por denuncia de qualquer de povo ;	 •

§ 4• 0 A citação do réo, o sou interrogatorio, quando presente, e
os prazos concedidos á defesa ;

§ 5. 0 A sentença pronunciando, ou não, o réo, ou o absolvendo
n lintine

'
•

§ 6.°O libello e a entrega da copia deste e do rol de testemunhas
ao preso, nos crimes da competencia do Jury ;

§ 7. 0 A intimação do réo para scieficia da sessão em que deve
•ser julgado

§ 8.° A constituição do tribunal por numero legal sle juizes; ;
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'§ O.° O sorteio dos jurados do Conselho o sua incommunicabili-
dadeL os quesitos e as respostas, nos crimes da cumpetencia do Jury ;

3 § 10. A accusaçã:o e a defesa na sessão do julgamento
11. A sontença.

. Art. 109. São termos sulst inc:aes do processo estabelecido para
as contravenOes (Livro III)

§ 1. 0 O auto de flagrante, ou a portaria da autoridade policial,
quando o Codigo prescreve esta forma para intentar-se o processo

§ 2.° O interrogatorio do réo, se estiver proso ou se comparecer,
no procosso estabelecido no Titulo I do Livro III

§ 3• 0 A defesa perante a autoridade policial, quan lo requerida
§ 4. 0 A citação ido contraventor para sciencia do processo, quan-

do não houver prisão em flagrante ;
§ 5. 0 A nomeação de curador ao contraventor menor de 21

annos ;
§ 6. 0 A audiencia do ministerio publico e a remessa do auto de

contravenção ao respetivo procurader dos Feitos, quando este fôr
o accusador ;

§ 7. 0 A intimação do contraventor para requerer as diligencias
de defesa, no processo estabelecido no Titulo I do Livro III, e a con-
cessão do prazo para a defesa

§ 8.° A accusação e a defesa na audieucia do julgamento no
processo estabelecido no Titulo II do Livro III;

§ 0. 0 A sentença.

• Art. 110. São termos substanciaes do processo em 20 instancia
§ 1.° Os prazos concedidos á accusação o á defesa

, § 2. 0 A constituição do tribunal por numero legal de juizes
§ 3. 0 O debato oral perante o tribunal.
Art. 111. Além dos casos previstos nos artigos antecedentes, é

nollo o processo criminal:

§ 1. 0 No caso do illegitimatile do queixoso, ou denunciante
§ 2. 0 Quando fôr promovido com offensa de cousa julgada
§ 3.° Quando houver outro processo intentado, pelo mesmo

facto, contra o mesmo réo.
Art. 112. são nullos 03 actos decisorios proferidos por autori-

dade incompetente, suspeita, peit ida üu subornada.
Art. 113. As nullidades ó poderão ser pronunciadas em grão

de appellação, cumprindo aos juizes da sentença, em 1° instancia,
preceder ás necessarias diligencias para sanal-as.

Art. 114. A nollidade nunca pode ser allegada, contra aquelle
em cuja garantia foi instituida a formalidade omittida ou violada.

LIVRO II

I/0 PROCESSO COMMUM

Art. 115. rdos os crimes serão processados pela fórzna estabe.
lecida neste Livro.

TITULO I
DA INSTRIJOÇÃO c1'.IM1NAL

CAPITULO I

DA DF/MN :IA E DA QUEIXA

Art, 116. A acção penal é iniciada

§ 1. 0 Mediante queixa

do offendido ou dos seus ascendentes. descendentes, conjugo,
irmão, tutor, curador, ou, se o offeudido fôr pessoa juridica, do sou
legitimo representante

II, do ministerio publico em nome do effendido, a seu requeri-
mento ou das pessoas acima indicadas, com prova de falta absoluta
de meios para exercer a acção penal, que priN ativamente lhes per-
tence, salvo em crime de adultorio.

§ 2. 0 Mediante denuncia :
, I, do ministerio publico em todos os crimes, exceptuados os de

sielência carnal, rapto, adulterio, parto supposto, calumnia, injuria
e damno á propriedade particular, não havendo prisão em fla-
grante

II, do rninisterio publico nos crimes de violencie, carnal, se o
offeddido de um ou outro sexo fôr asylado de estabelecimento de

ridade ; "se da violencia carnal resultar a morto, perigo de vida
ou alteração grave da saude do offondido ; ou se o crime ror perpe-
trado com abuso do patrio poder ou da autoridade do tutor, curador
• sseceptor

111, kqualquer pessoa do povo para promover a responsabili-
daa dos culpados nos crimes funccionaes.

§ 3.° Quando a acção fôr intentada por queixa da parte, será
Mesma queixa additada, pelo ministorio publico, cabendo a este

intervir em todos os termos do processo e interpôr os recursos que
no 4t. coubérem._

§ 4.° A parte °frendida poderá tambom additar a denuncia,
intarpôr os recursos legaes e acompanhar o processo em todas as
instancias.

§ 5.° A preferencla para o processo firma-se pela prioridade
da queixa ou da denuncia.

Art. 117. Não havendo prisão em flasvante, a acção publica
no crime de furto será iniciada mediante 'apresentação eseripta
do olrendido, por elle assignada ou, não sabendo ler e escrever,
por "liguem a seu rogo.

Art. 118. Não será adrnittida queixa, ou representação, nos
crimes de acção publica, dos ascendentes contra os descendentes
o vice-versa, do irmão contra o irmão, de uru contra outro conjugo,
salvo no caso do lonocinio ou havendo separação judicial.

Art. 119. A queixa da parte ou a denuncia do qualquer do povo
será assignada pelo queixoso ou denunciante, ou por alguem a seu
rogo, não sabendo ler e escrever, ou por sou procurador bastante
com poderes especiaes, sendo cru qualquer desses casos confirmada
por termo lavrado o assignado na presença do juiz.

Art. 120. Ojuiz fará ao denunciante,ou queixoso, as perguntas
que lhe parecerem necessarias para descobrir a verdade o inquirir
as testemunhas.

Art. 121. A queixa, ou donuncia, deve conter
§ 1. 0 A narração do facto criminoso com todas as suas circita•

stancias ;
§ 2.° O nome do delinquente, ou os signaes caracteristicos, se

fôr desconhecido ;
§ 3.° As razões de convicção ou presumpção ;	 •
§ 4.° A nomeação de todos os informantes o testemunhas, se a •

prova testemunhal fôr necessaria ou conveniente ;
§ 5. 0 O tempo o o loga.r em que foi o crime perpetrado.
Art. 122. A queixa, ou denuncia,deverá sor rejeitada ia

se o facto narrado não constituir crime ou se fôr manifesta a ille-
gitimidade do queixoso, ou denunciante.

Paragrapho unico. Se a queixa, ou denuncia, não contiver os'
requisitos enumerados no artigo antecedente, o juiz mandará pre-
enchel-os.

Art. 123. Se o ministerio publico julgar nocessarias para offe.
recer a queixa, ou dentincia,investigações preliminares, poderá re-
quisital-as da policia por simples officio.

Art. 124. O prazo para a queixa, ou denuncia, do ministerio
publico é de cinco dias, contados da data em que tiver conheci-
mento do crime ou em que receber os autos de investigação policial,
quando esta houver tido togar.

Paragrapho unico. Se o representante do ministerio publico
não offoreoer a queixa, ou denuncia, dentro do prazo legal, ao seu
substituto incumbe offerecel-a, ficando o mesmo representante su-
jeito por sua falta á pena disciplinar que no caso couber.

Art. 125. Com a denuncia poderá o representante do tninisterio
publico requerer a prisão preventiva, seguindo-se o processo estabe-
lecido no art. 2(3, § 	 2° e 3° deste Codigo.

Art. 126. Nos crimes de acção publica em que, além do offen-
dido, houver algain prejudicado, poderá este acompanhar o processo
e interpôr os recursos legaes, provando que tainbem o attinge o
da,neno ou prejuizo resultante do crime. Não poderá, porém, additar
a queixa, ou denuncia.

Art. 127. E' admissivel em um só processo a queixa de varios
querelantes, Quando offetalidos pelo me-mo coma.

Art. 128. O processo será um só para todas as infracções,
quando entre ellas houver connexão nos termos do paragrapho uuico
do art. 8, exceptuado o caso previsto no art. 7°.

CAPPruLo
DA /XSTRUC01.0 PREPARATOMA

Art. 122. Recebida a queixa, ou denuncia, o juiz mandará au-
tual-a e ordenará, que se façam as diligencias requeridas e as citações
para a audiencia, cujo dia e hora designará, á qual soro c.)ndu-
zido o denunciado, ou querelado, se estiver preso, sendo citado
se estiver solto ou afiançado,

§ 1. 0 Requerida a prisão preventiva, será o caso preliminar-
mente resolvido, proseguindo, porém, a instrucçá.'o á revelia, quando,
ordenada nos termos do art. 26, § 3°, a condução do réo, não fôr esto
encontrado.

§ 2, 0 Nos crimes afiançaveis ou naquellos em que o réo se livra
solto, não sendo este encontrado, far-se-á a citação por editaes,
com o prazo de 20 dias, para se ver processar o julgar, sob pena
de revelia.

§ 3.° Nos crimes inatiança.veis, se o réo não f& encontrado,
será citado por edita" com o mesmo prazo o sob a mesma pena,
para Se ver processar, até á pronuncia, inclusive.

Em caso algum, porém, será julgado sem estar presente.
§ 4. 0 Não obstante os editaes de citação, serão praticadas,

no caso do paragrapho antecedente, todas as diligencias que
possam ser prejudiçady.a com a derucgatç ilIquiridas as. to,stonatualiae

•
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da accusação, .sendo licito ao róo, quando compareça, requerer
que sejam reinquirida,s na sua presença, sempre que fôr possivel.
Em todo o caso, os autos serão conClusos ao juiz somente depois de
passadas 48 horas, findo o prazo dos editaes.

Art. 130. As citações serão feitas por mandado, quando a
pessoa a citar estiver no Districto Federal, e por precatoria quando
estiver em outra jurisdicção.

Art. 131. O mandado para a citação devo conter
a 1. 0 Ordem aos Oleiem da diligencia da jurisdicção do juiz para

que e executem ;
§ 2. • O nome da pessoa que devo ser citada, ou os signaes ca-

racteristicos, se fôr desconhecida ;
a 3• 0 O fim para que, excepto se o objecto fôr de segredo,

declarando-se isto mesmo
a 4. 0 O juizo, o legar e o tempo razoavel em que deve com-

parecer.
Art. 132. As precatorias serão tão simples quanto os mandados,

com a unica diferença do serem dirigidas ás autoridades judiciarias
em geral, rogando-lhes que as mandem cumprir.

Assim os mandados, como as precatorias, serão subscriptos polo
escrivão e assignados pelo juiz.

Art. 133. O comparecimento do funccionario publico ou do mi-
litar a qualquer acto do processo será requisitado ao chefe do
respectivo serviço.

Art. 134. As rogatorias ás autoridades extrangeiras serão enca-
minhadas ao Ministerio das Relações Exteriores por intermedio do
Ministerio da Justiça.

Do mesmo modo serão deprecadas todas as citações que hou-
verem de ser feitas nas legações extrangoiras.

Art. 135 Para a citação dos ministros diplomaticos durante
o tempo da sua missão, ou a realisação de quaesquer diligencias nas
legações extrangeira,s, observar-se-á o que se acha estabelecido nos
respectivos tratados e costumes internacionaes.

Art. 136. As diligencias a bordo de navios mercantes extran-
gelros serão praticadas precedendo aviso ao respectivo agente
consular.

Art. 137. Nos crimes atiançaveis, naquelles em que o réo
livra solto e nas contravenções, podem os denunciados, ou querelados,
comparecer por procurador a todos o's termos do processo e julga-
mento.

Art. 138. O réo será interrogado, qualquer que seja o pro-
cesso, na primeira vez que pessoalmente comparecer na audiencia
do juizo.

Art. 139. Comparecendo o denunciado, ou querelado, o juiz
mandará, primeiro, que lhe sejam lidas todas as peças cOmprobato-
rias do crime e depois o interrogará pela nióheira seguinte :

a 1. 0 Qual o seu nome, naturalidade, estado, edade, filiação,
residencia e tempo delia no logar designado ?

a 2.° Quaes os seus meios de vida e profissão ?
3.° Se sabe ler e escrever ?

a 4. 0 Onde estava ao tempo em que se diz ter sido commettido
o crime ?

a 5.° Se conhece as testemunhas arroladas, desde que tempo
o se tem alguma cousa a allegar contra dias?

6. 0 Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa,
ou denuncia ?

a 7. 0 Se é verdade o que se allega na denuncia,ou queixa
a 8.° Se responder que não, o juiz perguntar-lhe-a: Se é falso

porque não foi elle quem fez o que se allega na denuncia, ou
queixa ? Ou se é falso porque os factos se passaram de outro
modo ?	 •

§ 9. 0 Se o denunciado, ou querelado, declarar que os factos se
passaram de outro modo, ojuiz convidai - o-á a narrar o facto tal
como se passou, devendo, depois de ouvir a sua narração, fazer-lhe
as perguntas necessarias para que esclareça e melhor explique o que
houver narrado, sem que o juiz, em taes perguntas, se refira a cousa
alguma que não tenha sido relatada.

a 10. Quando o denunciado, ou querelado, se recusar a responder,
o juiz deve fazer-lhe ver que o facto de não responder acerca de
cousas que elle deve saber pede mais tarde ser interpretado como
indicio de que é culpado.

a 11. Se o denunciado, ou querelado, requerer para dictar as
suas respostas ou para dar resposta escripta aos quesitos dos §§ 70,
8° e 0° deste artigo, ser-lhe-á concedido.

§ 12. Os diversos denunciados, ou querelados, não podem
ouvir, uns, o int,errogatorio dos outros.

§ 13. Com a sua resposta poderá o denunciado, ou querelado,
juntar, desde logo, a defesa, ou allegações, o documentos que quizor
()fremem), bem como indicar as testemunhas que devam ser inqui-
ridas sabre os factos que allegar, ou requerer que lho doem o prazo
de 48 horas para apresentar defesa "o indicar as suas testemunhas.

§ 14. O juiz, em todo caso, no acto de responder o denunciado,
ou querel elo, aos quesitos dos §S 7°, 8° e 9) do interrogatorio, quer
o faça verbalmente quer por escripto, deverá indagar dello se quer

,juntar defssa escrieta o se Precisa tara isso do prazo legal.

Se não quizer juntar defesa, perguntar-lhe-á, coratudo, quaes(,Ias testemunhas que indica, fazendo-as arrolar.
a 15. Tambem indagará o juiz do denunciado, ou querelado, se

tem defensor, que, nomeado, funacionará independentemente de
procuração, e, se fôr pobre, providenciará para que lhe soja dada
assistencia judiciaria.

Art. 140. As respostas dos réos serão escriptaa pelo escrivão,'
rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assignadas pelo réo, depois
do as ler o emendar se quizer,e pelo mesmo juiz.

Se o rôo não souber escrever ou não quizer assignar, la-
vrar se á termo com esta declaração, o qual será assignado pelo
juiz e por duas testemunhas, que devem assistir ao interrogatorio.

Art. 141. Ao denunciado, ou querelado, que for menor, o juiz
dará curador, que o assista em todos e • termos do processo.

Art. 142. E' dispensavel a citação das testemunhas de defesas
que, em tempo arroladas, comparecerem espontaneamente.

Art. 143. Nos crimes de acção publica, se o facto fôr da natu.'
reza dos que deixam vestigios, o juiz, no acto de receber a denun-
cia, verificara se se procedeu a corpo de delicto, e ordenará que a
eito se proceda, se o representante do ministerio publico, na denun-
cia, não o houver requerido, ou se aquelle que se houver feito lhe
parecer nullo ou improcedente.

Art. 144. Quando qualquer das partes requerer exames que
exijam a intervenção do peritos, o juiz nomeal-os-a, dentre pessoas
idonea,s, para que procedam ao exame na sua presença, transpor-
tando-se para isso aos respectivos lugares, quando a diligencia deva
ser feita fóra do juizo.

Pitragrapho unico. Os quwitos serão offerecidos pelas partes.'
O juiz, porém, poderá additar aos quesitos as perguntas que julgar
necossarias para esclarecimento da verdaie.

Art. 145. A todo tempo Mera o juiz, a requerimento das
partes, inquirir os peritos acerca do parecer que einittiram o pe-
dir-lhes novos esclarecimentos, lavrando-se do tudo o competente
auto.

Art. 146. Na audiencia mercada para inquirição das teste-
munhas ojuiz, depois do interrogar o denunciado, ou querelado,
caso esto compareça, nos termos do art. 139, passará a inauirir as
testemunhas arroladas pela accusa,çãa e, em seguia, as da de-
fesa, marcando para isso as successivas audiencias que se fizerem
necessarias.

Art. 147. Antes de lho tomar o depaimento, o juiz fará a teste-
munha repetir a seguinte formula: «Prornetto solemnernente, pe-
rante a Justiça, dizer a verda !o do que souber e Inc fôr perguntado,.

Art. 148. Em seguida, o juiz procederá á leitura da denuncia,
ou queixa, o do interrogaterio e da defesa, e sobre os factos narra-
dos nestas peças inquirira as tesernst ens, fiLeedo-as antes decla-
rar Seus nomes, prenomes, eladis,profissdes. estalo, domicilio ou
residencia, se são parente, em que griae, amigos, inimiga 3 ou de-
pendentes de alguma das partes, e tule mias que lhes fôr paguk
tado sobre o objecto.

Art. 149. A's partes será perrnittido contradictar as te4tomu-
nhas no acto de sua qualificação, allega,ndo quaesquer das causas
que, segundo o art. 97, as inhibens de depôr, eu contestai-as, sem
as interromper, depois de findo o depoimento.

Art. 150. 0 depoimento das testemunhas deve ser escripto pelo
escrivão e assignado pelo juiz e pela testemunha que o tiver presta-
do. Perante o Jury, guardar-se-á o disposto nos arte. 253 o 255.

Se a testemunha não souber escrever, nomeará uma pessoa que
assigne a seu rogo, sendo antes lido o depoimento na presença dá
ambas.

Art. 151. As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si.
providenciando o juiz de modo que umas não saibam nem ouçam os
depoimentos das outras.

Art. 152. O juiz nãq, tem arbitrio para recusar ás partes
quaesquer perguntas ás testemunhas, excepto se não tiverem rela-
ção alguma com a exposição feita na queixa, denuncia, interroga-
todo ou defesa, devendo, porém, ficar consignadas no termo da
inquirição a pergunta da parte e a recusa do juiz.

Art. 153. Na redacção do depoimento o juiz deve cingir se, o
mais possivel, ás expressões da testemunha e reproduzir textual-
mente as phrases e os dictos por ella ouvidos sobre o facto criminoso.

Art. 154. Quando a testemunha se referir a pessoas presentes
ou a objectos sequestrados, ser-lhe-ão mostrados, indagando-se della,
se os reconhece.

Art. 155. Não tendo havido corpo de delicto nos crimes que
deixam vestigios e não sendo possivel essa diligencia, serão as teste-
munhas inquiridas sobre os factos e as circumstancias que constituan1
o elemento material do crime.

Neste caso, os depoimentos contestes suppren1 o corpo de.
delicto.

Art. 156. Sempre que se tomarem declarações de informaria:
tes, o juiz deverá exhortal-os a dizer a verdade, collocando-se
acima da sua natural parcialidade oe suspeição, e fazer-lhes sene
tir que,apezar de simples informantes, podem as suas informações,
quando inexactas, causar grave injustiça a um inocento ou £erl
vir Dava impunidade de um culpado.

•
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) Art. 157. As partes podem requerer que sejam feitas aos in-

forniántes as perguntas necessarias para esclarecimento das infor-
mações que prestarem.

Art. 158. Quando o denunciado, ou querelado, fór julgado em
um togar o achar-se em outro alguma testemunha da defesa, que
não possa comparécer, poderá elle pedir que seja inquirida nesse
legar, citando-se a parte contraria ou o ministerio publico para
assistir á inquirição.

Art. 159. Se alguma testemunha tiver de ausentar-se, ou hou-
ver receio do que, por sua avançada edade ou por seu estado va-
letudinario, ao tempo da prova já não exista, poderá, com citação
das partes, nos termos do artigo antecedente, ser inquirida a re-
querimento do interessado, a quem será entregue o depoimento,
independentemente do traslado, se a parte contraria ou o ministerio
publico não o tiver requerido.

Art. 160. As testemunhas que deixarem de comparecer sem
causa, tendo sido citadas, serão conduzidas para depôr o pagarão
as custas da conducção.

Art. 161. Sempre que duas ou mais testemunhas divergirem
em suas declarações, serão acareadas polo juiz, o qual mandará
que expliquem a divorgencia ou contradicção, quando assim o jul-
gar necossario ou lhe fôr requerido, lavrando-se termo da aca-
reação.

Ar t. 162. Nos crimes inafiançavels proceder-se-á em segredo de
justiça, sempre que o réo não estiver presente em juizo.

Art. 163. Se o denunciado, ou querelado, ou alguma testemu-
nha ou informante não souber falar a lingua portugueza, o juiz
nomoará interprete, que promotterá traduzir fielmente as perguntas
o respostas.

Art. 164. Do mesmo modo se nomeará interprete para traduzir
3 linguagem mimica do surdo-mudo,

Paragrapho unico. Se, porém, o surdo-mudo souber lêr e es-
crever, ser-lhe-á tudo perguntado por oscripto, e por escripto respon-
derá elle.

Art. 165. Aos interpretes são applicaveis as disposições dos
arts. 100 o 101, paragrapho unico, relativas aos peritos.
11' Art, 166. Em todos os termos da instrucção proparatoria
/ Podem as partes e o ministerio publico offerecer documentos ou
' novas testemunhas, guardados os prazos do artigo seguinte.

Art. 167. O processo da instrucção proparatoria será encerrado
dentro do quinze dias, quando o réo estiver preso, e dentro de
trinta dias, quando estiver solto.

§ 1. 0 Sempre que o juiz concluir a instrucção preparatoria fóra
do prazo, fará constar dos autos os motivos justificativos da demora.

§ 2.° Se, por accumulação de serviço, o juiz não puder realizar
alguma das diligencias requeridas ou julgadas necessarias ou não
puder presidir á inquirição das testemunhas, poderá, nos termos do
art. 34. requisitar das autoridades policiaes que procedam ás
mesmas diligencias ou delegar aos seus substitutos a inquirição
das testemunhas.

Art. 168, Findo o prazo do art. 167 ou terminadas que sejam as
diligências, o juiz mandará immediatamente dar vista em cartorio
ás partes e ao ministerio publico pelo prazo conluiam do tres dias,
para offerecerem allegações o documentos, querendo.

Art. 169. Não comparecendo o queixoso por si ou por procura-
' dor a qualquer das audienciaa da instruceão criminal, a causa será

jukoada perempta, se fôr exclusivamente do acção privada.
-atoe

CAPITULO III
DAS REGRAS RELATIVAS AO intoczsso DOS MENORES DE 14 AMOS

Art . 170. Nos processos em que forem denunciados como autores,
co-autores ou cumplices os menores de 14 annos, serão observadas
as seguintes disposições:	 •

§ 1. 0 Quando presos antes da condemnaçã.o, serão recolhidos a
um estabelecimento Oleie do assistencia..

§ 2.° A denuncia, embora figurem no processo denunciados de
maior edade, devera ser acompanhada da individual dactyloscopiea

, o de um boletim de informações, fornecido pela autoridade policial
' o contendo os seguintes itens

I, nome e sobrenome do menor ;
data e legar do nascimento;

II!, de quem é filho, se é legitimo ou natural;
IV, com quem habitava
V, se é orphão do pa,e o mãe, sómente do pae ou semente de

mãe ;
VI, qual o seu gráo de instrução;

VII, se frequentava alguma escola primaria ou profissional
VIII, qual o seu proceder DO ,S03 institutos

IX, se aprendeu algum officio;
X, se tem alguma °ocupação

XI, qual o s g t1 estado de saude;
XII se tem alguma molostia gravo*
XIII, se teve alguma enfermidade physica ou mental do natu-

reza a intluir sobro o seu discernimouto •

XIV, quaes são o caracter, a moralidade, os habitoe e as teu;
dencias do denunciado;

XV, quaes os togares que habitualmente frequentava;
XVI, se foi anteriormente preso, por que factos.
§ 3. 0 Além destas indicações, a autoridade fará constar da

mesmo boletim as informações que iver sobre os nomes, prenomes,
profissão, domicilio ou residencia,, estado, conducta e outros ante,
cedentes que tornem conhecidos os paes, tutores ou possoae em
cuja companhia vive o menor.

§ 4.° Nos processos em que forem indiciados apenas menores
de 14 annos a, investigação policial, a instrucçã,o o o julgamento
serão effectuados em audiencias a que só poderão assistir as teste-
munhas, os parentes do indiciado, o defensor ou curador, os magis-
trados, os membros do ministerio publico, o curador geral de orphão3
e os advogados.

§ 5.° Os menores de 14 annos, co-autores ou cumplices no mes-
mo processo de indiciados de maior cidade, comparecerão isolada-
mente em juizo o só para sor interrogados, seguin to-se os demais
termos da instrucção preparatoria o do julgamento na presença.
do seu advogado ou curador.

§ 6. 0 O menor indiciado em crime ou contravenção e recolhido
a estabelecimento official do assistencia ficará em observação, de-
vendo a autoridade judiciaria requisitar da policia ura exame •
medico-legal sobre o sou estado physico e psychico.

§ 7. 0 0 exame, assim procedido no prazo maximo de oito dias e
reduzido a auto, constituirá conjunctamento com o boletim de
informações prova essencial á decisão do juiz.

§ 8. 0 O juiz nomeará um advogado da Assistencia Judiciaria
para exercer as funcções de curador do menor, cumprindo ao curador
encarregar-se da defesa e Ascensor a situação do seu curateladd;
emquanto sujeito a processo criminal, sem projuizo do direito que
assista ao pae ou tutor de nomear advogado.

§ 9•° O menor absolvido por falta, de discernimento será, apre-
sentado ao juiz de orphãos, para sor internado em um estaboleci-
mento de assistencia, salvo quando reclamado por aquelle que
exercer o patrio poder.

CAPITULO IV
DAS QUESTÕES INCIDENTES

Art. 171. Se ,no curso da acção penal ,se verificar que o réo se acha
em estado de loucura, ficará o processo suspensa até á cura do rep.

Art. 172. Quando o juiz for inimigo capital, amigo intimo, ag
-cendente ou descendente, tio ou sobrinho, affim ou consanguineo;

irmão, cunhado durante o cunhadio, primo irmão, tutor ou curador
do alguma das partes, ou tiver com alguma delias demanda, ou
particularmente interessado na decisão da causa, poderá ir aver-
bado de suspeito. E' o juiz obrigado a dar-se da suspeito, nestes
casos, ainda quando não seja recusado.

Art. 173 O juiz, quando houver de se declarar suspeito, deverá
motivar a suspeição, passando o conhecimento da causa ao juiie.
quem competir, com citação das partes.

Art. 174. Qoando qualquer das partes pretender recusar o
juiz, deverá fazel-o em petição, assignada por ella propria
por seu procurador, sendo ahi deduzidas as razões da recusação,
acompanhadas desde logo dos documentos ou do rol das testemu-
nhas, que comprovem os factos allegadoe.

Art. 175. O juiz recusado, se reconhecer a suspeição, suspen-
derá o andamento do processe e, mandando juntar aos autos a peti-
ção do recusante, com os documentos de que vier acompanhada.
por seu despacho dar-seit de suspeito, ordenando soja o processa
remettido ao juiz que o deve substittUr.

Paragrapho unico. Não se reconhecendo suspeito, continuara
no processo, como se lhe não fôra posta suspoição, e fazendo
autuar em apartado a petição e os documentos offerecidos pelo re-
cusa.nte, dentro de tres dias dará a sua resposta, mandando que os
autos do incidente sejam enviados immediatamente ao juiz a queral
competir.

Art. 176. O juiz da suspeição, recebendo os autos, marcara
logo dia e hora para o depoimento, citadas as partes, das testemu-
nhas arroladas pelo recusanto ou pelo juiz recusado, se a prova .
testemunhal houver sido requerida, e, produzidas as testemunhas,
será, definitivamente julgada a suspeição.

Art. 177. As partes poderão averbar de suspeitos os peritos,
interpretes e escrivães, decidindo o juiz dc plano e som recurso, a
vista dos motivos allegados e das provas offerecidas incontinenti.

Paragrapho unico. A suspeição dos peritos o interpretes pôde
sor allegada até o acto da diligencia ; a do escrivão, sendo superve-
niente, em qualquer termo do processo.

Art. 178. A incompetencia do juiz da instrucção deverá ser
allegada logo que o réo comparecer em juizo por si ou por procura-
dor e antes da inquirição das testemunhas.

§ 1. 0 Se o juiz acceitar a declinatoria., reinotterá o feito a auto.
ridade competente para nello prosegaiir, sondo validos, entretanto,
todos os acton probatorifs praticadus perante o juiz incompouinte.

§ 2. se não meditar a declinatoria,, proseguira no feito, conle
se excepção lhe não fúra posta.•
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§ 3. 0 Em todo caso, será tomada por termo nos autos a alludida
eXcepção declinatoria, Ou seja Offerecida verbalmente ou por
escripto.

Art. 179. Oceorrendo alguma das causas de extincção da acção
penal ou provando-se illegitimidade de parte. litis-pendencia ou
existencia de cousa julgada, o juiz mandará ex officio ou a requeri-
mento da parte ou do ministerio publico que lhe sejam conclu-
a0S os autos para julgar a referida acção extincta no primeiro
_Çaso e nula, nos demais.

Art. 180. E' licito ao réo, nas contravenções e nos crimes pu-
nidos si:mente com pena de multa, offerecer-se. antes de encerrada
'a instrucção, para pagar a importancia, do maximo da multa o as
custas do processo, o neste caso o juiz, á vista da prova do paga-
4ento, julgará extincta a acção.

Art. 181. Toda vez que o querelado allegar como defesa, no pro-
oésso do calumnia„ou no de injuria, em que sejaadmissivel a prova da
verdade do facto, que é verdadeiro o facto imputado, e, bem assim,
quando allegar a compensação no de injuria,.o queixoso poderá cffe-
recor contestação á defesa, sendo-lhe, para isso, concedido o prazo
de 48 horas, se o requerer.
. J. Art. 182. Tanto os juizes criminaes, por meio de representação,

ecerno o ministerio publico, as partes, ou as autoridades administra-
tivas que não forem federaes, por meio de requerimento, podem
suscitar conflicto de jurisclicção ou do attribuieão, especificando os
actos que o constituem e juntando logo os documentos compro-
Da,torios.

.Art. 183. No conflicto de jurisdicção ou de attribuição serão
observadas as seguintes disposições:

§ 1. 0 Distribuido o feito, o rolator mandará immedialamente
que as autoridades em conflicto positivo sobrestejam no andamento
dos respectivos processos.

§ 2.. Expedida a ordem, ou sem ella, se o confiicto fôr negativo,
o relator mandará dar vista por tres dias ao ministerio publico,
e, com o parecer deste, resolverá sobre a necessidade do serem
ouvidas, dentro do prazo maximo do cinco dias, as autoridades em
conflicto, se estas não houverem ex. officto, a requerimento da parte
interessada ou do ministerio publico, dado os mot i vos por que se
julgam ou não competentes, ou so forem insufficientes os esclareci-
mentos e documentos apresentados.

§ 3.° Findo o prazo assignado para as respostas das autori-
dades ou logo que o processo esteja sufilcientemente instruido, pra-
ceder-reá ao julgamento.

Art. 184. Considora-se renunciada a acção privada

§ 1. 0 Qaando no prazo improrogavel de 30 dias o queixoso,
urna vez intimado, deixar do promover qualquer acto ou diligencia
decretada pelo juiz da instrucção
' § 2.° Quando, por morte ou incapacidade do queixoso, não lom-
parecer em juizo nenhum representante legal para pro_eguir na
acção dentro dos CO dias immediatos ao dia em que tenha constado
em juizo a morte ou incapacidade.

rf '.	 CAPITULO v
DA PRONUNCIA E DA ATSOLVIÇXO IN LAMINE

Art. 185. Encerrada a instrucção preparatoria, conclusoa os
altos, o juiz ordenará as diligencias necessarias para smiar quaes-
quer nulidades, feito o que proferirá dentro de cinco dias sen-
tença pronunciando, ou não, o réo, ou o absolvendo ia limine.

Art. 186. Se, pelas prova! da instrucção preparatoria, o juiz
se convencer da existencia do crime o do quem seja o criminoso,
pronunciao,a-a, decl .trando o artigo do lei cm cu'as penas julga o
réo incurso e, bem assim, que o reo fica sujeito á 'accusação e j ulga-

Nos crimes afiançaveis, arbitrará na mesma sentença o valor
da fiança.
• Art. 187. Não havendo certeza do facto que constitue o crime
ou indicias veheme,ntes de que sej t e denunciado ou querelado, o seu
autor, o juiz julgará não provada a queixa, ou denuncia.

Art. 188. O juiz da instrucção absolverá o denunciado, ou que-
relado,nos seguintes casos:

§ 1. 0 Quando estiver provado que o réo não foi autor ou cum-
pile° do facto criminoso ;

. § 2 ° Quando se verificar em favor do réo alguma das causas
dirimentes da imputabilidade ou justificativas do facto;

- § 3.° Quando nos crimes de calamina o réo provar que é ver-
4adeiro o facto por elle imputado ao queixoso e nos de injuria
quando esta prova fôr permittida ;

-	 § 4.. No caso de compensação de injurias.
Art. • 189. A sentença que julgar não provada a queixa, ou de-

rinncia, não faz caso julgado, podendo ser intentado contra o denun-
iado, ou querelado, novo processo, se de novas provas ao tiver
onliecimento, emeuanto o crime não prescrever

ama/

• Art. 190. A sentença de absolvição nos casos do art. 188 e as
que julgarem a acção oxtincta ou nulla nos termos do art. 179 pro-
duzirão os effoitos de cousa julgada.

Art. 191. Nos crimes funecionaea, a pronuncia, além dos &feitos
indicados nos arte. 186 e 192, importará para o réo a . suspensão do
exercicio das funcções publicas e a perda de metade do ordenado ou
soldo que tiver em razão do emprego e que perderá todo não sendo
afinal absolvido.

§ 1. 0 A Suspensão do exercicio das funcções não prejudicará o
accesso legal que competir ao funcelonario pronunciado.

§ 2.. Sendo o réo afinal ;i:)solvido ou despronunciado em grão de
recurso, ser-lhe-á restituida a metade do ordenado ou soldo que
houver deixado de receber por effeito da pronuncia.

Art. 192. Procedendo a queixa ; ou denuncia, o nome do réo
será lançado no livro para isso destinado, o qual será gratuitamente
rubricado pelo juiz ,e passar-se•ão as ordens necessarias para a prisão.

Art. 193. As sentenças que pronunciarem ou não pronunciarem
o réo, ou o absolverem ia limine serão motivadas, sob pena de ser
multado o juiz em 50$ para os cofres da União.

CAPITULO VI
DOS RECURSOS NA PHASE DA INSTRUCÇXO

Art, 194. Dar-se-á recurso

§ 1. 0 Do despacho pelo qual o juiz não recebe a queixa, ou de;
nuncia, ou manda preencher os requisitos legaes ;

§ 2.° Da concessão ou denegação da fiança o do despacho que a
arbitrar

3.° Da decisão sobro a prescripção
§ 4.° Da sentença que julgar a acção penal extincta ou nulla nos

termos do art. 179;
§ 5." Do despacho pelo qual o juiz conceder ou negar a liberda.-

de provisoria nos termos do art. 73
§ 6.° Da decisão que julgar quobrada a fiança
§ 7.° Da decisão que commutar a multa em prisão ou imptizer

multa comminada neste Codigo;
§ 8." Da sentença que pronunciar ou não pronunciar o raso,

ou o absolver ia [imole.

Art. 195. Todos esses recursos são voluntarios.
Art. 193. São suspensivos dos effeitos da decisão recorrida,

sem que interrompam a marcha do processo principal, os seguintes
recursos:

§ 1.° Do despacho pelo qual o juiz concede a liberdade provi-
solda nos termos do art. 73;

§ 2." Da decisão que impuzer multa comminada neste Codigo.
Art. 197. O recurso da sentença de pronuncia não impede a

prisão do réo nem suspende os effeitos da pronuncia enumerados
no art. 191 com referencia aos crimes funccionaes. Susponle, porém
em todos os casos, a accusação e o julgamento.	 •

Art. 198 O recurso da decisão que julgar quebrada a fiança
suspende a devolução do respectivo valor ao Thesouro Nacional.

Art. 199. O rôo não poderá racorrer da pronuncia som estar
preso ou afiançado, conforme o crime fôr ou não afiançavol. Do
mesmo modo, não poderá recorrer da decisão que julgar quebrada
a fiança sem se recolher á prisão.

Art. 200. Os demais recursos terão effei to meramente devolutivo.
Art. 201. Sómente subirão nos proprios autos os recursos:

§ 1.° Da decisão que julgar extincta ou nu ga a acção penal nos
termos do art. 179;

§ 2." Da sentença que pronunciar ou não pronunciar o réo, ou o
absolver ia imune.•

Art. 202. Todos estcs recursos serão interpostos dentro de cinco
dias, contados da intimação ás partes, aos seus advogado; ou pro-
curadores, por petição ou termo nos autos, em que se espeeincarzio,
quando o recurso houver de subir eia apartado, todas as peças de
que se pretendei' traslado.

Art. 2)3. Dentro do cinco dias, contados da interposição do
recurso, deverá o recorrente juntar á sua petição ou aos autos do
processo, conformo soba ou não em apartado, as razões e do-
cumentos que tiver, e, se dentro desse prazo o recorrido pedir vista,
ser-lhe-á concedida por cinco dias, contados daquello em que fin-
darem os do recorrente, e ser-lhe-á permittido juntar as razões e
documentos que quizer:

Art. 204. Com a resposta do recorrido, ou sem olla, será o
recurso concluso ao juiz a gim, e dentro de outros cinco dias. con-
tados daquello em que findar o prazo do recorrido ou do ''ecorrente,
se aquelle não tiver pedido vista, poderá o juiz reformar o despacho
ou mandar juntar ao recurso, no caso de subir este em apartado, os
traslados dos autos que julgar conveniente, e fundamentará o seu
despacho.

Art. 205. Reformando • o juiz o despacho recorrido, pôde a
parte contraria, ou o ministerio publico, recorrer cia nova decisão,.
guando, por sita natureza, delia caiba recurso

•
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Pa.ragrapho unico. O juiz, porém, não poderá reformar a nova
decisão recorrida:

, Art. -206. Os prazos concedidos aos recorrentes o recorridos Tara
juntar • os traslados e arrazoados poderão, nos casos em que se deva
processar o recurso em apartado, ser ampliados ata o dobro
pelo juiz, se entender que assim o exigem a quantidade o a qualidade
dos traslados.

Art. 207. O recurso será logo remettido á superior instancia,
onde terá entrada no dia seguinte, o mais tardar.

Art. 203. Em nenhum caso serão prejudicados os recursos inter-
postos pelas partes por falta de pagamento de custas ou quando, per

_

	

	 causa do falta, erro ou omissão do official do juizo ou de outrem,
não tiverem seguimento e apresentação em tempo ao juizo ai quem.

Art. 209. Uma vez publicada a decisão do juiz ad quem, devem
os respectivos autos ser devolvidos dentro de 24 horas ao juiz
a. gaio.

TITULO II
DA ACCUSAÇ: O E DO JULGAMENTO

GPIT.LO 1
DOS ACTOS PREPAGATORIOS DO JULGAMENTO PELO JURY

Art. 210. Passada em julgado a pronuncia, nos crimes da com-
aeaancia do Jury, o juiz da instrução mandará remetter 03 autos ao
respectivo escrivão.

Art. 211. O escrivão, immediatamente, dará vista dos autos
ao representante do ministerio publico, polo praz) do tres
dias, para offerecor o libello accusatorio e, sendo o accusador par-
ticular, notificai-o-á para ofrerecel-o dentro de 21 horas iroproroga-
veis

'
 sob pena do peeeinpção da acção.
Art. 212. O libello deve conter:

§ 1.° O nome do réo;
§ 2." A exposição, deduzida por artigos, do facto que constitue o

crime o das circumstancias aggravantes, se occorrarem
§ 3.° O podido de condemnação, indicando-se o grão da pena e a

lei que a impõe
§ . 4." A assignatura do promotor ou do queixoso ou sou procurador

com poderes bastantes para promover a accusação.
§ 5. 0 O rol das testemunhas cujos depoimentos o accuso.dor

entender necessaxios na sessão do julgamento o os documentos que
interessarem a accusação.

Art. 213. Offerecido o libello, deverá o escrivão do .Tury preparar
cópia deite, dos documentos o do rol das testemunhas, que entregará
ao rao, quando preso, polo menos tres dias-antes do seu julgamento,
o ao afiançado, se esto ou seu procurador apporecer para rece-
bei-o, exigindo recibo da entrega, que juntará aos autos.

A-t. 4214. O réo poaera, dentro do tres dias, a contar da data em
que recebeu cópia do libello, offerecor contrariada le escripto e a
ella juntar o rol das testemunhas, que devem depôr na sessão do
julgameato, assim como 03 documento que tiver.

Art. 215. A acção criminal será julgada perempta nos crimes
do acção privada, quando o libello não houver sido offerecido em
'tempo ou não comparecer no Jury o accusador por si ou por procura-
dor, devidamente autorisado. Em um e outro caso, a sentença do
perempção será proferida pelo juiz presidente do tribanal do Jury,
independentemeuto do reclamação dl parte.

Art. 21G. Quando o queixoso nos crimes d3 acção publica ou o
denunciante nos crimes funccionaes tiver sido revel, o ministerio
publico proseguirá no processo.	 •

Se o promotor deixar de apresentar a denuncia no prazo legal
ou não comparecer á. sessão da julgamento, o juiz convocará o sou
substituto legal para promover a acousação.

Paragrapho unico. O promotor que fôr omisso em apresentar
o libello ou promover a accusação ficará privado do 3 vencimentos
correspondentes aos dias do trabalho do seu substituto o será crimi-
nalmente processado.

Art. 217. Quando a accusação fôr abandonada por qualquer do
povo que a tiver intentado e o promotor houver do proseguir na
acção, será o denunciante condemnalo nas custas vencidas, não po-
dsndo em caso algum sor contadas custas a sou favor.

Art. 218. Offorecido o libello, o findo o prazo para a contra-
rie lado, o escrivão fará os autos conclusos ao presidente do
tribunal do Jury.

Art. 219. Se o juiz, nos autos que forem apresentados para o
julgamento do Jury, achar alguns que não sejam da competencia
desse tribunal, doo°, vol-oset, por seu despacho, ao juizo donde ti-
verem vindo, com as explicitas razões da incompetencia e indicação
dos termos que se devam ree,uir.

Art. 22J. Se o juiz encontrar qualquer nullidadq, mandará
preencher as formalidades omittidag.

, Art. 221, Nos_poocessos, que julgar devidamente preparados,
marcará o juiz dia para julgamento, ordenando sejam citadas as
,partes o as testemunhas arroladas no libello e na contrariedade.

•

Art. 222. A ordem do julgamento será determinada: .

§ 1. 0 Pela preferencia dos réos presos aos afiançados ;
§ 2. 0 . Pela antiguidade daprisão, thtre réos presos;
§ 3.° Pela prioridade da pronuncia, sendo a prisão da mana"-

data.;
§ 4. 0 Pela prioridade da pronuncia, entre réos afiançados.

Art. 223. A' porta do Tribunal será affixada a lista dos proces-
sos que devem ser julgados na sessão convocado, pela ordem esta-
belecido no artigo anterior.

Art. 224. Quando se houver do convocar° Jury, o sorteio deverá
ser feito pelo proprio juiz a portas abertas, lavrando-se do tudo
que °ocorrer termo escripto pelo escrivão e especificando-se os
nomes dos 30 jurados. As 36 cedula3 serão fechadas em urna
separada.

Art. 22-). O juiz annunciará logo por editas a convocação da
Jury e o dia em que deverá ter togar. convidando nomeadamente a
comparecer os 36 jurados que as 36 .cedulas indicarem, e declarando
que estes hão de servir dura.nto a proxima sessão judiciaria o
devem comparecer, assim como todos os interessados, ao dia, as-•
signa lo, sob as penas marcadas na lei, se faltarem, bom corgo
expedirá os competentes mandados para serem intimados pessoal.
monte os jurados, os réos e as testemunhas, que constarem do rol
apresentado com o libollo.

Paragrapho unico. A intimação ás testemunhas e aos réoa
será feita para o dia era que o respectivo processo deva ser julgado
de accordo com a lista organiada.

Art. 223. O jurado que, tendo , sido intimido, não puder com-
parecer á sessão ou por molestia ou por qualquer outro motivo que
possa ser allegado como justa causa, será dispmsalo, se o requerer,
com attesta,do medico, se o caso for de molestes, ou com prova de
outra ospacie, se outra for a eXCUS3. allegada.

Art. 227. O jurado que, tendo sido intimado, deixar do com-.
parecer á sessão será multado em 20$ no primeiro dia, e datil por
deiante na quantia de 30$ em cada sessão a que faltar até á ultima
do encerramento do Jury.

Art. 223. 03 jurados que tiverem sido sorteados para supprit
a falta de outros, em sessões anteriores, serão relacionados polo es-
crivão, afim de que sejam inutilisadas as cartolas que contiverem
seus nomes, quando sahirem do s:rteio, fazenao-se disso expressa.
monção no termo que se lavrar.
"	 Art. 229. se a urna geral se exhaurir, recolher-se-ao nella ce-
dulas novas de todos os jurados apurados. -

Art. 230. Quando no principio doi mez de janeiro não se ache
exhaurida a urna do armo antecedente, somente eatrarão para ella
os nomes dos jurados novos e os daquelles que, supposto já tivessem
sido apurados, ainda não hajam servido.	 -

CAPITULO II
DO JCLCAMENTO PELO .JURT

Art. 231. No dia designado para a reunião do ,Tury, achando-se
presentes o presidente do tribunal, o escrivão, os jurados, o repre-
sentante do ministerio publico, as partes accosa.doras, havendo,
principiará a sessão ao toque de campainha. Em seguida. o juiz
abrirá a urna das 3ti cedulas e, verificando publicamente que ahi sEf
acham todas, as recolherá outra voz, e mudará logo fazer pele'
escrivão a chamada dos jurados, para verificar se estão pres ente
em numero legal do 27 polo menos.

Art. 232. Feita a chamala, 13 juiz multará, de aecordo com O
art. 227, os jurados que ratarem sem causa justificado e, verifi-
cando achar-se presente numero legal, declarará absrta, a sessão.

Art. 233. Finda a chamada, se se verificar que não ha numero
legal, o juiz passará a fazer novo sorteio de tantos supplonteg
quantos forem os jurados que houverem faltado e levantará a
sessão, marcanlo-a para o dia seguinte, se não for domingo.

Art. 234. Se, a despeito do sorteio do supplentes, o Jury no
segundo dia ainda não puder funccionar, por não se haver reunido
numero legal do jurados, proceder-se-á a novo sorteio de sup-
plantes, adiando-se a sessão por tres dias, o que se fará publico por,
oditaes.

Art. 235. Se finalments no terceiro dia não houver numero
legal, dissolver-se-á a sessão, convocando o juiz nova para o dia,
que designar.

Paragrapho unico. Para a nova sessão proaeder-se-á a outro.
sor"eio, do qual serão excluidos os jurados e supplentes anterior-.
mente sorteados, que tiverem comparecido ou pago as multas qtúa
lhes foram impostas na sessão dissolvida.

Art. 236. Os jurados, que tiverem comparecido ou pago a multa'
por falta de comparecimento, não servirão em outra sessão, ord-'rquanto não tiverem servido todos os outros alistados.

Art. 237. O supplente poderá ser dispensado quando com o
comparecimento dos primeiros sorteados houver numero legal.

Art..238. Aberta'a sessão, o escrivão lerá ,a lista dás prottssos
que tenham de ser julgados e em-seguida o juiz conamunicará qual'O , •
processo .que devo ser submefaido a julgamento e ordenarri ao po'ée.
toiro que faça a chamada das partes e das testemunhas arroladaea_

•
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no libello ou na_contrarieda,de, notando as faltas das que não com-
parecerem.
f Art. 239. Se o réo, ou o accusador, não comparecer, com
.excusa legitima, o julgamento será adiado para a sessão seguinte, se
não puder ter logar na mesma sessão.

Art. 240. A respeito dos autores, denunciantes e promotores
,publicos que faltarem, observar-se-á o disposto nos arts. 213, 216
e 217,

§ 1. 0 Nos crimes afiançaveis, a falta de comparecimento do réo
per si ou por procurador, sem excusa, legitima, sujeltal-o-á ao julga-
mento á revelia e á pena de quebramento da fiança.

§ 2.° As testemunhas que faltarem incorrerão na pena de
prisão de cinco a 15 dias, imposta pelo juiz.

Art. 241. O porteiro do tribunal certificará haver feito, por
pregão, a chamada das partes e das testemunhas, mencionando os
nbmes das que compareceram e das que faltaram.

Art. 242. A falta do comparecimento de testemunhas citodos
que já houverem deposto na instrucção preparatoria não determina
o adiamento do processo, salvo se a maioria do Conselho julgar neces-
sarja a sua reinquirição.

"Paragrapho unico. Proseguir-se•á do mesmo modo no ju l ga-
mento, apezar da falta de comparecimento de novas testemunhos
arroladas no libello ou na contrariedade, se a maioria do Conselho e
as partes dispensarem os seus depoimentos.

Art. 243. O réo pôde pedir o adiamento do processo, provando
taolestia sua ou do sou defensor.

Art. 244. As testemunhas serão recolhidas em logar de onde
não possam ouvir os debates nem as respostas umas das outras.

Art. 295. Em seguida, proceder-se-á ao sorteio do nove jura-
. dos para a formação do Conselho, sendo as cedulas tiradas da urna
pzlojuiz.A' medida que o nome do cada jurado for sendo lido, o accu •
sado e, depois delle,o accusador farão suas recusações, sem as motivar.

O accusado poderá recusar nove, e o accusador outros tanms.
. Art. 246. Se os réos forem dois ou mais, poderão combinar suas

recusações, mas, não combinando, ser-lhes-á permittida a separação
do processo, e, nesse caso, cada um poderá recusar até nove.

Art. 247. São impedidos de servir no mesmo Conselho os ascen-
dentes o descendentes, sogro e genro, irmãos e cunhados durante o
cunhadio.Destes,o primeiro que tiver sahido á sorte é que deve ficar.

Art. 243. Preenchido o numero legal de jurados, o juiz tomar-
lhes-á a promessa solemne e publica de bem e fielmente cumprirem
o seu dever. Na prestação da promessa basta que o primeiro pro-
nuncia a formula, dizendo depois cada uru dos outros - « assim o
prometto.a

Art. 249. Todas as questões essenciaes ou incidentes, que versa-
rem sobre factos e de que dependerem as deliberações finaes, serão
decididas pelos jurados ; as de direito sei-o-ão pelo juiz.

Art. 250. Formado o Conselho, o juiz interrogara o réo pela ma-
neira estabelecida no art. 139 §§ 1 a 12, e 15, e no art. 140.

Art. 251. Feito o interrogatorio, o escrivão lerá as seguintes
poças do processo:

§ 1. 0 Queixa, ou denuncia ;
§ 2.° Corpo de delicto ou qualquer outro auto de exame por

peritos, se houver
§ 3. 0 O interrogatorio do réo na instrucção preparatoria,
§4. 0 Os depoimentos das testemunhas na instrucção propos

rat ria ;
§ 5.° Os documentos que as partos ou o ministerio publico hou-

verem juntado aos autos ;
§ 6. 0 A sentença de pronuncia, ou improcedoncia, e a que, pro-

ferida em grão de recurso, houver confirmado ou reformado a sen-
tença do juiz da instrucção

' § 7. 0 Qualquer outra peça cuja leitura fôr requerida pelas
partes.

MI. 252. Terminada a leitura do processo, o aceusador lerá
o libello e os artigos de lei nelle citados em que entende achar-se
o réo incurso e produzirá a accusação. Em seguido, falará o assis-
tente, admittido no processo nos termos do art. 126.

Art. 253. As testemunhas do accusador serão introduzidas na
Sala da sessão e deporão sobro os artigos do libello, sendo primeiro
inquiridas pelo accusador, ou seu advogado ou procurador, e depois
polo réo, seu advogado ou procurador.

Art. 254. Findo o depoimento das testemunhas da accusação, o
advogado do réo desenvolverá a defesa.

Art. 255. As testemunhas do réo serão introduzidas na sala
d ois da defesa e deporão sobre os artigos da c ontrariedade ou
sobro os factos allegados pela defesa, sendo ioquiridas, primeiro,
pelo advogado do réo e, depois, pelo do accusador ou autor.

. Art. 256. O accusador e por ultimo o réo, por si ou por seus pro-
curadores, replicarão e treplicarão, querendo, aos argumentos con-
teatios e poderão requerer a repergunta de alguma ou o.lgumas das
testemunhas já inquiridas.

Art. 257. Durante os debates, mas sem interromper a quem
estiver falando, pode qualquer jurado produzir as observações que
Ojgar convenientes, fazer interrogar de novo alguma testemunha.

requerendo-o ao juiz, ou pedir que o Jury vote sobre qualquer ponto
particular de facto que julgar importante.

A estes requerimentos o juiz dará a consideração que merece-
rem, mas deverá fazei-os, escrever na processo, bem como o sou des-
pacho, para que constem a tolo tema°.

Art. 238. Achando-se a causa em estado de ser decidida, o juiz
organisará os quesitos que devem sor propostoe aos jurados e os
lerá, indagando -'as partes se têm algum reou-imento a fazer so-
bre a mataria deites ou algum outro quesito a accrescentar..

Art. 259. No formular os quesitos o juiz observará as seguin-
tes regras

§ 1 . 0 A primeira questão será de conformidade com o libello e
proposta nos seguintes termos : g ') ido praticou o facto tal referi-
do no libello com tal e til circumstancia ?»

§ 2.° Se o juiz entender que alguma questão não é absolu-
tamente connexa ou inseparavel do facto, de maneira que não possa
este existir ou subsistir sem eito, dividirá em duas a mesma
questão, do seguinte modo

1. O réo praticou o facto tal?
II. O réo praticou o facto com a circurnstancia tal?

§ 3. 0 Sendo allegada no libello qualquer cirotimstonci a agora-
vante, o juiz proporá a seguinte questão : O réo carnmolteu o
crime com tal ou tal circunstancia aggravante ? ». Neste caso. o
juiz ropetirá a questão tantas vezes quantas forem as circumstancias
aggravantes.

§ 4.° Se o réo apresentar em sua defesa ou no debate atinar
qualquer facto que a lei classifica como justificativa ou sUrinion te,
o juiz proporá a soguinte questão : «O Jury reconhece a existeucia
de tal facto ou circunstancia

§ 5.° Se os pontos da a.ccusação forem diversos, o juiz proporá
acerca de ca la um deites todos os quesitos que julgar coavenientes.

§ 6.° Em todo caso, o juiz proporá sempre a seguinte questão
( Existem ciroumstancias ottenuantes a favor do réo ? Qaaes são ?

Art. 230. I) ipois do !Hos CM quesitos polo juiz e deciiidos os
requerimentos relativos aos mesmos, o juiz indagará dos jurados se
se acham habilitados a julgar a causa ou se precisam de mais algum
esclarecimento.

Paragrapho iiiVeo. Se qualquer dos jurados declarar que pre-
cisa de novos esclarecimentos, o juiz maniará que o escrivão oo as
partes Ilfos forneçam ou os dará, conforme se tratar de questão de
facto ou do direito.

Art. 261. Se os jurados se declararem habilitados para julgar a
causa, o juiz passarã a submetter á votação, um por urn, os quesitos
já. formulados, mandando escrever as perguntas, á proporção que
forem sendo feitas, o as respostas, á medida que forem soado
apuradas.

Das perguntas o respostas lavrar-se-á um termo feito pelo escri-
vão e assignado pelo juiz e pelos jurados.

Art. 262. A votação a que se refere o artigo antecedente far-
se-á sob a presideocia. do juiz, a portas fechadas, na mesta sala
em que se estiver celebrando a sessão, sendo abi somente permittida
a presença do escrivão, do promotor, do accusador, e do defensor
do réo, quesendo.

Paragrapho unico. Na conferencia do julgamento não consentirá
o juiz que as partes ou o promotor publico produzam alleoações,
offereçam requerimentos ou tonem parte na deliberação do Jury.

Art. 233. Aos jurados, cada vez que o juiz submetter á votação
uni quesito, serio distribuidas duas cedulo.s, escriptas pelo escrivão,
contendo uma a palavra - Sim - e outra a p ilavra - Ntio - com
as quaes votarão, collocando uma deltas, dobrada, e n urna que para
isso lhes será apresentada pelo porteiro do tribunal e, depois,
entregue ao juiz.

Art. 264.0 juiz abrirá a urna, retirará ostensivamente as ceda-
las nella existentes, contando-as em voz alta e, verificando que são
nove, os abrir, uma por uma, proclamando os votos cenas escri-
ptos, que irão sondo contados pelo escrivão, findo o que annunciará
o juiz o resultado pelo seguinte modo: «Ao quesito tal o Jary res s
pendeu-sim-por tantos votos e-não-por tantos votos ou vice-
versa» ; ou: «Ao quesito tal o Jury respondeu-som-por unani-
midade de votos ; ou - não-por unanimidade de votos.

Art. 263. Se a respos +a do Jury a algum dos quesitos estiver em
contoadicção com outra ou outras já proferidas, o juiz, depois de ex-
plicar aos jurados era que consisto a contradicção, porá de novo em
votação os qUesitos a que se referirem as respostas contradictorias.

Art. 266. Se pela resposta dada a qualquer dos quesitos o juiz
verificar que ficam prejudicados os segaintes, assim o declarará,
dando por finda a votação.

Art. 267. As decisões do Jury serão tomadas por maioria do
votos.

Art. 268. Se o Jury negar o facto ou. affirmando-o, reconhe-
cer alguma dirimente ou justificativa, o juiz, absolvendo o accusa-
do, ordenará immediatamente a sua soltura, se a decisão for una-
nime ou o crime afiançavel.

Art. 269. Se o Jury affirmar a existencia do facto e a respon-
sabilidade do rôo, o juiz condemnal-o-á na pena correspondente ao
pelo, segundo as regras de direito.

•
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Art. 270. Se, pelas respostas do Jury, se verificar a illegitimi-

da.de do accusador, o juiz julgará perenapta a causa, absolvendo o
réo da accusação.

Art. 271. Franqueada a entrada na sala e conduzido o ráo
perante o tribunal, o juiz publicará, a sentença que houver lavrado.

Art. 272. Uma vez passada em julgado a sentença de absolvição,
não mais poderá o réo ser processado pelo mesmo facto.

Art. 273. Da sessão do julgamento o escrivão lavrará uma acta,
assignada pelo presidente.

Art. 274. A' proporção que forem occorrendo, o escrivão irá
fazendo constar da acta, em relatorio, os seguintes factos

§ 1.° A installação do tribunal ao toque de campainha, presentes
os j rodos

§ 2." A verificação das cedidas
§ 3.° A chamada dos jurados, com indicação do nome dos que

faltarem
§ 4.° As multas impostas aos jurados que cieixarem de compare-

cer o as relevadas aos que provarem mus). legitima, com referencia
aos officios ou requerimentos areie vados

§ 5.° O nume/ o de jurados presentes ;
§ 6." O nome dos jurados que forem dispensados de servir na sessão
§ 7." O sorteio dos supplentes
§ 8." O adiamento da sessão, quando se der, declarando-se o

motivo
§ 9." A abertura da sessão, presente numero legal, o a declara-

ção do processo que voe ser julgado
§ 1 1 ). A chamada das partes e das testemunhas, o sou compare-

cimento, ou não, á sessão
g li. As penas impostas peto juiz ás partes e ás testemunhas que

faltai em
§ 12. A sentença do peremeçã.o da acção, se fôr proferida
g 13. O facto de terem sido recolhidas as testemunhas em logar

de onde não possain ouvir os debates nem as respostas umas das
outras

§ 14. A formação do Conselho, com indicação dos nomes dos jura-
dos sarteados, dos resusaçãos tetas pel i. accusaç'io ou pela defesa

§ 15. O compromisso tomado aos membros do Conselho;
g 16. O interrogatorio do rem por meio do simples referencia

ao termo de que trata o art. 250 e que será junto aos autos ;
, g 17. A leitura das peças do processo enumeradas no art. 251;

§ 18. Os debates o a menção das testodiunhas que depuzerem
depois da accusação e depois da defe,a

§i 10. A consulta do ju i z ao Conselho sobre a necessidade de novos
esclarecimentos para bem julgar a causa, a resposta do Conselho
o tudo quanto a esto respeito occorrer

§ 23. A leitura dos quesitos polo juiz. a sua consulta ás partes
sobra requerimentos a respeito, e o que fôr requorido

§1'.1. A deliOeração do Conselho sob a prosidencia do juiz, a
portas fechadas, o a presença, ou não, do ministerio publico, do
accusador e do defensor do réo •

g 22. As respostas doe. .jurasios aos quesitos mediante simples re-
ferencia ao termo de que trata o art. 201 e que será junto aos autos ;

§ 23. A pablicaçeo da sintença do juiz na presença do réo, a
portas abertas, e qual a sua decisão ;

§ 24. A appellação da parte ou do ministerio publico, se
houver;

§ 25. Os requerimentos das partes, do ministerio publico ou
dosjurados, no correr do julgamento, e o despacho do juiz.

CAPITULO Mo

DAS ATTRIDUIOES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JURY

Art. 275. Ao presidente do tribunal do Jury, além das outras
attribuições conferidas neste Titulo e nos arts. 405 a 409, compete

§ 1.° Regular a policia das sessões e prender os desobedientes ;
§ 2. 0 Requisitar o auxilio da força publica, que ficará sob sua

exclusiva autoridade
'
•

§ 3.° Regular osdebates ;
g 4° Conhecer das excusas dos jurados, dispensal-os do compa-

recimento das sessões, multal-os e relevar-lhes as multas
§ 5.0 Resolver as questões incidentes que não dependam do

decisão do Jury ;
g G.° Nomear defensor ao réo que o não tiver ou quando o consi-

derar indefeso ;
§ 7.° Fazer retirar da sala o réo, que, com injurias ou ameaças,

obstar ao livro curso do julgamento, proseguindo-se neste caso in-
dependentemente de sua presença ;

§ 8.° Suspender a sessão pelo tempo indispensa,ve/ á execução
de diligencias requeridas ou julgadas necessarias, mantida a incom-
municabilidado dos jurados ;

§ 9.° Interromper a sessão por algum tempo para repouso seu
o dos jurados, mantida a incommunicabilidade destes.

CAPITULO IV
DO PROTESTO POR NOVO JULGAMENTO

Art. 270. O protesto por novo julgamento (h privativo do fteeu--;
sado e terá logar por uma só vez quando a sentença condemnatoria
fôr de prisão por 24 anno.s ou mais e não houver unanimidade do
votos sobre as quostões referentes á prova do crime e á responsa-
bilidade do réo.	 1

Paragrapho unico. O proto4o invalida outro qualquer recurso
que tenha sido interposto e deverá ser feito ou verbalmente pelo
proprio réo ou seu drJfensor em seguida á leitura da sen tença, ou
por petição, dentro de oito dias, contados da publicação da sentença
em presença do réo.

Em qualquer dos casoe sere tomado por termo nos autos.
Art. 277. O novo julgamento terá lo._rar Oln novo Jury, sendo

a sessão em que se julgar o processo presidida por outro juiz o o
Conselho formado de maneira que nollo não entre nenhum dos
jurados que proferiram a primeira decisão.

CAPITULO 'V
DOS ACTOS PREPARATORIO3 D) JULGAMENTO PELO TRIBUNAL rniN111r.
Art. 278. Nos crimes que forem da competencia do Tribuna/

Penal, o juiz da instrucção, logo que houver passado em julgado a
sentença de pronuncia, mandará que os autos sejam remottidos para
julgamento ao respectivo presidente.

Art. 279. O presidente designará, poo despacho, para servir
de relator, um outro juiz que não o da instruoção e ao qual serão os
autos conclusos.

§ 1. 0 O relator mandará logo dar vista em cartorio ás partes e
ao ministerio publico pelo prazo de cinco dias, conjunctamente,
findo o qual ser-lhe-ão os autos, de novo, conclusos por egual
prazo.

§ 2.° Vistos os autos, o relator pedirá dia para julgamento..

Art. 283. Designado dia pelo presidente, o relator ordenará
a citação das partes o mais diligencias que forem necessarias. As
partes poderão requerer que, para a audiencia do julgamento, sejam
citadas as testemunhas que arrolarem ou as que já houverem de-
posto, afim de ser reinquiridas.

Art. 281. Terminadas as diligencias, e conclusos os autos, o
relator apresentai-os-á em mesa para julgamento.

Art. 282. Na sessão designada, será o processo submettido a jul-
gamento, independentemente do revisão dos demais juizes,

CAPITUI O VI
DO JULGAMENTO PELG TRIBUNAL PENAL

Art. 283. Na sessão do julgamento, presentes os juizes da
tribanal, o representante do ministerio publico,o queixOSO,havendo,
o réo nos crimes inafiança,veis, seus advogados e procuradores, o
presidente annunciará o julgamento da causa e mondará apregoar
as partes e as testemunhas.

Art. 284. Applica-so ao prosesso do julgamento perante o Tri-'
banal Penal o que está disposto nos arts. 239, 240, 241, 242, 243
e 244.

Art. 285. Scindir . se-á. unicamente o julgamento nos termos do
art. 170 § 40, se no processo figurarem, como autores ou cumplices,
menores do 14 annos.

Art. 286. Presente o rens, será interrogado polo juiz na fôrma
do art. 139 §§ 1.° a 12 o 15 o 15 art. 140.

Art. 287. E' licito ao réo requerer a leitura do processo ou das
peças que indicar.

Art. 288. Após o interrogatorio, o relator fará a exposição do
facto com todas as suas circumstancias e dos termos do processo.,

§ 1. 0 Em seguida,o presidente concederá a palavra ao qu,iXOSO.'
denunciante, assistente ou aos seus representantes e ao ministerio
publico para produzir a accusação,e depois ao réo, por si ou por seu
advogado, para a defesa.

§ 2. 0 Cada uma das partes não poderá, falar por mais do 30 mi-
nutos, podendo esse prazo ser prorogado, uma. vez, por egual tempo.

Art. 280. Sobre o depoimento das testemunhas perante o Trie
bunal Penal observar-se-á o que está disposto nos arts. 253 e 255.'

Paro,grapho unico. Qualquer dos juizes do tribunal pode fazer
ás testemunhas as perguntas que entender necessarias.

Art. 290. Terminada a defesa, o presidente do tribunal convi-
dará o relator a dar o seu voto, abrindo-se a discussão entre os juizes,
finda a qual serão apurados os votos, inclusive o do mesmo presidente,
que votará em ultimo logar.

Paragrapho unico. Se os votos forem divergentes, prevalecerá
a decisão da maioria, quer quanto á absolvição quer quanto á con-
demnação, e, entre os votos que condemnarem, o que fôr mais favo-,
ravol ao réo .

Art. 291. O accordam Será escripto nos autos pelo relator, no
prazo maximo de cinco dias, e deite deverão constar as conclusees
das partes, as requisições finaes do ministerio publico, os fundamentoa

•
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elos demais juizes, devendo o que fôr vencido fundamentar o' veto
'Slivergente.

e facto e de direito e a decisão. Será assinado polo presidonte e	 11!, quando a pena applicada pelo presidente não estivei' de

.	 .	 .
Z' Paragraphe único. Se o relator , fór vencido, o presidente desi-
Énará outro juiz para redigir o accordam.
-'	 Art. 292. A' sentença do absolvição proferida pelo Tribunal
Penal applica-se a disposição do art. 272.

-; Art. 293. Os accordãos serão registrados cru livro especial.

'I.• CAPITULO VII
-. DO PROCESSO E JULGAMENTO .NA CÇSRTE DE APPELLAÇAO EM PRIMEIRA E

UNICA. INSTANCIA
é , f

Art. 294. A queixa, ou denuncia, por crime funccional, cujo co-
nhecimento competir á Côrte de Appellação em primeira o unica
instancia, será apresentada ao presidente, o qual nomeará um juiz
.preparador, que ordenará o processo, seguindo-se, quanto á instrucção
criminal, os termos do Livro 11, Titulo I, Capitulos I e II, deste

-itodigo.
' Art. 295. Encerrada a instrucção, conclusos os autos, o juiz
preparador proferirá, dentro de cinco dias, sentença pronunciando
ou não o r

'
éo ou o absolvendo in limine, de accordo com as disposições

do apitulo V do Titulo I do Livro II deste Codigo.
• Art. 296. &Simonte da sentença que não pronunciar o réo,,.ou o absolver in limine haverá recurso, interposto pelo Procurador

Geral ou pelo queixoso.
Art. 297. O recurso não terá effeito suspensivo ; será interposto

, por petição ou termo nos autos, dentro de cinco dias contados da
. intimação ás partes, seus procuradores ou advogados.

Paragrapho unico. Dentro do egual prazo, contado da interpo-
sição do recurso, deverá o recorrente juntar, aos autos as allegaçõ 3s

- e documentos que tiver, podendo o réo requerer vista em cartorio
4para impugnahas por outros cinco dias.

,	 Art. 298. Pronunciado o réo, ficará, desde a data da intimação
. da sentença, sujeito a todos os seus effeitos nos termos dos arts. 191
! 'e 122.

Art. 20. Proferida a sentença de pronuncia, o juiz preparador
,xnandará que os autos sejam remettidos para julgamento ao presi-
dente do tribunal, seguindo-se, então, o processo estabelecido nos

, arts. 279 a 293.
1 ' Art. 300. A' .decisão final, condemnando ou absolvendo o réo,
podem ser oppostos os seguintes embargos:

.,

CAPITULO VIII
`4 	 DA APPELLAÇÃO,	 .

1. ;,-;, Art. 306. Cabe appellação das sentenças definitivas, proferidas
ISMo Jury, polo presidente do tribunal do Jury, pólo Tribunal Penal
pu por seu presidente. A appellação deverá ser interposta por

_petição, ou termo nos autos, dentro do prazo de tres dias, contados
a data do julgamento, se o réo esteve presente, e da dita de sua
'tii-hação ao réo ou ao seu advogado, se o julgamento teve logar á

re

' 'yolia.	 .	 . , _ _ .. _	 _	 ,	 _.,. Paragrapho unico. A appeIlação'pOderá tambem ser interposta
rbalmente ao ser proferida a sentença.	 ,
t;*.Aft; 307." Da sentença do JursPbdeni ,as Partes appellar : •	 -.:

qui; piandértiver.sido"proforida-ccintra •a; Prova -doi mitos ; :-
i,d'"II, por nullidade manifesta' do processo; 	 (1, .

accor o com a deoisao do Conselho.
§ 1. 0 Dado provimento á appellaoão nos casos dos ' os. I e II,'

a Côrte de Appóllação mandará submetter o réo a novo Jury, dó
461 não poderao. fazer parte o presidente do tribunal e os juraas
que 'tiverem servido no primeiro julgamento.

§ 2. 0 No caso do n. III, a Côrte de Appellação reformará a
decisão, applicando a pena legal.

Art. 308. Qualquer que soja o fundamento da appellaça-o,
Côrte de Appellação tomará conhecimento da sentença do Tribunal
Penal, para confirmal-a ou roformal-a.

Art. 309. Interposta a appellação, os autos serão immediata-
mente remettidos á Côrte de Appellação.

Se a remessa fôr embaraçado, na instancia inferior, o appel-
la,nte requererá ao juiz ad quem expedição de ordem ao juiz ou
tribunal inferior para fazer-lhe a remessa dos autos, sob as penas
da lei.

Art. 310. Findo o prazo sem ser interposta a appelação, o
escrivão certificará haver a sentença passado em julgado e humo
diatamente fará os autos conclusos ao juiz para a execução.

Art. 311. A appellação seguirá nos proprios autos. Quando,
porém, houver mais de um réo, e todos não tiverem sido julgados,
ou todos não tiverem appellado, ficará traslado, que o juiz man-
dará tirar, remetten.lo os originaes á Côrte de Appellação dentro
do prazo maximo de 30 dias.

Art. 312. Tdrá effeito suspensivo a appellação:
§ 1.° Da sentença condeninatoria -
§ 2.° Da sentença absolutoria,quau'do se tratar de crime inafian-

çavel e a absolvição não tiver sido por unanimidade de votos.
Art. 313. Apresentados os autos á Côrte de Appellação, o pre-

sidente designará relator que mandará dar vista em cartorio por 10
dias, cada um, ao appellante e ao app,ollaslo, dizendo por ultimo
o ministerio publico, se não fôr o appellante.

Paragrapho unico. Quando forem varios os appellantes ou
appellados, o prazo será distribuido entre os mesmos. Findo o
prazo, com razões ou sem cilas, subirão os autos ao relator, que,'
examinando-os dentro de 10 dias, pedirá dia para o julgamento.

• Art. 314. Na sessão designada para o julgamento, apregoadas
as partes e relatada verbalmente a causa, abrir-se-á a discussão,
dando o presidente a palavra a cada urna das partos por meia hora,
primeiro ao apinhoado e depois ao appelaio, para sustei tar as
suas allegaçõos com as• provas dos autos o novos documentos que
poderão apresentar, segaindo•o a discussão entro os juizes e a
decisão do tribunal.

§ 1.° Antes da votação, pode qualquer dos juizes pedir seja
adiado o julgamento do processo, de uma para outra Sessão, Se,
pela importancia do feita, quizor tas:abem ter vista dos autos
para, com melhor conhecimento de causa, dar o seu voto.

§ 2. 0 Adiado o julgamento, sômente poderão tomar nelfb parte
OS juizes que assistiram ao debate.

Art. 315. A sentença será redigida e publicada ou na mesrna
sessão do julgamento ou até á seguinte.

Art. 316. A's sentenças proferidas em segunda instancia só-
mente podem ser oppostos embargos de declaração, deduzidos por
simples requerimento, sendo os mesmos decididos pelo tribunal na
primeira conferencia. Esses embargos só poderão ter por fim escla-
recer algum ponto duvidoso, obscuro, omisso ou contradictorio do
accordam embargado.

LIVRO III
•

DOS PROCESSOS ESPECIAES

TITULO I
210 PROCESSO DAS CONTRAVENÇÕES PREVISTAS NA LEI PENAL

. Art. 317. Será iniciado mediante auto do flagrante ou portaria
da autoridade policial competente o processo das seguintes contra-
isenções previstas na lei penal:

I, inhumação de cadaver em contravenção ás leis o' regula-
mentos ;

II, loterias o rifas
-	 Jogo e aposta ;

• IV, casas' de emprestimo'sabre penhores ;
V, uso de armas ;
VI, contravenções de perigo commum ;
VII, disfarce do sexo; ,	 •

VIII; sociedades secretas ;	 . ;
•" • affixãôãci- de' iirtazes; estampas, desenhoas manuscriptost n
distióbã ou lettreiros em logares publicos
( : X; : plantar arvores ou quaesqiier veget.aei, quo. se embaracem,
nas linhas'-telegraphicas ou ,telePhonicas; fazer obrasSque obstruailN
os esgotos o vedem o escoamen 	 ;.•to das aguas, fazer queimadas ou de
pAtaF matellas ítifiamenaveis na ' proximidade das linhas. 'ati:r

§ 1. 0 De declaração, quando houver na sentença alguma ambi-
Ètildade ou contradicção, ou quando se tiver omittido algum ponto
sobre que deveria ter havido condomnação;

§ 2. 0 De nullidade da sentença e do processo ;
'	 § 3. 0 Infringentes do julgado.

Art. 301. Os embargos devem ser apresentados dentro de cinco
/saias contados da publicação do accordam em presença das partes, ou
4
de sua intimação, a qual será "feita sob pregão em audiencia, se a
.parte não fôr encontrada.

Art. 302. A vista dos autos para embargos será dada por des-
pacho do relator.

Art. 303. No caso do art. 300 § 1 0 a parto requererá por sim-
•les petição que se declare o accordam ou se expresse o ponto
qmittido da condemnação.

Para c,rapho unico. Junta a petição aos autos, deverá o relatorXp.presental-a na primeira sessão ao tribunal, que decidirá sem fazer
'biltra alteração no julgado..
ti Art. 304. Os embargos de nullidide da sonten% e do processo

infringentes do julgado serão articillados e podem ser acompanha-
sdos de quaesquor documentos.
, § 1. 0 As partes terão vista em cartorio por cinco dias cada uma
siará impugnação e sustentação dos embargos, e, findo este prazo,

rserão os autos conclusos ao relator, que pedirá dia para julgamento.
;(	 § 2. 0 No dia designado, feito o relatorio e discutida a causa,
Serã.'ti julgados os embargos.
.‘	 Art. 305. Depois do relatorio e antes da votação, é permittido

[
p.. debate oral entre as partes, não podendo cada uma delias falar
pcê mais de 30 minutos. .
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animaes aos postes, collocar sobre os fias objecto que passa, causar
damnificação ou impedir o transito dos guardas pela linhas ;

XI, mendicidade;
XII, embriaguez
XIII, vadiagem ;
XIV, capoeiragem, salvo quando o contraventor perpetrar si-

multaneamente algum crime ou contravonção que deva ser proces-
sada o julgada na forma do Livro II deste C,odigo.

Paragrapho unico. As domais contravençaies, previstas na lei
penal, serão processadas o julgadas na conformidade do Livro II
deste Codigo.

Art. 318. No caso de prisão em flagrante, será incontinenti la-
vrado o respectivo auto, eia que, depois de qualificado o contra-
ventor, deporão duas ou tres testemunhas, recebendo em seguida a
autoridade a defesa eseripta ou verbal.

§ 1. 0 No dia immediato serão ouvidas as testemunhas de defesa
em numero de tres no maximo o, interrogado o contraventor,
juntos ao processo os documentos o as allegaçUes que apresentar.

§ 2.° Não tendo havido prisão em flagrante, será o contraven-
tor citado para comparecer vinte e quatro horas depois da citação,
o, inquiridas duas ou tros testemunhas, seguir-se-ão os demais
termos do paragrapho anterior, salvo o caso do revelia, em que será
immediatamente encerrado o processo.

§ 3.° Nos casos em que o réo se livra solto, lavrado o auto de
flagrante, será o contraventor iinmediatamente posto em liberdade,
seguindo-se os termos do processo estabelecido no paragrapho
anterior.

§ 4." Soo contraventor fôr menor de 21 mmc, ser-lhe-á nomea-
do curador, que o assista em todos os termas (1) processo.

Art. 319. O prazo estabelecido para conclusão do processo, tenha
ou não havido prisão em flagrante, poderá ser prorogado por mais
48 horas, para a realisação de buscas, apprehensões, acareações,
exames do qualquer natureza, ou da identificação do contraventor
punido como vadio.

Art. 3a0. No caso de prisão em flagrante ou do buaca effectuada
com as formalidades prescriptas neste Codigo, serão desde logo arre-
cadados o depositados os otajectos que, nos termos da lei penal,
passam a pertencer á Fazenda Nacional por força da sentença con-
demnatoria.

Art. 3.4. Nas cantravençaes que deixem vestigios ou exijam
comprovação mais precisa do facto, a autoridade proceleráde acc,rdo
com o art. 12, o 1 0 deste Codiao, e juntará ao processo, devida-
mente rubricados, os escriptos jdocumentos que .sirvam de elemen-
tos do convicção ou attestein os antecedentes do contraventor.

Art. 372. As testemunhas devem ser especialmente inquiridas
sobre a natureza da c )ntravenção, de accordo com a lei penal.

Art. 323. Terminados os prazos. estabelecidos o interrogado o
contrawentor, se houver comparecido ou cativei' preso, a autoridade
mandará que, feitas as devidas communicações ao Gabinete do laca-
tificaaão e do Esaitistica, seja o processo remettido ao juiz compe-
tente para o julgamento.

Art. 32 .1. Apresentados os antoa ao juiz, mandará este ouvir o
representante do ministerio pub:ico no prazo improrog,avel de 24
horas e intimar o contraventor para, dentro do mesmo prazo, con-
tai() da intimação, remerer as diligencias legaes convenientes á sua
defesa. Taes diligencias deverão ter togar dentro das 48 horas
seguintes.

Paragraplio unico. Poderá o juiz, ex. o Ilido, interrogar o con-
traventor e, ex-officio ou a requerimento daste, reincidiu as teste-.
munhas que depoze,ram perante a autoridade policial.

Art. 325. Se o contraventor nada relauerer ou lar considerado
revel, seguir-se-á o julgamento.

a, 1. 0 Da sentença cabe appellsaão com dreno suspensivo, se a
sentença fôr condernnatoria,. e meramente devolutivo se fôr de absol-
vição. apellação que será interposta e processada nos termos dos
arte. 30a, 300, 310, 811, 313, 314,315 e 316, sendo, porém, as razões
offerecidas na instancia inferior dentro do prazo do tres dias.

§ 2.° Poderá o contraventor prestar fiança nos termos deste
Caia°, salvo se fôr vagabundo, isto é, sem profissão licita e domi-
cilio certo.

Art. 32(3. Nenhum contraventor, pela primeira vez condemnado
como vadio e que houver cumprido a pena, poderá ser do novo
processado pela mesma contravenção dentro do prazo assigna.do
termo em que se obrigar a tomar occupação licita, devendo acom
panhar o respectivo alvará do soltura um salvo-conducto, que o de-
tido receberá no momento de ser posto em liberdade.

TITULO II

14 o PROCESSO DAS CONTRAVENOES ÁS LEIS, AOS REGULAMENTOS E Ás
POSTURAS blUNICIPAES É AS LEIS E AOS REGULAMENTOS SANITÁRIOS.

Art. 327. O processo das contravenções ás leis, aos regula.
mentos e ás posturas municipaes o ás leis e aos regular-untos
aanitarios gará iniciado e concluido na mesma audiencia, ou, no

•

maximo, na se guinte, representa.da, a accusação pelos respectiviaS
procuradores dos Feitos ou solicitadores.

Art. 38. Constitue fundamento do processo o respectivo anta),
lavrado com as formalidades prescriptas nas leis municiam-e§ e aziaa
nitarias pela autoridade competente.

Art. 329. Os autos de contravenção serão lavrados em chiplicaÚj
sendo rernettido um exemplar ao respectivo procurador dos Feitos e'
o outro deixado no local em que habitar ou fôr encontrado o contraaa
ventor ou o responsavel pela contravenção ou entregun a pessoa dd.'
casa em que morar, com a expressa declaração da citação feita pafá;
pagar a multa dentro do prazo legal ou se vér processar, findo tal
prazo, sob pena de revelia. 	 •

§ 1.° Além da certidão da entrega, será inserido na folh.a.
official da Prefeitura, ou naquella que publicar o expedientó da Diaaaa)
ctoria da Saudei Publica, um aviso relativo a cada imposição do
multa com as declarações e communicações necessisrias.

§ 2, 0 Os autos lavrados pelos funceionarios administrativos daa,
municipalidade ou da Saudo Publica ou pelas autoridades policiaés.
farão fé sobre os factos a que se referirem ato prova em contrario41
independentemente da confirmação em juizo pelos ditos funccionaa.id
ou autoridades.	 •	 • ,

§ 3.° Quando lavrados por autoridades policiaes, qualquer
soja a contravenção ás leis, aos regulamentos e ás posturas munia,
cipaes, serão remeatidos á Prefeitura, para envial-os ao respeetivO'
procurador dos Feitos.

Art. 330. Os autos de contravenção o maia termos do proceaso.
poderão ser impressos, sendo subscriptos pelo faisccionariO ridaa
pectivo.

Art. 331. O juiz poderá adiar o julgamento para a audiencia
seguinte, ~ente no caso de accumulação de serviço du quando o
contraventor mandar excusa

Art. 332. Na. audiencia aprazada, será apregoado o contraventon'
e, comparecendo este pessoalmente ou por seu procuradôr,
permittido produzir defesa escripta, juntar documentos, offerecor
testemunhas do defesa ou requerer que venham depôr os funcciona-
rios que lavraram o auto. Os depoimentos serão tomados summaa
riamente e de plano.

§ 1. 0 Inquiridas as te ;terminam, tera, a palavra o proeuradoe
ou solicitador dos Feitos para produzir a itc,eusação, so entendei
conveniente, seguindo-se a defesa oral do contraventor.

§ 2.° A accusação e a defesa não excederã:o de um qu'arto c1(
hora para cada uma das partes.

§ 3. 0 De tudo quanto occerrer na ou linda do julgamonto
fará um auto resumido o logo apó-; sorá proforida a senteriaa, clO
qual caberá appellação com effeito suspensivo, se fôr condemnatoria.1

Art. 333. Quando ao houver de proceder a exames, vistoria dói
outra qualquer diligencia, será adiada pelo tempo que fôr necessa-
rio a audiencia do julgamento.

Art. 334. Quando se tratar de contravenção ás ls, aos regula-
mentes ou ás posturas sobro obras, demolição, interdicç.to ou despeá,
e de revogação de licença ou fechamento de esta holecimonto, será
aflixado no local da contravenção um edital dando conhecimento ao
contraventor da pena em que incorreu.

Art. 335. Estando presente o contraventor, por si ou por sati
procurador, a appellação será interposta na mesma audioncia
que for proferida a sentença. No caso de revblia podará sei-o dentro
de tres dias, contados da sua publaiação na folha official da Prefei-
tura ou naquella que publicar ia) expediente da Directoria da Saudei
Publica.

Art. 335. O representante da accusação só poderia .appellar na.
mesma audiencia do julgamento.

Art. 337. A appellação será processada o julgada na forma do
art. 325 § 1°.

Art. 338. A's razões de appellação podem as partes juntar docu-
mentos, bem como justificações que hajam produzido com citação dca
representante da accusação.

TITULO III

DO PROCESS) DAS INFRACÇÕES DISCIPLINARES

Art. 339 As panos disciplinares previstas neste Codigo OU 6.9
leis e nos regulamentos de organisação judiciaria, em quô incor-
rerem os juizes e demais funccionarios de justiça, serão impostas
mediante representação ou ex- o fficio a procedendo audiencia do
infractor.

§ 1°. Ouvido o infractor, responderá no prazo improrogavel dá
tros dias, sob pena de revelia.

§ 2°. Se em sua resposta allegar factos que exijam prova, ser-
lhe-ão concedidos mais cinco dias, dentro dos qua,es apresentar
todos os documentos e testemunhas de defesa, cujos depoimentais
serão tomados em um só termo no processo instaurado.

§ 30 . A decisão que julgar procedente ou improcedente a in-
fracção será intimada ao infractor o della não caberá recurso.

Art. 340. Quando a pena imposta fór a de multa e o infractor
não recolher ao Thesouro Nacional a sua importanciô, dentro do pr4>. _
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',Aes 48 horas, será contra elle intentada a acção executiva na forma
to Titulo seguinte.

TITULO IV
7)A EXECUÇÃO DAS MULTAS IMPOSTAS 'NO CORRER DO PROCESSO E NOS

REGULAMENTOS ADMIASTRATIVOS

Art. 341. As multas previstas neste Codigo ou nas leis e nos
regulamentos de organisação judiciaria e impostas pelas autoridades

• competentes no correr do processo aos jurados, peritos ou pessoas
que nele intervenham, serão cobradas executivamente e ex- officio
pelas mesmas autoridades que as impuzerem.

§ 1. 0 Imposta a multa, será publicado edital de que constem o
nome do multado, a importancia da multa e o prazo de cinco dias
para a defãsa.

§ 2.° Se o multado não apresentar oxcusa dentro do prazo do
' edital, ou se esta não fôr procedente, a autoridade, fazendo autuar
a certidão da citação e a copia do edital, expedirá mandado exe-
tc'utivo, que será processado perante o mesmo juiz cio crime pela
forma estabelecido, no Codigo do Processo Civil para as acções exe-
cutivas.

aa 3.° Se a multa fôr imposta por autoridade policial ou decor-
pente de regulamentos administrativos, observar-se-ão as disposições
dos §a 1° e 2°, remettendo-se, entretanto, ao juiz competente, devi-
damente autuadas, a certidão da citação, a copia do edital o a excusa

multado, se fôr apresentada afim de ser processada a acção exe-
!ativa nos termos do paragrailho anterior.
t'	 Art. 342. A importancia da multa será recolhida ao Thesouro
'Nacional por meio de guia, passada pelo escrivão que funccionar no

TITULO V
Ir DO PROCESSO DE REFORMA DE AUTOS PERDIL O E EXTRAVIADOS

Art. 343. Quando; por qualquer causa, forem extraviados ou
perdidos em primeira ou segunda instancia os autos originaes do
procossos crimes, proceder-se-á do seguinte modo:

§ 1.° Se existir e fôr exhibida cópia authentica ou certidão do
Processo ou da sentença passada em julgado, será uma ou outra con-
'eiderada como original.

§ 2.° No caso contrario, proceder-se-á á reforma dos autos no
guizo competente, colligindo-se as provas ainda existentes sobre o
facto criminoso e a sua autoria.

§ 3.° No correr da nova instrucção,o juiz requisitará do Gabinete
Ae Identificação e de Estatistica todos os esclarecimentos precisos,
Podendo as partes e o ministerio publico, somente para estabelece-
l'em a preexistencia e o teor do processo extraviado ou perdido,
'bfferecer testemunhas e produzir documentos.
•1 Art. 344. Terminada a instrucção, serão conclusos os autos ao
juiz perante o qual corria o processo original e que o julgará ou não

estaurado, com na- 	 voluntario para a Corte do Appellação.
Art. 345. Os au a_ assim restaurados substituirão os originaes,

produzindo os mesmos effeitosjuridicos. Apparecendo, porém, os origi-
naes, prevalecerão estes.

Art. 346. Até a decisão que julgar restaurados os autos extra-
viados, continuará a produzir effeito a sentença condomnatoria em
execução, quando constar da respectiva guia archivada no estabe-
lecimento onde o réo estiver cumprindo a pena.

Art. 347. Além da responsabilidade criminal, responderão
%oralmente pelas custas em dobro *as que derem causa ao extra-
VI° de autos.

LIVRO IV

TITULO UNTO()
DA EXECUÇÃo DA SENTENÇA

CAPITULO I
DIsrosIctiEs PnELIMINARES

Art. 348. A "execução das sentenças criminaes compete
§ 1.° Nos processos da competencia do Jury e do Tribunal Penal,

ao juiz da instrucção
§ 2.° Nos processos de contravenção, ao juiz respectivo
§ 3.° Nos processos da competencia da Côrte de Appellação em

,pritneira e unica instancia, ao relator.
Art. 349. O réo condemnado pôde voluntariamente apresentar-

a° em juizo e recolher-se á prisão para cumprir a pena.
Art. 350. Não se considera pena a suspensão administrativa

nem a prisão preventiva dos indiciados, a qual, todavia, será com-
putada na pena legal, com desconto da IP parte.

Art. 351. Sempre que o rôo, pendente a appellação por elle in-
terposta, houver completado o tempo de prisão preventiva equiva-
lente, segundo a regra estabelecida no artigo antecedente, á pena a
:que foi condemnado, o juiz da execução mandará pt31-o immediata-

mente em liberdade, sem prejuizo do julgamento da mesma appella-
ção. Se, porém, a parte accueadora ou o ministerio publico houver
appellado da sentença, o réo só será posto em liberdade se houver
completado o tempo de pris'ao preventiva equivalente, segundo a
mesma regra, ao maximo da pena pedida pela accusação.

Art. p.52. O condemnado que se achar em estado de loucura só
entrará em cumprimento da pena quando recuperar a integridade
de suas faculdades meutacs.

§ 1. 0 Se a loucura sobrevier durante a execução da pena, esta
ficará suspensa enquanto se mantiver a enfermidade, caso em que
o condemnado será recolhido a manicornio oflicial.

§ 2.° O tempo em que durar a enfermidade não será computado
na pena que foi imposta ao coademnado. •

Art. 333. Ao condemnado será ministrado, no estabelecimento
onde tiver de cumprir a pena, trabalho adequado ás suas aptidões
e' compleição, bem como a necessari a instrucção.

Art. 354. Se ao conderunado fôr applicada, além da pena corpo-
ral, a de privação ou suspensão do exercício de alguma arte, pro-
fissão ou emprego, o juiz da execução providenciará para que seja
cumprida a pena de suspensão ou privação depois de executada a
pana corporal.

CAPITULO II
DO MODO DE EXECUÇÃO DA SENTENÇA

Art. 355. A execução da sentença inicia-se logo que a mesma
tenha passado em julgado e a pena será cumprida na prisão que o
juiz designar, de accordo com o ( isposto neste Codigo, sendo cum-
prida na Casa de Correcção, se fôr de prisão com trabalho ou de
prisão celular ; em colonia correccional, se o condenana,do fôr vadio,
mendigo valido ou capoeira ; em escola de reforma, se o conde-
mna,do fôr maior de 14 o menor de 21 annos.

Paragrapho unico. Se o criminoso fôr maior de 9 annos e menor
de 14, será. recolhido á escola de reforma pelo tempo que ao juiz
parecer, cointanto que o recolhimento não exceda a edade de 17
annos.

Art. 356. Passada em julgado a sentença condemnatoria, o juiz
da execução, logo que receber os autos, fará extrahir uma guia,
que, com o proso, rarnetterá ao director do estabelecimento onde o
mesmo tiver de cumprir a pena.

Art. 357. A guia deve conter:
§ 1.° O nome do condemnado ou a alcunha por que fôr conhe-

cido;
§ 2.° A cópia da individual de identificação ;
§ 3.° O teor da sentença e a data em que terminar a pena.
Art. 358. O director da penitenciaria passará recibo da entrega

do rão para ser junto aos autos da execução e abrirá o respectivo
lançamento no livro proprio.

Art. 359. Se a pena fôr disciplinar e imposta par infracção do
deveres do cargo, será cumprida na Casa de Deteação, em. ~par-
timentos distinctos dos destinados aos presos por crimes communs.

Art. 360. A pena de suspensão do emprego privará o conde-
mnado de todos 03 seus empregos durante o tempo da suspensão, e
o inhibirá de ser nomeado para outros, salvo soado de eleição
popular.

Art. 361. O juiz da execução, no 11103R10 despacho em que
mandar cumprir a sontença, ordenará as diligencias necess irias
para a liquidação da multa, se houver.

Art. 362. Quando a multa fôr de tantos por cento do valor de
qualquer objecto, se este já estiver liquidado e conhecido, o juiz
mandará pelo escrivão fazer a conta e intimar o rijo para, dentro de
oito dias, recolher ao Thesouro Nacional a respectiva importancia

Paragrapho unico. trtando, porém, o valor desse objecto não
fôr conhecido, o juiz nomeará um arbitrador para o liquidar, fazendo
o mesmo a conta.

Art. 363. Quando a multa fôr correspondente a um certo espaço
de tempo, o arbitrador verificará quanto pôde o condemeado haver
em cada dia pelos seus bens, emprego ou industria, regulando-se
por esse arbitramento o valor da multa a pagar.

Paragrapho unico. O juiz não é adstricto ao arbitramento, pelo
que, se entender que a liquidação é evidentemente exaggerada ou
diminuta, poderá ou ex-officio ordenar que se proceda á segunda
liquidação por outro arbitrador ou corrigir o arbitramento no que
achar exaggerado ou diminuto.

Art. 364. Aos arbitradores é applicavel o disposto no art: 15
deste Codigo.

Art. 365. O laudo deve ser offerecido dentro de 48 horas, a
contar da vista dos autos em cartorio, o dentro do outras 48 horas
o juiz o homologará ou reformará.

Art. 36a. Do arbitramento cabe recurso nos termos do Capitulo
VI do Titulo I do L i vro :.1 deste Codigo.

Art. 307. Concluido o prazo de oito dias, se o réo não tiver
pago, o escrivão fará logo nas 24 -horas seguintes os autos conclusos
ao juiz para convertei a multa em prisão, Segundo as regras-seguintes

•
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§ Ui Se a multa imposta fôr correspondente a certo espaço de

tempo, a commutação será eni prisão celular por esse- mesmo
tempo..

§ 2.0 Quando a multa fôr som relação a tempo, o juiz nomeará
arbitrador que calcule os dias necessarios ao réo para ganhar á
importanda da multa, e nesse tempo lhe será commutada.
' Art. 363. A commutação da pena de multa, que não fôr cor-
respondente a certo tempo, nunca poderá exceder de tres mezes de
'prisão collula.r. Dessa commutaçãe cabe recurso nos termos do
'Capitulo VI do Titulo I do Livra II deste Codigo.

Art. 369. Concedendo•se a amnistia, o indulto ou a commutação
de pena, o Governo remetterá cópia da lei ou decreto ao juiz com-
antenfe para que solto o agraciado ou faça executar a nova pena
quando se tratar do simples commutação.
' Art. 370. O juiz verificará se a amnistia, o indulto ou a commu-
tação de pena se referem ao réo e ao processo e, achando-os con-
formes, mandará que se cumpram.

Art. 371. Compete dar cumprimento ás leis e decretos de con-
cessão de amnistia, indulto ou commutação de pena

§ 1. 0 Ao juiz perante o qual se estiver processando o feito
§ 2.° Ao juiz da execução.
Art. 372. No caso de indulto ou commutação de pena, verifi-

cando o juiz que houve ob ou subrepção de alguma circumstancia
esídicial, que deveria influir para denegação da graça, devolverá o
'iiecreto, expondo respeitosamente a mencionada circumstancia.

Pa.ragrapho unico. Decidida pelo poder competente a duvida
proposta pelo juiz, mandará esto cumprir o indultb ou executará
a commutação

Art. 373. Se o condemnado allegar a prescripção da condo-
lunação, serão os autos conclusos ao juiz competente, de cuja sen-
tença caberá recurso meramente devolutivo, processado nos termos
'do Capitulo VI do Titulo I do Livro II. o recurso subirá em autos
_apartados, quando a decisão fôr contra a prescripçã- o alleg,ada.

§ 1. 0 Se o condemna.do fallecer na prisão, o administrador ou
director desta remetterá ao juiz executor certidão de obito e infor-
!nação do Gabinete de Identificação e de Estatistica provando a
identidade.

O juiz, mandando juntar esses documentos aos autos, julgará
extincta a execução da pena.

§ 2." Se o condemnado fallecer achando-se foragido e fôr reque-
rido ao juiz, com certidão do °bitu, que se declare extincta a exa -
cluçãO, dar-se-á vista por cinco dias ao ministerio publico para
prinnover as diligencias que julgar convenientes e, findas estas,
tteCidirá o juiz.

Da décisão caberá recurso, que se processará nos proprios autos
na forma estabelecida no Capitulo VI do Titulo I do Livro II.

LIVRO V
DO HABEAS-CORPUS

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 374. Darse-á o habeas-corpus

,§ 1. 0 Sempre que amuem solfrer violencia, ou coacção, por
ilegalidade, ou abuso do poder;

§ 2.° Sempre que alguem se achar em imminento perigo de
solver violencia, ou coacção, por ilegalidade, ou abuso de poder.

Art. 375. Podem requerer habtas-corpus:
§ 1. 0 Qualquer pessoa, nacional ou extraveira, em seu favor

on de outrem;
§ 2.° O ministerio publico.
Art. 376. Independentemente de petição, qualquer juiz do Tri-

bunal Penal ou a Côrte de Appellação pôde fazer passar, ex-officio,
ordem de habeas-corpus, todas as vezes que, no curso de um pro-
cesso, chegue ao seu conhecimento, par documento ou depoimento
de urna testemunha masor de toda a excepção, que pessoa parti-
cular ou autoridade tem ilegalmente alguem sob sua guarda ou
detenção.

Art. 377. A petição do habeas-corpus deve conter:
§ 1.° A assignatura do impetrante ;
§ 2.° O nome da pessoa que sofreie a violencia ou coacção e o de

quem é della causa ou autor ;
§ 3.° A declaração da especio de constrangimento que soffre
§ 4.° No caso de ameaça de violencia ou de coacção, as justas

razões do seu temor.
Art. 378. A Côrte de Appellaçã.o e os juizes do Tribunal Penal

farão originariamente, dentro dos limites de suas a'espectivas juris-
dicções, passar do prompto a ordem de habeas-corpus impetrada nos
casos previstos, seja qual fôr a autoridade local que haja ordenado

violoncia ou coacção; ou pretenda exercel-as, com excepção da
eistóridade policial militar nos casos de jurisdicção restricta e quandó

•
1 o constrangimento ou ameaça'fôr exercido contra pe::soa da mesnla

classe e sujeita a regimen militar.
Art. 370. São competentes para conceder habeas-corpuS quae*

quer juizes ou tribunaes criminaos superiores, na hierarchia,
autoridade do quem emanou a ordem ilegal.

Art. 380. A concessão do habeas-c,orpus não põe termo ao
processo nem obsta a ulterior procediniento judicial, que não esteja
em desaccôrdo com os fundamentos da sentença d g habeas-corpus.

Art. 381. Se a sentença concedendo o habeas-corpus reconhecer
a nulidade do processo, será este renovado no juizo competente,
supprindo-se as formalidades substancia.es que tenham sido omit-
fidas.

Art. 382. A prisão ou constrangimento julgar-se-lia ilegal em
qualquer dos seguintes casos:

§ 1. 0 Quando não houverjusta causa ou o facto não costatituir
crime ;

§ 2. 0 Quando o paciento o.stiver preso por mais tempo do qui
determina a lei ;

§ 3.° Quando o processo estiver evidentemente nullo ;
§ 4.° Quando a autoridade que dou a ordem não tinha attribui•

ção para o fazer ;
§ 5. 0 Quando tenha cessa lo o motivo que autorisava o constrani,

gimento.
Art. 383. A Côrte de Appellação ou o juiz do Tribunal Penal,

ordenando a soltura do paciento cru consequencia do habeas-corpus„
condemnará nas custas a autoridade que houver ordenado o con-
strangimento illegal, quando reconhecer que esta, por abuso do
poder, haja procediC_o de má fé.

§ 1. 0 Neste caso será remettida ao representante do ministerio
publico c -Tia. das peças necessarias para promover a acção penal
contra a autoridade responsavel.

§ 2. 0 E' garantido, egualmente, o direito do justa indemnisação
a favor de quem salfrer o constrangimento illegal, contra o respon-
cavei de lisa fé pela violencia ou coacção.

Art. 384. O administrador da -risão, escrivão, (inicial de justiça
ou autoridade policial que, de qualquer modo, embaraçar ou pro-
crastinar a expedição de uma orlem de habeas-corps, a conducção
e apresentação do paciente ou a sua soltura, será multado pelo juiz

I competente na quantia de 2 n0-$ a 500$, além das penas em que in-
correr na forma da lei penal.

TITULO II
DO PRODESSO DO HABEAS-CettruS

Art. 385. Apresentada a petiçÃo de ha bqas-corpus. o pre-sidente da Côrte de Appellação ou o juiz do Tribunal Penal,
verificando que é caso dele e que a petição se acha devidamente
instruidos mandará immediatamente expedir a ordem para que
lhe seja apresentado o paciente no dia e hora que designar, se
estiver preso.

§ 1. 0 A ordem de habeas-corpus será escripta pelo escrivão o assi•
geada pelo juiz e deverá conter determinação expressa ac
detentor para apresentação do paciente. O oficial encarregado da
diligencia lavrará certidão da intimação do detentor e da execuçãc
da ordem.

§ 2.° No caso de desobediencia, será expedido mandado de prisãe
contra o detentor e depois autuado este e processado na fôrma
da lei penal.

§ 3.° Neste caso, o presidente da Côrte do Appollação ou o juiz
do Tribunal Penal providenciará para ser o paciente tirado da
prisão por meio de busca e aprese4ado em juizo.

Art. 386. Nenhum motivo escusara, a falta de apresentação do
paciente, salvo

§ 1.0 Grave enfermidade do paciente, e, neste caso, o juiz irá ao
logar vel-o

§ 2.° Falecimento ou não identidade de pessoa ;
§ 3.° Não ter a pessoa a quem se attribue a detenção o paciente

sob sua guarda.
Art. 387. Serão sempre requisitadas da autoridade ou pessoa

que ordenou a paisão ou deu causa ao constrangimento informaçãe
por escripto sobre os motivos do seu acto.

Art. 388. O detentor deverá declarar á ordem de que autoridatk
tem preso o paciente.

Art. 389. O paciente poderá apresentar advogado para deduzir
o seu direito e, se fór menor, ser-lhe-á dado curador.

Art. 393. Quando dos documentos apresentados se reconhecer
evidentemente a illogalidade do constrangimento, o juiz ou tribunal
a quem se impetrar a ordem de habeas-corpus poderá ordenar a.
immedLata cessaição do constrangimento mediante caução o,rbitra,da
pelo mesmo julL.,ou tribunal, até que se resolva dillnitivamente.

TITULO III
DO JELOAMEkTO isb MEÃS OORPUS NA CôRTE DE APPELLAgtO

Art. 391. No dia marcado para o julgamento o presidente
o relatorio, laterrogará o paciente, se compareqlr, o dará a

'palavi'a ao mesmo paciente, ao sou advogado OU au impetreihrci

•

•
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para verbalmente deduzir o seu direito. Nos casos de prisão civil
o tribunal não julgará o habeas-corpus sem citação e audioncia
parte que houver requerido a prisão.

Art. 392. O julgamento terá loger na mesma sessão.
Art. 393. Se a decisão fôr favoravel ao paciente, e este estiver

'preso, será logo mandado em paz, salvo se da informação prestada
pêlo detentor constar outro motivo do prisão.

§ 1. 0 A decisão do tribunal sara immediatamente eommuni-
cada, para os effeitos legaes, á autoridade que ordenou a prisão ou
d'eii causa ao constrangimento.

§ 20 . Se o habeas•corpus fôr concedido para evitar ameaça de
violencia ou coacção ou impedir illegalidade ou abuso do poder, será
dádo ao paciente um salvo-condueto, passado pelo secretario do tri-
bunal e assignado pelo presidente.

§3°. Para a expedição ex-officio de uma ordeai de Saé'esecorpes
far-se St autuação, da qual conste o teor da decisão que : tC s . eininar
e dos documentos a que se referir, seguindo-se os demais termos
regulares do processo.

TITULO IV

• mo JULGAMENTO DO CIABEAS-CORPI - S» PELOS JUIZES DO TR:BUNAL
PENAL

Art. 394. Apresentada uma petição de habeo s-corpus , examinará
o juiz se foram observadas as formalidades legaes; no caso contra-
rio, mandará por seu despacho que o impetrante preencha as que
foram ornittidas.

§ 10. Estando em devida fórma a petição, mandará autual-a e
expedir a ordem do habeas-corpus, observadas as disposições dos
Titules I e II deste Livro.

§ 2°. Quando o juiz do Tribunal Penal expedir ex- officio uma
ordem de habeas-co-pv.s proceder-se-á na forma estabelecido, no
§ 3.° do art. antecedente.

§ 3°. Procedidas as diligencias legaes e interrogado o paciente,
se comparecer, o juiz proferirá nos autos a sua decisão fue-
dementada no prazo maximo de 24 horas do recebimento da petição,
concedendo ou não a ordem impetrada.

§ 40. Se a decisão fôr favoravel ao paciente, o escrivão passará
logo o alvará de soltura, que será assiguado pelo juiz e sem demora
transmittido ao detentor para fazer cessar immodiatamente o con-
strangimento.

§ 50, Se o habeas-corpus fôr concedido para evitar ameaça do
violeneia ou coacção ou impedir ille,galidacie ou abuso de poder, ao
paciente será dado um salvo conducto, passado polo eserivieo e as-
signado pelo juiz.

TITULO V
DOS RECURSOS DAS DECISÕES PROFERIDAS SOBRE (IIABEAS.CORPUS»

Art. 393. Das decisões proferidas sobre habeas-corpus dá-se
recurso:

§ 1.0 Para a Côrte de Appellação, ex-o fficio, da decisão dos juizes
do Tribunal Penal concedendo a liberdade do paciente ou oidenan-
do a cessação da ameaça do constrangimento, e voluntario,interposta
pelo proprio paciente ou pêlo impetrante, se fôr indeferida a petição
ou denegada a 'soltura ;

§ 2.° Para o Supremo Tribunal nos termos da lei federal.
• Art. 396. Os recurso será interposto no prazo de cinco dias.,
contados de intimação, por simples requerimento, em que o recor-
rente deduzirá as razões palas osuaes entende ser injusta a decisão
recorrida .

Peragrapho unico. Os autos serão apresentados na instancia
superior dsntro do 48 horas, não prejudicando ao recorrente qual-
tmer demora.

Art. 397. o recurso não suspende os effeitos do habeas-corpus
concedido,

Art. 393. , No julgamento do.recurso a Certo do Appellação po-
derá, desde logo, resolver definitivamente sobre a meteria do mesmo,
se em vista dos autos forem dispensateis novos esclarecimentos e o
censpareciinento ulterior do paciente.

LIVRO VI

DISPOSIÇÕES GERAES

TITULO I
DAS AUDIENCIAS

Art. 399. Em todos os juizos eriminaes haverá duas ou mais
audiencias por semana conforme a affluencia do serviço.

§ 1. 0 As audiencias, realisaslas exclusivamente no Forum, e as
sessões dos tribunaes nas respectivas sédes, serão publicas,•
coisa assistencia do escrivão ou secretario do tribunal, official
do justiça e continuo, em dia e hora certa, annunciado o seu prin-
tibto pelo sieaples pregão do official de justiça salvo os casos
eto:ptu4dos neste Codigo.	 _ -

§ 2. Se da publicidade da_ audiencia, em razão da naturaz"!
do processo, resultar escudai°, inconveniente kráVe ou petigti'
para a ordem publica, o juiz ou tribunal poderá, ex. offlcio ou
requerimento da parte ou do ministerio publico, determina:r qtío
mesma audiencirs se effectue a portai cerradas, ou limitar o nu-'
moro das pessoas que pretendam a .sistiLa. A ordem será inserida.',
nos autos do processo.

Art. 400. Nas aardiencas e sessões dos tribunaes os especta,a'
dores, as partes o os escrivães conservar-se-ão sentados ; todieiss.
porém, se levantarão quando falarem aos juizes ou quãiido estes
se levantarem para qualquer acto do processo.

§ 1. 0 Haverá nas itudiencias assentos collocados á direita do
uiz, unicamente destinados aos advogados graduados em direito:.

§ 2. 0 A's audiencias deverão estar presentes, comparecendo
com antecedencia, os escrivães, officiaes do justiça, continues Os
porteiro dos auditories o tribunaes, sob pena do multa de 100$'
a 200$000.

§ 3.° Os escrivães tomarão assento nas audiencias por ordem
de sua antiguidade no officio, e os ofilciaes de justiça, continuou
e porteiro permanecerão do pe, junte á sede do juiz para cumprir
sues ordens.

Art. 401. Nas audiencias os escrivães darão, mediante ordena
do juiz, as informações necossarias aos processos, o de tudo
quanto occorrer tomarão notas explicitas em seus protocollos.

Art. 402. Dos termos de audioncia, que serão lidos em voz
alta pelos escrivães e rubricados pelo juiz, deverão elles extrahir
copia por inteiro para juntarem aos respectivos autos.

Art. 403. Os advogados requererão sentados, pela ordem de
sua antiguidade, e depois deites os solicitadores, procuradores das.
partes.

Art. 404. Nas salas das audiencias e sessões doa tribunaes, aa
pessoas que concorrerem ao acto não poderão entrar no rseinta
destinado ao pessoal do juizo e advogados.

Art. 405. A policia da au Lcia é corseada ao respectivo juiz
ou presidente do tribunal, qus .solerit exigie o que fôr conve-
niente á manutenção da ordem e ao respeito devido ás autoridades,
cabendo-lhes, para esse fim, resuisitar a necessaria força publica,
que ficará inteiraments á sua disposição.

Art. 406. Os que assistirem ás audiencias manter-se-ao respei-
tosamente o em silencio, sendo-lhes vedadas queesquer mani-
festações de approvação ou cioaprovaçã

§ 1 0 . No caso de transgressão, o M.a, fará retirar da sala
os transgressores, os quaes, se resistirem á ordem, serão presos
e autuados na forma da lei penei e deste Coligo.

3 2, 0 Se na audiencia o accusádo injuriar o juiz, as autori-
dades, testemunhas ou á pessoa extranha ao processo su ainda
perturbar por qualquer forma a btia, ordem da audiencia, será
irnmediatamente retirado da sala si autuado, reconduzido áS
prisão, se estiver anteriormeme preso, proseguindo-se na au-
diencia semente com :is astencia do advogado. 	 •

Art.407. E' expressamen te vedado ao r epresentante do ministerio
publico, aos advogados, procuradores ou solicitadores usarem, nas
amidiencias, de expressões injuriosas, violentas ou aggressivas contra
a autoridade publica, as testemunhas ou eu:1(8liter outras pessoas, o
bem assim discutirem ou fazerem explanações ou commentarios so-
bre assumptes alheios ao processo e que de modo algum sirvam
para eselarecel-o.

Paragrapho unico. Aos infractores que não attenderem á adver-
tencia do juiz será retirada a palavra e no case em que se mostrem
recalcitrantes, ser-lhes-á applicavel o disposto no § 1 0 do art. 4C6,
nomeando o juiz outro defensor ao réo ou um accusador czel hcc.

Art.403. As audiencim e setsões do.] tribunaes ninguem podera.
assistir com armas defesas, excepto

§ 1. 0 Os agentes da autoridade publica em diligencia ou serviço S,
§ 2.° Os officiaes e praças do exercito ou da armada e da policia

na conformidade dos seus regulamentos o quando em serviço nos
juizos ou tribunaese •

Art. 409. Os juizes usarão sempre suas vestes talares nas
audiencias o sessões dos tribunaes.

• TITULO Il
• DAS CUSTAS

Art. 410. Todas as custas o emolumentos devidos aos juizes, es-
crivães e demais funccionarios do juizo, do ministerio publico e da
policia, em processos e actos do seu officio serão arrecadados
em sello federal como renda da União, pela forma estabelecida no
respectivo regimento, incorrendo em suspensão e responsabilidade
o funccionario de justiça ou do policia que perceber remuneração
sob qualquer pretexto. •

Art. 411. A sentença que julgar a acção criminal, ou ("malquer
dos seus incidentes ou recursos, condemnará o vencido nas custas.,
Havendo mais de um vencido, as custas serão pagas pro rataa

Art. 412. Exceptuam-se desse preceito :
g- 1.0 Õ ministerio publico
§ 2.0 Os presos notoriamente pobres e assim reconhecidos ggi

attestados de autoridades judiciariSS ou policiaes. 	 •
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t. 413. Responde integralmente pelas custas o queixoso que
(doistir 'da acção privada, renunciai-a ou della doCahir.
Te' A.A. 414. Quem requer um acto que ninguera -impugna deve

êstilidemnado nas custas es-causa.	 .
Art. 415. Será condemnado nas custas dos actos do processo que

górem annullados o juiz ou o funccionario judicial ou policial que
• hoirVer dado causa t nullidade.

Art. 416. Não se retardará a expedição e julgamento dos pro-
cessos em qualquer instancia por falta da pagamento do sello e
,preparo, que poderão ser pagos depois.

Art. 417. Julgada a causa em ultima instancia, proceder-setá
conta das custas a que se refere o art. 411 e dos sellos devidos.

§ 1.° Rubricada pelo juiz a conta, della, e da sentença condem-
-natorla remetter-se . á a certidão ao Thesouro Nacional para pro-
ceder á cobrança executiva.

§ 2.° As custas devidas ás partes, advogados e procuradores,
serão por estes cobradas executivamente na firma de direito.

Art. 430. A estatistica, judiciaria comprehende a crim:nal e a

1

i
do movimento dos processos e julgamentos, 'e deltas constara' em
huad'ros distinctos :	 -	 -
•	 § 1. 0 Os crimes praticados durante o anno, com especificação dl
natureza de cada um, dos mezes em que °ocorreram, dos locaes e
horas em que foram perpetrados, e dos instrumentes do crime
contra a pessoa e vida ;

§ 2.° As contravenções em especie, segundo os districtos pole
ciaes

§ 3. 0 As armas prohibidas que tiverem sido apprehendirlas ;
§ 4. 0 O numero de delinquentes (autores e cumplices) com espe-

cificação dos crimes que praticaram, da eclode, d) grão do
instrucção, nacionalidade, estado civil, cór e profissão
• § 5.° O numero de contraventores, com especificação das con-
travenções em que incorreram e demais caracteristico3 eetabelecidos
no numero anterior ;

§ 6.° Os crimes cornmuns e contravenções levadas ao conheci-
mento dos juizes e tribuna,es

§ 7 0 Os crimes funccionaes
§ 8." As sentenças que pronunciarem ou não o ré ,), ou

absolverem, proferidas na instrucção criminal, quer originaria
mente quer em grão de recurso ;	 •

§ 9.° Os julgamentos, quer em primeira quer em segunda in-
stancia •

§ Dl. As penas impostas
§ 11. Os habeas-corpus concedidos e os denegados
§ 12. Os processos de contraeenção preparadas pelas autori-

dades policiaes
§ 13. Os processos de menores do 14 armo:.
Art. 431. A estatistica penitenciaria comprehende
§1.°Entradas o sabidas mensaes de presos nas Casas do Detenção

e de Correcção, e outros estabelecimentos destinados a) cumpri-
mento da pena ;

§ 2.° Entradas o sabidas por nacionalidade, estado civil e dôr ;
§ 3.° Entradas e sabidas segundo a eclode, a instrucção e o

sexo;
§ 4.° Entradas e sabidas segundo os crimes e penas.
Art. 432. A estatisticagoral 'será acompanhada de diagramma.e

demonstrativos da porcentagem de crimes e contravenções, segundo
as especies e os ilistrictos policiaes, e de um minusioso rei Lterio
que, além de outros dados fundamentaes, assignale o coeficiente
criminalidade, as suas caus is, a roincilencia e a predominaemia
etbnoeraphica dos delinquentes.

Art. 4e3. Os quadros do estatislica geral serão organisados de
accórdo com os modelos fornecidos pelo Gabinete de identlucao..0 o
do Estatistica ao secretario da Córto de Appollação,acs escrivães dos
juizos criminaes, director da Casa de Correcção, delegados, directo-
res, administradores ou inspectores das repartições subordinadas
á policia do District° Federal.

Art. 434. Ficam revogadas todas as leia, decretos, regula-
mentos e instrucções sobre o processo criminal, e quaesquer dis-
posições em contrario.

Disposições Transitorias
Art. 1.° Emquento.não fôr decretada nova orga.nisação .jildi-

ciaria, a competencia entre juizes, tribunaes e demitis Ceie:cio:Le-
rem de justiça, sorá, distribuida em mataria criminel cor] ! so rra S pres-
crevem a lei 1333 do 9 do janeiro de 1905 o o Dec. 5501 ats 19 de
junho do mesmo anno, com as seguintes alterações, guardadas as
formulas e 03 preceitos estabelecidos neste Coligo.

Art. 2.e Aos pretores competi!:
§ 1. 0 Proceder á instrucção preparatoria, até a pronuncia ex-

clusive, nos crimes de competencia, do Jury ;
§ 2.° Julgar as questões incidentes verificadas no curso da acção

penal ;
§ 3.° Julgar as contravenções processadas pelo chefe e delega-

dos de policia nos termos dos arts. 317 a 326 deste Codige ;
§ 4. Conhecer dos requerimentos de prisão proventiva nos

crimes, a cuja instrucçã.o prepa.ratorio, lhes cabe proceder.;
§ 5.° Conceder fiança ou liberdade provisoria aos reos sujeitos

a processo em que lhes é conferida a instrucção ou o julgamento,
sem prejuizo da que tenha sido concedida por outra autoridade,
Salvo o recurso estabelecido no § 9.0

§ 6.° Imp3r panas disciplinares aos escrivães e demais funccio• •
narios do juizo;
'	 • § 7. G Executar as .multas impostas no correr do processo e
nos regulamentos administrativos

§ 8. 0 Executar as sentenças nos processos das contraven-
an ( §3-9;

§ 9 0 Julgar o recurso do despacho da autoridade policial que
deneg.ar-fiença, oes,ervandotse .o disposto fios arts. 65 -e (30; 194 §
o 202-a 20) deste Codigo. 	 •	 . •

•3.°. AqS,julzss do direito . daS araras criminaes, adentre dos

	

de suas respoctivájéirourníctii'3063,.Nmpt U3'; • ; •	 .
- § I . a.'Preferir •sent:eilçia l prOnufieUgulo 'ou nao prenuneiándo
absolvendo Se ieeitie nos -crimes egi% instrucção prepara;toria
aos pretores;	 ."	 •	 .•	 •

TITULO III

DXS FÉRIAS

Art. 418. São feriados no feiro criminal os domingos e dias de
festa nacional corno tans declaradas em lei.

Art. 4W Todos os actos e termos do processo criminal e da
investigação palicial podem ser praticedos em férias forenses e nos
dias feriados, exceptuadas, apenas, as sessões de julgamento, que
não podem ser marcadas para domingos e dias do festa n icional.
03 julgamentos inicia-103, entretanto, em dia util não se interrom-
pem pela superveniencia do feriado.

TITULO IV

DXS ItELAVIES DAS AltToRIDADES JUDICIARIAS CR ,MINA.ES COM O
GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATISTICA

Art. 420. A identificação procedida mediante o processo dacty-
loscopico ou outro que fôr posteriormente adoptado terá togar na
iistriicção criminal .

§ 1.* No caso de fia,aranto delicto ou de prisão preventiva ;.
§ 2.0 No do pronuncia L
§ 3.° No de condeamação.
Art . 921. No caso do absolvição passada era Julgado será ca.n-

cellada a individual dactyloscopica.
Art. 42S. A todo o processe será junta a individual dactyloe-

copica, do accusado, tornada perante a autoridade policial no caso
de flagrante dolicto, ou no proprio Gabinete do Identificação o de
Estatistica nos demais casos. •

Art. 423. Todos os accusados presos nos casos do artigo an-
tecedente estão sujeitos á identificação, excepto os que o forem pelos
motivos seguintes

1.0 Psãe administrativa
§ 2.° Detenção pessoal:
§ 3.° Crimes politiess não connexos com os crimes communs.
§ 4. 0 Adulterio
§ 5•0 Contravenções, salvo quando se referirem A exploração do

jogo, loterias e rifas, mendicidade, embriaguez, vadiagem e ca-
poeirazem.

Art. 424. Os antecedentes do aceundo serão comprovados pelas
certid3es do Gabinete, de accerdo com o processo estabelecido no res-
pectivo regulamento.

Art. 425. A' requisição aos juivs criminaes. fornecerá imme-
diatamento o Gabinete as neesssarlas informações ou cópias de
;anteriores sentenças, referentes ao accusado, ujeito a processo ou
julgamento.
• Art. 420. Para o fim do artigo antecedente e sob pena de multa
de 50$ a 100$00', os escrivães dos juizos crimino.es e o secretario da
Córte de Appellaçãe são obrigados a remetter ao Gabinete, dentro
do prazo de oito dias, contados da data em que tenham sido proferidas,
cópia das sentenças que pronunciarem ou no pronunciarem o rôo ou
o absolverem in Zin e. das sentenças do condemnação ou absolvição
e dos despachos ordenando o archivamento da denuncia ou queixa.
, Art..427. Essa cópia será junta aos respectivos promptuarios
,organisados no Gabinete e só aos juizes será fornecida como comple-
'Mento de prova de antecedentes em outro processo instaurado con-
tra o mesmo accusado.

TITULO V
.ESTATISTICA •POLICIAL;-.IUDICIARIA E PENITENCIARIA

Art. 423. A estatistica policial, judiciaria e penitenciaria, a
eb.rgo.do Gabinete. de Identificeção e de Estale:tico, ode aceórdo
'ébria 'o seet regulamento, versará .sobre os fados occorridoe anilas

Krt. '929 ,e; A •esti.tiatice poitci1 comprehee
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g 2.° Resolver as questões incidentes nos processos que lhes
estejam affectos •

g 3.° Conceder habeas-corpus;	 .
g 4.° Dirigir a instrueção preparatoria, para o julgamentO pelo

sTury;
g 5.° Exercer alternadamente, na respectiva ordem. numeriaa,

as funeções dó presidente do Jury ;
'• g 6.° Proceder á revisão dos jurados

• g 7. 0 Processar e , julgar os crishes em que forem denun-
ciados como autores, co-autores ou cumplices os menores do 14
anima ;

g 8.° Processar e julgar as contravenções da lei penal não pre-
vistas . no art. 317 deste Codigo

g 9. 0 Processar e julgar os crimes mencionados nos arte. 141,
g 1 0, n. IV, e 128, g 2', n. IV, 3 0 , do decreto 5.561, de 19 de
junho de 1905, o art. 20. çlo decreto legislativo n. 2.110, de 30 do
setembro de 1909; 	 ' •

g 10. Processar e julgar os eritnes funecionaes e connexos dos
,empregados.publicos que oão tiverem faro privativo ;

g 11. Conceder fiança ou liberdade pi;ovisoria nos crimes e con•

• traveneões cujos processos lhes forem affeetos
g 1,2. Impôr penas- disciplinares aos escrivães e funecionarios

do,juizo• g 13. Executar- as multas impostas no correr do processo e 'nos
regulamentos administrativos

g 1-1. Esecutar as sentenças nos processos de sua compotencia
e da competencia, do Jury ;
• g 15. Julgar os recursos e appellações dos despachos e sentenças
dos pretores, nos feitos crimes de suas respectivas juriadieções.

Art. 4. 0 A competeneia privativa do juizo de direito da pri-
meira vara criminal, contiaúa regulada pelo art. 142 do decreto
5561 de 1905.

Art. 5.° Na forma estabelecida pelos arte. 327 a 238 deste
Codigo, compete ao juizo de direito dos feitos da Fazenda Municipal
o processo e julgamento das contravenções ás leis, aos regulamentos
e ás posturas municipaes ; e ao juizo de direito dos feitos da
Saude Publica o processo e julgamento das contravençaes ás leis e
a regulamentos sanitarios.

Art. 6. 0 A competencia dás manaras, conselho supremo, presi-
dente e demais funecionarios da Ode de Appellaçao é regulada

- pelas disposições do decreto 5531 de 1905, observadas as disposições
dos arte. 182, 183,194 a 209 e 294 a 316 deste Codigo, quanto ao pro-
cesso e julgamento dos conflictos de jurisdicção em geral, dos re-
cursos e appellaçõos dos despachos e sentenças dos juizos do direito
criminaes, dos feitos da Fazenda Municipal e da Saude Pablica s e
quanto ao processo e julgamento dos crimes funccionaes cujo conhe-
cimento competir privativamente ao mesmo tribunal em primeira
e unica instancia.

Art. 70 As funcç'ões do Procurador Geral do District°, pro-
motores publicos, adjuntos, e demais funecionarios da justiça crimi-
nal, continuam reguladas polo citado decreto 5561 de 1905, em
tudo quanto não contrariar as disposições deste Codigo.

Art. 8.° Nos Crimes do competencia do Jury e do Tribunal
Penal serão observadas provisoriamente as seguintes disposições

g 1.° Encerrada a instrucção preparatorIa nos crimes de com.
petencia do Jury, o protor ordenará, as diligencias necessa,rias para
sanar qualquer nullidade, e em seguida, mandara remettor os au-
tos aojuizo do direito competente para os ulteriores termos do pro-
cesso na forma estatuida pelossart. 185 a 192 deste Codigo.

g 2.° Passada em julgado a pronuncia, o juiz de direito man-
dará remetter os autos ao respectivo escrivão do Jury, seguindo-se
os demais termos estabelecidos nos arte. 211 a 277 deste Codigo.
' § 3. 0 Nos crimes, cuja instrucção e julgamento pertencem
ao Tribunal Penal e que, provisoriamente, ficam attribuidos
aos juizes do direito das varas criminaes, uma vez concluida a
instrucção, o juiz de direito proforirá a sentença de pronuncia, e
logo que esta houver passado em julgado, mandará dar vista em
cartorio ás partes e ao ministerio publico pelo prazo de cinco dias,
conjunctamente, findo o qual ser-lhe-ão os autos de novo conclusos,
para designar o dia do julgamento, seguindo-se, no que forem applis
caveis, as disposições dos arts. 280, 233 a 287, g g 10 e 2 do

- art. 288, 289, 292 e 293 deste Codlgo.
g 4.°Terminada a sessão do julgamento, serão os autos conclusos

ao juiz do direito para proferir a sentença, que será lavrada no
prazo maximo do cinco dias, e deverá consignar as conclusões das
partes, as.requisiçaes finaes do ministerio publico, os fundamentos
do facto e do direito e a decisão.

Art. 9. 0 Os recursos dos-despachos dos pretores, e os conflictos
de jurisdicção entre elles, serão processados na conformidade dos
arts. 183 e 191 a 209 deste Coligo.

Art. 10. Cabe appellaçã° para os juizes do direito das varas cri-
. noinaes, dag sentenças definitivas proferidas pelos pretores.,

g 1. 0 A appellação deverá ser interposta por petição ou termo
, nos autos dentro do prazo de tres dias, contados da data do julga-

mento, se o réo esteve presente, e da data de sua intimação ao réo
ou ao seu advogado, se o julgamento tiver Jogar á revelia.:-. 	 1

Poderá' ser tombem interposta verbalmente ao ser proferida as
sentença. (Cod.' art. 306.)

• g 2. 0 A,appellação terá offeito suspensivo, se a sentença 'fôr
condemnatoria, e meramente devolutivo se fôr do absolvição.

.§ 3. 0 Uma vez interposta o recebida; serão as razões offerecidas
na instancia inferior, abrindo-se vista cartorio por tres dias,
cada um, ao appellanto e ao appollado, mesmo que seja este o mi-
nisterio publico.

g 4.° Arrazoados os autos, serão immediatamente remettidos a,
instancia superior, decidindo o juiz .ad quem no prazo de dez dias.

Art. 11. 0 A execução das multas impostas no correr do pra:
cesso o nos regulamentos administrativos será promovida na con-
formidade dos arte. 341 a342 deste Codigo, sendo o mandado exe-
cutivo processado de accordo com os arte. 310 a 316 do Reg. 737 do
25 de novembro do 1s53, até que decretado seja o Codigo do Pro-
cesso Civil.

Art. 12. A qualificação e revisão dos jurados será regulada pelas
arts. 95 a 113 do Decreto 5.531 de 1905.

Art. 13. Emqua.nto não forem creadas escolas do reforma, a
pena imposta a criminosos maiores de 14 annos e menores de 21
será cumprida em pavilhão separado na Colonia Correccional de
Dois Rios. Os menores de 14 e maiores de 9 serão recolhidos á Escola
Prernunitoria 15 do Novembro.

Art. 14. 03 juizes, escrivães e demais funecionarlos de justiça
perceberão custas de aceordo com o Regimento vigente, ficando
dependente de nova organisação judiciaria a execução do art. 410
deste Codigo.

Art. 15. Os processos pen :entes ao tempo da execução deste
Codig,o proseguirao de aecordo com as suas disposições.

Art. 16. Este Codig,o entrara em vigor 30 dias depois de sua
publicação no Diario

Taaella da fiança

TERMOS

Prisão cellumr por menos de

100$000	 1:030$000

200$000	 2:000$000

300$000	 4:000$000

400$000	 5:000$000

500$000	 6:000$000

600$000	 8:000$000

700$000	 9:000$00

800$000	 10:000$000

OBSE2VA40 E3sa tabela não se applica aquelles crirnee que, em-
bora punidos com mekos de quatro ermos de prisão, são, entretanto,
considerados inatiancl'Veis por leis espociaes.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910.— Esmeraldino Dalt-
deira..

1E1sTBAGESI

Sr. Presidente do Senado Federal—Commun'co-vos que mandei
publicar, pelo decreto n. 2.261, desta data, a resolução do Con-
gresso Nacional prorogando novamente a actual sessão legislativa
até o dia 3 de novembro do corrente anno.

Rio do Janeiro, 1 de outubro de 1910.
NILO PEÇANII.]

á	
--

RECTIFICAÇÃO

Na publicação do decreto n. 8.247, de 22 de setembro do cor-

rio Official de ante-hontem, no art. 97, onde se lê- : 'A disposicao
rente, que reorganiza a Junta Commercial, e reproduzido no Da-

contida no art. 100, etc. leia-se: .4 disposiçtto contida no art. 95,
etc:, e no art. 82, onde se lê: A organizaçao do processo, art. 8..5,
etc., leia-se: A organizaçlo do processo. art. 80, etc.

Dlinimo Dlaximo

Sais meus.

Um anuo..

Um anno o seis mezos.	
•

Dons annos.

Dous anuas e seis mezes.

Tres annos.

Tres annos e sois mens.

Quatro annos.

PENAS

O

•
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:SECRETARIAS DE ESTADO

14' nisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 28 de setembro de 1 910

D:RECTC RIA DO INTERIOR

Foram natural izados brazileiros Salomão
'Luiz Lafer, natural da Russia, residente no
Estado de S. Paulo e José Gnmes. , natural de
Portugal, residente nesta cidade. — Remet-
tou-ae a mrtaria do primeiro ao presidente
do dito Estado.

— Foi declarado vitalício, á vista do dis-
posto DO art. 28 do decreto n. (Los? o de
29 de agosto do 1907, o provimento do pro-
fessor Pedro de Asds na cadeira de flauta do
Instituto Nacional de Musica.

—:'oram concedidos doas mezes de licença
ao Dr. Luiz Barbosa da Gama Cerqueira,
substituto da Faculdade de Direiro de
S. Paulo, eia poorogação o para tratar da
sa.ude, com os vencimentos que lhe compo-
tirem na forma da Iei.—Remetteu-se a por-
taria ao director da mesma Facilidade.

Requerimentos de:pachaclos	 -•, 4

Antonio Gilberto dos Santos, pedindo ser
nomeado continuo do Instituto Elestro-Te-
chnico. —Aguarde opport unidade.

Custodio José Ribeiro de Siqueira, pedindo
.permissão para prestar exame do 4 anno,
ruo Lyceu do humanidades, em 1°- época, de-
aPois de approvado na disciplina, Ione lhe fal.P.,

Ihaeio de Avellar Werneck e outros,
Aionmos do curso odontologOco da. Escola do
Pharmacia e Odontologia d'O Grambery, pe-
dindo perMiSSão para prestar exames do
1.3* anno, na l a época, depois de approvados
na materia que lhes faltado Po—Aguardem
opportufiidade.

João Luiz de Souza, aluMno da Faculdade
Mediciria do Rio de Janeiro, pedindo se

' eóneeda pt:estar eoame da cadeira que
lite farta dio 1° a:iino e do 2°.-11"equeira,
oilperruiloalTiente.
' 'OetaV'io do Carvalho Lemgruber e outros,
pedindo dispensa de exame das materias fi-
aiáes.—Juntem os certificados.

Expediente de 29 de setembro de 1910

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foi naturalizado brazileiro André Ferrei-
ra de Castro, natural do Portugal, residen-
te nesta cidade.

—Foram dispensados das aulas de reviso
os alumnos do 6° anuo do Exernato Santo
lgoacio, visto não estar ainda approvado o
respectivo programma.

.Requerimmito despachado

ot) La,goeiro dos Santos, pedindo paga-
tient° da differonça entre a gratifioaaaa
o ordenado. durante o periodo em que exer-
ceu interinamente o logar de 3° oficial desta
Secretaria de Estado, visto ter recebido,
cohforme alloga, sóinento a gratificação.—
Prove o que allega.

Expediente de 1 de outubro de 1910
DIRECTCRIA DA JUsTIÇ'A

Solicitaram-se do juiz federal na socção
do Rio Grande do Sul informações sobre o
andamento da carta rogatoria espedida
pelos justiças da Republica Argentina :is da
:mesmo Estado, solicitando .7.3 certidões de
nascimento do DD. Damiana, Ventu o e

, AritOnia, filias de D. Nina, Sanchez de Cas-
ti/lo.	 •

MARIO OFFICIAL

Rept:pimento despachuto

Getulio Godofredo Guarita, pedindo dis-
pensa do lapso de te.npe decorrido para
assigu ir compromisso e entrar em exer-
cicio do posto de nriOor fiscal da Guarda Na-
ciosa!, em Minas Geraes.—Venba, por inter-
medio do respec:dro commandanto su-
peráw.	 -

Expediente de 1 de outubro de 1910

DIRECTORIA DA. CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao alinisterio da Fazenda:
Os seguintes pagamentos no Thesouro

Nacional:
De 3: l47723, gratificações vencidas. em

setembro findo, por diversos empregados do
Archivo Publico Nacional, c auxilio, para
aluguel de casa, ao porteiro do mesmo esta-
belecimento

De 6:025$749, fornecimentos feitos á. Ea-
cola Po!ytechnica, nos mezes de julho e
agosto do corrente armo

Do 7:48$$318, folha, relativa a setembro
findo, do pessoal technico e administrativo
do escriptorio de obras deste ministerio

De 1 :549,g018, fornecimentos feitos ao La-
boratorio lacteriologico nos mezes de junho
e jullio unimos

De C7:032$4.;0. material adquirido pelo
Hospicio Nacional do Alienados, nos mezes de
julho e agosto do corrente anuo;

De 1:601$920, material fornecido ao Insti-
tuto Nacional de Musica no corrente anuo

De 2:4158100, folha, relativa a setembro
findo, do pessoal sem nomeação da Biblic-
theca Nacional ;

De 2:113$, gratificações vencidas, em se-
tembro findo, pelo 1)es:ciai do Cominando
Superior da Guarda Nacional

De 1:800$, folha, relativa a setembro
Iludo, dos s . vcntos do S 11)1'01110 Tribunal
Federal

Da 3:533$333, folha, relativa a setembro
findo, de psssoal empregado no serviço de
trasporte Ca, policia.

Acquisição de uma cambial pagavel a tres
dias de praz ) em Londres, na importancia
de frs. 2.007, inclusive cinco francos de
coMmissão de 1/4 % devida aos agentes fi-
nanceiros no exterior, á ordem de Gabriel
de alontille, de Pariz.

— Transmittiu-se ao Tribunal de Contas
cópia do decreto quo abre a este ministerio o
credito de 123:000$, para pagamento de sub-
venções a diversas instituições e do auxilio
para o levantamento da estatua do padre
Diogo Antonio Feijó.

Requerimento despnelta.to
Bacharel Sebastião do Rego Barros, pe-

dindo pagamento, relativo a dezembro de
1909, do ordenado que deixou de receber.—
Prove o allegado.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Requerimentos despachados

Dia 1 de outubro de 191G
Castro, Silva &. Comp. (3° districto).—

São concedidos GO dias.
José Pereira de Magalhães (3° districto).

—Queira comparecer á secção de engenha-
ria.

João Fernandes (G^ districto).—Não pôde
ser attendido.

Ida Peixoto da Silva (6° districto).— Não
pôde ser attendida

Manoel Antonio Barreiros (0° districto).—
Approvado nos termos da informação.

José de Freitas Castro (G° districto).—
Approva.do nos termos da informoção.

Manoel da Silva Dias (8° districto).—De-
ferido de ac ,̂ r,lo com a informação.

Antono Pereira Feraandes (8 0 districto).
--São concedidos 90 dias.
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. Feliciano Freire. —Submetta-se a inspe-
cção da saude.

José Viegas Vaz.—Deferido.
•.	 .

Rectificação ao despacho de 29 de setembro
de 1910

Arthur Dias M irtins, (6° districto).— E'
acceito o concreta, podendo esta (lirectoria,
porém, fazei-o substituir caso julgue Roces.
sano.

Ministerio da Fazenda
Por portarias (te 1 do corrente, foram con-

cedidas as seguintes licenças:
De 40 dias, ao escrivão da Collcctoria das

Rendas Federaes em Juiz de Fora, Estado de
Minas Geraes, Fausto Alves, para tratar do
seus interesses

De dons mezes, 0111 prorogação e sem voar
cimentos, para o mesmo fim, ao fiel de ar-
mazem da Alfa Rima de S. Francisco, Estado
do Santa Ca.toarina, Arnaldo Claro San-
thiago.

Directoria do Ga, -)inete do Thesouro Na-.;ional
Re,a .Jrimentcs despachados

Pelo Sr. ministro:
Tse Rio de J oleiro Flour Mills Grana-

rios, Limited, pedindo reconsideração de des-
pacho.—Mantenho o despacho anterior.

Thomaz José Falai, pedindo certidão.—
Dirija -se á Recebedoria da District° Federa/.

Engenheiro João Francisco de Lacerda Con-
tinha, pedindo levar em cimsideração para
pagamento de seita. a quantia de 88$, sobro
o excesso de Seus veacimentos. A' vista do
parecer, nada ha que deferir.

EXPEDIENTE DO ER. MINISTRO

11:a 3 de outubro de 1)10

Sr. ministro da Guerra:
N. 161 — Inclusa vos devolvo os req

mentos do 1° tenente do Exe..cito Carlos Luiz
do Lima Bastos, transmittidos com o vosso
aviso n. 756, de 6 do mez findo, visto so
poder ser pasiada por esse ministerio a cer-
tidão solicita la, nos allirlidos requerimentsm.

Reitera-vos os meus protestos do elevada
estima e consideração.

—Sr' ministro da Justiça e Negocios Lute-
riOreS:

N. 112 — Do passe clo voSSo aviso n.1.945,
de.l2 de dezembro do 1906, transmittindo o
em que o ¥inisterio da Marinha pede provi-
dencias no sentido de cessaram os impostos
estaduaes e municipaes lançados sobre as
embarcações empregadas no trafego dos por-
tos, em pequona cabotagem, na industria
pesca, cabe-me declarar-vos que em qua.si
todos os Estados do Brazil são lançados im-
postos pelos municipios sobre embarcações o
pescadores, cumprin lo áqueilo ministerio
providenciar a respeito, visto lhe competir
a administração e direcção da marinha mer-
cante, nos termos do decreto n. 6.617, do 29.
de agosto de 1907.

Reitero-vos os meus protestos de ele vads
estima e consideração.

N. 113 Constando do relatorio desse mi-
nisterio do corrente armo que continda a sei
elrectuado no Estado do Piauby o pagamento
de comsruas aos vigarios do ,laicoz e Campo
Maior, Claro Mondes de Carvalho o Manoel
Felix Cavalcanti de Barros, cabe-me decla-
rar-vos, para os fins convenientes, que, se-
gando informou o delegado fiscal naquelle
Estado em telegramma do 1 de setembro ul-
timo, o primei:o daquelles serventuarios
falleceu em março de 1905 o recebeu as
congrua,s até fevereiro anterior, e o sógundc

•
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4/1eceu em 29 de dezembro de 1903, sendo
pago até 28 do mesmo mez.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da Marinha
N. 83 — Verificando-se da informação

rtransmittida com o vosso aviso n. 3 904, de
E9 do agosto ultimo, que a quantia de
341$767 de que é credor o 2° ofllcial da ex-
tineta Secretaria da Marinha, Avelino Re-

.bello de Mendonça, foi descontada dos seus
vencimento. nos mczes do dezembro de
1903 a agosto de 1909, a titulo do divida,
quando dos balançcs da Directoria de Conta-
bilidade desse mini_terio, relativos a esse
periode, não consta a estripturação de taes
descontos em receita, rogo vos digneis in-
formar si cs vencimentos daquelle funccio-
nario foram escripturados pelo liquido da
divida ou a que titulo de receita do balanço
f4 levada a mesma divida.

Reitoro-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas:

N. 251—Levo ao vosso conhecimento para
3s devidos fins, que o Tribunal de Contas,
segundo declarou o seu presidente, em ofi-
cio n. 652, de 26 do mez proxirno findo, re-
solveu, em sessão do dia 23, julgar idonea e
sufficiente a fiança no valor cLi 1.620$, pre-
atada por João Pereira do Andrade, e con-
stituida por tres apolices da divida publica,
uniformizadas, de n. 228.392, do valor no-
minal de 1:t,00$, n. 1.247, do do 500$, e
n. 3.101, do do 200$, todas de sua proprie-
dade, para garantir a responsabilidade do
Pedro Alberto da Rosa e de seus prepos'os
no iogar do agente do Correio de Rio Bo-
nito, Estado do Rio de Janeiro.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Additamento ao do dia 30 de setembro
de 1910

Sr. presidente do conselho fiscal da Caixa
Economica e Monte de Socorro do Rio de
Janeiro:

N. 311 A—Communico-vos, para os devi-
dos effeitos, que o Sr. ministro, por despa-
cho de 25 de agosto proximo findo, resolveu
approvar as instrucções e formulas que
acompanharam ao vosso officio IP 234, de
17 de janeiro deste anuo e que terão de ser
observadas pelas caixas filiaes e agencias
desse estabelecimento, devendo ser feitas
nas instrucções as seguintes alteraçaes:

Art. 4' § 3°—Diga-se — Para a* retirada
imrnediata do dep sito, até o maximo de
100$, o escripturario...

Art. 17. Substitua-se o juro de 5 •/, pelo
de 4 ob.

Art. 18. Em Jogar de 1/2 % da totalidade
do juro abonado pela mesma á filial digam
--contanto que essa commissão não 'exceda
de 6:000$, annuaes.

Instrucçõos para as Caixas Filiaes da Caixa
Economica do Rio de Janeiro, que forem
installadas no Estado do Rio de Janeiro,
nas collectorias para esse fim designadas,
e as agencias que a administração julgar
conveniente fundar no Districto Federal,
nos t3rmos do regulamento que baixou
com o decreto n. 9,738, de 2 de abril
de 1887.

Das 'ilides

,Art. 1. 0 Nas collectarias federa.es o col-
lector servirá de chefe e o escri' "a será o
eacripturario da filial, á q .al incumbe rece-
ber as qaantias que se pretende depositar na
na (Lixa Economica,, o pagar as que forem
eatsPetehtemente reclamadas.	 v.'

Art.2.° As sommas que se depositarem se-
rão de 1$ ou de multiplos desta quantia, e
vencerão desde o dia seguinte ao da entrada
áté ao mercado para a redrada„ o juro
annual de 5 %,capitalizado semestralmente,
não se calculando juros das fracções
1$000.

Paragrapho nnico. Não se abonará juro
algum a d. positante que saldar sua conta
dentro de 3) dias, a contar daquella que
houver feita nrimeira entrada, nem á quan-
tia que exceder ao deposito de 4:000$, in-
clusive juras.

Art. 3.° Cada depositante receberá da
filial, para seu titulo de credito, urna ca-
derneta nominativa, onde se irão lançando
as entradas e retiradas e os respectivos
juros semestraesaissignair'o eseas operações
o chcfe e o escripturario (modelo n. 1.)

As cadernetas serão fornecidas pela Caixa
Economica, já numeradas o pelo gerente eu-
bricada,s,havendo uma numeração para cada
filial.

Art. 4 ° Para efrectuar-se na filial ou de-
posito ou a retirada de qualquer quantia,
deverá extrahir•sa conhecimento do livro
respectivo do talões, mediante o seguinte
processo:

§ 1. 0 Quando alguma tiver de effectuar
pela primeira vez o dep:sito de qualquer
quantia, o escripturario extrahirá do talão
(modelo n. 4.) a prop isia, mencionando
todas as indicaç:ies ditadas pelo denositante
ou seu representant e , que a assigna- rão, ou
o escripturario, se o depositada nãs) souber
escrever, fazendo m 'Tição desta circurnstan-
cia, e igualmente encherá a guia do deposito
(no mesmo modelo), Tio assignará e entre-
gará ao chefe. Este, re.ceben(13 o deposito e
a guia, emittirá a caderneta, e providen-
ciará para que o escripturario faça a respe-
ctiva matricula, (modelo n. 8, a conta
corrente do dep. sitaate (modelo n. 2) e a
entrega da caderneta a quem do direito para
recebei-a.

§ 2.° Para continuação dos depositou, pro-
cederá o escripturario só:nente á extracção
da guia de deposito (modelo n.4), que passará
ao chefe, fazendo este na caderneta, que
lhe for apresentada, o lançamento da verba
de entrada e assignaado com o escriptu-
rario.

§ 3.° Para a retirada immediata de de-
positos até o maximo de 100.3 deverá o
escrioturario extrai& uni conhecimento
(modelo n. 5), o f izer na caderneta o lan-
çamento da importancia pedida. A' vista
destes documentos verificará o chefe a iden-
tidade do pessoa do depositante, o assi-
guando o conhecimento com o mesmo depo-
sitante ou alguem a rogo deste, se não sou-
ber escrever, assim como o lançamento
feito na caderneta com o eseripturario,
effectuará a entrega do deposito. Concluído
o processo, será a caderneta entregue ao
depositante se não tiver sido saldada, caso
em que o escripturario a archivará.

§ 4. • Para retiradas sujeitas a prazos
haverá aviso do deriositante, que se fará
pelo modelo n. 5, verso, com a apresenta-
ção da respectiva caderneta, que ficará na
re partição até ser effectuada a retirada ou
anisullado o avis3 na fórma do regula-
mento. Ao depositante dar-se-ha o conheci-
mento (modelo n. 13).

§ 5°. Não se effectuará pagamento do
quantia alguma sem que as.addições lan-
çadas na caderneta sejam previamente
conferidas, pelo eseripturario, ema o livro
do contas correntes (modelo n. 2).

§ 6°. Os co.. imentos que se inutili-
zarem, depois de ztrahidos, serão cofiados
ae respectivo talão. declarando-se o motivo
porque deixaram de produzir atreito.

§ 7°. As quantias depositadas na filial, ou
della retiradas, serão immediatamente lan-
çadas na caderneta e" escrinturadas no livro

do contas correntes depois de calcula,doá 03
juros antecipadas no proprio conhecimento
de entrada ou retirada. 	 .	 .

.Art. -5°. AS cadernetas solicitadas' em
substitulçaa Co oatras extraviadas ou inu-
tilizadas par mão trato depois de preen-
chidas as formalidades exigidas nos a 2° e 3°
do art. 3" do règulamant a serão expedidas
com autorização do gerente da caixa, o
pagarão 2$ de emolumentos.

Art. 6°. As filiaes poderão receber o
pagar dep ssitos da matriz mediante apre-
sentação das rasp 'ativas cadernetas e pre-
ceitos de fiscalização esta,belecidos no regu-
lamento e instrucia-Ses em vigor.

§ 1°. Para emissão de caderneta da ma-
triz na fôrma do artigo extrahir-se-ha pro-
posta o guia (modelo n. 4) o, á vista deste
documento, o chefe receberá o deposito
entregando ao depositante o conhecimento
(modelo n. 12), o qual arrecadará quando
se der a entrega da caderneta que poderá
ser foi +a na filial ou na matriz, conforme
preferir o houver pedido o dnpositante.

A proposta e guia de 'deposito serão en-
viadas á matriz, que emittirá a caderneta
para remettei-a, á filial, se alai deve ser en-
tregue esse documento ao depositante. O
conhecimento (modelo n. 12) após a entreea
da caderne • a, deverá voltar á repartição
que o expedi°.

§ 2. NO3 depositos em continuação, rece-
bidos na filial com destino á matriz, o che-
fe, á vista da caderneta da matriz e guia.
respectiva (modelo n. 4) extralada polo
eseripturario, lançará na caderneta a verlca
de entra lit datanao com o carimbo da filial,
assignando no togar destinado a assignatura•
do fiel, com o escripturario. A guia selai,
reinettida á matriz para o competente lan-
çamento na conta ca-rente do depositante o
escripturação do deposito.

§ 3.° As retiradas de depositou, perten-
centes á matriz, nas tilarias, só se farão
mediante aviso prévio do depusitant3 (mo•
dolo n. 5).

Os avisos, com as respectivas cadernetas,.
serão enviados á matriz para o devido pro-
cesso e verificação da identidade do deposi-
tante, serão reenviados, competsintem_nte
processad á filial que effectuará o paga-
mento ao depositante.

§ 4.° Os prazos determinados para reti-
radas nas tiliaes, dos depositou pertenceu
tes á matriz, serão 03 determinados no re-
gulamento em vigor, acerescidos do tempo
necessario para o transito dos docinuentea
de uma para outra caixa.

Art. 70 . Nas condições estabelecidas nes-
tas instrucç5es (artigo anterior) tamboris
receberá e pegara a matriz os depositos das
flliaes, acceitando estas as formulas im-
/pressas, uzadas naquella, referentes a ea-
tradas e retiradas de depusitos (modelos 21,
22, 24 e 25).

Art. 8s . A requerimento dm depositantes
o mediante apresenta ção da respectiva ca-
derneta, podem sor tranferidos os depositos
de umas para outras filiaes ou para a ma-
triz e vice-versa.

Paragra..pho unico. A operação de trans-
ferencia far-se há por liquidação: da cader-
neta da repartição que transfere o deposito
o por emissão de nova caderneta daquelli
para onde se fizer a transferencia. A pri-
meira extrahirá guia de deposito da impor-
tancia do saldo da caderneta e proposta,
com todas as indicações referentes ao de-
positante (modelos 22, na matriz, e 4, nas
Mins) e remettel-os-há, com a quitação dó
saldo (modelos 21, na matriz e cinco,nas
aos) á segunda que em ittirá a nova caderneta
em nome do depositante com todas as for.:
malidades exigidas para os primeiras depo-
sites.

A quitação, da qual constará o motivo
e fim do pagamento essafficio, que se Dre-•
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lectiíra dos Ma-is/Ranhes de cada filial e 'apu-
rada a import tneia, do juro a capitalizar se-
memestralmente aos depositantes, e, no
principio de cada mez, uni balancete da re-
ceita e despeza, do mez anterior, justificando
as operações de deposites com os conheci-
mentos extrahidos dos talões respectivos
ris. 4 o 5 (modelo n. 9.)

Art, 15. No principio de cada anno a fi-
lial remetterá á Caixa Economica os livros
caixa, talões e c idernetas selladas e inutili-
zadas, correspondentes ao anno anterior,
afim de proceder-se na mesma caixa ao exa-
me e liquidação da responsabilidade do res-
pectivo chefe da filial.

Art. 10. A filial remetterá, ao Thesoaro o
á Caixa Economica uma conta corrente das
quantias entregues á estação fiscol e nellas
recebidas no correr do semestre, com juros
aleulados na forma do art. 11 do regulamento
(modelo n. 10.)

Art. 17. Semestralmente, depois de veri-
ficada pelo Thesmro Nacional a respectiva
c/c. da filial com a collectoria., e do conhe-
cida e importancia total do juro de, 4 1/2 °A
que a primeira houver abonado aos seus de-
positantes, será a differença verificada
entre as duas importancias retirada da col-
lectoria e transferida para a matriz por
sonsSituir, na fôrma do regulamento, renda
da Caixa Ecsnomica dostirada ao custeio do
estabelecimesto.

Art. 18. Aos empregados dr, filial, a ma-
triz abonará em 30 de junho e 31 de dezenas
bro a commis-ão equivalente a 1/4 st (lo-
valores depositados na collectoria, , omtanto
que essa commissão não exceda a quantia
de G:0)0$ annuites e a dividirá na razão de
3/5 para o chefe á 2/5 para o e.criptu-
vario.

Art. 19. A renda da filial, proveniente
''e emolumentos de cadernetas solhadas
das substitatias por extraviadas e inutili-
zadas- (3 de certidões, não 11;nrarit a w-
eripturação da callsctoria, e será entregue
directamente á Caixa Economiea por moio
de guia, discriminadas as respectivas ver-
bas (fuando o exactor prestar cantas no
Thesouro.

Art. 20. Ao chefe incumbe:
1°. Dirigir o serviço empregando toda a

diligencia para que o: depositantes sejam
promptamente despachados.

2° Ministrar á Caixa Economica as in
formações que ella exigir, e commituica,r-
lhe todas as occurrencias cujo conhecimento
lhe interessar.

3°. solicitar do gerente os esclarecimen-
tos de que precisar para o bom desempenho
do serviço, a cargo da filial.

4°. Cumprir as deliberações do conselho
fiscal, que lhe forem transmittidas pelo
gerente e as determinações deste.

5° Conferir diariamente as sommas em
caixa com as entradas e sahidas.

60 . Mandar passar pelo escripturario
certidões que forem requeridas por pessoas
directamente interessadas quando não hou-
ver inconveniente, aguardando, no caso
contrario, a decisão do gerente a quem
consultará.

7°. Arrecadar e ter sob sua guarda e
responsabilidade todas as quantias que en-
trarem em deposito para a filial e reco-
lhel-as impreterivelmente no dia seguinte
ao cofre da collectoria, se não forem appli-
cadas ao pagamento de depositos.

8°. Pagar os deposites exigidos e as des-
pezas autorizadas pelo conselho fiscal.

00 . Fazer assignar e organizar com o es-
cripturario o balancete mensal o outros
documentos indicados nestas instrueções.

10. Cumprir e fazer cumprir as disposi-
ções do citado regulamento do 2 de abril de
1887, fia, parte que	 comute. -	 •. _

Art. 21. Ao escriptura,rio da filial in-
cumbe:

1°. Organizar os balancetes e demonstra-
' ções mensaes e a conta corrente semestral

referentes aos modelos ns. 9 e 10 .
23 . Escripturar os livros da filial, e fazei

todo o mais trabalho do escripta, portou
cento á mesma filial.

Das agencias

Art. 22. As a,gemias serão fundadas, noi
District° Federal, onde for canveniente es-
tabelecei-as, o funecionarão de preferencia
nas succursaes e agencias do Correio e nas
séries de estabelecimentos fabris e industriaes,
que possuireis' numero consideravel de ope-
rados.

Art. 23. Nos lugares afastados da 'cidade,
não servidos pela viação urbana e subur-
bana, só cio dias determinados pela admi-
nistração se fará na agencia pagamento dos
deposites por empregado especialmente
designado pela matriz.

Art. 24. As agencias não terão escripta
propria, nem emittirão cadernetas.

Art. 23. Suas operações constarão de:
a) recebimento do deposito sem limite de

quantia ;
b) pagamento dos mesmos até a impor-

tancia de 	 sendo permittidas as reli-
radas immediatas a,te o limito de 	
aos depositantes que souberem escrever, e
que apresentarem certificado de firnia da
matriz.

Ara. 20. O seu expediente constará:
a) da, entrega das cadernetas.. cuja emis-

são for pedida á Matriz pela agencia ;
b) do recebimento die cadernetas para con-

tagem de juros e entrega das mesmas ;
c) recebimento de avisos para retiradas

parciaes o liquidação de cadernetas;
(I) idem de cadernetas completas, para

substituições ;
e) communicação de extravio do cader-

netas.
Art. 27. Nas agencias serão adoptados

para as operações os impressos modeles 21
e 24, avulsos, e 22 e 25, cai talões numera-
dos e rubricados; e para o expediente os mo-
delos 17, 30 e 38 da matriz, o n. peculiar ás
agencias.

Art. 28 . A primeira entrada de deposito
será effeetuada na agencia mediante pro-
posta do depositante (modelo n. 22) que po-
derá sor cheia pelo mesmo, se souber escre-
ver, ou pelo agente enchendo e assignando
este o canhoto e o conhecimento que entre-
gará ao depositante para reclamação poste-
rior da caderneta que será einittida pela
matriz.

Paragrapho unico. Nos depositss em eon-
tintinas]) o agente ou o depositante encherá
a guia do deposito assignando esta o deposi-
tante que souber escrever; em c iso contra-
rio, será assignada polo agente. Este encherá
o canhoto e o assigaará o bem assim o co-
nhecimento que entregará ao depositante,
si este quizer deixar a caderneta na agencia.
A' vista da guia o agente lançará na cader-
neta a importancia recebida por extenso e
em algarismos e assignará no 1 fgar desti-
nado ao fiel datando com o carimbo da
agencia.

Art. 29. Nos pasamentos de deposites
serão cheios os avisos nos modelos 24, para
retirada parcial, e 21, para saldo, com todas
as indicações referentes . ao depositante e as-
signatura do momo, si souber escrever,
dado-se ao depositante os ecs,hesinientes,
modelo 21, no primeir3 C040, e 38, no se-
gundo.

O aviso sorá remettido á matriz cena a
caderneta do depositante para o devido pro-
cesso e verificação da identidade do pessoa
do mesmo, voltando processada á agencia
pari pagamento que se fará cern asigna-
tera do depositoate na quitaçiço, ou assi-

.	 .
sttme feito por urna repartição i outra que
recebe o deposito, será assignada nesta pelo
thesoureire na matriz, e pelos chefes nas
liliaes, devendo o documento voltar á re-
partição em que teve origem.

Art. 9°. As importancias consequentes da
transferencia de deposites, assim CJMO as
que forem recebidas nas filia,es ou matriz
per conta do outras caixas, serão no menor
prazo possivel remettidas ás competentes
repartições por meio de vale postal de ser-
viço publico.

Art. 10. A escripturação da filial será in-
teiramente distineta da concernente á es-
tação do arrecadação, e constará dos se-
guintes livros

O de Contas Correntes, que mencionará
ta data das operações, o numero da cridos-
neta, nome, idade, profissão e naturalidade
do depositante o o estado da sua conta-mo-
delo n. 2;

O-Caixa-que será escripturado diaria-
mente, mostrando a importancia entrada ou
retirada de cada caderneta, e a de qualquer
outra verba de receita ou despeza-modelo
n. 3 !

O de-Talão de conhecimentos-para as
quantias depositadas na, filial-modelo n. 1;

Dito para a: quantias retiradas da filial
-modelo n. 5

D to para as remes : as dos saldos dos de-
posites ás collectorias. modelo n. G

Dito do recibos pr ra supprimentes á
filial pelos deposites recolhidos ás mesmas
estaçims, moldo 11. 7;

O de matricula dos depositantes, modelo
n. 8.

Tolos estes livros serão fornecid s á filial
pela Caixa Economica, sendo rubricailes
encerrados pelo empregado que o gerente
desiguar no termo de abertura.

Art. II. Os saldos das operações diarias
serão recolhidos no dia stigitint can. e da
col.:e...toda, quando as retiradas de depositos
não exi g irem o seu emprego, medeante guia
extralada do livro de talões, enforme o
modelo n. O.

A filial dará sabida no-Caixa-á quantia
entregue á colleetoria, e esta debitar-se-ha
em igual livro dando conhecimento de talão
para servir de documento á filial, conforme
es modos os. 4 e 5, animes ás instrueções
de 1 de ,junho de 1881, circular n. 12, de 30
ile jalielro de 1882) e na gaia de entrega do
rendimento será esta receita classificada sob
o titulo-Deposito da Caixa Economica.

Art. 12 Si a importancia das entradas
410 deposites, em qualquer dia, não for suffl-
ciente para occorrer ás retiradas, a estação
do arrecadação fornecerá á filial a quantia
que for necessaria, á vista de recibo estra-
lado do talão (modelo n. 7), o qual servirá
de documento de despeza do exactor.

Si não tiver em cofre soturna disponivel,
procederá a estação fiscal pelo modo estat..•

s.tecido para o pagamento do emprestimo do
cofre dos orsiliãos nas instrucçõ-is de 11 de
abril de 1876 e avisos lis. 123, de 4 de abril
de 1877 e 13 de outubro de 1837. A filial dará
entrada da somma, recebida no seu-Caixa-
e o exactor sabida no da repartirão fiscal, e
na demonstração da despeza, que acompa-
nhar a guia de entregada renda, classificará
como pagamento- Deposito da Caixa Eco-
nomica.

Art. 13. Das quantias entregues e reti-
radas das estações 11,CaCS pelas filiaes re-
snetterá o Tliesouro á SM ixa Economica uma
relação por quarteis, para verificação das
operações de que trata o modelo n. 10.

Art. 14. As filiaes remetterão á Caixa
Economica semanalmente o boletim (modelo
si: 11) das operações de corada e retirada
de deposites, com especificação dos juros
dessas operações, os do excedente de 4:000$
e os pa gos por liquidação das cadernetas,
011t de ser levantada ia matriz a Conta eol-
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gnando a rogo deste, uma testemunha com
o agente.

Paragrapho unico. Nas retiradas imme-
diatas, determinadas nestas instrucções, o
agente conferirá a firma do depositante pelo
certificado de firma passado pela matriz, e
effectuai á o pagamento lançando na cader-
neta que lhe for a,pre,entada a importancia
retirada, 'e assignando na mesma no logar
indicado para assignatura dos fieis, e da-
tando com o carimbo da agencia.

Art. 30. Diariamente a matriz fará a to-
mada do contas das agencias, a arrecadação
e remessa de valores precisos para os paga-
mentos marcados ou presumiveis, e bem
as,im dos documentos de entrada e retirada
dos depositos e de todo o expediente da
agencia.

Paragrapho zmico. Uma COMMIS3ãO do
empregades da contabilidade e thesouraria
da matriz será encarregada (lesse serviço,
devendo examinar conhotos e rubrical-os
com declaração da importancia do recebi-
ment! de cada dia.

Art. 31. Os agentes farão entrega dos va-
lores e expediente da agencia por meio do
modelo n., em cujo canhoto os encarre-
gados da matriz passarão recibo no acto da
entrega.

Art. 32. Aos agentes será abonada semes-
tralmente unia porcentagem sobre a impor-
tando, dos depusaos recebidos o pagos, a
juizo conselho fiscal.

Art. 33. Ficam por estas instruc,es re-
vogadas as de 30 de dezembro de 1887.

Dta 3 de outubro de 1910

Sr. inspector da Alfandega, do Rio de Ja
moiro

N. 1.817— Communico-vc s,para os devidos
fias, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Marinha, em aviso
n. 4.307 do 27 de setembro proximo findo,
resolveu, por acto da mesma data, autorizar
o despacho, livre de direitos aduaneiros, de
14 volumes marca D (cortado por uma fiexa)

n. 3 227a 3 229 e 3.296, pesando
bruto 12.304 kllos, contendo machinas in-
dusiriaes, vindas do Antuerpia no vapor
Aachen, consignados áquelle ministerio.

N. 1 818—Communico-vos,para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
requereu José Gomes Pereira da Silva, em
petição de 19 de agosto ultimo, resolveu,
por acto de 23 do setembro proximo findo,
autorizar o despacho, livre de direitos, nos
termos do art. 20 alinea XI, n. 1, da vigente
lei orçamentaria de receita, do machinismo
a que se refere a inclusa relaçã,o, destinado
ao beneficiamento do mandioca, no esrabele-
cimento de propriedade do requerente, em
Ururahy, municipio de Campos.

N. 1 819—Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, atten-
dando ao que solicitou o Ministerio da Ma-
rinha em aviso n. 4.311, de 27 de 'setembro
proximo findo, resolveu, por acto da mesma
data, autorizar o despacho, livre de direitos
aduaneiros, de duas caixas marca KNS nu-
meros 1 610/11, pesando bruto 169 kilos,
contendo tinta para amostra vinda do Ham-
burgo no vapor Delgrano, consignadas
áquelle min istorio

N. 1.820— Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, attenden-
do ao que solicitou o Ministerio da Marinha
em aviso n. 4,305, do 27 do setembro pra-
imo findo, resolveu, por acto da mesma

data, autorizar o despacho, livre do direitos
aduaneiros,de cinco caixas marca—Marinha
ris. 5/9, pesando bruto 1.1 -14 kilos, contendo
init'ormes de lã, vindas de Southampton no

;vapor inglez Avop. consignadas aquelle mi-,

.—Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:

V 1.821— .Communico-vos, para os devi-
dos as, que o Sr. ministro, attendendo
que solicitou o Ministerio da Marinha, em
aviso n. 4.306, de 27 de setembro ultimo,
resolveu, por acto da mesma data, autorizar
o despacho, livro de direitos aduaneiros, do
92 volumes marca MM—Rio, pesando bruto
2.267 kilos, contendo cantoneiras de aço, vin-
das do Glascow no vapor Vil.'e da Havre,
consignados asi o elle mi nisterio .

N. 1.822— Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Ministerio da Viação e Obras
Publicas, em aviso n. 944, do 17 de setembro
ultimo, resolveu, por acto de 24, autorizar
o despacho, livre de direitos, de accôrdo com
o art. 2°

'
 § 23, e 5 0 das Preliminares da

Tarifa, de seis caixas contendo seis paineis
para electricidade, marca CFAOP—Rio-
6.780, com o peso bruto de 621 kilo.s, vindas
no vasor Corsican Prince, e destinadas á
Comisiissão Fiscal e Administrativa das
Obras do Porto do Rio de Janeiro.

N. 1.823— Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, attendendo
ao que solic:t ir o Ministerio da Marinha, em
aviso n. 4.309, de 27 do sotembro proximo
findo, resolveu, por acto da mesma data,
autorizar •o despacho, livro do direitos
aduaneiros, de quatro caixas, marca Minis-
tarjo da Marinha, ns. 10/13, pesando bruto
920 kilos, contendo artigos de alurninium,
vindos de Southampton no vapor Avon, consi-
gnados aquelle ministerie.

N. 1.824— Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, attendendo
ao que solicitou o Ministerio da Marinha,
em aviso n. 4.308, do 27 de setembro pro-
ximo findo, resolveu, por acto da mesma
data, autorizar o despacho, livre do direitos
aduaneiros, de 38 barris marca MM—Rio de
Janeiro, ns. 432 a 459, pesando bruto 5.644
kilos, centendo oleo lubrificante para rna-
chinas,vindos de Nova York no vapor Minas
Geraes, consignados áquello ministerio.

N. 1.825—Communico vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o presidente do Estado de Minas
Geraes no officio encaminhado com o da De-
legacia Fiscal, no mesmo Estado, n. 185, de
29 de agosto ultimo, resolveu, por acto de
24 de setembro proximo findo, autorizar o
despacho, livro de direitos, de 21 volumes
contendo exemplares do livro Cultura dos
Campos, a que se refere a inclusa relação,
adquiridos por aquilo Estado e vindos no
vapor Quessant.

N. 1.826— Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, attendendo
ao que solicitou o Ministerio da Marinha,
em aviso n. 4.310, de 27 de setembro ul-
timo, resolveu por acto da mesma data,
autorizar o despacho, livre de direitos adua-
neiros, de 200 volumes marca J. R. C. ns.
3.184/3.383, pesando bruto 5.715 kilos, con-
tendo tinta preparada, vindos de Liverpool
no vapor Tinturetto, consignados áquelle mi-
nisterio.

N. 1.827—Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Marinha em aviso
n. 4.312, de 27 de setembro proximo findo,
resolveu, por acto da mesma data, autorizar
o despacho, livre de direitos aduaneiros, e
independente da apresentação da factura
consular, que será posteriormente apresen-
tada, de 60 barris cm a marca M. da M.
na. 126 a 185, contendo oleo Vaccum Tur-
bine a A », vindes de Now-York no vapor
Minas Geraes, consignados ao mesmo minis
terio.

N. 1 828 — Communico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, tendo em
vista o que requereram Costa & Irmão.
residentes em Juiz (1,9 Fora Estad9 de Mi-

nas Geraes, ma petição encaminhada com
officio da Delegacia Fiscal no mesmo Estado;
n. 191, ' 2 de setern iwo ultimo, resolveu; •
por acto -; 21 do ,	 to mez, autorizar e
despacho, livre do direitos, nos termos do -
art. 2° alinea XI, n. 6, da vigente lei orça-
montaria da receita, do 20.000 latas es-
tampadas, desarmadas, em laminas, para
banha, pesando cerca de 50.000 kilos, a que'
se refere a inclusa relação ; com exclusão
porém, dos demais artigos assignalados n.
mesma relação com a palavra — não — a,
lapis encarnado.

N. 1.829 — ComMunico-vos, para os de,'
vidos fins, que o Sr. ministro, attendendo
ao que solicitou o alinisterio da Viação
Obras Publicas em aviso n. 436, de 14 dar
setembro proximo findo, resolveu, por acta
do 21, autorizar o despaoho livre de direi
tos, nos termos do art. 2° § 23, combinada
com o art. 5°, das Preliminares da Tarjar;
do material abaixo discriminado, cona
signado á Insspectoria do Obras contra as
Seccas a saber : uma caixa marca I.
S. n. 21.005, pesando bruto 80 kiloa;
contendo seis thermometros o pertencesa's
tres psychrometros e Ires borometros o
pertences, vinda de Bordos no vapor frara
cez Hymalaia ; 100 volumes marca
C—S, ias. 13 a 112, pesando bruto n. 20,138
kilos, contendo 10 moinhos de vento o per- \
tences, vindos do Nova York, no vapor.
George Pyrnan ; 10 volumes marca A, nua ;
meros 200 a 209, contendo ma,chinas e per-
tences, pesando liquido 1.403 kilos, vindos
de Liverpool rio vapor Camõens ; o 58 vo-
lumes marcal. L. C. S—T A, es. 10.960 rt:•;
11,017, pesando bruto 18.562 kilos, &intenda:a
tombem moinhos do vento e pertencee
vindos de Nova York no vapor George,'
Pyman.	 I k,

N. 1.830— Communico-vos, para es¡"'
dos fins, que o Sr. ministro, tendo em vistdi
o que requereu a The Leopoldina Railwasa
Company Limited, por seu superintendente,
geral, resolveu, por acto de 17 de setembro':
proximo findo, autorizar o despacho livre de
direitos, nos termos da clausula, 8° do da-,
ereto n. 6.456, de 20 de abril de 1907, doS
materiaes discriminados na inclusa relaçãk'
destinados á construcção das linhas de Santa •
Luzia do Mauhuassú, e dalii para o 4legrer, !
com exclusão, porém, de 240 foices, mate-.
rial esse que se acha assignala,do na inclusa
relação, com a palavra—nat—a, tinta
melha.	 .4

N. 1.831 — Cornmunico-vos, para os devia 'I
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo acb41
que solicitou o Ministerio da Justiça e Ne2
gocios Interiores, em aviso n. 4.142, de 1
de setembro ultimo, resolveu, por acto de
24, autorizar o despacho, livre do direitos,.
de accôrdo com os arts. 2° § 23 e 5° das Pre-
liminares da Tarifa, do 19 caixas contendi) )
lures e apparelhos para illuminação, a,
que se refere o incluso documento, marca,
MJ—A—NI, ns. 7.100 a 7.118, e destinados
ao novo edificio da Repartição Central da
Policia.

.N. 1.832— Communico-vos, para os fina
convenientes, que o Sr. ministro, attendenda
ao que allegaram Branco Costa & Comp., no.'
gociantes em Macahé, Estado do Rio de Ja-s
neiro, em petição de 3 de abril do anno past'i
sado, resolveu, por despacho do 30 do julho
ultimo, reconsiderar a decisão que manteve
a multa de 3:000$, imposta áquollos negoci-
antes, por infracção do regulamento annexa
ao decreto n. 3.622,do 26 de março de 1900;
decisão de que tivestes conhecimento pela
ordem da extiucta Directoria do Expediente
n. 165, de 2 de março de 1002.

N. 1.S33 — Communieo-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por acto do 2-1
setembro proximo findo. re..,olveti, de accara
do com o-; arts. 2° a§ 23 e 5° das Prelimi;
nar es da Tarifa, autorizar o despacho, livra

•
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.(To direitos, de um volume contendo impres-
sos vindo pelo vapor B:lgrano, e destinado
• Estatistica Commercial,conforme solicitou
o respectivo direct ir em officio n. 160, de
15 do referido mez, que junto vos devolvo,
o qual foi encaminhado com o dessa alfan-
dega n. 1.7e0, do dia 17.

N. 1.834-Communico-vos, para os fins
codvenientes, que o Sr. ministro, por acto
de 22 de setembro ultimo, resolveu autori-
zas o deepacho, livre do direitos, nos tor-
mus do art. 2 J a 23,combinalo com o art. 5,
ambos das Preliminares da Tarifa, de uni
volume, a imo se referem os documentos
juntos, contendo acceseorio para machiais
de triturar, vindo de Hamburgo no vapor
allemão Pernambuco, COM destino á Com
mis .tão de Hee tlização de Copacabana, con-
forme solicitou o general do brigada, chefe
do gabinete do Departamento da Guerra.
uni ollicio n. 602, de 6 daquolle mez, que
incluso vos devolvo, o qual foi encaminhado
com o doss alfandega, e. 1.620, de 8.

N. 1 .835-Communico-vos. para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto
do 22 do mez proximo findo, resolveu auto-
rizar o despacho, livre de direitos, nos ter-
11105 do art. 2 , a,	 combin 1(10 COM O art.
5^ das Preliminares da Tarifa, de seis coisas
marco J.C. lis. 1.689,94, conteado appare-
le is Bandot e pertences, vindos de 13 w-
denoix no ap francez Biwal ,tya, importa-
dos directaincnte pela, Reparte:ao Geral dos
Telegraphos, conforme foi solicitado p .lo
resoectivo director geral, no officio n. 1.0a4,
do :1) de agosto ultimo, que incluso vos de-
volvo, o qual foi encaminhado com o dessa
allandega, n. 1.1310, de 6 do referido mez
de setembro.

N. 1.830 - Communico-vos. poro os de-
vidos no a que o Sr. ministro, attendendo
que requereu Augusto alenezos, em pot iça°
do do agosto ultimo, resolveu, por ato
22 do mez subsoquento, autorizar o despa-
cho, • livro de direitos, do accórdo coei o
art. § :32 das Preliminares da Tarifo, do
lona caixa contendo um bronze artistica
marc N 1-.1.F., n. 503, vindo do Havia; no
vapor francez Corso, entrado neste porto em
23 de desembro do annopassado, o destinado
ao requerente.

N. 1.837-aan additomento á ordem desta
directoria a. 1.057, de 6 do julho ultimo,
declaro-vos, para OS devidos fins, de accordo
com o despacho do Sr. ministro do 23 de
setembro proximo findo, que a isençeo de
direitos p ira c s does volumes a que se refere
a citada ordem esta capitulada no art. 2°,
a 23 combinado com o art. 5^ das Profana
1111'0S da Tarifa, tendo sido os respectivos
documentos, que ora vos remetto, transm:-
tidos pelo director da Escola Nacional de
Bello Arte :

'
 juntamente com o officio n. 114,

mde 15, tabein de setembro, expedido em
additamento ao de. n. 84, de 1 do alludido
DICZ de julho.

N. 1.838-Communlco-vos para 03 devidos
fins, que o Sr. ministro, tendo cai vista o que
requereu a Companhia de Navegação S. João
da Barra o Campos em petições de 30 de maio
e 31 de agosto ultimos, resolveu, por acto
de 19 do mez proximo findo, autorizar o des-
pacho, livra de direitos, nos termos da clau-
sula 1G° do decreto n. 0.1151, do 9 .le outu-
bro de 1900, do material a que se refere a
inclusa adoção, importado pela requerente
com destino ao uso exeltaivo dos seus vapo-
res, com exclusão, porém, de 100 duzias de
brochas, assignaladas na mesma relação com
a palavra «não» a tinta vermelha.

N. 1.839 - Communico-vos, para os de-
vidos lins, que o Sr. ministro, attendondo
que solicitou o presidente do Estado de Mi-
nas Gemes ein officio n. 181, do 12 de se.
lembro proximo lindo, resolveu, por acto
do 24 do mesmo moi, autorizar o despacho,
livro de direitos, nos termos do art. 2°.

alínea XI, n. 9, da vigente lei orçamentaria
da receita, dos volumes a que se refere a
inclusa rela,çã,o, contendo uma cupola me-
tallica, destinada ao Palacio da Justiça da-
quolla capital, volumes esses vindos de An-
tuerpia pelos vapores Wuersbury e Beidel-
berg.

- Sr. director geral da Contabilidade do
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores:

N. 31-Em solueão ao vosso officio ri. 80,
de 25 de agosto proximo findo, transmittindo
o process) relativo ao montepio pretendido
pela menor Isabel Maria da Conceição Ma-
chado, filha do alfore4 reformado da Forço
Policial Ernesto Pinto Machado, cabe-me
declarar-vos, de accardo com o despacho do
Se. ministro de 22 de setembro ultimo, que
se torna neoessario providencieis no sentido
de ser expedido novo titulo á referida, me-
nor, confe.rindo-lhe metade da pensa°, de 8
a 21 de abril do crio:lite anno, vesperit do
obito do sua mãe, o pensão integral do 22 do
mesmo mez em dean ta para o que vos de-
volvo o referi lo processo.

- Sr. director geral da Contabilidade do
Ministerio da, Viação e Obras Publicas:

N. 32-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, por despacho
do 17 de setembro ultimo, proferido sobre o
e i tiecto de vosso officio n. 197. de 3 do mes-
mo mez, resolveu que o Dr. Julio Delamare
Emeller, contribuinte ao montepio, na va-
lidade de ajudante da Inspectoria Geral de
[Ruminação Publica, pague a diferença de
joia, na importancia de eas32a, e da contri-
buição meus II, na do 4a444, dosa° janeiro
de 1008, em que foi nomeado sub-inspector
da navegação ate agosto inc:usive do cor-
rente anuo; passanao a contribuir, dessa
data em deante, com a qu ait mensal de
17s7; 7, correspondente ao actual ordenado.

- Sr. director da Recebedoria do Distri-
cto Federal

N. 40-communieo-vos, para OS fies con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo presen-
te o recurso ex-o ff icio, a que Se refere o
vosso officio n. 57, de 21 de setembro do
armo p issado, endereçado á extincto Dire-
ctoria das Rendas Publicas, e interposto da
decisão pela qual julgastes improcedente o
auto de int:cocção do regulamento dos im-
postos de consumo lavrado em 12 de setem-
bro de 1908 contra a Companhia União Fa-
bril da, Bahia, resolveu, por despacho de 24
do mez proximo findo, negar provimento ao
alludido recurso ex-oficio, para o fim de
manter a decisão recorrida,
- sr. director geral dos Correios
N. 313-Afim do poder ser attendida a

requisição de isenção de direitos constante
do vosso officio n. 81/31, de 10 do mez pro-
aimo lindo, dirigido á Inspectoria da Alfan-
dega do Rio de Janeiro, solicito, de accôrdo
com o despacho do Sr. ministro do 22 do
cisado mez, vos digneis providenciar afim
de que sojam prestados ao Thesouro escla-
recimentos sobre a natureza das encommen-
das contidas nos volumes ns. 187, 288, 289,
290, 291 e 292, a que se refere aquelle officio,
visto os respectivos avises não fornecerem
os necessorios elementos a respeito.

-Sr. director da secretaria do Senado
Federal:

N. 314-Accusando o recebimento da vossa
circular de 1 do mez proximo findo, agrade-
ço-vos a communicação quo vos dignastes
lazer-mo de terdes, a 1 do mesmo mez, to-
mado posse do cargo de director da secreta-
ria do Senado Federal, ao qual fustes promo-
vido por acto do 29 do mez anterior.

-Se. delegado fiscal em Alagoas:
N. 53-Do accorao com o desenho do

Sr. ministro de 17 do mez lindo, reitero-
ves a rocammendaeão feita polo ordem da
extincto Directoria do Expedieoto n. 59, de
24 de agosto do ano passado, ao sentido de
S2rel.11 por eaea, delegacia prestadas informa-

ç5es acerca dos impostos estadoaes e mun/Á
cipa,es lançados sobre as embarcações empre=
gados no trafego dos portos, em pequena
cabotagem e na industrio da pesca, bem as-
sim sobre os individuos que se occupani
toes embarcaç5cs.

-Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 219-Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro. attendendo ao que solici-
tou o governador desse Estado no oficio enca-
minhado com o dessa delegacia n. 83, do 10
de setembro ultimo, resolveu, por acto do
21 do mesmo mez, autoeiiar o despacho
livro de direitos, nos termos do art. 2°,
ohm), XI, n. 9, da, vigente lei orçamentaria
da receita, dos ma.terates referidos na in-
clusa relação, a serem importados pelo alla-
dido governo, durante o corrente armo, com
destino á Estrada de Ferro de Santo Amaro.

-Sr. delegado fiscal no Ceará
N. 135- Devolvendo-vos o incluso pro-

cesso, encaminhado com o vosso officio
na 143, de 20 de agosto ultimo, relativo th
isenção de direitos requerido por Bons
Frares, representados por procurador, para
10 cylindros sobresalentes para machinas
de beneficiar borracha o destinados ao seu
estabelecimento agricola, sito no municipio
de Pacoty, nesse Estado, recommendo-vos,
de accôrdo com o despacho do Sr. ministro
de 15 do mez proximo findo, providenciais
no sentido de ser polo signatario da respe-
ctiva petição apresenta la a devida pro-
curação, afim dos demais documentos exi-
gidos no caso.

N. 136-Devolvendo o incluso processo,
encaminhado com o vosso oficio n. 144, do
20 do agosto ultimo, e relativo a isenção do
direitos, requerida por José Ferreira Maga-
lhães, agricultor no municipio de Senador
Pompeu, nesse Estado, para uma machina
de descascar arroz, recommendo-vos, do
accôrdo com o despacho do Sr. ministro do
15 do mez proximo findo, providencieis no
sentido de serem satisfeitas a q exigencias do
parecer da. Directoria da Receita Publica,
abaixo enumeradas, a saber : 1°, declaração
exacta do municipio ou legar em que o re-
querente exerce a profissão de agricultor,
urna vez que o documento de fl. 2 refere
aue elle é agricultor no municipio de Mi-
guel Ccaniens e no de II. 3 figura como agri-
cultor no municipio de Senador Pompeu
as , certificado, o não attestado, como consta
do processo, sobre a naturezs o applicação
do material, declarando a lei que regula a
conco.ssão.

N. 137-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
quereu Ludgero Garcia na petição enca-
minhada. com o vosso oficio n. 142, do 20
de agosto ultiano, resolveu, por acto do 14 do
setembro proximo findo, autorizar o despa-
cho, livro de direitos, no termos do art. 20,
aliam XI, n. 11, da vigente lei orçamentaria,
da receita, do matorial referido na inclusa
relação, importado pelo requerente com des-
tino ao abastecimento de agua do sou uso
particular, devendo, porém, ser novamente
sellado o certificado que incluso vos de-
volvo.

N. 138-De accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 17 de setembro ultimo, ex-
arado em aviso do Ministerio da Guerra
n.750, de 6 do mesmo mez, recommendo-vos
providencieis para que por essa delegacia Seja
passada a certidão requerida na inclusa peti-
ção pelo 1° tenente Carlos Luiz do Lima
Bsstos, que indemnizará o sello devido nesta
Capital, nos termos das daposições cal
vigor.

--Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. 112-Confirmando o moa telegraMtla

de 29 de ::(..ternbrO ultimo, declaro-vos, para
os devidos tias, que o Sr. ministro, poo acto
de 26 do mesmo mez, resolveu autirizar.
vos a requisitar passagem em la classe, do



destinados á Faculdade de Direito do Recife.
N. 217-Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presento
o recurso cr-oflicio a que se refere o vosso
officio n. 148,de 5 do junho do armo passado,tende importar do estrangeiro. com destino

a cmstrucção de cercas em esta,beleciments e interposto do acto pelo qual déstes provi-
mantidos por esse	 erno	 • na 	 ao recurso cole o Lloyd lsrazileiro
cedidos, p do custo, aos lavradores,

gov, e para seremcom o interpoz da decisã,o	 inspectoeia,	 Alfan-
de 	 dessa capital impondo ao conluiou-mico intuito de favorecsl-oo cumpro-meresponder-vos, de accôrdo com o de,pa, ha dante do vapor GUalCIrà, entrado em 25 de
agosto de LIOS, a multa de 11:7-1.'S, por terdo Sr. ministre. de 9 de setembro ultimo
(1.3:;em lnreado, sem licooça prOvia da mosniaque. nos termos do art. fla n. 21, da vasente.

lei orçamentaria da recita, o material de 1 "sPe" wria i MS com assejtiment•" d()
que se trata goza do favor de isenção de di-
raitos, devendo a concessão do respectivo
despacho ser solicitada pelos oovernos esoi

-duaes quando o material fôr imoortado para
uso dos estabelocimentosagricolas mantidos
pelos mesmos o directamente pelos agricoll-
teres quando impartodos por esses e para
seu uso.

- sia delega lo fisail no Pará:
N. 203 -Afim de que seja p igo com reva-

lidação do seno devido, conforme resolveu o
Sr. ministro pi' despacho de 24 de setem-
bro proximo iludo, incluss vos devolvo o
requerimento encaminhado com o vossi
oficio n..107, de 4 de ulho ultimo, em que
o agente fiscal do imposto de consumo da os
circumscripção desse Estado, .T ,ão Anton:o
de Castro Beolzman, pode sua exoneração,
ficando essa dele gacia autorizadi, na fôrma
do citado desp uehu, a conceder o exoneração
solicitada, visto troeis-si de serventuario
interino.

N. 206 - Remeta° vos, para 03 devidos
fins, a inclusa postaria de 21 do mez proximo
findo, prorogando por 9d dias a lice .aça, era
cujo ,goso se acha o guarda da Alfaudega
de;se Fstitdo Cbr n solido Gomes.

N. 2P7 - De accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 17 de sstembro ultimo, exa-
rado no aviso do Ministerio da Guerra,

756, de 6 do r2ferido mez, reoommeado-
vos providencieis p Ira que, por essa dele-
gacia, sajit passada a certidão requerida, na
inclua petição, peio 1° tenente Carlos Luiz
de Lima Bastos, que indemnizará. o sono
devido nesta Capital, nos tesmos das dispo-
sições em vigor.

- Sr. delegado fiscal na Passas-In
N. 09 - Deelaco-vos, para os devidos flo3,

que o Sr. ministro, tendo presente o vosso
oficiou. 27, de 9 de agosto ultimo, resolveu,
por despacho de 22 de setembro proximo
findo, approvar o acto pelo qual nomeastes
Paulino Mantos de Lucena para exercer,
interinamente, o togar de collector das
rendas federaes em Na,tuba, Umbuzeiro e
Ingá, nesse Estado, e Cicero Corneis° do
Mesquita para o de escrivão, tombem inte-
rino, da mesma collectoria.

Confirmo assim o meu telegramma de 27
do mez proximo passado.

- Sr. delegado fiscal no Paraná
N. 127 - De neônio com o despacho do

Sr. ministro de 17 de setembro ultimo, ex-
arado no aviso do Ministerio da Guerra
n. 756, de Ode mesmo moz, recommendo-
vos providencieis para que por essa dele-
gacia seja passada a certidão requerida na
inclusa petição pelo 1° tenente C arlos Luiz
de Lima Bastos, que indemnizará o sello

N. 146 -De accôrdo com o despacho do devido nesta Capital,nos termos das disposis .1
Sr. ministro de 17 de setembro ultimo çõss em vigor.

s (ráps

fins, que o Sr. ministro, attendendo.ao que
solicitou o Mini.sterio da Justiça e Negocios
Interiores, em aviso n. 4.141, de 17 de Se-
tembro proximo findo, resolveu, por acto
de 24, autorizar o despacho livro de direi-
tos, de accôrdo com os arts. 2°, e 23,e 5 s das
Prolimmares da

d	
Tarifa, de 43	 ssecretario das Fintnças do Estado

	

	 volume con-
tendo tijolos de mosaico, COM a marcl FD.e Minas Geraes:

consulta constante n. 1 a 43, vindos no vapor in olez ArUcl eN. 147-Em solução á 
do vosso °Moio n. 310, de 26 de agosto pro-
ximo findo, relativamente et isenção de di-
reitos para arame farpado e grampos que a
Directoria de A gricultura desse Estado pre-

exarado no aviso do Ministerio da Guerra N-.S2r.16delegpaedeolafirsoc-vaol sempParearnaomb
n. 756, de 6 do referido moz, recommen-
do-vos providencieis para que por essa dele-
gacia seja passada a certidão requerida
na inclusa petição pelo I s tenente Carlos
Luiz de Lima Bastos, que indemnizará. nesta
Capital o sello devido, nos termos das dis-
pcoições em vigor.

guarda-mor e sob as vistas de guardas (Is-
caos, 5e7 volumes, que afinal foram
de ido; pira o vapor Sobral, resolveu,. por
despacho de 10 de setembro proximo findo,
negar provimento ao alludido recurso
ex-olicio pira mantos a decisão recorrida,
pelos seus fundamentos.

N. 218-Incluas vos devolvo. &vida meu f
rectificado, o titulo do 22 de inalo do leoa
nonwando O bachorol °lanudo Vai da C. sua
para o lugar de fiscal junto ao bacharel Jo -10
Alvares Perein d • Lyr-i, ciosionario do
Panco dos Funeci000si s Pahlioos ca-
pital, o qual foi romoitido a es:a d irect;,ria
enill o , m	 de14.acia n. 2O, de :29 de
abril proximo lindo.

Si.- 	 delasa lo esc ii no Rio Grande do
Sul

N. 322 -Dealaro-sos. para os fins conve-
nientes, coo) o sr. tendo prosout
0 n'..111'SJ encaminhado com o vosso ()Moio
n. 53, (le O de junho ultimo, e por Antonio
Fia ICSe3 de C ¡siso e outros, neaociantes
licaoa primi, interposto do acto polo qui 1:
confirmaste o da in,pactoria da Allandeg
dess capita nega:ido-lhes restituição de
quantias paga; a titol ) de impielSo de c in-
sumo sobre eaf.i artificial, e cobradas eni
virtude do disposto no art. 12 da lei n. 1 610,
de 30 de dezembro do 19C6, resolveu, por
despacho de 24 de setemhro proximo lindo,
dar provimento ao :.i,itttiicto recurso, por te:-
sido illegal a cobrança, unia voz que o ci-
tado dispositivo do lei de 1906 dependia do
regulamentação.

N. 323-Declara-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
quereram Leo & Vl ela, na qualidade de re-
presentantes de Útero (somes & Com P . da,• capital desse Estado, em petição de 20 de
setembro proximo findo, resolveu, por acto
de 27, autorizar o despacho livre de direi-
tos, mediante termode responsabilidade com
o prazo de GO dias para preenchimento das
formalidades legaes, de 500 barricas de sul-
piloto de cobre, importadas com destino á
firma Vieira José Beste & Comp. Confirmo
assim o meu telegra,mma, de 28 do inez
findo.

N. 321-Remetto-vos o incluso processo,
transmittido com o oficio da Delegacia Fis-
cal no Paraná n. 214, de 29 de dezembro
de 1909, relativo ao recurso interposto por
Eduardo da Silva Carvalho, estabelecido com
fabrica do chapéos em Pelotas, nesse Estado.
do acto daquella delegacia que confirmou o
da Coliectoria, Federal em Prudentopolis, im-
pondo-lhe a multa de 5:008 por infracção
do regulamento dos impostos de consumo,
recommendo-vos, de accôrdo com o despa-
cho do Sr. ministro de 5 de agosto ultimoo
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porto dessa capital ao de Pernambuco, para
) 40 Oscripturario da. Alfandega dessa cidade
f 'Antonio Carvalho Nobre, nomeado para"
ldentico legar na Alfa,ndega daquelle Es-

N. - 113-Remetto-vos,para, os devidos fins,
ãs inclusas portarias de 24 do moz proximo

concedendo as segu i ntes licenças: de
;tres mezes ao 30 escripturario dessa repor-
tição Samuel Lenz de Araujo Cosas e de

:quatro ao 30 da Alfandega desse Estado Ste-
.nio Guaraná, de Barros.

N. 114 - Remetto-vos. para. os devidos
fins, o incluso titulo de 27 do mez proximo
passado, nomeando Francisco Marianno de
-a\lora,es para o leoas do collector das rendas
fedemos em Vargem Grande e Cha.padinha,
nesse Estado.

-Sr. delegado fiscal em Matti Grasso:
N. 48-De accôrdo com o despacho do Sr.

ininistro de 17 do mez findo, reitero-vos a
recommendação feita pela ordem da exlin-
Oto' Directoria do Expediente n. 67, de 19 de
'agosto de-1907, no sentido de serem por essa
s̀ieleon,cii, prestadas informações acerca dos
Impostos estaduaes e numicipans lançados
Sobro' as embarcações empregadas no tia-
lego dos portos, em pequena cabotagem e
na industrio da pesca. bem assim sobre os
Jndividuos que se ()ocupam em toes embar-
tiaoões.

N. 49-Declaro-vos, para os devidos effei-
tos, que o Sr. ministra, tendo em alota o
que requereu a Companhia de Estradas de
Ferro Noroeste do Brazil, em petição de 16
de agosto 'ultimo, resolveu por acto de 17
do mez subsequente autorizar o despacho
livre do direitos, de accOrdo com a clausula
XV. lettra b, do contracto annexo ao decreto
n. 6.899, de 24 de março de 1890, dos mate-
ria,es a que se refere a inclusa relimão, des-
tinados á, construcção das linhas ferroas da
requerente, e que desembarcarão em Porto
Esperança, nesse Estado, cm exclusão, po-
rém, de quatro chatas de 00 toneladas. as-
.signaladas na mesma rolação com a palavra
-anão- a tinta, vermelha.

N. 50-Dec1aro-vos, para os devidos ef-
feitos, que o Sr. ritnistro, á vista das in-
struções de 5 de outubro de 1832 e (Incisões
de 23 do janeiro de 1903 e 11 do julho de
1907, resolveu, por despacho de 20 do moa
proximo findo, negar approvação ao acto a
gnose referiu a segunda parte do vosso of.
/leio n. 114, de 2 de junho ultimo, e pelo
qual mandastes abonar ao bacharel Mario
Neves, nomeado interinamente procui sabor
fiscal dessa delegacia, em substituição ao
effectivo que está exercendo manda i ° iogas-
'ativo estadoal, os vencimentos integraes do
referido cargo.

N. 51-De aceérdo com o diPpacho do
Sr. ministro de 17 do setembro ultimo,
exarado no aviso do Ministerio da Guerra
n. 756, de 6 do mesmo mez, recommendo-
vos providencieis para (pie por essa dele-
gacia seja passada a cerfidão requerida na
inclusa petição pelo 10 tenente Carlos Luiz
'do Lima Bastos, que indemnizou o solto
devido nesta Capital, nos termos das (lis.
posiOes em vigor.

Sr. delegado fiscal em Minas 'lemes:
N. 145-Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos, 'do accordo com o despacho do Sr. mi-
nistro de 27 de agosto proximo findo, que o
Tribunal de Contas, segundo communicon o
seu presidente, em officio n. 647, de 26 do
noz subsequente, resolveu oon sessão do dia
'23 julgar idônea e suficiente a fiança, no
valor de 492$500, prestada por José Luiz dos
Santos em uma caderneta da Caixa Eco-
kiomica, do sua proprie fale, com o deposito
lle 493$, para garantir a sua responsabilidade

a de seus propostos no Iogas de escrivão
da Collectoria das Rendas Federaes em Rio
Branco . nesse Estado.
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mandeis proceder ao exame dos livros com-
merciaes do recorrente, na forma indicada
pela Directoria Receita, no parecer de
folhas do :saudei

.
() processe, que, opportuna-

mente. mo devolvereis.
N. 323—Transmittindo-vo5 a inclusa peti-

ção em que a Compagnio Feança,iso diz Port
de Rio Grande do Sul reclama contra o acto
da inspectora da Alrandega daquolla cida-
de deixando do reconhecer como seu ropre-
sen tanto junto á mesma repartição o Sr. C.
U. Petitalot, recomnrendo-vos, de accordo
com o des s acho do Sr. ministro de 22 do
mez proxime findo, providencieis para que
pela dita alfandega sejam prestados os ne.
ce ssados esclarecimentos.

N. 320—De aceôrdo com o despacho do
Sr. ministro do 17 j.. e setembro ultimo,
exarado no aviso do alinisturio da Guerra
n. 750, de O do mesmo mez, recommende-
vos providencieis para que por essa delega-
cia seja passada a certidão requerida na
ieclusa petição p slo l s tenente Carlos Luiz
do Lima Bastos, que indemnizará o sello de-
vido nest t Capital, lios termos das disposi-
ç5os em vigor.

— Sr. delegado fiscal em Santa Cana-
rim:

N. 115 — Remetto-vos, para os devidos
fins, a inclua portaria de 24 do mez proximo
lindo, prorngando inf. doas mexes a licença
em cujo gozo se acha o fiel de armazeno
da Alfandega de S. Francisco, nesse Estado,
Arnaldo Claro Santiago.

N. 110— Remetto-vos, para cs devidos
/In o incluso titulo de 2-1 do moi proximo
findo, nomeando João Benicio da Silva
para o looar de agente-fiscal dos imposto;
de cassamo na li a circurnscripçÃo desse
Estado.

—Sr. d 'elegado riscai em S. Paulo:
N. 490 — oeclaro-vcs, para (s devidos

II is, que, para podar sor sabmettido á apre-
Maça° do Sr. meistro o assumpto do que
trata o vosso officio n. 376, do 19 do setem-
bro ultimo, 3:3 torna preciso que informeis
Fi o conecto:' nomeado para Cra,vinho;
JosO Alves Ceoqueira (lesar Filho já iniciou
o procesis do fiança para o esereicio desse
caro° e. n) e is° adirmativo, qual o anda-
mo :to do res pectivo processo.

N. 497 — Rametto-vos, p os devidos
fins, a inclusa portaria do 21 do mez pro-
ximo findo, concedeu lo 90 dias de licença ao
30 escripturario da ,slandega, de Santos,
mele Estado, Eoitacio Pessoa. de QueirOz.

— S. delooado fiscal em Sergipe:
N. 47— leemetto-vos, para os devidos fins,

o incluso titulo de 21 do moi proximo findo,
nomeando Manoel Augusto Figueiredo para
o log ir de escrivão do Collectoria das Ren-
das Federaes em Aquida,ban, nosso Estado.

N. 48 — Em so1uçii á consulta constante
da ultima parte do Mijei° da lifandega, desse
Estado n. 1, de 15 de janeiro ultiliao, enca-
minhado por essa delegacia com o de n. 7,
de 18 do mcsmo mez, declaro-vos, para os
fins convenientes, de acceirdo com o despa,-
clio do Sr. ministro do 9 de setembro pso-
xiino findo, que deve ser enviado ao Arsenal
de Guerra nesta Capital o armamento estra-
gado existente na referida alfandeara.

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE DO SR, DIRECTOR
Dia 3 de outubro de 1910

Sr. director do Laboratorio Nacional do
Analyies:

N. 48 — Providencia,o no sentido de ser
submettida á neeeSsaria analYse a amostra,
;lo vinho contido na garAra que a esta
acompanha, apprehondida aos negociantes
Ribeisei . & Santos e enviada a esta ilit;ectoria
como officisi n. 163, da Collectorla Federal

de Barra Mansa, do 28 do mez proximo
passado.
• —Sr. dele male fiscal em Sergipe:

N. 13—Transinittci•vos. o incluso quadro
demonstrativo dos volumes vendidos em
leilão na alfandeaa desse Estado, durante o
mez do agosto proximo findo, quae . ro esse
enviado a esta directoria Com o officio n 21,
da mesma repartição, do 16 de setembro se-
guinte; recommendo que o devolvais á allu-
dida alfa,ndega, visto não competir mais ao
Thesouro o exame do toes documentos,
conformidade do que dispõe a circular do
Minist srio da Fazenda, n. 29, de 6 de julho
do corrente anno.

ReruerincentOS clespa,:hados

Dia 3 de outabro de 1910
Southern 13razil Lumbor Compane.—Selle

03 documentos a que Fe refere o parecer,
Susta Casa do Misericordia do .Ararpeptara.

—Entreguem-se os documentos, mediante
recibo.

Dirastoria do Patrlmonio Nacional
EXPEDIENT6 DO 1311. JJI1cIcCTOI

Dia 3 de outubro de 191)

Sr. collector das rendas federaes em Ita-
boraby:

N. 2—Respondendo ao vosso officio n. 56,
do 19 de agosto ultimo, reconuneado-vos
que, á vista da escassez dos esclarecimentos
que prestastes acerca, dos terrenos desse
municipio aforados a D. Euphrasia Maria de
Josm Valente e João Frederico Ribeiro,
procureis agora buscal-os na tradicção por•
ventura existent3 na localidade, esforçan-
do-se com O auxilio dos habitantes mais an-
t go3 da mesma, conhecer da situação dos
ditos dons terrenos o principalmente si es-
tão ou neo °ocupados, sendo que, no pl.:-
moira caso, vcs cumprirá então convidar os
respectivos detentores a legalizarem suas
po 3SOS

Q11 1.1 .1£9 á sesmaria, abrangendo meia le-
gua, em quadra, situada em Santo Anton:o
de Sá, atrai da Serra dos Orgães, á qual
tombem me referi na ordem n. 1, de 8 do
mez acima citado, sendo de presumir que
attinja a muito alto o numero dos °ocupan-
tes, convém que publiqueis desde logo edi-
toes no sentido supra inIcado.

Satutaçõ -s.
•-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do

Norte:
N. 3—Em resposta ao vosso officio n.1, de

9 de setembro fiado,declaro-vos que as infor-
mações prestadas sobre a propr ielado immo-
biliaria da União nesse Estado, sã O deficien-
tes para o flin a que se destinam.

Assim é que não ho. uma só indicação das
rum.; ein que estão situados os edificiós
Delegacia, Alfandega e dos demais accusa-
dos na relação.

Além dessa falta, o inventario resente-se
tombem da omissão de referencias ás datas
das escripturas de compra das ditas proprái-
dadas.

Cumpre-vos, portanto, preencher taes la-
cunas, providenciando ao mesmo tempo, no
sentido de ser dado valor pelo menos appro-
ximado aos immoveis que nos mappas figu-
ram sem elle, e que são o trapiche de ma-
deira, sob n. 3, da ordem estabelecida no
inventario, o o convento, sob n. 9.

Tenho ainda a dizer-vos que o relatorio
apresentado pelo Dr. Silveira da Motta, a
proposito do tombamento por elle feito dos
proprios nademos então existentes, dá no-
ticia de mais dous conventos e . uns terreno
á margem do rio Potengy, a cargo do Mis
nisterio da Marinha.	 .	 .

Uma vez, .portáráta, que a elles não fizos-
tes menção alguma, recommendo-vos guie

`r•-,
sejam prestados 03 necessarios es arescis.
mentos.

Por ultimo; saliento-vos a urgencia quo -
deve )residirá remessa do inventario -
bens moveis sob a vos at jurisdieção.

— Sr. director da Desaeza Publica
N. 103 — Tendo esta directoria de oegaa:

nizar, no; 10 anos da lei n. 2.033 de 30 de
julho e re atamento baixado com o durais'
n. 7.751 de a3 do dezembro de 1909, o ais'',
rolamento dos proprios nacionaes, peço-Vos
providencias no sentido do me sor enviada
a conta das despezas feitas com a reddri-
strucção do Palacio Guanabara, afim de 'sia
poder dar o competente valor a este baia.
movei.

— Sr. inspector de Modas, Jardins, Ar-'.
borização, Caça e Pesca

N. 102 — Em resposta ao vosso ofileici
n. 1.016, de 23 de setembro findo, declaíd's;
vos que podeis mandar tirar por pessoa U61
vossa confiança cópia ou photograPhia
planta da Quinta da Boa Vista, existèh.a
nesta directoria, sob a :ondição, porém, ra;
ser tal trabalho feito dentro da repartição.
a meu cargo.

Saudações.
—Sr. Dr. presidente da Camara Municipal,

do Mangaratiba: —
N. 101—Respondendo ao vossa oficio de

3 do moi findo, peço-vos providencias nó',
sentido de ser devolvida uma das outrW
duas plantas que, conjunotamento
que me restituistes, acompanharam o mOul
pedido do ineormaçõos sobro o aforamento'
de terrenos do marinhas fronteiros ás tePra's.'
das fazendas do sant'Anna do Itacurtissá,"
nesse municipio, constante do meu &JIM°,
n. 64, de 16 de julho anterior. 	 -Esta directoria não pode prescindir dessa.
segunda planta, em virtude do ser de
rigor annexar uma ao processo instaurald
• proposito daquelle aforamento e, Ser;
outrosim, de lei a remessa de outra á Cabia,
tania do Porto.

Aliás, devo ainda consignar, a devolução
de duas plantas foi solicitada no meu allus
dido oficio n. 64.

Quanto ás marinhas em questão, peço-
vos igualmente que informeis sobre si:
antes da respectiva concessão, foi ouvida á
Capitania do Porto, como oea de direito e
si, em seguida, foi o procssso submettidt4'
á approvação do Miaisterio da Fazelida,
bem assim qual o fôr° estipulado para cs
terreno outorgado e si do facto foi elle p-agi)
a essa Camara desde o anuo de 189S
1895, conformo faz adduzir o vosso officio”..s

osso
• -

Re2uerimentos despaeltadc,s
Carlos Antonio de Almeida.—Cortillque-so

o que constar.
Luiza Ferreira Caldas Teixeira.—Satisfaça

os foros atrazados.
•nnn•nn•11

Recebedoria do Districto Federas

Dia 3 de outubro de 1910

Eduardo Date.— Assemelhem-se a Maca;
nas do costura, para pagar as taxas cliiá ta's'
bellas A 3 e D 3. Expeça-se portaria. e)

J. .1. Avila &	 Reduza=se para,
1911 o valor locativo a 930$000.

D. Isabel Pimentel.—Em vista do parecer,
archive-se.

Dr. José F. de Macedo Junior.— Elimi-4. ,
ne-se.

Moinhos & Irmão.— Provem o aliegwid;
porquanto não consta semelhante alar
dativo.

Manoel F. Pinna.— Em vista do parecer, n
altero-se a classificação para a 2a cla;ssiO.

Conde do ucena.— Annullein-se não

(') Reproduzso por ter sahido com ireeorsjj
recções,
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Despesa

vida constante da, contra-fé junta, (Aliciando-
se á Procuradoria Geral da Fazenda.

Antonio G. Barral.— Transfira-se.
Pedro Galdino Leal.— Idem.	 •
Pauline Gomes.— Idem.
Antonio 1 . Alves.— Idem.
Antonio P. de Cerqueira,.— Idem.
Major João C. Nevai.— Idem.
Capitão de feagata Carlos Pereira Lima.

—Idem.

Jacintho C. Calheiro e outro.— Leni.
Alber..o Sodré da Motta.— Idem.
Antonio de Almeida,— I leni.
Albino J. Peixoto.— Idem.

Associação dos Funccionarios Publicos Civis
—Idem.

Alves & Abreu.— tilam.
Lemos & Aragão. — Idem e averbe-se a

mudanç

Caixa de Amortização do rio de Janeiro
Balancete do fundo de amortização dos emprestimos internos, papel, do mez

de setembro de 1910

TOTAL DO VALOR
TOTAL--RÉBDOS TITULOS

Receita

saldo do mez anterior:
Em dinheiro destinado á aequisição de apolices em

c/c no Banco do Brazi/ 	
Em dinheiro, destinado á aequisição de apolees, cm

poder do thesoureiro 	

Saldos tambem do mez anterior:

Em titules, a saber:

19.936 apolees uniformizadas , do valor de 1:0)r:$000
1 apolice uniformizada, do valor de 50 K000 	

10 apolices uniformizadas, do valor de 200$000 	
4.000 apolices do emprestimo de 1009, de 5 % . do

valor de 1:000M0 	
apolices do emprestimo de .1909, de 3 %, do
valor de 1:0)0$000 	

113 apolices gemes, de 4 *á , do valor de 1:000$000
11 apolees geraes, de 4 %. do valor de 60Js000 	

594 apolices nominativas, do emprestimo de 1897,
do valor de 1:000$000 	

2.097 apolees ao portador, do emprestimo de 1903, do
valor de 1:000$000 	

19.936:000$00
Now: 0, O

2 :0;.../$00

4.009:000P30

113:0:0.$000
0:50,$OW

594:00%000

2.0'7:000$03

20.749:100$00j

•
Saldo que passa para o mez seguinte 	 25.749:10 .1)00

Secção de Contabilidade da caixa de Amortização (to Rio de Jane'ro, 1 de outubro
de 1910. Visto.-0 che r° interino, Alfredo Leotos.-0 thesoureiro, O S. C.trect7e).-0
30 eseripturario, R. S. ferreira.

Casa da Moeda

DEMONSTRAÇÃO DD TROCO DURANTE O MEZ DE
SETEMBRO DE 1910

Troco da moeda de prata por moeda-papel

Em moedas de 1$ 11:506000
Em moedas de 2$ 36:244000

Troco da moeda de bronze por moedas de
co5r0

Em moedas de 20
ré 	 	 1:507$160

Em moedas de 40
• réis 	 	 2:97M40 4:577$000

47:746$000

novo cunho por

Contadoria da Casa da Moeda, de outu-
bro de 1910.-9 1 escripturario, Gede(To Tm--
jaz de Lacerda Janior. — R. Lago,
contador.

Troco da moeda de nichel do
moeda-papei

	

$100 	  3549$000

	

s2)0 	 	 2:0-19$000
3:248$000
-----

9:546$000

Troco da moeda de nichel do novo cunho pela
do ant:go cunho

	Em moedas do $10)	 10$200

	

Em moedas de $200	 $400
Em moedas de $100 13:019$600 13:034200

Troco da moeda de bronze por moeda-papel
Em moedas de 20

réis 	
	

400$000
Em moedas de 40

réis 	 	 .104000
	

500$000

DEMONSTRAÇÃO DO MOVIMENTO DAS FORMULkS
DOS IMPOSrOS DO CONSUMO PARAPRODUOTOS
E .STRANGEIROS,NO MEZ DE SETEMBRO DE 1910

tProductos estrangeiros

Quantidade	 Importancia

Saldo que pas-
sou do mez
de agasto... 171.924.202 46.350:W9$760

Recebidos du-
rante o mez
de setembro 9.283.020 1.393:210$500

181.207.222 47.743:750$250
--------------

•

Em moedas de
Em moedas de
Em moedas de * * o • •
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a,divida constante da : contra-fé junta, corno
as de que trata o parecer, officiando-se

'Procuradoria Geral de Rizenda.
:António Dutra da lSilveira. & Comp.— In-

screva-se nos termos do parecer.
Namatalla, Antonio. — Estando prejudi-

cada a reclania,ção por já ter sido attendida,
archive-se.

João A. Machado. — Transfira-se.
osé J. Alves Pereira. — Idem.

•Manoel da Rocha. — Idem.
,Antonio do Carmes Neves. — Idem.
'Benedicto J. Serra. — Idem.
'Alberto J. da Cunha. — Idem.
'Agostinho R. de Carvalho. — Idem.
Yeronica da Silva Varela. — Idem.

Juleta, C. Ramos. — Idem.
Joio M. Mendes. — Idem.
'Ernesto G. de Mattos. — Idem.
Atptonio C. da Costa Guimarães. — Idem.
Luiz Bennetti. — Idem. Imponho a multa

' de 20$, nos termos do art. 21 do decreto
n. 5.141, de 27 de fevereiro da 1904.

D. Emilia de Araujo P. M. Vianna. —
Idem; idem.

José Labanca.— Transfira-se. Imponho a
multa de 50$, nos tarmos do art. 94 do de-
creto n. 5.19:

'
 de 27 de fevereiro de 1904.

José Gaspar da Rocha Junior.— A' 28. Sub-
directoria .

Manoel G. Soares.— Idem.
Lyra & balgado.-- Elimine-se.
Francisco Cotta.— Ti ansfira-se e inscre-

va-se a penna de agua a partir de outubro
de 1909, extraliindo-se a competente di-
yida.

Joaquim V. Lourenço.-- Reduza-se o va-
lor lecativo a 360$ para 1911.

Terroni & Silva.—Annullada a inseripção
e a divida da multa a que se refere o pare-
cer, transfira-se.

José Carlos Vieira.— Reduza-se para 1911
o valor locativo a 8408000. Já estando atten-
dida a reclamação, are/live-se.

Pompilio Caldeira.— Inscreva-se. Impo-
nho a multa de 50$ nos termos do art. 44 do
decreto n. 5.142, de 27 do fevereiro de 1904,

Accacio A. Teixeira.—Pague o debito ac-
eusado no parecer.

José Machado. Pa.vão.— Annulle-se a di-
vida constante da contra-fe junta e officie-se

Procuradoria Geral da Fazenda,nos termos
do parecer.
•. Bartholomeu M. Wanderlay.— Insere:
ra-se. Imponho a multa de 50$ na forma, do
art. 44, do decreto u. 5.142, de 27 de feve-
reiro de 1904.

josé Ribeiro Nunes.—Idem, idem.
Gastão Waddingtou.— Pague o* imposto

em debito.
D. Ignez cie Jesus B. do Lago.—Já estan-

do attendida a reclamação, archive-se.
• Casales Martins.—A' vista do parecer,

nada ha que deferir.
Manoel da Costa Pinto. — Satisfaça a

. exigen,cia.
A. Moraes. — Inscreva-se. Imponho a

Multa de 50$ nos lerM0i do art. 44 do de-
creto u 5.142, de 27 de fevereiro de 1904.

Pinto Cardoso.— A' 23. sub-directoria.
J. A. Carneiro & Comp. — Roduza-se o

valor loeativo a 1:800$000.
'Camargo & Comp. — Averbe-se a mu-

, dança.
• A. Costa Ribeiro.— Elimine-se.
• Elias Ribeirinho. — Pague o imposto em
• debito.

Xavier Aliadas & Sendas. — Selle o do-
. enrneuto de tls. 3.

• 'Antonio José F. Ribeiro. — . Feito o abono
do imposto relativo ao 20 semestre de 1908,
tkausfira-se.

- Achillo Bov. e. — Restitua-se a quantia de
•g74583, levando-se a despeza a — Receita a
Ronullar. :	 •

Ir'n5ïtinoal da Costa Pinte. ;- -Ainiulle-se a di-



• Secção Central da Casa da Moeda, 3 de ou-
tubro de 1910.-0 4° escripturario, .1a(To Abel
Corrêa da Silva.—Visto. R. Lago, contador.

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS RENIE ,SAS DE
FORMULAS DO CONSUMO ETRANOEIRO FEI-
fiAS ÁS REPARTIÇÕES ABAIXO MENCIONADAS
DURANTE O MEZ DE SETEMBRO DE 1910

Destino	 Quantidade Importancia

'elfandega do Rio
de Janeiro 	  5.913.000 543:800$030

Alfandega do
Santos	   4 .632 .530 42:$00000
Delegacias Eis-.

caos:
nm Minas •	
Em Pornambuco
Na Bahia 	
No Rio Grand° do

Sul.. 	
Em Paraná ....

	

21	 2$100

	

420.000	 34:8005000

	

1.210.10	 80:804000

	

3.130.000	 180:0)0$100
600.009 300:000009

-------
15.905.671 1.239:304100

'-------
eueção Central da Casa da Moeda, 3 do ou-

tubro do 1910. — O 4° escripturario,
.70-o Abel Corrêa da. Situa. —Visto. R. Lago,
contador.

Ministerio da Guerra
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G„,
Entregues du-

rante o mes i-
mo periodo	 •
(setembro).	 15.905.671

Saldo que pás-
,3a para o
-mez do ou-
tubro 	 ..

1,:xpedienle do dia 20 de setembro de 1910

Ao Sr. ministro da Fazenda:
Remettendo, para os fins convenientes,

cópia dos cretos do le do corrente. que
tbrein os croditcs do 4:08$879 o 1:257$160,
para pagamento ás sociedades do tiro ns. 3S
e 5'7 da Confederação do Tiro Brazileiro.
Áviso n. 823.)	 •
Restituindo:
O processo do divida do exercicios findos

na importancia de 5:876e230 de que é cre-
dora a Great •Western of Brasil Rallway
Company Limitei. (Aviso n. 828)

O processo Tio acompanhou o seu aviso
de 10 do dezembro do anno findo, de afora-
mento ou compra do terrenos da União re-
querido pela Companhia Fiação o Tecidos
Corneta, e communicanlo que o ministro da
Guerra não concorda com o aforamento ou
compra, permittindo,entrotanto, o-arrenda-
mento até 1923, nos termos da clausula ls
do contracto do 1888 o semente das terras
já occupada.s pela dita companhia, tudo do
accôrdo com a informação prestada pela
directaria da fabrica de polvora da Estrella,
porecer da extincta, Directoria do Conten-
ciosa do Thesouro Foleral de 25 de setembro
de 1932 e clausulas da concessão original.
(Aviso n. 827.)

Solicitando providencias para que:
Se:am despachados, livres de direitos', na

•Alfamdega, do Rio de Janeiro, SOO caixas de
dera:Imite destinadas a COMMISSãO de forti-
ficação de . Copacabana o encommendada á
firma Mine & Comp. (Aviso a. 817);
• Sejam distribuidas r"..s delegadas fls2aes.
nos Estados abaixo meacionadoe os creditos
das seguintes quantias: •

No Paul, da 2:003$,, por conta a.a verba
144, no 27;

1 Na Parahyba, de 44:000$, por conta da
1 verba 58;

No Rio Grande do Sul. do 1:525$806, para
pagamento ao corno' reformado Dr. An-
tonio Joaquim da Silva ;

Em Matto-Grosso, de 467$070, para paga-
meato a José Netto de Mello,. e de 10:000$,
por coota da verba 1 ;

Sejam pagas no Thesouro Nacional as se-
guintes quantias:

De 9:011SSeS, sendo: a Bragança Cid (SC

Comp., 531$102; a Bulido Mala, & Comp.,
23( ; .a, II. Garnier, 5$; a Luiz Macedo,
1:948500 ; a - Meyrolles & Moura Brazil,
707zzl8S ; a Mesquita 1nJutes Comp., 414$;

Orlando Rangel & Comp., 609$708; a Ray-
mundo Pereira & Comp., 469.e o a Silva &
Granado, 4:075$920 (Aviso 11. 818);

Do 12:109$30), sendo : a Anselmo de Fi-
gueiredo, 600$; á Companhia Brazileira de
Electricidade, 539$300; á Companhia Ferro
Carril Jardim Botanico, 187$500; a Dias
Garcia & Comp., 1:264220; a Farinha, Car-
valho & Comp., 125$; a J. L.•Rodrigues da
Costa, 69$500; a •aguanharo da Rocha Mi-
randa, 4:821900; a Koble.' & Com.,
97$S00; a Loms IIermanny & Comp., 800$;

Moniz & Comp., 316$; a Mendes & Comp.,
2:045$580 e a Pacheco, Moreira & Comp.,
36$ (Aviso n. 819);

De 4 •:$875 ao ex-cab) de esquadra Oro-
zimbo Xavier da Cesta (Aviso n. 821)

De 39:334255, sendo: a Antonio Irioni-
sio do Castro Cargueira, 300; a Alexandre
Ribeiro & Comp.; 1:214730 ; a Angelino
Stamile & Irmão, 11:464100 ; a Bartial:o &
Comp., 6:523700; á Companhia Brazileira
de Energia Electrica, 6$753; a Gonçalves
Pinto & Comp., 330$; a J. L. Rodrigues da
Casta, 444$760 '• a Lameirão, Marciano &
Comp., 9:646$270 ; a Leandro Martins &
Comp., 23%400 • a Luiz Macedo & Comp.,
3e$ ; dSocieté inonymo du Gas do Rio do
Jaueiro, 8:193$786 e á The Rio do Janeiro
Tranoway Light & Power Company Limi-
ted, 034$760 (Aviso o. 822).

—Ao presidente do Tribunal de Contas,
consultando sobre a abertura do credito de
1:fe78$488, para pagamento ao major do

Exercito Franklyn de Menezes Dona.
— Ao delegado •iscal do Thesouro Nacio-

nal em Bolem, declarando que as praças da
guarnição do Pará tem direito ao paga-
mento de mais 1/10 e 1/5 da respectiva
etapa, sendo este valor para as praças des-
tacadas o aquele para as que estão no ponto
de parada.

— Ao Supremo Tribunal Militar, submet-
ten !o á sua consideração papeis em que os
majores Dr. Vicente Borges de Vasconeellos
Duarte, reformado, e Ra,phael Theophilo
Zubarae, os 1°' tenentes Timotheo do Ama.
4a1 Oestrick e Raymundo Gonçalves de Se-
queira o os 205 tenentes José Polyearpo Ca-
vendish o Clementino Paraná podem, o pri-
meiro que sua reforma seja considerada no
posto do tenente-coronel graduado, o se-
gundo ser graduado no posto immediato, o
terceiro que seja rectificada a sua collocação
no alinanak, o quarto o quinto que se lhes
conte antiguidade das datas que indicam e
aultimo promoção ao posto immediato.

—Ao inspector permanente da 8' região,
approvando o termo de ajuste celebrado pelo
commando do 51° batalhão de caçadores com
a firma J. Faleiro &Comp., para aequisição
do colchões o travesseiros destinados ao dito
corpo.

—Ao chefe do Departamento da Guerra:
Mandando:	 •
Elogiar em boletim do departamento o

major medico Dr. Gabriel Dultra do Andra-
do, chefe do serviço de saude e veterinario
da 51 região, pela boa vontade; interesse e
zelo incontestaveia pelo serviço publico e
pelo valioso o constante auxilio que.prestou
ern todos os trabalhos da Inspecção Geral do

Saude do Exercito, como consta do officio de,
respectivo insoector ;
• Praticar na commisse,"o da Villa Militar
2° tenente Ascendino d'Avila Mello.-

Pôr á disposição:	 .
Do Ministerio da Guerra, o capitão Core

rado Sebrão do Carvalho Lima ;	 • -
Do chefe da, commissão incumbida de

aden"eir subsidies para a historia militar do
Leal' o 2° tenente do infantaria Sebastião
Cardoso

Publicãr em boletim do Exercito o facto
de haver o 2° tenente Raettnundo Nonato
Ldpos do Menezes worcido, de 9 de novem-
bro do anno findo a 14 do mez passado, Com
zalo o dedicação á boa marcha do ensino, o
logar de instructor militar .dos aluirmos da
escola de Minas de Ouro Preto ;

Servir addido em um dos corpos da guar-
nição da Bahia o 2° tenente de infantaria
Jovenal Pereira de Souza.

Nomeando o 1° tenente Theophilo Garoe!
Duarte auxiliar da Commissão de Obras Mi-
litares em Matto-Grosso.

Permittindo ao 1° tenente Francisco de
Aleito Moreira ir á Cidade de Alegrete, ondo.
poderá demorar-se 60 dias.

Transferindo: do 2° regimento de artilha-
ria para o 18° grupo, o 2° tenente Iba.nez
Cardoso; do 14° regimento do inf Lotaria para
o 13°, o 1 0 tenente Domingos Monteiro, o do
13) para o 14°, o 1° tenente Antonio Leandro.
Mendes Alalheiros.

—Ao chefe do Departamento da' AdminÚ-
tração, appravando o processa, que se re;-
mette, da concurrencia realizada pela. Com-
missão do Compras do Departamento para
acquisição, no actual semestre, dos artigos
dos grupos—ferramentas, ferragens o me-
taes—, podendo lavrar-se os repectivos con-
tractos, sendo feitas as corrigendas aponta-
das pela • Directoria de Coutabilitlaote
Guerra.

— Ao commandante da Escola. do Artilha-.
ria e Engenharia, mand :rido trancar a ma-
tricula do alo= aspirante a °Melai Josô
Monteiro do Andrade.

— Ao director geral do Contabilidade da.
'Guerra, declarando que, de accôrdo com a
informação n. 785, da rep trtição a seu
cargo, se autoriza a despem relativa ao
augmento da installação electrica do La.bo-
ratorio Chimico Pharmacoutico

Ministerio da Guerra — Rio do Janeiro;
26 de setembro de 1910 — N. 295.

Sr. chefe do Departamento •a
tração — Declaro-vos que a ração de dous
kilogrammas de milho aos animaes não es-
tabulados oka que trata o aviso n. 100, do
30 do abrir ultimo, tem caracter perma-
fonte na inspecção permanente da 11' re,
gião.

Saude e fraternidade. — J. B. Dormann.,
--

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro:
26 de setembro de 1910 — N. 296.

Sr. chefe do Departamento da. Adminis-
tração—O chefe da 2a divisão desse departa-
mento consulta:

1°, si as disposições contidas no aviso deste
ministerio n. 180 A, de 11 de julho ultimo,
determinando alteração na quantidade de
alguns generos são extensivas a todo o Exer-
cito;
' 2^, si o augmento de 50 grammaa de
carne, determinado no mesmo aviso, se re-
fere a carne verde ou secca

3.° Si essas alterações devem ser feitas na.
tabella do anno proximo vindouro ou so-,
mente no anuo vigente.

Dm' solução a tal consulta, constante de-
oficio que vos dirigiu em 12 do "noz findo,
Vos declaro que a alteração é gorai, sendo a.
referente á carne.verde_
varra en te .	 •

teaelde e fraternidade.— J. B. Bormame _

1.299:332$100
--------

165.301.551 46.444: 443$160
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patentes dos officiaes reformados, afim de
, que a 21 secção da G 1 possa extrahir as
notas necessarias para a organização da ta-
:Ulla de orçamento e publicar no Boletim
do Exercito as con es da reforma quanto
ao posto e graduaçá„ tempo de serviço apu-
rade para esse effeito e vantagens.

Saud° e fraternidade.—J. B. Bormann.

Ministerio da Guerra—Rlo de Janeiro, 23
de setembro de 1910 — (Circular ás delega-
cias fiscaes do Thesouro Nacional).

O Sr. Presidente da Republica manda,
,por esta Secretaria de Estado, declarar ao
'Sr. delegado fiscal do Thcoouro Nacional
sem. ... que aos officiaes do Exercito pos:os
á disposição do Ministerio da Agricultura,
Industria e Commercio para o serviço de
..Protecção aos judio:, embora encarregados
tambem de organizar a carta iteneraria do
Estado em que servirem e de escolher local
adequado á fundação de colonias militares,
não assisto direito a nenhuma vantagem
pecuniaria além das que competem aos °fil-
mes arregimentados.-1, B. Bormann.

Dia 28

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando
.pagamento da quantia de 93:2USS602, s ,ndo:
a Ferreira Passarello & Comp., 70:l90935;
a João Ramos s' Comp., 54$; a Jacintho Luiz
Gonçalves 1:850s; ; a Machado Bastos &
-Comp., 306$ ; a M. Silva, 545's cá Viuva
Cunha Guimarães & Comp., 20:322,$667.
(Aviso n. 831.)
, —Ao chefe do Departamento da Guerra:

Autorizando o commanda,nte da l s bri-
-g,ada estrategica a fazer acquisiçã,o do ma-
-toldai para a companhia de telegraphia.,
lavrando-se um termo de encommenda. na
5° divisão do departamento com Severo
.Dantas & Comp., estipulando-se as clausulas
'que se mencionam entre as demai3 relativas
a esse termo.

Classificando no 17° regimento de cavalla-
-ria o 2° tenente intendente de 5° classe Adal-
berto Martins Ferreira.

Declarando que, segundo participou o Mi-
pisterio da Viação e Obras Publicas, em aviso

•n.28, de 24 do corrente, foram dadas as
/*evidencias para que o capitão do Exercito
Miguel Arehanjo Tenorio de Albuquerque
possa praticar em machinas, nas officinas do
Engenho de Dentro, da Estrat de Ferro
Central do Brazil.
. Mandando incluir no Asylo dos Invalides
da Patria os soldados João Antonio de Aguiar
e Antonio Joaquim do Faria.

Transferindo para o esquadrão de trem
fja 33' brigada estrategica o 2° tenente do 8°
regimento de cavallaria, Arthur Vieira Gui-
marães.

Requerimentos decpachados

João Antonio de Oliveira.— Selle o seu
requerimento.

Laport, Irmão & Comp. -- No cens em a
Oste nainSterio a acquisição de que tratou.

Ardem Mambrim, sargento-amanuense
Emilio Fernandes de Souza Docca, sargento-
Ajudante e Alberfino Victor, 20 sargento.—
Indeferidos, em vista das posições que oc-

upam nas relações que serviram de base á
élassificação dos candidatos a intendente,

.Adão da Cunha Kroppel,— Junte a pa-
'tente de tenente. 	 ."_
• Dr. Lafayette Godinhe , Lima, Anca' Jo-as

quina de- Figueiredo, Miguel Joaquim
Chado;- 2° 'tenente	 Indéferidoo.	 ' • "

Antonio Ignacio do -Albuquerue.Ravier;

coronel, e Columbano Pereira, losargento.—
Aguardem.opportunidade.

Pedro Corrêa da Silva.— Seja inspeccio-
nado.

Aspirantes a official José Augusto da
Costa Leite e João Ferreira Mendes.— Cer-
tifique-se.

Manoel José Pereira Junior.— Constando
haver fallecido o pretendehte ao solde vita-
licio, habilitem-se os seus herdeiros á per-
cepção do soldo a que este tiver direito até
a vespera do dia do seu falleciniento.
• Sargento-amanuense Justiniano de Araujo
Vieira.— Nada ha que deferir, visto ter
sido nomeado picador.

Mucio de Azambuja Cidade.— Aguarde
opportunidade.

Milisterio da Viação e Obras
Publicas•

Directoria Geral da Contabilidade
Expediente de 30 de setembro de 1910

Ao Ministorio da Fazenda foram solicita-
dos os seguintes pagamentos:

De £. 175-0-0, ou 2:36?$038 ao cambio
de 17 25/32, a Noston Megaw & Comp., for-
necimento á Estrada de Ferro do Rio d'Ouro
em junho ultimo. (Aviso n. 1.970.)

Dia I de outubro de 1910
De £. 10.242-9-3, ou 138:850S331 ao

cambio de 17 45/64, a Walter Bsothers
& Coinp., ideai á Estrada de Ferra Central
doBrazil em agosto ultimo.(Aviso n. 1.98.)

Requerimentos despachados

Dia 1 de outubro de 1910
O. Anna Maria de Jesus, viuva do contri-

buinte do montepio Olympio Gomes de Je-
sus, carteiro de 1° classe da Administração
do; Correios do Estado de S. Paulo. pedindo
a pensão a que se julga com direito.—Prove,
por meio de certidão, em que data o filho
do cortribuinte de nome Domingos entrou
no exercicio do lagar de carteiro de 3' classe
daquella administração.

D. America Valladão Fores, irmã do
contribuiate Paulino Valladão Flores, esta-
feta de 2° classe da Repartição Geral dos
Telegraphos, fazendo ident:co pedido.—De-
ferido.

D. Florencia Ribeiro do Nascimento Tate,
mãe viuva da finada telegraphista de 46
classe da Repartiç-io Geral dos Telegraphos
°legaria Ribeiro da Silva Mello, pedindo re-
consideração do despacho que indeferiu o
seu requerimento pedindo pensão. — Prove
que a contribuinte não deixou irmãs solteiras
ou viuvas.	 •

Directoria Coral de Obras e Viaçao

Expediente de 3 de outubro de 1910

Declarou-se
A' Repartição Federal de Fiscalização ficar

approvado o novo horarie dos trens submet-
tido pela «Brazil Great Southern Railway
Company, Limited» ;

A' Repartição Federal de Fiscalização
ter sido autorizada a Companhia Estrada
de Ferro Victoria a Miem a depositar
em casa de seus banqueiros', 'na Europa, a
importancia de 4.500:000$, destinada á con-
strucção do trecho de Figueira a Itabira de
Matto Dentro.

-r-Remetteu-se á Commissão Fiscal do
Porto, do RO: de Janeiro; para" informar, o
processosrelatiyo ao requerimento de João
Premio., arrendatarie daEste:tida "de *Verbo
Ceatral.do RiO Grande de "Norte, proprdide
mistruir uns4 ponte 'de- atracação no porto
de Natal:"

DIRECTORIA. GERAL DOS CORREM!

Requerimento despachado

Dia 30 de setembro de 1910
Francisco Potra da Fontoura, ajudante da'

agencia de Catumby, pedindo sua remoção,•
para a de Ilumae ta.— Não existindo o Jogar
de ajudante na agencia de Humaytá, não ha
que deferir.

Ministe rio da Agricultura.
Industria e Com mercio

Directoria Geral de Industria e Commercio

SE3UNDA SECÇXO

Expediente de 3 de outubro de 1910

O director da Commissão de Expansão'
Economica. do Brazd communicou ao Sr. mi-
nistro que o syndicato da defesa do café
obteve no tribunal civil de Orleans uma'
sentença faveravel. relativa á falsificação
do café por meio da addicção da chicorea,
na ac:são que fez mover contra um commer-•
ciante retalhista daquella cidade.

O referido director está convencido do que
esse julgamento, auxiliado pela fiscalização
que o citado syndicato está' exercendo nas
cidades do interior da França, cooperará
bast tnte para reduzir, senão impedir, as
numerosas falsificações do café, que se ven-
dem nos mercados da França.

—ao Sr. presidente da Junta Commercial
do District° Federal foram enviadas as notifi-
cações ns. 722 e 723, o certificado de regis-
tro relativo á marca sob n. 9.629, de Beato
de Carvalho & Comp., negociantes em San-
tos, o os documentos referentes ás marcas
registradas as. 9.697 a 9.707, acompanhados
da competente notificação.

—Ao Sr. prefeito do District° Federal soli-
citaram-se providencias no sentido de fi-
gurar na Exposição de Roma, a realizar-se
em fevereiro do armo vindouro, o quadro «A
morte de Estado de Sá» que, por cinta dessa
prefeitura, está concluindo, na Europa, o
pintor brazileiro Aurelio de F,igneiredo.

—Ao Sr. ministro da Justiça e•Nego cios In-
teriores solicitaram-se providencias no sen-
tido de serem escolhidos pelo director da Es-
cola de Balias Artes alguns dos mais notaveis
trabalhos dos principaes artistas brazileiros
existentes no pinacotheco dessa escola, afira
de figurarem na Exposição de Turim-Roma
a inaugurar-se em fevereiro do anno VIA-
douro.

—Aos Srs.Drs.Antonio de Pariu Assis Re-
zende o Carlos Jager declarou•se terem si lo
designados por este rninisterio para repre-
sentar o Brazil no Segundo Congresso do ar
frio, a reunir-se era Vienna da Austria por
todo o corrente inez.

Requerimentos despachados

Ciro Fidel Méridez, pedindo privilegio de
invenção para «um material de construcção
e processo para sua fabricação».—Compa-
roça nesta directoria geral, afim de receber
guia para pagam. nto do sello e da 1° an-
nuidade da patente.

Ferreira, Souto & Comp., pedindo privi-
legio de invenção para «um systema de
calçado, deueminado calçado raid». —
Idem.

Svenska Aktiebolaget Gasaccurnalator,
pedindo inscripção, no registro geral dos
privilegies, de documentos relativos ao uso

- effectivo da invenção privilegiado pela carta-
, patenten. -4-.684, de 31 de julho de 1906, e
certidão do respeetivO registro. — Defe-
rido.

, Julio L. Montaron, pedindo privilegio dà
•invenção para «aperfeiçoamentos na fabri-

t Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 26
de setembro de 1910—N. 19.
•Sr. chefe do Departamento Central —

"Convém que soam apresentadas ao De-
partamento da Guerra, antes de se expedirem
ou de serem entregues aos interessados, as

•



Directoria Geral de Agricultura e In-
. destria Animal

SEGUNDA seeçIo

Expediente de 3 de outubro de 1910

Sr. Augusto Sawabini. Bahia, Alagoinhas:
De urdem do Sr. ministro scientifico-vos

do que não pó le sor concedida a autorização
que solicitastes, em requerimento , do 5 do
correnta e de aceordo com o decreto
n. 7.737, de 16 de dezembro de 1909, para
importar, neste anno, dons casaes de porcos
o 16 aves domesticas, com direito ao au-
xilio de que trata o regulamento approvado
pelo referido decreto.

Nos termos do art. 13 do alludido regula.-
mento, os pedidos da natureza do que fi-
zestes devem ter entrada no ministerio até
30 do junho de cada anuo; providencia essa
tomada para • se regular o movimento da
verba, que provê os auxílios o a qual, no
corrente exercicio, está finda.

Tendo em vista quo não apresentastes
prova da qualidade do agricultor—o que é
necessario para obtenção dos favores desti-
nados á claso agricola—rometto-vos, junto
a este os impressos que instruem sobre o
modo como pedir a ins:ripção no «Registro
de Lavradores, Criadores e profissionaes
Industrias C,onnexas», ereado neste mi-
nisterio. Inscrovendo-vcs nesse , registro.
ficareis habltado para requerer quaosque,'
favores destinados á classe de que sois mem-
bro. (Ornei'? n. 271,de 3 de outubro'de 1910.)

— Sr. ministro da Fazenda
, Rogo vos digneis de autorizar o despacho,

livre do direitos e do taxas do expediente,
do material em seguida mencionado, vindo
da Europa, pela vapor ingloz Thespis, con-
signado a este ministerio :

A — 913 volumes diversos que abrangem
partes o pertences d3 postes de aço.

Possuindo, apenas, este ministerio o Co-
nhecimento do navio, junto a esta, e ha-
vendo urgencia na retirada deSto material,
que se destina ás obras de installação do
Posto ,Zootechnieo Federal, .cuja inaugu-
ração está mareada para II do mez vin-
douro, pego-vos ordeneis á Alfandeg,a desta
Capital a entrega do alludido • material, in-
dependente da apresentação da factura con-
sular, que vos rani presente assim que re-
ceber. (Aviso n. 92, de 3 do outubro de
1910).

— Sr. J. Pompilio Dias

.De ordem do Sr. ministro, •recornmendo
TOS providencieis para . 0 despacho, livre de
direitos e do taxa do expediente, do mate-
rial em seguida mencionado, vindo da Eu-
ropa, pelo vapor inglez Thespis, consignado
a este mioisterio

A — 213 volumes diversos que abrangem
partes e pertences do postos do aço.

Junto encontrareis o aviso n. 92, desta
data, ao Ministerio da Fazenda solicitando o
despacho livre desse material, cujo anda-
mento devoreis encaminhar com urgeucia.

j_ Officio n. 272, do 3 de outubro de 1910).

bri-TdiAL‘

TRIBUNAL DO CONTAS
Ordens de paaamento

Ordens de pagamento sobro as gumes pre-
feriu despacho da registro em 3 do corrente,

Dr. presidente deste tribtnial
Ministerio da Agricultura, Industriai. e

Co mmerc i o—A visos :
N. 2.272,.de 27 do mez findo, pagamento

de 3:000$ a Lopo do Azevedo, proveniente
da acquisição do um repraductor vaca=
para o Posto ZoeteClinico Federal

N. 2.62. de 27, idern,idern do 300a Fabio
Rodrigues de Araujo, do gratificação

N. 2.250, de 23, idem idem, de 44100 á
Companhia Nacional de Navegação Costeira,
proveniente de passagem coucedida em pro-
veito da Inspoctoria Agricola do 2° Districto;

N. 2.235, de 22 do mez findo, pagamento
de 101:8800, á' Sociedade Anonyma
Brazileíro, de passageni;

N. 2.218, de 20, idem, idem de 228$200,
idem idem.

—Ministerio da Viação e Obras Publicas:
Aviso n. 1.934, de 26 do mel findo, paga-

mento de 38:0551555, á The Amazon Tele-
graph, de subvenção, relativa ao segundo
trimestre do =maio anno.

—Ministerio da Justiça o Negocies Inte-
riores — Avisos:

N. 4.195, de 21(10 mez findo, pagamento
de 280$700, á Estrada do Ferro Central do
Brazil, do passagens concedidas por conta
daquelle ministerio;

N. 4.174, de 19, idem, idem, indemnização
de 12:3631,584, da Caixa do Economias da
Força Policial, da despeza feita com a ins-
titilação de caixas de avisos policia,es;

N. 4.166, de 19, Hena. idem, pagamento de
1893. 180, á Western Telegraph, de telegram-
mas expedidos para o exterior.

N. 4.197, do 21 do rnez findo, pagamento
do 18:038$6:16 a diversos. de material aclqiii;

rido pela EseJla, Correccional Quino de No-
vembro.

Ministerio da Fazenda: 	 •
Ofilcio ri, 1.052, da Alfundega do Rio do Ja-

neiro, pagamento de 331$690 a João Ramos
i.ç& Comp., de ftrnedimentá feitos.á mesma.

Exereijos findos.:
Reguerimmto do D. Maria Adelaide Piras.

Braga, pagamento de 250$ de peaes relati-
vas aos mezes do março a, dezembro de
1009.

•— Ministerio da Guerra:
Aviso d. 793, de 16 do mez findo, paga-

mento de 3:983:050 a diversas, de forneci-
mentos feitos a varias dependencias daquejle
ministerio.
•

DlARIO DOS TRIBUNAES
Juizo Pederal da Primeira,

Vara
JUIZ O SR. DR. RAUL Dl'. SOUZA MARTLNS-

ESCRIVÃO, CORONEL ALFREDO P. BARDOSA

Expediente de 26 de setembro a 1 de ou-
tubro de1910

Executivos fiscaes
rxe .uente, a Fazenda Nacional ; ex-

ocutu.do, Joaquim Rodrigues da Silva, tutor
do menor João.—Para que procedam á ava,-
lia,ção dos bens penhorados nomeio os ava-
liadores Henrique da Costa Ferreira e Ma-
noel José Souza Cuima,rães.

Exoquente, a Fazenda Nacional; executado,
João Joaquim Pereira.—Julgo por sentença
a penhora do fis. 6, visto nenhuns embargos
ter offerecido o executado no prazo que lhe
foi , assignado o o contlemno nas custas. 	 I

Outubro	 1910.

Acções orditzarias

Autor, o Dr. Jcsé 'Antonio do Almeldá;
ré, a União Federal.— Vista ao autor, para
réplica.

Autor, o Dr. José Antonio de Almeida,
ré', a União Federal.—Em prova.

Autor, Carlos Alberto de Oliva Marinho
ré, a Companhia Cantar ira e Viação Flu-
minense.—Recebida a appollação nos seus
effeitos regulares. Sejam os autos • presen
tes ao Egrégio Supremo Tribunal Federal,
dentro do prazo legal.

Execupo de sentença estrangeira r,

Exequente, Adriana Maria da Silva, por
si e como tutora do seus filhos José e odres'.
Fallecido Manoel José de Araujo e-	 --7-
Vista ao tutor do menor.

Exeouento, Adriana Maria da Silva, por
si e como tutora de seus filhos José e outros;
executado, Manoel José do Araujo o Silva.
—Pague o sello devido.

Exequente, Adriana Maria da Silva, poi,
si e como tutora do Seus filhos José e outros;
executado, Manoel José de Araujo o Silva.—
Julgo por sentença o calculo de fl.. 103, á,
vista do accôrdo das partes, para que pro-
duza todos os seus effeito higaes. •

Exequento, llernardina Alves Costa. Fal-
lecida• Maria Rosa da Costa • Leite. — Julgo
por sentença-o • calculo de fl. 48, com que de-
claram as partes concordar, para que pro-
duza todos os effeitos legaes.

• -E.vecuçao de sentençii
• -

Exequente, contra-almirante Dr. José Pé;
reira Guimarães; executada, a Fazenda Na- .
cional.—; Julgo . por Sentença o calculo de'-
lis. 160 para que produza todos Os effeitos
legaes, visto terem com elle coneordado as
partes.

Acréto summaria especial

Autor, o Dr. Bruno Alvares da Silva Lobo;
r a União Federa.1.—Concedo a prorogação
pedida.

Justificações (montepio)

Justificante, D. Sara Ribeiro.— Julgo por
sentença o d 'duzido na petição do fls. 2, em
vista da prova dada, para que produza todos
os atreitos lega.es. Entreguem-se os autos.á
justificante, independente de traslado.

Justificante, D. Alice Ferreira. Francisca,
Las Casas dos Santos.—Julgo por sentença o-)
deduzido na petição de fls. 2, em vista da?-1
prova dada, para quo produza todos cis"
effeitos legaes. Entreguem-se os autos á jus-.
tificante, independente de traslado.

Especiali.;açõe de hypotheca.

Supplicant3s, o capitão do corveta . Joáoi
Germano Pereira Gomes e sua mulher.

•	 e'rç'a---fe-ti-.`a." -4\

cação de barreiras meti-Ilhoas para a des-
truição do gara.nhotos».-- Subriletta-se
invenção a exame préVio.

A. R. Ramos, padindo privilegio de iri-
veação para «um laãrrii inviolavel rara
aguardente ou vinho, denominado barril ro-
leta».—Idem.

«Companie de FUrucem», devidamente re-
presentada, pedindo seja a mesma autori-
zada a alterai' os seus estatutos do accôrdo
com as resoluç:es tomadas pela assembléa
geral dos accionistas em 10 da dezembro
de 1909.—Compareça nesta directoria ge-
ral.

wOulooe.11

• •
Exequente, á Fazenda Naeinnal; executail0;1

Antonio Gonçalves, na qualidade do procuraa.
dor de D. helena Falida dos Santos.—Idem
idem idem.	 •

Exequente, a Fazenda Nacional; execUta.do;
Antonio Gonçalves, na qualidade - do pio-
curador de D. Helena Falida dos Sauttos.--.:
Idom, idem idem.

Exequsnte, a Fazenda Nacional; executado;
o Banco Ifypothecario do Brazil.—Presiga"•
a execução seus tardio, á vista da promoção'
retro do Dr. procurador da Republica, 'que
procede.

Enquanto, a Fazenda Nacional ; executa-
dos, Galoy Fernandes & Paiva.—Ao Dr. pi.o.
curador da Republica.

Exequente, a Fazenda Nacional ; executa;
dos, Go.loy . Fernandes & Paiva.—Julgo !pOr
sentença a conta feita, para que produza
todos os atreitos lapas.

Exequente, a Fazenda Nacional;executa,d,o,
o Banco Hypothecario do Brazil.—ProsigaN
execução, á vista da promoção do Dr. Pro-
curador da Republica.

I
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,Vista áa partes por 48 horas, para dizerem
o que lhes convier 'sobre a qualidade, sufil-

pncia e , avaliação do immovel designado.
Cartas rogatorias

s' Deprecante, o juiz de direito da Ia Vara
distei da comarca de Lisboa deprecado, o
'juiz federal da 1 4 Vara do Disíricto Federal.
— Na forma da promoção do Dr. pro-
curador. _

Deprecante, o juiz de direito da comarca
de Funhal. Reino de Portugal '• deprecado, o
juiz federal da la Vara do Distrieto Federal.
--- Devolva-se ao juiz denreca,nte, por inter-
medio do Mtniaterio da Just'ça. e Negocios
Interiores.

Acção s.:ciumaria

• Autor, Militão Eivar • reo, 13. M. Freitas.
--Julgo por sentença a ;Iesistencia puí termo
&fls. 23, para que produza todos os elfeitos
1aes.aa°

• Artigo de liquidação

Autores, Knight Harrisan & Comp., agen-
tes da Royal Mail Steam Packet Compus- ;
ré, a União Federal.— Ao Dr. 2° procurador
da Republica.

Interdic!o prohi itorio

Supplicante, The Rio de Janeiro Light and
Power Conipany, Limited ; supplicados,
Guinlo & Comp. e a Companhia Brazileira,
de • Energia Electrica. Sejam os autos
Presentes ao Dr. 1° procurador da Repu-

-- Supp/ica,nte, D. Guilhermina Lima Torres,
—Não procedo a justificação. O interdicto
prohibitorio não t.•m cabimento na especie,
de accôrdo com a lei o a jusisprudencia fe-
deral. Indefiro assim o pedido de ti. 2; e
pague a supplicaute as custas.

Arrecadação

Arrocadante, o juiz federal da l a vara
falecida, Bernardina Marinho do Carvalho.
••7 Digam as partes sobre a conta.

Acçlo, soldadas sob fiança

Suss :Enlate, Anisio da Silva Veiga '• sup-
plicanuS; Manoel Francisco Quadros.—Aacção
de soldadas está regulada nos arts. 289 e
seguintes do reg. 737 do 1850 o não ha como
ser arbitrariamente substituida pela fôrma
summarissima pretendida peio autor, por
uma simples intimação do rdo, indepen-
dente até de accusação em audiencia. Julgo
nestes termos nulo o processado o con-

. dernno o autor nas custas.
Processos crimes •

.Autora, a justiça ; réo, Antonio Lemos
•Vieira.—.Archive-se, do-accôrdo com a pro-
moção do Dr. procurador criminal.

Autora, a ju tiça. lnquerito sobre uma
nota reputada falsa, do valor de 200$, nu-
mero 38.'738.— Arcliive-se, de accôrdo com
a .promoção do Dr. procurador criminal.

• Autora ; a Justiça Federal. Inquerito sobre
Mara cedula de 5$, n. 47.310, reputada
falsa.—Archive-se, de accôrdo com a pro-
'711(40 do Dr: procurador
• -•Autora, a Justiça Federal. luquerito sobre
'uma moeda de 2, reputada falsa, remetti-
da pela Estrada de Ferro Central do Brazil.
—Arehive-se a pramução do Dr. procurador•

.Autora, .a Justiça Federal. Dignado sobre
-a, • cedula, de 10$, da Caixa de Conversão

9:501,-serie A, , estampa 1°. — Archive-se
Ile.accôr cum a promoção do Dr.. procura-

f
or criminal.. -
Atitora,a Justiça Federal. Inquerito sobre4 cedula reputada falsa, do :valor do 200$,

as. 643.404, l s serie. estampa 1 l.	 Archi-
kkase, de accôrdo com a promoção do -Dr.

oçurador criminal; -

P roc 3sso crime

Autora, a justiça ; réo, Puttronilho Dona.
—Vistos o examinados estes autos

Considerando que o facto attribuido ao
réo Petronilho Dona de haver na madruga-
da do dia 9 de março do corrente anno 'ten-
tado pagar pequena despesa em um bote-
qttim da rua da Conceição com a nota falsa
de 200$, de fl. G se acha plenamente prova-
do pelos depoimento; contestes das testemu-
nhas do summario e exame a que se proce-
deu na dita nota

Considerando que o dolo do réo resulta sô
da sua recusa em dar a procedencia da
nota, limilando-se a declarar que onde a re-
cebera existiam outras (test. de fls. 84 e
86 v.), como do pedido feito na occasião
do pagamento de lhe ser entregue o insuffi-
ciente troco existente na casa, ficando o
resto para depois (test. de fls. 97 v. e 103);

Considerando que ainda mais autorizam a
convicção da criminalidade do réo a hora
escolhida para a passagem da nota, o ele-
vado valor desta para a sua precavia situ-
ação e sobretudo os seus pessinios preceden-
tes, C3M 21 entradas na Cisa de Detenção por
vagabundagem, embriaguez, uso de armas
o resistencia, tendo tido por diversas vezes
condamnação (fls. 18 e 19)

Julgo procedente a acausaçãa para con-
clamar o mesmo ré° Petraniffio Daria a
dou: anuo:, dous trezes e vinte dias de prisão
celular, perda das notas e custas, grao
minhas° do art. 13 da lei 2.110 de 1909, com-
binado cm o art. 63 do Codigo Penal, á
vista da attenuante da sua menoridade.
Publicada, intime-se.

lio do ,laneirs, 27 de setembro de 1910.—
Raul de Souza 111artins..

Habeas-corpus•
Impetrante, o Dr. Caio Julio Casar Mon-

teiro do Barro; paciente, Andreas Walter.
— Vistos e examinados om presentes autos de
habeas corpus, impetrado pelo Dr. Caio Julio
Casar Monteiro de 13sraos, em favor de An-
dreas Walter, que pretende ter sido preso
por engano como Otto Rudolf Gustav Kente-
lens, para ser extradictado, á, requisição do
governo da Alemanha, pelos crimes de lio-
micidio e roubo:

Considerando que não só os signaes cari-
cteristicos que figuram no passaporte junto
pelo impetrante com o nome de Walter An-
dreas não coincidem com os do paciente,
constantes a ti:. 39, verso, como as duas as-
signaturas deste em juizo (fls. 7, veaSo e 8,
verso) são manifestamente differentes da as-
signatura de proprio punho que se encontra
no mesmo passaporte ((Is. 21)

Considerando mais que a photographia e
indicação apresent idas pela Legaçao alleinã
para prova da identidade do criminoso re-
clamado (fls. 34 a 31) cotejadas C3M as do
paciente, que o Gabinete de Identificação e
Esta,tistica tirou e enviou á requisição deste
jtazo ((ls. 39 e 39 versa), não deixam duvida
de que se trata realmente da mesma pessoa:

Denego a impetrada ordem e °andemo o
impetrante nas custas.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910.—
Raul de Souza Martins.

•
Esp3cialisação de lig.potheca

Supplicante, o capitão de corveta João
GOrMall0 Pereira Gomes e sua mulher. Vis-
tos e examinados os presentes autos de esa
pecialização do hypotheca legal, requerida
pelo capitão de corveta João Germano, Pe-
reira Gomes e sua mulher, como fiadores,
para a gestão do fiel pagador da thesouraria
da Estrada de Ferro central do Brazil, José
Vaientirn Pereira da Silva : Homologo, dd
accôrdo com a promoção do Dr. 1° pro-
curador da Republica, a avaliação de fia 20
e 22 do immoyel designado pela impor-

f tal:teia de 35:000$ e, o achando livre e suffi-
I ciente, á vista dos documentos, exhibidos,

mando que sua proceda á inscripção da hypo-
theca, legal á Fazenda Nacional, pua a ga-
rantia da responsabilidade do José Va-
lantim Pereira, da Silva, na qualidade de fiel
pagador da thesouraria da Estrada do Ferro
Central do Brazil, pelo valor de 20:000$,
sobre o preho assobradado da rua Conde de
Leopoldina n. 116, antigo 52, na freguezia
de S. Christovão, do Districto Federal, do
construcção moderna de pedra, cal e tijolos,
com portadas de cantaria, tendo na frente
do pavimento inferior uma porta e dons
mezaninos o do superior tres janelas com
gra les de ferro, entrada ao lado por escada
de marmore, com varanda corrida, medindo
o corpo da casa sete metros de frente por
vinte metros e oitenta centimetros e o pu-
xado quatso metros e sessenta centimetras
de largura, por nove metros e sessenta can-
timetros de exten-ão, divididos ambos os
pavimentos em diversos commodos para mo-
rada, forrados e assoalhados, salvo no pa-
vimento terreo o puxado o uo superior a
varanda, que são ladrilhados, havendo ainda
ao lado do puxado uma pequena constra-
cção de tijolos e uma porta, tendo onze me-
tros e quinze centimetros de frente por ses-
senta e oito metros de extensão o terreno
em que está edificado o predita e que é mu-
ra,do aos lados e fundo o fechado na fraato
por portão o gradil do ferro sobre baldra-
me: de tijolos e cantaria—de propriedadd
do capitão do corveta João Germano Pe--
reina GOMCS e sua mulher D. Margarita
Sophia Pereira Gomes, que pelo termo assi-
gnado na Directoria do Contenciosa do The-
mauro Federal, em ti do janeiro do corrente
armo de 1910, por cópia aufhentica a fls. 15
e 16, se obrigaram como fiadores e princi-
paes pagadores do referido responsa •vel e
de seus ajudantes ou propostos. Intimado
o Dr. Procuraior da Republica, dê-se á
parte carta do sentença da esaecialização,
na (Uma da lei.

Rio do janeiro, 20 de setembro de 1910.
—Raul de Souza Martins.

n ••n•

Côrto do sça.ppellaysiio
EDITAL

Faço publico que os julgamentos das
appellações: crime, n. 775, appellante, Vir-
gulo de Oliveira ; appellada, a justiça; ei-
veis, n. 1.305, appellante, José Pereira uias;
appellada, a Fazenda Municipal ; n. 1.442,
a,ppellante, o juizo; apaellados, AIAS° Val-
ioso e sua mulher, tosão logar na sessão da,
primeira Camara, no dia 6 do corrente mez,
ou nas seguintes.

Secretaria da Côrte de Appellação, 3 de
outubro de 1910.-0 secretario, Evaristo (Ia
Veiga Gonzaga.

sessão da Primeira Camara, em 3 de ou-
.	 tubro de 1910

Presidencia do Sr. desembargador Ata ulpho
de l'aiva — Secretario, Dr. Evaristo Gon-
zaga
Compareceram os Si':. desembargadores

Dias Lima
'
 Tavares Bastos, Miranda, Mon-

tenegro, Moura Carijó, liadas Gaivão e o Dr. ,
Moraes Sarmento, procurador geral do Dis-,
tr icto .

JULGAMENTOS
Habcas-corpus

N. 740—Relator, o Sr. desembargador,
Moura Carijó; paciente, Antonio Santo:.—
Julgou-se prejudicado o pedido á vista da
informação do Sr. Dr. chefe de Policia, una-
nimemente. Não tomou parte no julga-
mento o Sr. desembargador Enéas Galvão._
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N. 744—Relator, o Sr. desembargador
Moura . Carijó; paciente, Adalia Vieira Ra-
mos.--No se t anou conhecimento do pe-
Wdo por no se achar a petição inicial de-
vidamente instruida, unanimemente. Não
tornou parte no julgamento o Sr. desembar-
gador Enéas Gaivão.

N. 745— Redator, o Sr. desembargador
Miranda, paciente, Antonio Garcia .—Con-
cedeu-se a ordem afim da ser presente o
paciento á, primeira, sessão, informando o
Sr. Dr. elido do Policia, unanimemente.
Não tomoa parte no julgamento o Sr. Dr.
Enéa.s Gaivão.

Aggraros ãe pfliyi%o

N. 2.170 — Re!ator, o Sr. desembargador
Montenegro; aggravante. Benjamin liohn
aggravado, Archanjo Corra de Mello Sobri-
nho, liquidatario da fallencia de Augusto
Pinto Gordo.•Nogou-se provimento, unani-
memente. Não tomou parte no julgamento
o Sr. desemba,rg :dor E. Gaivão,

N. 2.172 — Relator, o si. dosembargador
M. Carijó ; aggravantes, coronel llonorio de
Lima e outros ; aggravadas, Viscundessa de
Arcosellos o outros. — Deu-se provimento,
pelo voto de desempate, para que o Dr. juiz
ei que reforme o seu despacho na parte iada-
tiva tt emissão de novos titulo, contra os
votos dos Srs. desembaraadoses Enaas Gai-
vão e Miranda, que negavam provimento.
Suspeitos os Srs. desembargadores T. Bastos
e Ataulpho. Presidiu °julgamento o Sr. des-
embargador Dias Lima.

N. 2.173— Relator, o Sr. desembargador
Montenegro ; aggravante, Leandro
domou Pereira ; aggravado. Leão Marcellino
de Mattos, credor privile g iado nos autos da
fallencia de Teixeira, Vieira & Ribeiro.---Não
se tomou conhecimento por não ser caso do
recurso, unanimemente.

Appellações crim,

N. 743 — Relator, Sr. desembtrgador
Eneas Gaivão ; appellante, a justiça ; apool-
lado. Pe Iro da Costa Couto.— Deu-se provi-
mento para annullar o planado e mandar
submetter o réo a novo julgamento, unani-
memente.

•	 (Desistencia)
N.72 — Redator, Sr. dssembargador

Inéas Gaivão ; appellanto, Emiti° Zelinit;
appellada, a justiça.— Julsou-se por sen-
tença a desistencia, unanimemonte.

Aio liaçffo cioel

N. 1.410 — Relator, Sr. desombargador
Enéas Gaivão ; appellante, o juizo ; appel-
lados, Anacleto Firmo de Moura e sua
mulher.— Negou-se provimento, unanime-
mente.

Aggrares de peliça()

N. 2.141 — Ao Sr. desembargador Mi-
randa.

N. 2.175 — Ao Sr.- desembargador Mon-
tenegro.

N. 2.179 —Ao Sr. desembargador Moura
Carijó,

EM isrEsa

.Agravo de petiç(7o

N. 2.183.

PUBLICAÇÃO

Agy(aros de petirio

Ns. 2.138, 2.058 o 2.167.
PASSAGEM

Embargos de millidade

! 2 N. 1.173—Ao Sr. desembargador Ataulpho
.dOyAiva.

N. 891—Ao Sr. desembargador Dias Lima.
Ns. 89, 1.223 e 1.274—Ao Sr. desembar-

gador Mons° de Miranda.
Ns. 1.154 e 903—Ao Sr. desembargador

Montenearo.
Ns. 376, 1.096, 930, 802 o 1.085—Ao Sr.

desembargador Enéas Gaivão.
Appellações rireis

N. 1.454—Ao Sr. desembargador Tavares
Bastos.

N. 1.377 e 1.4 .12—Ao Sr desembargador
Miranda Montenegro.

Ns. 1.377—Ao se. desembargador Enéas
Gaivão.

Appellacdo cemmercial

N. 929 — Ao Sr. desembargador Enéas
Gaivão.

CC?.1 DIA.

Appcl:açdo crinzet

N. '775.

Appcilações

N.S. 1.442 e 1.305.

ACCÓRDÃOS PUBLICA.U0S

Amiellaçrks cireis

Ns. 3.157, 1.033 e 1.327.

Appell.'1;(7o commercial

N. 919.

EDITAES
Supre 7110 Tiriba/ia]. "?'etlerali
De ordem do Exm. Sr. presidente do Su-

premo Tribunal Federal, faço publico, nos
termos do art. 23), capitai : o 1, titulo IV do
regimento interno ilo Trdian41, que. achan-
do-se vago um d ,s togares do amanuense
desta secretaria, visto ter sido exonerado a
pedido Augusto de seixas Martins Torres,
fica, marcado o praz de 30 dias, a partir de
hoje, para serem apresentadas nesta secre-
taria as petiç5as dos candida,t is, instruindo
os concurrent ss os pe lidos com provas irre-
cusaveis de idoneidade para o cargo.

Os bachareis em direit ) terão preferencia
nos termos do mesmo re,gimento.

Secretaria do suprem Tribunal Federal'
12 de sotombro de 1.10. — O secretario,
Gabriel AlarUns dos' Sentes Vianna.

Juizo Federal da Primeira
Vara

De 31 praça, com o 20 abatimento de AI

O Dr. Raul do Sonza Martins, juiz federal
da i a Vara do District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com
o prazo de tres dias, virem ou dello noticia
tiverem ou interess ir possa, quo no dia 4 do
mez de outubro proximo futuro, depois da au-
diencia, que costuma ser effectuada til hora
da tarde, no editicio do Supremo Tribunal,
a Avenida Central n. 241, o porteiro deste
juizo trará, a publico pregão de venda e ar-
rematação, a quem mais dor e maior lanço
offerecer acima da avaliação, com o segundo
abatimento do 10 %, as mercadorias abaixo
descriptas, depositadas no armazem it. 9
da Alfandega desta Capital e penhoradas
pela Fazenda Nacional, no executivo fiscal,
que move contra Godoy Formatados &
Paiva, cuja ducripção a seguinte, a saber:
caixa, marca GF&P, n. 745, contendo 75
vidros de elixir anti-calculoso, cada vidro
a 2$5:;0,.187$500 ; 25 latinhas de 65 gram-
mas, com capsulas de apti-calculose, a 2$,
50$; caixa, marca GF&P, n. 700, con-
tendo 500 vidros de essencia de sandalo Ar-
chool, a 1$, 500. ; caixa, Marca GF&P,

a. 1.331, contendo 50 garrafas de vinho De-
a 1$800, 74$; caixa marca GF&P,

a. 1.332, contendo 50 garrafas de vinho De-
siles a 1$ 00, 74$ ; caixa marca F & P
n. 1.333, co deado 25 vidros de licor de 1 a.
prado a 1$000, 25$ ; caixa marca
n. 1.3:34. contendo 58 vidros de xaro pe bro-
murado de Halbure a 1$20d, 69$003
marca G 1n & P n. 1.335, contendo 50 cai-
xinhas de analgesico de Bangué a $5
25S; ; 50 vidros de pilulas de O. Cremo
de Grerey a 1$509, 78$ ; 25 vidros de elixir
alimentar de Duro a 1S, 25$ ; 05 vidros de
levarina bruta a sor) réis, 208 ; 12 gar-
rafas de solução Larayana a 1$500. 18$

I 25 vidros de sandalo sa lotado a IS 0s),
I 37$500 ; 50 vidros do iodaloso de Gallium

a 1$59a, 75$ ; R) caixinhas de cascarina
Lepsince	 ts), a 300 réis, 40$ ; 23 cai-
xinhas de p istilhas Saler a 500 réis, 125500
36 enveloopes com cataplasma de ' Lin-
glebert a 50) réis, 18$ ; caixa marca GF4P
n. 5.500, contendo 59 vidros de gottas nen-
rasallenicas Frais.,e a 1$200. 60$; 50 caixinhas
de sorum nevrosthenico de Fraisse (cada
uma com 12 capsulas) a 1$300, 05$ ; 25 vi-
dros de antias;hmatico Gambier a S800. an..:I;
15 caixinhas de pil tilas de iodureto de potas-
siam a 1$500, 22$510 ; 25 vidros de creme
de lasountho a 1$:00. 37$500: 25 caixas laudo
do garantier (The Chambord) a K300, 7$500
35 vidro, de latidas do vegetalina Dubois a
$310, 0: 12 vidros do urotropina Sheung
a !SR() ), 18$; 30 'atinhas de pa-itilhas de Val-
dira a $3 1 0, 9$; 44 latinhas de pastilhas de
Vichy a8300, 14$4 0; 55 caixinhas de exat-
gina a 25 gra minas a 1$200, 66.'4 ; 50 caixi-
nhas; com °vidos de ictliyol de (noturnal a
1$500, 75$; caixa mace GF&P, n. 7.126, em-
tendo 25 vidros de xarooe de seiva do pinho
maritimo do Lagasse a IS, 30$ ; 30 vidros do
phosp'iato de ferro soluvel do Dr. Lerov

l$200, 43s200 ; 30 vidros de xarope Dustà
a 15. 3o.S ; 00 vidros. capsul'is de :Liiionna
de Chapoteaut a noo réis, 301; ; 50 vidros
do pastilhas lasativas fructas Juiien a
COO réis, 30$ ; caixa marca, GF&P, n. 7 127,
contenda 36 vidros de levedura de corveja-
cerevesine, a Is,00, 51$ ; 00 vidros de pas-
tilhas de Palangié a 700 réis, 51$ ; 25 vi.
dros de xarope phonico de E. vial a 1$200
30$; 30 vidros de xarope de rabano iod
uie Grimault a 2a. 60g; 50 latinhas de pas-
tilhas de Grimault a 000 réis, 30S; caixa
marca GF&P, contendo n. 5.470; 20 'juros
de globulos de Secretan (20 grammas)
2$700, 34S; 25 garrafas de vinho de Bus-
zeone (8(10 grammas) a 2$200. 55$ ; 30 si-
dras de elixir do Dr. Mialhe a 1$200,
43$200 ; 9 vidros de piladas de iodará° lo
potassIo Somfil ii (4 gratninas) a 1$200,
43a200; 30.vidros do valcrobonina Legraud
1$500, 54$; caixa marca GF&P n. 5.4-12:
garrafas de vinho de Vial a 1$500, 37$500
6 amarrados marca GFP de ns. 185 a.190,
com 4 caixas cada um, contendo cada caixa
24 vidros de emulsão de Scott (200 gram-
mas) a 800 réis, 460$800; 20 caixas marca
ADI de ns.101 a 180, contendo cada uma 50 vi-
dros de depurativo Dias Amado a 2$200.
2:200$. Quatro caixas marca (3F&P — PS1
de n. 42.170, contendo cada urna 25 garra-
fas do agua oxygenada, a 800 grammas (ava-
riada) a 200 réis, 20$. Quatro caixas marca
GF&P—PM de as. 46.621 a 46.627, contonla
cada urna 96 garrafas do agua oxygenada,
avariada (1.200 grammas) a 500 réis, 192$.
Caixa marca GF&P n. 6.268, contendo 25
vidros do esse::cia alcoolica de aguardentia
do Reino (28 grammas) a 1$, 25$ ; 20 batia
de anetina a 800 réis, 10$; 20 vidros de as-
seada alcoolica de cognac a 120 grammas,
1$500, 30$; 11 vidros de essencia alccolica
de - agua do Colonia, a 120 grammas, a2$500. .
27$500 ; cinco vidros de assoma de anis a
500 grammas,a 7$, 35$; 10 vidros de roxo dá
Bordenso a 500 grammas,a 3$, 30$; cinco Vis

•
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dros do asso p eia de hortelã pimcnta a 500
grammas,a 83, 40:3; cinco vidros de essensia
de cravo natural a 500 grammas, a 4.3500,
22500; sete vi lros de esseneia de baraonate
a 500 gramarias, a 10$, 70; sete vidres de os-
saneia alcoorica de rhurn a 120 grammas,a, 23.
18$ ; Um vidro de essoncia de canana a 5,00
grammas,a 4$500. Avaliação tota1,5:693$400;
abatimento do 10 o,s. 569.3340; liquido,
5:1213060; 2 , abatimento de 10 0,a, 512$406;
liquido, 4:6113654. E não havendo arrema-
tante com o 20 abatimento de 10 s /s e neste
caso serão arrematados pelo maior preço
que for offereeido, sem que em hypothese
alguma seja perrnittida acção de nullidade
por leso de qualquer especie, tudo na forma
do art. 283 do decreto n. 848, de 11 do ou-
tubro de 1890. E quem nas mesmas quizer
lançar deverá comparecer no dia e hora
acima designados. E para que chegue ao
coehecimento e noticia de todos, o presente
edisal será publicado e affixado no logar do
costume pelo porteiro destejuizo,que deverá
lavrar a competente certidão para ser junta
aos autos. Dado e passado nesta Capital, aos
29 de sotembro de 1910. E eu, Alfredo Prisco
Barbosa. escrivão, o Subscrevi. - Raul de
Sati;a

n ••••••

De 3a pra;a, com 20 abatimento de 10 7.

O Dr. Raul de Souza Mastins, juiz federal
da Is Vara do Districto Federal etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com o
prazo do tres dias, virem ou delia noticia
tiverem ou interessar possa, que no dia 4
de outubro proximo futuro, depois da audion-
cia, que costuma ser effectuada a 1 hora da
tarde, no edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral, á Avenida Central n. 241, o porteiro
deste juizo trará a publico pregão de venda
o arrematação, a quem mais der e maior
anço offerecer acima da avaliação, rom o 20
abalimento de 10 0 1s, as meraadorias o mo-
veis, penhorados e depositados no estabele-
Cimento commercial sito á rua do S. Pedro
n. 74, no executivo fiscal que a Fazenda Na-
cloaal move a Godoy Ferina les tS; Paiva,
as quaos sai) as seguintes: 490 gare t ras do
agua Francisco JosO, a 0O réis, :s923 ; 30

Irrallts do agua do Vais, a 1800, 5-P3;
garrafas da de Evicu a 13400, 54Ú0;

27 meias garrafas de agua La,voisiour,
a COO réis, 163200 S 110 vidras de xa-
r sae peitoral a Infallivel a 23, 220a ; 200
duz : as de chup ,tas . inglezas superiores, a
2--8 O. 560.3; 1-0 duzias do chupetas all
mães superiores a 23400, 42$; 4i vidros
de xarope Fellow's a 33, 45$ ; li kilos de pol-
pa de tamarindos a la801, 18$ ; 209 vidros
do m:tgnesia Iluida a ;510, ()::; 120 vi Ires
do Chubi-Carna, a 1;-830, 230$; 50 garralás
de agua ingleza a 13 (30, 053; 59 vidros do
gornma arabica em pó a 135 ;0, 75$; 3 vi-
dros d gott s de Tagu dly a 3a0o, 15

'
3 . 15

vidros de capsul ts de colchiflar a 2,3800, 42$
F•so caixinhas de pilulas d fedogaso a 3;800,
08 ; 24 fendas de couro sortidas a 2.3, 48;
24 sendas Gentil, sortidas, a 73, 143 ; 100 vi-
dros de comaagattas, sartidos, a $100, 103
500 potes do louça para trinta zero (3 1 ,0) ao
cento 103, 50$; 500 potes do louça para
sessenta zero ( ,0,0) ao conto 15, 7 53 ; 30
kilos de pão campeche a $700, 21$; 210 ki-
los do sal amargo a 3200, 48'; 10 kilos de
flor do alfazema a 13400, 14$ ; 10 kilos
03 carbonato de magnesia. a 13400, 14$
100 vidros de agua Vidas Cabras a $700,
70$; 200 vidros de agua de flOr a 300 réis,603;
200 tubas de granulas dozimetricos a 12) réis,
60$; 50 kilos do linhaça em pá a 700 rés,
35:3; 30 kilos de rosas brancas a 1$, 303;
cinco kilos de matico em pó a 43800, 213,
cinco kilos do cara-cara em pó a 4$300,

.443; 20 kilos de chlorhydra,to de amonea em

pó a 13500, 3; oito litros do cor para vi-
nho a 23800. 223 .110; 2 kilos de potassa caus-
tica a 23, 43; 10 vidros de acido carbanico
impuro a 3,"(1), C3; 20 Mios de mel de abe-
lhas a 13, 203; 1 garrafa de oleo do linhaça
a 500 réis, 500 réis; 10 vidros do acido pi-
ei-oco a 13, 103, 15 vidros de sabina em pó a
500 réis. 73500; 5 vidros de amido-phenol a
13800. 93; 4 vidros do humol a 23. 83; 4
vidros de alcato de zinco a 630 réis, 3$400;
4 vidros do oxalato de cario a 590 réis, 23;
6 vidros de acido gallico a 400 réis, 23400;
6 vidros de tintura do aça ingleza, a 13300,
73800 ; 8 vidros de uréa a 1$, 8,3; 6 vidros
de thyroidina, a 33800, 22$300 ; 12 vidros de
cuprieina, a 1$, 12$ ; 8 vidros de Imperial
Granam a 13800, 143400; 10 'vidros de rhui-
barbo granulado do menthol, (avariado) a
500 réis. 5$ ; 2 vidros de capsulas Icei-
thina Lemaitre a 23400, 43800 ; 12 vidros
de capsulas de Pirilenil a 23403, 233803
4 vidros de dragar guanina, Adrian (avariada)
2.$ ; 8 caixinhas de pululas de parle a 1$,
8$ ; 12 vidros de capsulas de Cypridol a
23600, 31 3200 ; 10 vidros de pilulas de Ribi-
lon a 13400, 14$ ; 7 vidros de pastilhas an-
tisepticas inglems a 13400, 9$800 ; 7 vidros
de oleo do griz de Vigiem" a 23300, 163100
8 caixinhas de tubos do Lavasseur a 13800,
143400; 6 vidros de granulos de arseniato do
ferro a 1$, 6$ ; 25 garrafas de oleo de figado
de bacalháo a 13400, 35$ ; 60 vidros de elixir
Graajo a 13500, 5,03 ; 2 litros do tintura de
palsatilla a 23800, 53500 ; 1 litro de tintura
de polygala, 23800 ; 1 litro do tintura de
bell tdona, 2$803; 1 litro do tintura de ca-
lumba, 23810; 1/2 litro do tintura do lobelia,
13503; 1/2 litro de tintura de iodo, 5$; 1 kilo
de bromuroto de pota,ssio, 53 ; 1 kilo de
cobre queimado, 23803; 500 gram mas de sul.
phato de ferro ammodiaca1,1$500; 250 gra,m-
mas de sanaue de drago em pó, 13500 ; 500
grammas de nitrato de estsoacio, 800 réis
250 grammas do sulphato de estrancio, 590
réis; 250 grammas de semente de foauijuty,
13500; 230 grammas de chlora.to de baryta,
600 rSis ; 60 grammas de amliar amarallo,
503 réis;250 granulou de ether chlorhydrica,
13500; 250 grammas do tintura do noz (e
Isola, 800 réis ; 503 grammas de tintura
de noz moscada, 2$ ; 121 grammas de tin-
tura, do hamamelis, 000 réis ; 300 gram-
mas de do tintura de digitalis, 1$ ; 3o0
grammas de poaia, 14 ; 3s() grammas de
valeriana,, 500 réis ; 3 kilos de alca,trIo im-
puro, 33030; 20 vi lros do creolina Werneek
a 1$ o Isilo, 23$; 500 grammas de oleo ta-
maquaré, 23800; 15 por CO grammas de tin-
tura do estrophantus, 14$ ; 3 kilos de ma-
gnesia calcinada a. 33500, 103500 ; 00 vidros
dooleo de ovo a 13609, 00,3; 3 vidros de
capsulas . do °leo de Gabais a 1$8•0, MOO
O lutas de pengoras a 1i, W ; 5 vidros de
sulphoronato de soda a $700, 3$590 ; 6 vi-
dros do benzoato de bismutho a :4500, 3,3000;
10 litros de hemoglobina a 3500, 5$ ; 10
c lixas de saloquinina a 3$'200, 323 ; 8 vidros
do ehrysarobina a 1$, 8:3 ; 8 vidros de pe-
psina, de porco a $700, 53003 ; 8 vidros 'de
formiato de magaesia a 3810, 63400 ; 10 vi-
dros de asido camphorico a 1$, 10$ ; 15
vidros de quinino a $700, 103500 ; 4 latas do
alumnol a 1, 43 ; 2 vidros de f rro- oyriria
a 2$ ?.00. 43100; 10 vidros do lacto-aho-
lina a 13300, 18$ ; 10 vidros de hypophos-
pildo do quina a 3800, 8$ ; 10 vidros de
glycera-phosphato de quina a 13200. 123
10 vidros de h dicina, a 13203, 123, 5 vidros
do spomnal a 13200, 6$; 10 vidros de ichtyhol
a 1$, 10$; 6 vidros do spamnil a 1$, 6$ ; 5
vidros de ferratina a 23200, 11$; 10 vidros
de salicylato de mercurio a $500, 5$ ; 8 vi-
dros de salicylato de zinco a 800 réis, 03100;
10 vidros de pastilhas de poaia e morphina
a 800 réis, 8$; 40 kilos de potassa do com-
mercio a 150 réis, 6$; 30 kilos de raiz do
atestina a 500 réis, 15$; 60 kilos de chlorhy-

dento de ammonea em pedra a 1$7200, 72: G
vidros de xarope peitoral lomdmin a 1S500,
93; 50 pacotes do flores de sabugueiro a 1$,
50a ; 5 pacotes do especies beehicas a 13, 5$ ;
5 pacotes de . especies aromaticas a 1$, 	 ;
4 pacotes de especies aromaticas a 1$,. 4$,
5 pacotes de folhas do matico a 13200, -C$; 6
pacotes do trici lago a 600 réis. 360O; 10 pa-
cotes de canoa fistula a 1$, 10,3; 5 pacotes do
porcicaria, a 403 réis. 2$; 5 pacotes de ca-
medrias a 800 réis, 43; 4 pacatos de flores
cordiaes a 1$, 4$ ; 4 pacotes de bucho, folhas,a.
13300, 53200; 6 pacotes de folhas do althea a
13200, 73200; 10 pacotes de folhas de malva
a 700 réis, 7$; 8 pacotes de flores de papoulas
a 13300, 103100; 10 pacotes do flores do nialva.
a 13300, 133 ; 10 pacotes do hysopo a 1$;
10$; 10 pacotes de avencas a 800 réis,
3 pacotes de oregão a 8 .30 réis, 2$-100 ;
pacotes do dulcamara a 800 réis, 16$; 2) pa-
cotes de cabaça a SOO réis

'
 16$; 6 garrafas déi

rob de amores a 23300, 163800 ; 40 vidros
de acido phenico a 13400, 50$ ; 5 vidrea
de pontas de veado calcinadas a 13300
6;500; 2 vidros de mannita em pó a 500 réis,
15; 5 vidros da gomma lacca em pó a 23300,
113500; 15 vidros de carvão vegetal em pá
a 15, 15 ; 4 vidros de phosphato do amino
noa a 300 réis, 13200 ; 10 vidros do
phato de merourio a 300 réis, 3$ ; 5 vidros
de perchlorureto de ferro secco a 200 réis,
1$; 5 vidros de sulphato de nickel a 1:7.;;SOO,
9$ ; 1 vidro de caolino, 1$; 24 garrafas
de xarope Gloria a 1$, 24; 1 litro do agua
de iabigueiro, 700 réis; 2 litros de gro-
selha a 23890, 53600; 10 vidros do fridisgu-
tina Rolla a 23, 20$; 30 vidros do emulsão
de Custei. a 13500, 45$ ; 10 vidros do elixir
tonico de São Thiago a 23400, 243;• 25 vi-
dras de Chastreuse a 2.3503. 623500; 20 vidros
de capsulas de Soufroa a 2$803, 56$; GO vi-
dros da Bristol a 23, 120$; 60 vidros do bora-
lina a 13500, 90$; 60 garrafas de elixir das
damas a 23500, 150$; 20 latas do lorentina
á 23100, 48$; 6 pacotes de folhas de cicuta
a SOO réis, 43800; 8 pacotes do poojos a
830 réis, 03400; 8 pacotes de cascas do Pa-
namá a 700 rés, 53000 ; 8 pacotes do con-
val,aria a 80) rés, c3100 ; 8 - pacotes do
lupulo a 7 , 0 réis, 53100; 8 pacote. do pé
de gato a 13,	 ; 8 pacotes do velasco a

8: 4 • eaca_es de raiz de aspargos a
830 réis, 3$20); 4 pacotos de case is do ca.
fletia a COO réis, 33000; 5 pacotes do flor de
borragom a 1$, 53 ; 5 vidros de formiato
de pats, zso. a 800 réis, 4s; ; 5 pacotes de
taraxaco a 809 réis, 4 ; 4 pa, (ates do pyre-
Ciro a 1$, 4,3; 8 pacotes de semente; do
coca a 13500, 12,3: 4 pacotes de sabirrt
900 réis, 3300) ; 4 pacotes do quebra-
cho a 1$, 4$ ; 4 pacotes de calarno aroma-
tico a 800 rts is, 3g:201 ; 4 pacotes de guaiaco
eksura,do a 530 réis, 2 .3 ; 4 pacotes do cascas
do carvalho a SOO réis, 33200; 4 pacotes do
tanchagell a SOO reis. 3,320 ; 4 pacotos do
raiz 'do arnica a 1$. 4$; 4 pacotes do anula
campana a 13, 4$; 10 pacotes de gornmos do
pinheiros a 890 rOis. 8$; 8 pacotes de raiz
do braco a 1$. 8$; 8 pacotes do cascas de
Winter a 1$, 8,3; 6 vidros do essenda de
pepinos a 1$, 6; 2 vidros do bolsam° de
Gougander a 13-100, 2$80); uma ga,rrafa, de
vinho quininum de aVerneck, 2S; 3 vidros
de alcatra() a 800 réis, 23400 ; uma bomb%
hydraulica ingleza, 20)3 ; 8 vidros do olea
de ferro grego a 13430, 113200;• 5 vidros de
olea do terebinthina a 13400, 73 ; 10 vidros
de batata purgativa a 1$, 10$; 20 vidros de
chloryphosphato do cal a 709 réis, 14$ ;
12 vidros de extractos fluidos fra,ncezes, sor-
tidos,a 13800, 213603; 15 vidros de formiato
de soda a 600 réis, 9$; 10 vidros do fieira de
Lyoa a 803 réis, 8$; 15 vidros de chlorureto
de ammonea em pó a 1$, 15$ ; 4 latas de
gomma arámonlaco a 800 réis, 3$200 ; 4 la-
tas de gomma gallano a 1$, 4$; 4 la•a'í
tas do pós do I3orgonha a _13, 4$ ;

•
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dros do enphorbio em pó a 2$, . 8$; 8 vi-
dros de alcoolatura do belladona a 2i4, 16$r
3 vidros do cinzas ames a 1$, 3$ . ; troe •
vidros de sulphato do cobro arnmoniaca.1 a
1$, 3$ ; 4 vidros do carbonato do cobre em
pó a 1$, 4$; 2 vidros do oloo do cicuta a
1$500. 3$; 2 vidros do oloo do belladona.
a 4500, ; 6 vidros do carbonato do
estrondo a 1$, 6$; 3 vidros de bromhydrato
de quina a I$O00, 4$800; dons vidros iociti-
reto de cadmio a 1$, 2 1 vidro do sulphato
de cadmio a 1$; 3 vidros de acido ar-
SelliOS) amarello a 1$, 3$; 9 vidros do sa-
licylato do potassl a 800 réis, 7200; 2 vi-
dros do iridtria a 1.$, aa; 12 vidros do anti-
pesmira a 3$$10, 45$6ti0; 10 ditos do olcato
do mercurio a 1$500, 151; 10 vidros de cya-
nureto do potassa a 500 réis, 5$; 1 vidro
de narcotina a 2$, 2$; 1 vidro do canthara

5$800; 10 vidros do ferro sulfatado
a 1$, 10$; 10 vidr,s do benzoato do ferro,
a 500 réu! , 5$; 7 vidros do croton-chloral
a 1$, 7$; 6 vidros do fatigam° de Mecca
a 800 róis, 4$800; 8 vidros de sulfato de
ammonea a 603 réis, 4$300; 6 vidros de xa-
rope de =citrino a 1$, 0$; 36 vidros de un-
guento do Holorvas a 1$, 36; 15 kilos de
mostarda em grão a 1$,15$; l'kilo do ichtliyol
30; 1 vidro do phosphato monocalcie,o,
1$03; 1 vidro de chorhydrato de opta,mina,
2$: 1 vidro do cantharidrato de potassa, 6$;
1 vidro do acido hydrocyanhydrico 000 réis;
12 vidros de salicylato de lio . oaama a 1$, 12$;
1 vidro de cocaina, phonolica, 1$; 1 vidro de
proto-nitrato da ferro, FOO réis; 5 vidros de
quinina pura a 2,$, 10$; 7 vidros do °Mora-
dos° a 2$, 14$; 3 vidros do fortuina a 2$,
0$; 4 vidros do ossos do sita em pó a 1$500,
0$; 8 vidros de nitrato de ammone,a, a 830 réis,
0$400; 4 pacotes do cascas de raiz de romisa,
a moo, 6$; O pacote de marrascito a 1$,
6$; 8 latas de polpa ao tamarindos, do Cano
Erba a 1$, 8$; 5 latas do cal virgem a 18200,
6$; 5 pacotos do betumo do Judéa a 803 réis,
4$; 3 latas do anilina, sortidas, a 2500,
7$50C; 3 latas do resina do jalapa, a 4510,
7$300, 2 latas do resina de batatas a 2$100,
5$; (3 pacotes do cascas de riburino a
1$200, 7$200; O pacotes do cascas de romã
a 1$, 6$,4 pacotes do cascas de sarro de
vinho a 2$, 8$; 60 latas de theriago. a
2$2.00, 132$: 20 pacotes do sarnentos de pile-
landrio a 1$500, 30$; 36 vidros de anilina,
sortidos, a .$500, 188; 36 mammadoiras Ale-
xandra a 1$, 30$; 3 kilos do bichrcanata do
botassa a 1$, 3$; 5 kilos do nitrato de ba-
ryta a 1$, ; 3 kilos do raiz da China a
¥00, 7$500; 4 ki:os de pimenta da Costa
a 4800, 7$200 ; 2 kilos do raiz da Calanga
a a$, 6$; 5 kilos do cipó cravo a 1$, 5$;
5 vi Ires de capsnlas do alpha, sortidos, a
2$700, 13$500; 5 Mios do alcaças em pó a
3$,. 15; O litros do balsamo tranquillo a4
28500, 15; 8 vidros de pastilhas do poaia,
a:2$, 60$; 10 vidros de pastilhas de guaiaco,
a 2$, 26$; 7 vidros do chlorato do stroncio
puro a 1$, 7; 3 vidros do phosphato de ma-
gnesia a 00O, 1$80; 3 vidros do edonal a 4$,
12$; 2 vidros cio sulphato do chinochincka•
mira a 1$500, 3$; 4 vidros de sulphato do
aluminio puro a 1$, 4$; 10 vidros do hy-
drato do aluminio puro a 1, 10$; 1 vidro
de nitrato do mauio, 2$; 1 "vidro do cutol,
1$; 2 vidros do amidol a 1$, 2$; 3 vidros
do macio em pó a 600 réis, 1$8 )0 ; 2 vidros
de pedra divina a 500 réis, ; 3 vidros
do stipicinado Marck a 4$ 12; 3 vi-
dros do narceina a 1$500, 4$500 ; 4 vi-
Aros do acido chrysophanico a 1$, 4$; 4
Vidros do evonymina a 2$500, 10$, 6 vi-
dros do hydro-forro-cyanato de qu i na a 800
réis, 4$800; 1 vidro do heronol, $ ; 300
vidros do extractos fluidos a 800 réis, 240$;
60 sabonetes sortidos nacionaes a :300 reis,
18$; oito vidros do plioaph ito de bismntho a
4$a 8$; oito vidros do agathino. a 4$,.34000;
oito vidros do phonato de quina a 1$, 84; 10

•

.vidros de vanadato do soda a 800 réis.8$; tres
caixas do iodoformio a 2$500,7$500;duas cai-
xas do dasoahen a 4$, 8$; quatro vidros de
tinturas homrepathicas. a 300 réis, 4200;
quatro alcoometros a 800, 3$200; um pesa-
urina,1$,500; um alcoo metro Cartier,900 réis;
um tubo de drenagem n.2.500 réis,um pesa-
rio de gamma, 1$ 00, uma caixa do solu-
ção iodo-soda, 2$; seis seringas de Pravaz a
4$. 24$; quatro vidros de thyocolina Freitas
a as, 12$: dous vidros de balsamo anizado
1$. 2$; um vidro do tintura para cabello,
12500; deus vidros do pertucina a 4$, 8$; seis
ataduras do linho, 9$; um vidro do essencia
para vinagre, t$503; uni vidro de asseada
do agua de melissa; i$500; um vidro de
emenda do sandalo composto, 2$; quatro
vidros do acido urico a 1$200, 4$803; um
vidro de bromureto de rubidio o ammonea,
3$ ; um vidro do hypophosphito da ferro,
$$30 ; dous vidros do etiopo animal a $900,
1$800. Moveis : uma prensa para escripto-
rio, 20$; um pequeno balcão de pinho, 10$;
uma pequena escrivaninha para escriptorio,
20$ ; quatro cadeiras austriacas,12$ ; urna
pequena armação envidraçada, 40$000. A-
valiação tota17:198$200 ; abatimento do 10 %
719$800; liquido 6:478$200; abatimento de
mais 10 % 647V20; liquido 5:830$380. E não
havendo arrematante com o 20 abatimento
de 10 0a, e neste caso serão arrematados
pelo maior preço que for offerecido, sem
que em hypothese alguma soja permittida
a acção de nullidado por losao do qualquer
espade, tudo na fórma do art. 283 do de-
creto n. 848, do II de outubro do 1890. E
quem nas mesmas mercadorias quizer lançar
deverá comparecer no dia o hora acima
designados. E plra, que chegue ao conheci-
mento e noticia do todos, o presente edital
será publicado e taxado no logar do cos-
tumo pelo porteiro deste juizo, que deverá
lavrar a competente certidão, para ser junta
aos autos. Dado o passado nesta Capital, aos
29 do setembro do 1910.E eu, Alfredo Prisco
Barbosa, escrivão, o subscreva-Raul de
Souza Martins.

Juizo de Direito da PrImelrt•
Vara, Conuraorolal

De praça com o prazo de 20 dias para
venda e arrematação dos bens penhorados
por Joaquim Pereira da Rocha a Antonio
José de Abreu e sua mulher, D, Luisa
Elisa Guedes de Abreu, na t drma abaixo

O Dr . João Rodrigues da Costa, juiz do
direito da la Vara Commercial da cidade
do Rio de Janeiro, etc.

Fazsaber aos que o presente edital virem
que, por este juizo e cartorio do escrivão
coronel Francisco de Borja de Almeida Côrto
Real, se processam os autos de executivo
hypothecario, entre partes, como exequento,
Joaquim Pereira da Rocha o COM executa-
dos. Antonio José do Abreu e sua mulher
D. Lulu Elisa Guedes de Abreu, o, ora por
parte do °sequente foi-lho dirigida a petição
do teor seguinte : Ex. Sr. Dr. juiz de di-
reito da 1° Vara Commercial. Joaquim Pe-
reira da Rocha, nos autos de executivo
hypothecario contra Antonio José de Abreu e
sua mulher, requer a V. Ex. a junta daaos
autos do laudo do peritos e mais documentos
e a expedição dos editaes. P. deferimento.
Rio, 29 do setembro de 1910. - Carlos
Oliveira, solicitador. (Estava legalmente
soldada). Despacho: Como requer. Riu, 29 do
setembro do 1910.- J. Costa. Em virtude
do que se passou o presente edital polo teor
do qual o ofilcial de justiça que estiver de
semana, servindo de porteiro, .trará a, pu-
blico pregão de venda e a.rromatado, em
praça deste juizo do,dia 25 de outubro cora
reato, as 12 3/4 horas do dia, depois da au-
Tumida do ostyla,"árportas do predio -onde

funcciona provisoriamente o Forum, á rua
afenezes Vieira, antiga dos Invallidos n. 15a
os bons penhorados o constantes da avalia
çío junta aos autos, a saber: predio o res-
pectivo terreno á rua Barão de Mesquita
n. 480, antiga 74, com porão de 1 1°,40, na
sua maior altura, em forma de chalet, con-
struido do pedra, cal e tijolos, com 0°,70,
do frente e 8 ,1%80 de fundos no corpo princi-
pal o puxado que serve do passagem o co-
sinha com 3 1°,60 de frente e 2 ,°,30 de fundos,
com duas janellas de frente, duas janellas e
uma porta de um lado, duas ..anellas o duas
portas do outro, da.ndo estas para uma va-
randa coberta e ladrilhada, com gradis do
ferro, que serve do entrada, uma janella
para os fundos e uma no puxado para o
lado. Está o predio dividido em duas salas,
ires quartos, passagem, cosinha o privada,
tendo como dependencia e separados do
corpo principal, um telheiro dividido a%
tanque de lavagem, privada, um quarto fe-
chado e um outro pequeno compartimento
aborto, cobertos do telhas e cimentados e
mais um gallinheiro de tatoas.0 predio está
situado em um dos angulos do grande ter-
reno plano, fôrma triangular o um raralle-
logrammo ssparado por um muro do resto
do terreno com o qual ha communicação
por uma porta no mesmo mura. Todo o ter-
reno da frente paia a rua Barão de Mes-
quita; é tdo 'Mirado, excepto na parte em
frente do predio, onde tem gradil e p.mtA9
de ferro o na parte murada urna larga norta
de madeira; mede na face da rua 50 1°,40; de
um lado 651°,45 o de outro cerca de 84 me-
tros. Na parte do terreno saparado pra-
dio pelo muro interior existe um t Leiro
coberto ao telha franceza, sobre pilares de
tijolo, medindo 7 1°,90 do frente e 17 m,75 de
fundos o um barracão fechado do taboas e
telha nacional, com 7,11 ,70 do frente e 7%00
do fundo, servindo ambos para deposito de
material. O terreno que confina com os pre-
dios visinhos, é murado nossos limites, ex-
cepto pequena extensdo junto do vertice do
angulo interior, em que é cercado por fo-
lhas de forro; avo ledo o predio o todo o
terreno em 14:000o, preço porquanto vão os
mesmos bons a esta praça. E quem os mes-
mos quizer arramatar deverá comparecer
no dia, hora e lugar acima designados afim'
de offectuar-se a praça. Para constar pasta-
ram-se (Isto e mais dois de igual teor que
serão publicados o atlixados na fórma da lei.
Dado o passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, em 1 de outubro de 1910. E ou, Fran-
cisco da I3orja de Almeida Côrte Real, escri-
vão, o subscreal.- Joio Ralriyues du Costa.

• --
De citação com o prazo de 20 dias, aos credo-

res da fallenc'n de Joaquim Garcia & Comp.
e a quem intvessar possa, par; sciencia de
uma reclamação de credito que fa:em Vas-
conceitos & Burle, pa-a os fins de direito,
na fdrma abaixo

O Dr. João Rodrignow da Cowta,juiz do di-
reito da 1° Vara Cummercial desta cidade
do Rio de Janeiro, etc.:

Faz sabor aos que o presente edital virem,
que pir ollo citam-se os credores da fal-
lencia de Joaquim Garcia & Comp. o a
quem interessar possa, para sciencia de que
se acha em cartorio do escrivão, que as:o
subscreve, á disposição dos mesmos, du-
rante o prazo do 20 dias, um requerimentc
do reclamação de credito que fazem Vas-
concellos& Burlo, estabelecidos com açougue
na cidade de Santos, Estado do S. Paulo, o
sucessoras e OeS3i011 trios de Cardoso & Sa-
raiva, por fornecimentos de carne, feitos ao
vapor Garcia, de propriedada da sociedade
falida, na importando. de 2:102a400, caiu
infarmaçao do Unido 6 parecer do lila
baio q docurneatos, podendo qual,piea ii.wr-
esear,10 apresantar as impugnações ou coa,.
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testaç5es que enteado ., dentro do referido
prazo do 20 dias, sob pena de, á revelia, si
proceder corno ftor de diroito. E, para coas-
t si.. pa,sotrarn o preseate edital e mais dous
de igual toar que serão pnblicad.o3 e adixa-
dos na forma da lei. Dado e passado nesta
cidode d.) R : 0 de Janeiro, aos 23 do setembro
de 1910. Eu, Francisco de Bor.Oi. de Almeida
Circo Red. e,c ivão, o subscrevi. —Joao
Rodrigues do Costa.	 (•

De 38 praça com o prazo de oito dias e
ab itini 'dto kga! para .venda e arremataçflo
dos e I (les a Francisco de An.
(Irada 'ousa e sua ma:her, D Maria eu-
vatcant . S1 ,43-1 por Aror o do Sorrio Moraes e
R. L. 8 tinn !r, na fd,ina abaixo
O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz do

dfteitoda la Vara do Comercio da Cliade
do RIO de Janeiro, etc.:

Faz saber aoo que o presente elital virem
queoaor este juizo e cart rio do escrivão
corooel Francisco de Urja de Almeida Côrto
Rea!, procossom os autos de executivo
hypothecario, entre partes, como exequen-
tes Aarão do O'outo Moraes e H. L.
Skisner e como comboios, Francisco de
Andrade Souz / e sua mulher, D. Moda ca-
valcanti Souza, e, ora por parto dos eme-
queates foi-lho dirigida a petição do teôr
seguinte : Exm. Sr. Dr. juiz do direito da
1 % Vara do Commercio. Aarão do Souto Mo-
raes e 11. L. Skinner, nos autos do executivo
hypothecario que movem a Francisco de
An Ertid e Souza e sua mulher,!). Nímia, Caval-
canti Souza, por nao tcr sido arrematado em
2a praça o immovel hypothecado, pedem seja
o mesmo leva lo á 3r, praça com o abatimento
legal e vendido pelo niaior preço si aquelas
não fôr coberto, e zpedindo-so os necessarios
edita:kl. R io.27 de setembro de 1910.—Deodato
C. raleia dos Santos. (Estava legalmento
sellatia). —Despacho: Como requirem. Rio,
27 de. setembro do 1910. J. Costa. Em vir-
tude do que se passou o presente edital, pelo
teor do qual o official do justiça que estiver
de semana, servindo do porteiro, trará a
mobile() pregão do venda e arrematação, em
praça deste juizo do dia 11 do outubro pra
ximo. tis 12 3/4 horas do dia, depois da au-
(limoal do estr lo, ás portas do predio onde
funcciona provisoriamente o Forum, ã. rua
Menezes Vioira, antiga dos Invalides, n. 152,
os bens penhorados e constantes da avalia-
ção junta aos autos, a saber: Um predio de
sobrado, do 2 andares, á rua do Riachuelo
n. 188 antigo, ho.a3 n. 214, tendo de frente
7,o55 o de fundo 27040o. sua formação é de
pedra, calo) tijolo, tendo na frente do pavi-
mento terreotres mezaninos com grades de
forro; ao lado porta e cinco janellas e no
fundo uma porta; no 1° andar, tre3 'portas
com sacadas o grades de ferro na frente;
no lado sete portas, sendo duas com saca-
das francezas e grade de ferro e 'cinco
que dão accesso a uma varanda na frente,

•construido sobre columnas de ferro o fe-
chada com grado de ferro, ladrilhada,
tendo uma escada toda de ferro na
frente em prolongamento ã mesma varanda;
o 20 andar, com tres portas na frente, com
sacadas e grades de ferro, ao lado sete ja-
nellas, :tudo com portadas de cantaria, me-
nos cinco que ao de portadas fingidas; o
pavimento terreo é dividido em duas salas,
corredor, tres quartos, saleta, vestibulo da
escada que da access° ao 1 0 andar; o l o an-
dar é dividido em duas salas, corredor, ves-
tibulo da escada que dá aceesso ao 2° andar
terminando em patamar, com balaustre,
isala de espera e saleta; -o 2* andar é dividi-
do em sala, &alinete, corredor, tres quartos
'privada e caixa d'agua. Um puxado de ao-.
'brado no fundo com • 239)0 de comprimento
*por 58,30 de largura; •sua formação- é de
pedra, cal o tijolo, com porta, um mezanino
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e tresjan31115 cena grade de ferro na frente e
urna port i no fáado; no sobrado sete ¡ai:lenis
e urna ao fundo; dividido o pavimento ter-
mo em corredor, um comoartimeato com
escada que dá para o sobrado oade termina
em patamar, troa quartis, qu Lrt com ba-
nhai.° e tanque do lavagem com caixa
d'agua é quarto coei privada; o sobrado tona
cepa, tre; coactos, dispenso, cosinh o, corre-
dor e caixa d'agua. Este preito es'A e 1 ficado
em um terreno que tem de frente 10 m,49 o
do findo 864,30, todo fechado, tendo na
(sente portão com grade de ferro sobre pi-
lo.trJs Ge cantaria. Estes bens vão a esta
praçe pelo preçi de 64:1,0)4, importancia a
quanto fica reduz:da a avaliaçrio devido ao
abatimento legal, e si ainda por MO preço
não houver Holt tnie serão Os 1110SMOs bens
vendidos pelo maior preço que ftir offorecido.
E quem os mesmos quizer arrematar dever&
comoarecer no dia, hora e ligar acima desi-
gnados afim de efiectuar-se a praça. Para
constar passaram-se este e mais dons de igual
tear, que serão publicados e • affixado3 na
forma da lei. Dado e passado nesta Cidade do
Rio do Janeiro, cm 28 de setembro de
1910. E eu, Francisco de Borja de Almeida
acto Real, escrivão, o subscrevi.— Jodo
Rodrigi es da Costa.

•
jutzo de Direito da Segundo,

Vara , Conetneroiai
De citaçdo com o prazo de 2.) dia', aos in-

teressados na f llencia de Silva & Machado,
para sciencia do pedido que fazem, José
,Ssvzrino, Luiz 3Ianoel, Chrispini de Oli-
veira, Roi'erio Rodrigues, Jos.: Maria Ma-
dralo, Manoel Ferreira e José Alves, para
o fim de serem inctuidos C32710 credores
privi'egiados da referida fallencia, apre-
sen!ando as contestações que entenderem,
sob pena de 1...valia, na .fdrala abaixo
O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,

juiz de direito da, 2' Vara do Commercio do
Districto Federal, etc.

Faz saber que por e .te juizo e cartorio do
escrivão que esto subscreve, processam-se
os autos do justificação de credites em que
podem José Severino, Luiz Manoel, Chris-
pim de Oliveira Roberto Rodrigues, José
Maria Machado, Manoel Ferreira. o José Al-
ves serem incluido3 como credores privi-
logiades da fallencia de Silva & Machado,
pelas importancia.s seguintes : 235$020, o
primeiro, 114$385, convindo, 390$, o ter-
ceiro, 1:854293, o quarto, 359$870, o quinto,
1:550$, o sexto e 205$, o totimo em virtude
do ou° se passou o presente edital, com o
prazo de 20 dias, pelo teor do qual citam-se
os interessados na Paliei:leia de Silva .St Ma-
chado, para adenda do referido pedido e
apresentarem as impugnações ou contes--
taoca que entenderem, sob pana de, a re-
velia, ao proceder como fôr de direito, de
accordo com a lei. E para constar passa-
ram-se este e outros de igual teor, que se-
rão publicados o affixados na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, em 1 de outubro de 1910. E eu, Dano
Teixeira da Cunha, escrivão, subscrevi. .
Torquato Baptista de Figueiredo.

Juizo de Direito da Segunda
Vara Commercial

De citaçao com o prazo de 30 dias a Joaquim
.Francisco Louro, socio da firma Louro &
Corrija, para vir a este juizo acompanhar
a tiquidaçdo da referida firma em todos os
seus termos até final, sob pena de correr
a mesma d sua revelia, na 'cima abaixo
O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,

juiz de direito da 2' Vara Commercial do
Districto Federal :	 .	 .

Faz saber_ que por este juizo e cartorio do
escrivão que esto subscreve, processam-se

dittubre

os autos de liquidação da firma Louro & cor:
no 3'qua,e3 foi-lho dirigida a petição da

mor seguinte: Petição -Exm. Sr. Dr. juiz.
de direito da 2' Vara Commercial Luiz
Corril o da Silva Junior, socio solidario da,
firma Loura & Corrês, cuja liquidação se
processa por esto juizo, achando-se em lesar.
incerto e não sabido o socio Joaquim Fran- '
cisco Louro, conforme certificou nos antes
um dos otlisiaes deste juizo, o supplioante
re luer a V. Ex. se digno admittil-o a justi-
ficar a ansencia do allu lido socio afim de
ser Pilo citado por editaes, pelo prazo que
V. Es. determinar, para vir a juizo acom-
panhar a liquidaçio em tolos os seus toro
mos até final, sob pena de correr a mesma
á sua revelia. Nestes termos, pede desoo.-
cho. Rio, 28 de setembro do 1910. O advo-
gado, Eduardo Otto Vadiei% (Estava deva.
mente sanada). Despacho: Nos autos, como
requer ; designe .se dia e hora. Rio, 28 deo.
setembro do 1910. — T. Figueiredo. Tendo
sido feita a justificação, foi passado o pre-
sente edital com o praz) do 30 dias, pelo
tear do qual cita-se a Joaquim Francisco
Louro, socio da firma em liquidação Louro
& Corrêa, para vir a j11120 acompanhar a
mesma liquidação em todos os seus termos
até final, sob pena de correr a mesma á sua
revelia. E para constar pass oram-se esto e
outros do igual teor, que serão publicados e
affixados na fôrma da lei. Dado o passado
nesta cidade do Rio do Janoiro, aos 30 de
setembro de 1910. E eu. Dano Teixeira, da
Cunha, escrivão, o subscrévi. — Torluato
Bmptista de Figueiredo.

Juizo da Sexta Pretoria

De citaçdo ao rdo lodo da Silveira Buizn para
assistir ao sumnzario de culpa e mais termos
do processo

O Dr. Antonio Paulino da Silva, juiz da
Pretoria, do Districto Federal etc.
Faz saber que, tendo-se de proceder ao

summario de culpa e mais termo:, do pro-
cem crime em oue é autora a justiça e réo
João da Silveira Buim, denunciado pelo
crime provisto no art. 303 do Codigo Penal,
o não tendo sido encontrado o réo, por se
achar em logar incerto e não sabido, con-
formo certificou o official de Justiça encar-
regado da diligencia, determinou por isso'
que fossa intimado por edital, que é o pre-
sente, pelo qual cita e chama o dito réo para"
comparecer neste juizo, que funcciona á rua'
Christovam Colombo n. 84, no dia 24 do mez
corrente, da 11 horas da manbA, afim de

*assistir ao summario de culpa e mais termos
do processo até final, sob pena de revelia:'
E para que chegue ao conhecimento do
mesmo réo, se passou o presente, que Bera'
afiliado no logar do costume e publicado no
Diario Officio?, ficando traslado nos autos.1
Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1910.—Eu;
Olympio da Silva Pereira, escrivão, o sub-
screvi.—Antonio Pautina da Saca.

NOTICIÁRIO

la Pagadoria do Themouro
Nacional—Pagam-se hoje as seguintes
folhas:

Terceiro dia lata —Faculdade do Medi-
cina, Laboratorio Nacional. de Analyses,
serventuarios do culto .catholico, Institutos
Benjamin Constant e da Musica i Policia,
2, parte, Guarda Civil, Escola Quinze de No-
vembro, Casas de Correcção e Detimção, Eso
colo de Bollas Artes e montepio civil da Fe..
senda.	 •
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TEMPERATURA VENTO

Testado
do tempo o phononaonos

o
aed

o
o

cdo.
O

Estado do céo divorso

FT.4

,1nnn••n••

mi •

Belém 	
Fortaleza,
Quiscramobim 	
Natal 	 765.0 29.2
Parahyba 	
Recife. 	 764.9 20.2
Joazeiro 	
Aracajú. 	 766.5 26.7
S. Salvador 	
Ondina. 	
Caetité 	 763.2 20.4
Ilhéos 	 767.0 26.4
Cuyabá
Montes Claros 	   22.1
Uberaba. 	
Victoria 	  768.7 20.0
Franca 	
Ribeirão Preto 	
Barbacona 	 769.2 13.0
Juiz de Fera 	 771.7 15.2
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	
S. Paulo dos Agudos 	
Piracicaba 	
Capital (Rio) 	 770.0 18	 1
Campinas 	 767.7 18.5
Taatbaté 	 •	

S. Paulo 	   	 '08.9 16.01
Jaguaribe	 	
Santos 	 769,0 20.61
Faxina 	
Iguape 	
Guarapuava 	 767.1 14.21
Curytiba 	  	 769.5 15.41
Paranaguá 	
Blumenau 	 769.8 10.7
Brusquo 	 16.4
Florianopolis 	 771.3 1;.6
Posadas 	
Contentos 	  769.2 21.01
Itaguy 	
Santa Maria 	 ... 770.4 17.5
Porto Alegre 	  770.4 18.6
Cordob 	 769.0 16.0
Bagé 	 799.4 17.2
Rio Grande 	 770.2 18.2
Mendoza... 	 764.2 19.0
Rosario.	 .	 	 770.9 14.0
Montevidéo 	 769.9 15.5
Buenos Aires 	 771.9 16.0

••n•n=r". rffiegrIta-offin = cirms

•

23.0 19.0	 ESE 3 Quast nublado Sombrio

24.8

22.2

18.9	 SE

20,0	 SE

6

0

Quasi nublado

Quasi nublado

Bom

Incerto

16.0 9.7	 SE 6 Limpo Claro
22.0 22.6	 ESE 3 Quasi limpo

12.2 14.5	 WNW 3 Nublado IaeoitO

17.6 16.9 2 Nublado Doláo,ohtMe0s

10.4 10.3	 E 4 Nublado Incerto
11.4 10.9 1 Nublado Incerta

14.3
11.5

12.4	 Calma
10.9	 E

O
4

Nublado
Quasi limpo

-.Adnomalor.
•	 uoin ,	•	 •

10.0 9.8	 SE 2 Quasi nublado

15.2 13.0	 SSW 4 Quasi nublado Boni

7.6 9.4	 SE 2 Meio nublado Bom
9.2 0.6	 E 2 Quasi nublado Bom

12.8 13.1	 NW 1 Nublado* Pes,simo, garda
13.0 12.4	 SW 1 Quasi nublado Mtio,-ohuvisiroa
13.4 13.9	 Calma O Nublado	 • - - Incerto

13.0 12.0 1 	 Vi 2 1 Nublado

14.0 11.9	 E 4 Qua,si limpo - Bom
14.3 11.0	 ENE 4 Meio nublado Incertoi novotiío
12.0 8.0	 Calma O Moio nublado •
14.4 10.2 4 Quasi nublado •	 Incerto
13.0 12.8	 NE 5 Quasi nublado Incerto
9.0 5.0	 SW 2 Limpo
7.0 10.6 2 Meio nublado

11.4 10.3	 NNE 3 Quasi nublado -
12.0 9.3	 NE 2 asi limpo: -	 •	 •	 •	 •	 .

28.9

26.1

28.6

27.4
28.5

28.0

21.0

13.0
15.3

18.2
20.5

17.0

20.0

17.8
13.9

19.6
19.0
18.0

28.0

18.5
24.9
26.0
19.4
21.0
29.0
25.0
17.0
21.0

OCCURRENCIAS

Ainda chove	 intorvallos em Victoria.
Em Florianopolis	 càrrer da, noite e manhã do hoje choveu 12.0ni/m.
Em Curityba limitem chuviscou a intervallos, o na madrugada choveu 1.31"/"I.
Em Juiz de Fóra choveu com intermitteneia hontem 4m/m.
As temperaturas minimas de hontern verificaram-se: em Guarapuava com 7°.6 e em Curityba c0111

As observações com o signal -I- são do hontem.
•



r -8118 ilerça-feirã 4
	

TziÁnto OF-FiCIAt
	

Outubro	 1910

• Ministerio da Agricultura, ludustria e Commercio - Directoria de Meteorologia o Astronomia-Secção
de Meteorologia e , Physica do Globo - Observações meteorologicas simultaueas a 0h°3 de Ureenwich (9 h. 07 ra. a. t. m. do Rio) -7..
Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1910.	 ' '	 '	 •
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Jim

764.0

•

28.0

o

33.0

o

23.0

roí,

21.7 ENE 5 Meio nublado Bom
Fortaleza 	
Quixeramobim 	 765.1 27.2 34.5 24.8 13.1 ESE 4 Meio nublado Incerto
Natal 	 765.7 28.4 28.8 22.9 17.2 ? 5 Meio nublado Boro
Parahyba 	
Recife 	  765.8 25.4 23.4 24.8 15.8 ESE 5 Nublado Ince:to
Joazeiro 	
A.racajd.. 	   767.2 25.9 27.7 24.0 19.7 SE 6 Quasi nublado Incerto
S, Salvador 	 767.6 23.3 28.4 21.6 19.0 S 3 Nublado Incerto, chuviscos
Dndina 	  767.2 22.4 29.3 22.0 18.7 SSW 3 Nublado Incerto
Caetité 	   763.3 21.7 27.8 17.1 9.6 SE 7 Limpo Claro
Ilhéos 	 767.8 27.8 28.4 23.6 25.8 S 3 Quasi nublado Incerto
Cuyabá 	 772.2 21.3 26.4 19.4 14.2 E 1 Limpo Bom	 n

Montes Claros 	 ? 22.0 27.4 15.1 12.9 ENE 5 Nublado Incerto
Uberaba 	
Victoria. 	 770.5 18.5 20.9 17.0 15.1 SSW 3 Nublado Mio, chuviscos
Franca 	 766.8 19.0 15.0 12.4 9.9 E 2 Meio nublado Incerto
Ribeirão Preto 	 767.8 19.7 18.7 13.8 12.9 SE 2 Quasi nublado Incerto
Barbacena 	 770.4 12.2 15.0 11.7 9.3 E 4 Nublado Pessimo, chuva
Juiz de Fóra, 	
S. Carlos do Pinhal

773.2
768.1

13.4
16.6

15.1
16.6

14.6
8.2

10.0
10.3

S
E

1
4

Nublado
Moio nublado

Mio. chuva
Incerto

Rio Claro 	 768.4 17.4 17.5 13.5 9.8 s 2 Meio nublado Simbrio
S. Paulo dos Agudos
Piracicaba 	
Capital (Rio) 	 772.2 15.4 17.7 14.5 11.7 Calma O Nublado Incerto
Campinas 	 .... 	 769.3 15.2 16.0 12.0 10.0 SE 6 Quasi limpo Bom	 •
Taubaté 	  770.8 14.2 14.5 11.8 11.4 E 1 Nublado Incerto
Tatuhy....., 	
S. Paulo 	
Jaguaribe 	

770.2 14.0 14.6 11.0 8.0 E 2 Nublado
-

B.ma	
• •

Santos 	  ... 771.6 19.2 19.5 15.5 12.3 N 1 Meio nublado B-mn
Faxina 	
Iguape 	
Guarapuava 	

, 	 773.6
769.2

18.0
12.0

20.0
22.4

16.0
7.8

13.8
8.0

Calma
E

O
6

Nublado
Nublado

Incerto
Incerto

Curytiba 	 772.3 11.5 14.5 4.6 8.3 SE 4 Nublado Incerto
Paranaguá, 	
Blumenau 	

4 774.3
772.0

15.0
16.0

25.0
20,0

13.8
9.9

12.4
11.4

S
NNE

2
1

Nublado
Nublado

Mio, chuva
Incerto

Brusque 	 .. 	 ? 16.0 21.4 12.0 10.4 SW 1 Nublado I ic 3. tO

Plorianopolis 	   774.2 15.7 17.5 13.2 11.0 s 2 Nublado Iucort,
Posadas 	
Corrientes 	
ltaquy 	
Santa Maria. 	

+ ?

771.8

22.0

14.5

26.0

18.0

12.0

14.0

16.2

10.9

NE

E

2

5

Limpo

Quasi limpo Bom
Porto Alegre 	 772.2 14.8 24.1 14.2 7.8 ENE 2 Limpo Bom
Cordoba 	 -F 767.5 15.0 24.0 8.0 11.3 Calma O Quasi limpo
Bagé 	 771.5 17.1 17.1 13.3 8.8 W 5 Quasi limpo Bom
Rio Grande 	 773.3 18.0 20.0 8.0 10.0 E 3 Meio nublado Bom
Mendoza 	  -F 762.5 18.0 26.0 8.0 4.3 SW 2 Limqo
Rosario 	  -F 770.0 15.0 23.0 4.0 11.3 N 2 Quasi limqp
Montevidéo 	 773.4 13.6 16.4 10.0 8.1 NW 3 Quasi limpo Incerto
Buenos-Aires. 	 -I- 766.6 14.0 18.9 10.0 8.0 N 2 Quasi limpo

.-- .........,-,

OCCURRENcIAS

Em Barbacena, choveu durante o dia e noite de hontem. Em Juiz de Fóra 'chuviscou a intervalos
'
 durante o dia o noite de I hon-

, teria, sendo r;., colhidos 35 ni/m00 do chuva. Em Paranaguá choveu durante a noite de hontem e madrugada de hoje.. Chuva cahida 4 0P,03. )
-----	 As temperaturas de hontem verificaram-se: em Curityba, cem 4°6 e CM Gligap1.14% co9.1 798.

( As observações com este signal 	 são de Untem.

•
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RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

'tenda do dia 3 de outubro de 1910
Em ouro....	 153:1081979
EM papel.... 213:165$117	 3661331{396

Renda arrecadada de. 1 a 3

	

de outubro de 1910.. .....	 050 :1(17 )744
Em i g ual permito do 1909.. 	 413. 4 , 0 ..s In
OilTerença a maior em 1910

	
245:62(.098

RECEBEDORIA DO DISTRICTO FEDERAL

Renda do dia 3 de outubro de 1910

9:064$572

Consumo:
Fumo 	
	

6:1014000
Bebidas. .....	 3:487480(1
Calçado 	
Velas 	
	 2:75(8000

2:711/$500

450$0 )0Perfumarias...
E. pharmaceu-	

1 :004O00ticos 	
457 g 600Vinagre 	 	
700Conservas

1:7510)00Chapéos	
14:27e.e.o00Tecei os 	

	

ti00,10	 31:178$900Registro. 	

Extraordina.ria 	 	 4:1314117
Deposito.. 	 	 48$000
Renda com applienão

3074986

68:3 :O 575
Renda, do 1 de outubro do

1910 	 	 82:131.4851

150:155$126
Em igual peijoila do 190a...	 176: '221$759

EDITAES E AVISOS

Ministerie da .Tusltica e
Neg.oclos Interiores

CONCURSO PARA APRESENTAÇ; O DE PROJECTOS
Do MAUSOLEE DESTINADO Á GUARDA TmS

• RESTOS MORTAES Do EX-PRESIDENTE DA
REPUELICA. DR. AFFONSO AUGUSTO MOREIRA
TENNA

De ordem do Sr. ministro, faço publico
-que, durante o prazo de quatro numes, a
contar desta data, fica aberta concitei:inicia
para aprosentaçáo de projectos de um mau-
eoleu destinado á guarda dos restas mortites
do ex-Presidente da Republica Dr. Alfonso
Augusto Moreira Poliam, mediante as seguiu.
tes condições:
, Ia , só poderão tomar parto no concurso os
-artistas nacionaos

2, o mausoleu será erigido no cemiterio
de S. João Baptista, na area, quadrada, do
2 1,50 do lado, occupada pelo carneiro
n. 5.615 em que rapouetm os restos mor-
toes do ex-presidente Dr. Affonso Augusto
Moreira Peou, e polo que lhe fica ao lado,
n. 5.640;

3a-, o custo do mausolon, comprehendondo
o trabalho do artista e o assentamento no

..cemiterio não excederá do 100:000$000
. C, as moquenco deverão ser entregues
•om gesso, na escala de 0 41 ,1 : l e acompa-
nhadas por memoriaes, determinando o

.ct.ksto aq, obrok os materiaes neil. empre-..

DIARIC) OFÉICIAL

gados e dando a descripção das respectivas
moquenco
5, as maquette g, como os memoriaes,

devem ser assigna,das pelos seus autores
6a, os concorrentes deverão entregar as

maquettes á administração da Escola Na-
cional de Belas Artes, onde, depois da ex-
piração do prazo para o recebimento dollas,
ficarão expostas ao publico, durante oito
dias

7, finda a exposição, uma commissão de
artistas nomeada pelo ministro da juetiça e
Negocios Interiores procederá ao julgamento
das maquettes, concedendo premios de 2:000$
o 1:000$ aos autores das que forem colo-
cadas em segundo e terceiro logar e 3:000$
ao da maquette que for amoita e que ficará
propriedade do Estado ;

8, o prazo para a entrega do mausoleu
não excederá de um anno, a contar da data
em que for lavrado o contracto com o ar-
tista que o deva executar.

Directoria Geral da Contabilidade da Se-
cretaria do Estado da Justiça e Negocios In-
teriores, em 27 do junho de 1910.—J. C. de
Souza Bordini, director geral.	 (•

Directoria Geral do Sande.
Publica

Do ordem do Sr. director geral de Sande
Publica, convido os proprietarios, arrenda-
tarjes, ou seus procuradores, dos predios
abaixo mencionados a comparecer nesta
Directoria Geral, dentro do prazo de cinee
dias. afim do tomar conhecimento das
intimações que lhes foram feitas pelo in-
spector sanietrio da zona em que se acea.m
situados os referidos predits, sob as puas
da lei:

Rua Barão de s. Felix, 111.
Rua Barão lo São Feli x. 176,
Rua Or.stes (ant , go 43), 57,
Rua Riachuelo, lto5,
Rua R iachuelo, 303,
Rua Nova America, V.
Rua S. Luiz Gonzaga, 593,
Roa dos Arcos, 52,
Rua dos Arcos, 37 (laudo da vistoria.)
Rua do Areal, 67 (livtdo de vistoria.)
Rua. dos Dividi los, 185 (laudo de vistoria.)
Rio de Janeiro — Secretaria da Directoria

Geral de s iode Publica, I de outubro de
1910. — O secretario Dr. J. Pedroso.

Directoria Geral do Sande
rublica.

De ordem do Sr. !ir. director geral de
$,audo Publica, transcrevo abaixo a lista do
producto a.,pprehendido pela, com missão de
fiscalização (10 generos allmenticios na fa-
br,ea, de Alvaro de Mattos & Comp., á rua
de S. Pedro o. 301, e que analysado no La-
boratorio Nacional de Analy-ses não foi con-
siderado nocivo á saude publica:

Amostra, de manteiga marca «Barão»--
E' uma manteira de (Fundado regular, na
qual a analyse, não revelou a presença do
substancias nocivas.

Secretaria da Directoria Gorai de Saude
Publica, 4 de outubro de 1910. — O secreta-
rio Dr. J. Peiroso.	 .)

--

Bildiotheca Nacional
CONCURSO PARA AMANUENSE

Acha-se aberta, até 26 de outubro, a in-
scripção para o concurso a um log,ar do
amanuense, em cumprimento ao aviso nu-
mero 2.190, de 26 do corrente, expedido
pelo SI. ministro da Justiça.

Versará o -concurso sobre portuguez,
fra,ncez, noções do geographia,, historia e

otttubro — 1910 - 811.0

litteratura, bibliographia, iconographiti no-
mismatica e diplomatica.

Os concorrentes provarão ter 18 annos do
idade, no minirno, e bom procedimento.

Ficam á disposição dos interessados as irl.-
strucções que regulam o concurso.

Secretaria da Bibliotheea Nacional, 29 de
setembro de 1910.-0 secretario interino,
Conslancio Alve$. 	 (•

Força Policial cio District
Federal

AsSISTENctx DO MATERIAL

De ordem do Exmo. Sr. general com-
mandante, chama-se concurrt,ncia para. se-
rem -vendidos 3 pulverizadores Ginst IS'
mesas para cabeceira de cama, que se achana
em máo estado e recolhidos ao deposito
desta repartiçao. — Domingos Arartiits
Oliveira Paranhos, major a.sietente, inte-
rino,

31ini;derio da Pazoncla

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE E N IPREGOS DE
FAZENDA DE l ENTRANCIA

De ordem do Sr. presidente, faço publico,
no; termos do art. 2 0 do regulamento an-
nexo ao decreto n. 8.155, de 18 de agosto
do corrente armo, que, tendo o Sr. ministro
mandado abrir inscripção para concurso,
nesta Capital, para o provimento de logares
do l a entrancia, das re partições de Fazenda,
fica marcado o prazo de 30 dias, contados
desta data, para a referida inseripçieo.

Os candidatos deverão exhibir, com o re-
querimento ao presidente do concurso, do-
a li mentos que, na fôrma das leis em vigor
provem i lado maior de 18 amos e menor de
25 e bom procedimento civil.

Para a prova de idade exigir-se-ha :
dão do baptismo ou do registro civil.

Tombem serão acceitas justificações pro,
duzidae perante o juizo fe.deral, com assis.
tencia, do procurador da Republica,.

Para a prova de bom procedimento civil
será bastante attestado do delegado de po-
licia do District° em que residir o caadidato.

Os attestados o certidões deverão ter as
firmas reconhecidas por tabelião publico.

AlOin dos documentos referidos poderão
tombem .ier juntos ao requerimento de in-
scripção, outros que provem habilitações es-
peciaes e serviços prestados á Nação.

O valor de toes documentos será devida-
mente apreciado e influirá na classificação,
quando, pelo resultado dos exames se der o
caso de igualdade de condições.

O concurso versará sobre as seguintes
na aterias

Portuguez (orthographia, analyse e re-
dacção);.

Francez (leitura, traducção e analYse)
Inglez (leitura, traducção e analyse)
Arithmetica (especialmente em relação ás

operações em uso no eommercio e nas re-
partições de Fazenda)

Algebra, (até equações de 26 grito (nela-
sive)

Geogra.phia geral (especialmente do Bra-
zil).

Para a, classificação dos concorrentes,
postos em igualdade do condições pelo re-
sultado dos julgamentos dos exames, ter-
se-ha tombem em vista a calligraphia reve-
lada nas provas escriptas.

O candidato que for inliabilitado em uma
prova, escripta ou oral, não será admittide
á prova seguinte.

Do resultado relativo aos trabalhos de
inscripção e classificação se dará conheci-
mento aos interes3a,dos poios jornaes em que,'
por ordem superior, fôr publicado o pre-
sente edital..



forem apresentadas para a; construcção do
edificio para a alCandega da referida cidade,
em cartas fechadas e lacradas, devidamente
sella,das, ditadas e assignadas, sem emendas
nem ra,zuras, ou qualquer defeito que da
lugar a duvidas, conteado os preços e nu-
meras em algarismos e por extenso e acom.
panhadas do conhecimento do deposito da
quantia de 8;000$. feito na thesouraria geral
do Thesouro Nacional cru moeda corrente,
ou apolices de divida publica para garantia
da assignatura do contrasto respectivo pelo
proponente preferido, que a perderá em
favor dos cofres publicos, caso deixe de as-
signal-o no prazo de 15 dias, contado da
data do recebimento do aviso desta dire-
ctoria. de ter sido acceita a sua proposta,
devendo o mesmo proponente provar no
acto da assignatura, do 'Varal° contracto,
ter feito na thezouraria geral do Thezouro
Nacional a caução de 30:000$, cru moeda
corrente sem vencer juros, ou em ap lices
da mesma divida, para garantia da boa e
fiel execução do dito contracto.

Em relação a presente concurrencia serão
observadas as disposições do art. 54 da lei
n. 2.221 de 30 de dezembro de 1909.

Assim versará a mesma sobre a idoneidade
dos proponentes e preço total da ora, ser-
vindo de limite maximo o de 709:106a380 de
sua importancia.

As condições do contracto serão as se-
guintes

1
Tendo havido alteração do local do edificio

e consequente suppressão do trapiche e gal-
pão sobre o mesmo, constante do orçamento
e das plantas do mesmo edificio e terrenos
adjacentes, o contractante, fazendo os lanes-
sarios aterros do terreno e estacada para
contei-o, se obrigará a construir o edifica)
no local indicado na planta n. 1 a traço forte
a Japis, de accardo com o projecto, excepto
quanto aos pavimentos e respectivas vigas
o paredes divisorias que eram de estuque,
as quaes serão do tijolo armado, conforme a
patente a, 5.737, ao travejamento dos telha-
dos e demais madeiramento, que serão feitos
de aço e ferro, ficando abolida inteiramente
a madeira ; a argamassa de alvenaria dos
alicerces, que será de uni de cimento e tres
de areio; a das paredes externas e divisorias
entre os arrnazens e outras, de alvenaria do
tijolo, que será de um do cal do pedra, um
de cimento e cinco de areia ; aos tectos e
cornijas ou cimalhas que serão estucadas,
som madeira, e as obras de funileiro, como
calhas e conductores, que serão de cobre com
a nocessaria capacidade para facil escoa-
mento das agiras pluviaes, procurando-to
assim tornar o edificio incombustivel, o mais
que for possivel,

Quanto ás demais obras, sorão observadas
as especificações do orçamento, que não
ficaram alteradas pelas acima referidas,
não podendo o contractaate, que fica assim
tendo conhecimento das alterações feitas,
reclamar indemnização alguma, causada
pelas mesmas.

O contractante deverá começar as obras
no prazo de 30 dias, contado da data da assi-
gaatura do contracto, e terminal-as até 31
do dezembro do 1912. Por dia de excesso de
qualquer dos referidos prazos pagará a con-
tracta,nte 50$ de multa até mais de 30 dias
de demora e . 100$ p ae dia que exceder deste
prazo até mais de 30 dias, findos os quaes, si
não heuver começado, ou concluido as obras
ficará rescindido o contracto, independente-
mente do interpelação judicial e com perda
da canção do 30:000$ .em favor dos cofres
publicos.

Uma vez as obras em andamento, não de.;
verá o contractante paaalysal-a por mais de
15 dias, salvo os casos de força maior, com-
provados, sob pena do multa do 100a, por dia
de demora at 20 dias, findo os quaes, sem
que haja continuado as obras, ficará rescin-
dido o contracto nos termos • da clausula
anterior.

IV
Devendo o coatractant e empregar nas

obras materiaes de primeira qualidade e
executal-as com perfeiçao, a juizo do enge-
nheiro fiscal das mesmas obras, ficará o con-
tractante obriga lo a desmanchal-as no todo,
ou qualquer parto das mesmas que não con-
tenha material na condição referida, ou não
se ache assim executada, a juizo do mesmo
engenheiro, o a reconstruil-as, conforme
aquellas condieões, sob po ia de, si nã o fi-
zer, ser a demoliçao e reeonstrucsão feitas
por conta da mencionada caução.

V
Toda a vez que a caução for desfalcada de

qualquer importancia, davera o contra-
dant° integral-a no prazo de 48 horas, con-
tado do recebimento do competente aviso,
sob pena de malta de 200$ por dia de de-
mora, até 15 dias, findos os Tates, ficará
rescindido o contracto nas con 'içõ es daclau-
sala II, si não houver integralo a dita
caução.

O pagamento das obras será feito ao con-
tractante em prestações trimestraes pelos
trabalhos executados nesse penado. de ac-
ordo com as mediçoes e avaliação feitas pelo
e-genheiro fiscal e o seu visto nas contas
apresentadas pelo contractante ; retendo-se
de cada prestação a quantia de 10 %, sem
vencer juros, para garantia da perfeita con-
servação das obras durante o prazo de seis
rnezes, untado da terminação das mesmas
obras, findo o qual será restituida ao con-
tracta.nte a impartiancia, total ada.s retenções,
mediante certificado do mesura engenheiro,
attestando se acharem as obras em perfeito
estado de conservação, sendo o contractante
obrigado durante o mesmo prazo a fazer as
obras ou reparos que se tornem necessarios,
sob pena, si as não fizer, de serem os mes-
mos executados por conta das mesmas re-
tenções, que serão restituidas, neste caso,
desfalcadas da respectiva importancia.

A caução do 30:000a, será restituida
contractante, quando terminadas as obras,
mediante certificado do dito engenheiro,
declarando se acharem as mesmas con-
cluidas.

Sub-Directoria Teci nica do Patrimonio Na-
cional, 27 do setembro do 1910.— Chris.
tino do Valls, sub—director.

Directoria do 1Patrinionio
Nacional

DE CONCURRENCIA PUBLICA PARA OBRAS De
REPAROS No EDIFICIO DA IMPRENSA aia-
CIONAL

De ordem do Sr. director faço publico que,
em cumprimento do despacho do 6 do cor-
rente mez,do Ministerio da Fazenda, se acha
aberta concurrencia para execução das
obras acima alludidas, recebendo-se na Dire-
ctoria do Patrimoaio, no dia 15 do outubro
até ás 2 horas da tarde, em que serão aber-
tas, propostas em cartas fechadas e lacradas,
devidamente saltadas, datadas e assignadasa
sem emendas nem razuras, ou qualquer de-
feito que dê legar a duvidas, contendo os
preços em algarismos e porstxtenso, acOpla.
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. ; Todas as disposições do nova regulamento
para os concursos, publicado no Dia rio Offi-
cial de 4 do corrente, serão estrictamente
observadas.

Petições e documentos deverão ser, dentro
do prazo marcado, entregues ao abaixo as-
signo.do, no Thesouro Nacional.

Sala dos trabalhos do concurso, 23 do se-
tembro de 1910.-0 secretario, (.-i'uilhernze
ãllalaguias dos Santos. 	 (•

Tribunal do Contas
Pelo presente edital é intimado o Sr. Ca-

tão Gomes Jardim, encarregado da, constru-
ação da linha telographica de Minas Novas
a Arassuahy, Estado de Minas Genes, na
qualidade de inspector de 28 classe da Re-

• partição Geral dos Telegraphos, em com-
missão, no periodo de 21 de maio a 31 de
dezembro do 1902, para, no prazo de 30
dias, contados da data da publicação deste,
recolher aos cofres publicos a quantia de
359$952, alcance verificado na tomada de
suas contas relativas áquelle periodo, a cujo
pagamento. e mais ao dos juros da móra,
foi condemnado por accérdão de 7 de dezem-
bro de 1909, sob pena de lhe ser feita a co-
brança judicialmente, de conformidade com
o art. 240, do decreto n. 2.409, de 23 de
dezembro de 1896.

38 Sub-directoria do Tribal:mi de Contas,
3 de outubro de 1910.-0 sub-director, J .V
Lobato de Vasconcellos.	 (•

Caixa de Antortizaçao
Faço publico que a junta administrativa,

em sessão de 17 do corrente mez, tendo em
consideração o facto de se não acharem
ainda as Delegacias Fiscaes do Thesoaro nos
Estados providas dos recursos necessarios
para acudis ao troco das notas em recolhi-
mento com desconto, desde 1 de outubro
proximo futuro, o tendo ainda em conside-
ração a exiguidade de tempo para a expe-
dição das necessarias providencias, resolveu
prorogar, até 31 de dezembro do corrente
anuo, o prazo para o alludido recolhimento
que, na farma dos editaes de 1 do março,
20 de abril, 25 de novembro, 12 de maio o
13 de agosto ultimas, se iniciaria para as
notas de 5$ das 8s, 93 e 108 estampas, do 10$
das 88. e 9s estampas, de 200$ da 10a estampa
e de 20$, 50, 100$, 200$ e 500$, fabricadas
na Inglaterra, começando em 1 de janeiro
de 1911 a pratica dos descontos marcados
no art. 13 da lei n. 3.313, de ;O de outubro
de 1886, a que se refere o art. 205 do de-
creto n. 6.711, de 7 de novembro de 1907
(2 % nos tres primeiros mezes, 4 % nos ou-
tros tres mezes, 6 % nos tres mezes seguin-
tes, 8% nos outros tres falazes, 10% no pri-
meiro mez que se seguir e mais 5% raen-
saes dahi em dea,nte).

Directoria do Patrimonio
Nacional

DE CONCURRENCIA PUBLICA PARA A CON-
STRUCÇÀ- 0 na Emacio PARA A ALFANDEGA
DE PORTO ALEGRE

Do ordem do Sr. director, e em virtude
do despacho do Sr. ministro da Fazenda, de
30 de agosto do corrente anno, se faz pu-
blico que serão recebidas e abertas nesta di-
rectoria no dia 26 de outubro proximo fu-
turo, ás 2 horas da tarde, as propostas qae,

Seutrosim, laço publico que as notas de 1$
das es eis estampas, de 2$ das 6s, 7a, 88 e 98
estampas o as dos mesmos valores de 1$ e
2$, fabricadas na Inglaterra serão trocadas
por moeda do prata sem limite de prazo.

Caixa de Amortização, 19 de setembro do
1910. — O inspector, 31. O. de Leao.	 (•
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panhadas do conhecimento do deposito feito
na Thesouraria Geral dolhesourd Nacional,
pot meio de guia da mesma directoria, da
quantia de 500$ em moeda corrente, para
sacuda da assinatura do contracto raspe-
ativo pelo proponente preferido, que a per-
derá em favor dos cofro4publicos, caso deixe
de assignal-o no prazo do 15 dias, contado
da data do despacho do mesmo ministerio
acceitando a sua proposta ; devendo o mes-
mo proponente provar no acto de assignar o
dito contracto te: igu dmente feito o depo-
sito da quantia de 3:000$ em moeda cor-
rente, sem vencer juros, ou em apolices da
divida publica, para garantia da boa e fiel
execução das obras ; sendo observadas nesta
concurrencia as disposições do art, 54 da lei
n. 2.221, de 30 de dezembro de 11.101), a qual
ver-ará sobro a idoneidade doa concorrentes
e o preço total das obras, na importancia. de
29:880$019.

Nesta repartição poderão os concorrentes
examinar o respectivo orçamento e obter as
informações que entenderem necessaria.s.

As condiç5es do contracto são as se-
guintes:

1
Devendo ter o contractante conhecimento

dos serviços da Imprensa Nacional, os quaes
não podem soffrer interrupção, deverá con-
duzir os seus trabalhos do modo qua taes
serviços não sejam interrompidos, como não
sofTram estragos os machinismos, nem quaes-
quer materiaes pertencentes ao estabeleci-
mento, devendo o contractanto, quando tra-
balhar nos tectos das officiaas o comparti-
mentos com machinismos, fazer uma co-
berta que evite a (piada, sobre cites de ma-
toriacs, pó o pingo de tinta das obras.

O conaractaote será respousaael por qual-
quer damno causado nos mesmos michinis-
mos e matcriaes existentes nu ed.ificio pelos
seus operarios ou por falta do previdencia
administrativa, reparando os estragos, sob
pena de serem os mesmos reparados pela
administração do estabelecimento, á cosia

. do contractanto e por conta da cauçã caao
não a iikkmoize immediatamente da. respe-
ctiva despezu

II
O contractante deverá começar as obras

no prazo de 20 dias, contas() da data da as-
signatura do contracto o terminal-as até
31 de dezembro do corrente anno.

Por dia do excesso do cada um dos referi
dos prazos, pagará o contractante 50$ do
muita até mais de 29 dias, lindos os quacs, si
não houver começado ou conciliado as obras,
ficará rescindido o contracto, independente-
mente de interpellação judicial o com perdi
da caução de 3000$ em favor dos cofres do
Thesouro.

Uma vez as obras em andamento, não de-
verá o contractante paralysal-as por mais
de 8 dias, salvo caso de força maior, com-
provado perante esto Ministerio, sob pena
de multa de 50$ por dia de demora até 15
dias mais, lindos os gimes, si não tiver con-
tinuado as mesmas obras, ficará rescindido
o contracto nas condições da, clausula ante-
rior.

IV

O contractante a obrigado a executar as
obras de accôrdo com as especilicações do
orçamento e indicaçaes do eassonheiro
devendo imitas empregar materiaes de pri-
meira, qualidade o oxecutal-as com p
:ao, sob pena, si o não fizer, do ilesman-

ehal-as em qualquer parte das mesmas quo
não contonham tios materates ou não se

essas demolições e reconstrucções feitas por
conta da referida caução.

V

Toda vez que a caução feita pelo contrai
ctante for desfalcada de qualquer importa,n-
cia, será o contracta,nte obrigado a inte-
gral-a no prazo do 48 horas, contado do re-
cebimento do competente aviso, sob pena, si
não o fizer, de multa de 200a por dia de
demora até oito dias, findos os quites, si não
houver integrado a mesma caução, ficará
rescindido o contracto nas condições da clau-
sula II.

VI

O pagamento ao contractanto pelas obras
executadas será feito em duas prostações
iguaes do 14:940$0.,9, mediante certificado
do mesmo engenheiro e seu visto na conta
do contractanto afirmando achar-se exe-
cutada mais de metade das obras ou se acha-
rem estas concluillas.

A caução será entregue ao contraatante,
concluidas que sej Lm as mesmas obras e
mediante certificado do me.-mo engenheiro.

Sub-directoria Technica do Patrimonio
Nacional, 19 de setembro do 1910. — Chris-
tino do Valle, sub-director.

Directoria do Patrimonio
Nacional

AFJRAMENTO DOS LOTE; DE TERRENO SOB
N. 1'9 A E N. 47, TODOS DA FAZENDA NA-
CIONAL DE SANTA. CRUZ

De ordem do Dr. director, faço publico
:sue, tendo o major Caudato Baziiio Cardoso
Pires e João Francisco Ramos requerido
respectivamente, por aforamentoos lotes do,
terreno alagadiço n. 139 A e n. 47, todos
da Fazenda Nacional de Santa Cruz ; nos
(roas possuem bomfeitorias, são convidados
oo que tiverem, porventura, quotesquer re-
clamações ou opposições a fazer aos refe-
ridos aforamentos ou ás bemfeitorias cita-
das, a apresentai-as dentro do prazo
improrogavel do 30 dias, contad 8 da data
do presente edital, porquanto, findo o mes-
mo, a nenhuma se attenderá.

Sub-direct iria Technica do Patrimonio,
em 20 setembro de 1910.—Cliristais do Valle,
sub-director.	 (•

Caixa lEconomica. e Monte do
Scweurro

CONCURSO

De ordem da COMMiseio julgadora, con-
vido os candidatos mencionados na relação
abaixo a comparecerem nesta Caixa no dia
4 do corrente, á I hora da tarde, afim de
submetterom-so aos exames oraes de porta-
guez o aritinnetica

Carlos Escobeiro de Souza Fernandes.
Pedro do Figueiredo.
Antonio Gonçalves Pereira.
Alvaro da Cunha Ferreira.
Misael Ferreira dos Santos.
Augusto Ribeiro Gomes.
Ernesto Frederico Willsem.
Augusto Gozar do Avella.r e Silva.

Toroia sus-a/ementar

Jose Nigro.
,losO ,1 aquilo Pedras, o
Manoel So Lri's de ;111)1)0S.
Luiz Nogueira de Sá.

Alfaudega do Rio do Jaitt.04•0

EDITAL DE PRACA N. 41

Primeira prafa

Pela inspect Iria da Alfandega do Rio do
Janeiro se faz publico que, a porta (lo ar-
mauro de consumo o nos dos aemazens
abaixo indicados, nos dias 4, G e 8 de ;) t uhro
do 1910, ao meio dia, se hão de arrenia, ar,
livres de direitos e no estado em (ato se
acharem, as mercadorias seguintes

Arrnazeni n.

Lote n. 1

LPCAT : Sem numero, duas barricas. po :
sondo bruto 50 kilos, contendo ocre, pesando
liquido legal quinhentos trinta e doas (532)
kilos.

Idem : Sem numero, duas barricas pe-
sando bruto 152 kilos contendo ocre, pesando
liquido legal, quinhentos vinte e quatro
(524) kilos.

Idem : Ns. 19, 20, 23 a 45, vinte cinco bar-
ricas pesando bruto 4.375 kilos contenda
gesso, pesando liquido leal quatro mil tre-
zentos trinta e. um (4.331) kilos, vin las do
Amsterda.m no vapor D21/land, de ,carregadaa
em 1 de maio de 1909 e consignadas á,
ordem,

Lote n. 2

MS: Sena numero. Um barril de quinto
vasio, vindo de Onisterdan, no vapor Del-
rant!, descarregado em 1 de maio do 1009 o
consignado a M. Mendea da, silva.

Lote n. 3

Tres quartolas, contendo sueca de uva.
pesando bruto 716 kilos e liqui lo legal 5711

Idem: Urna quartola, contendo vinho na:
especificado, pesando bruto 81 Ritos e ligai&
leaal e5 kilos, vinda de Genova no vapor
Atrivitá, doscarregadas em 6 do maio da
11:0J e consignadas á, ordem.

Lote n. 4

RV: N. 1.340. Uma caixa cooteudo cartaa;
zes de gelatina em papelão, pes ando bruto,
11 kilos: pastas do papelão,pesando broto ia
kilos (sisaples); cobre em obras nau especifi-
cadas simples, pesando bruto 4 kilos ; casar
reinas do folha de Flandres, pesando bruto
1 kilo ; vinda de Genova, no vapor Altioitcr,
descarregado, em 6 de maio de 1909 e con-
signada, á ordem.

Lote n.

NC—Ns. 26.556 e 26..597, duas caixas Ai.
mirante superintendente de Navegação: con-
tendo uma machina pequena para picotar e
seus pertences, pesando liquido 109 kilos,
vindas de Genova, no vapor illiivild, descai"
regadas em 6 de maio de 1909 e consignadas
á ordem.

Lote n. 6

Sem numero, onze barricas contendo
cimento um pi, oesando liquido mil oito-
centos (3sersaitn, kilos .8:0), vi lis lo Nova
York no vapor Nop yrte, .1Ce 'Pregadas ena
17 de maio do 1909 e consignadas á ordem.

Lote ». 7

John Crashley: sem numero, uma caixa
cont eliciaai do cobre montados sobrá
ntsdeira simples pesando bruto GO kiloaa

achem feitas ii is referidas condiçoss, aalisa)
do mesmo en aenheiro e a reconstrua-as Sala da commissao, 3 de outubro do 1910.

Rodrig"iw g da Silo t ChavJg ,	 es-
quellas audições o caso não o faça serao 	 -cripturario auxiliar da commaasao. •



Celine, descarregado esa 29 de maio de 1910
cOadiguido d draem.

Lote th 16

RCV: Sem numero, um barril vasio, vindo
de Genova no váloor Prineip3 Udirié, descar-
regado em 29 de Maio de 1910 e consignado
a D'Orsi & Irmão,

Lote a, 17

SA1M: N. 859, urna caixa contendo tiras
de couro ponteadas ou não para chapas, pe-
sando bruto sessenta e cinco kilos, vinda de
Genova no vapor Príncipe Udine, descarre-
gada em 29 do maio de 1909 e consignada á
orde"à.

Lote a. 18

Sem marca: Sem numero, um barril vasio
vindo de Genova no vapor Principe Udine,
des-iarregado em 29 de maio de 1909 e con-
sigaçãs ignorada.

Arinagens n. 9

Lote n. 19

NMD, contra marca G: Ns. 35 a 51, vinte
caixas contendo licôr, pesando bruto em 238
garrafas, trezentos e trinta e cinco kilos,
vindas de Ge,nova no vapor Lealta. e descar-
regadas em 2 de dezembro do 1909 e consi-
gnadas á, ordem.

Lo!e a. 20

PS: N. 6, urna caixa contendo legumes
em conserva, pesando bratJ nas latas qua-
renta e nove (49) kilos.

Idem: N. 7, uma caixa contendo legumes
em conserva, pesando bruto nas latas qua-
renta (40) kilos.

Idem: N. 8, uma caixa contendo peixe em
conserva, pesando bruto nas latas dezoito
(18) kilos.

Idem: No. 9/10, duas caixas contendo em
conserva (sardinhas) pesando bruto nas la-
tas cento e dezenove kilos, vindas de
Genova no vapor Lealtct, descarregadas em
2 de dezembro de 1909. O manifesto não
combina com o da relação n. 1.100.

• Enveloppes,• pesando • bruto setent
quatro (74) kilos.

Idem: No. 39 e 40, 44 a 56, dezeseia caixas
contendo cartão de côr, em folhas, penando
brnto troo mil quatro centos e Sais (3.406(
kilos ; vindas do Liverpool no vapor Cald:•-
ron, descarregada em 23 do dezembro do
1909 e consignadas a Leuzinger & Corfip.

Lote n. 25

LC: N. 57, urna caixa contendo papel liso
para escrever, pesando bruto triiita (30)

Enveloppes, pesando bruto vinte e ires
(23) kilos.

Papel forrado do pasmo, pesando bruto
cem (100) kilos.

Amostras de papel e onveloppes posando
sete (7) kilos.

Idem: N. 58, urna caixa contendo enve-
loppes, pesando bruto sessenta e dous (62)
kilos.

Cartão cortado, pesando bruto oitenta e
um (81) kilos.

Idem: N. 59, uma caixa contendo pape.
liso para escrever, pesando bruto noventa
(90) kilos.

Enveloppes, pesando bruto cincoenta e
seis (56) kilos.

Idem: N. 65, uma caixa contendo papel
liso pira escrever pesando bruto quarenta e
oito (48) kilos.

Enveloppes, pesando bruto quarenta e sete
(47) kilos.

Cartão cortado, pesando bruto seis (6)
kilos ; vinda do Liverpool no vapor Calderon,
descarregaria, em 23 do dezembro de 1909 e
consignada a Leuzinger & Comp.

Lote a. 26

Octavio J. Murtinho: Sem nu;iiero, um
pacote contendo um chapeio de , re-
dondo simples, vindo de Live:1)031 no vapor
Cal ! cron., descarregado em 2 1 do dessmbso
de 1909.A consignação não consta n) mani-
festo n.

Lote a. 21

Sem marca: Sem numero, duas caixas
contendo molduras de madeira envernizada
pesando liquido cincoenta e dons (52) Mios
estampas não especificadas pesando bruto
vinte e seis kilos ; vindas de Fiume no
vapor Sofia Hoenlerz, descarregadas em 6
de dezembro do 1909, e consignação igno-
rada.

Lote n. 22

Losango X: N. 1, Urna caixa contendo
chapas de cobre sobre madeira, pesando li-
quido troo kilos; vinda do Nova York no
vapor Itasari, descarregada em 9 de dezem-
bro de 1909 e consignação ignorada.

Lote th 23

Losango A: N. 4.555 A, Uma caixa con-
tendo obras não classificadas de ferro batido,
pintadas, pesando liquido treze (15) kilos
vinda do Liverpool no vapor Calderon, des-
carregada em 24 de dezembro de 1909 o
consignada a Arens SZ Comp.

Loira. 24
LC: n. 60, Uma caixa contendo papel liso

para escrever, pesando brut ), oitenta e oito
kilos.	 -

Lote a, 27

Losango—NO n. 1 contra marca SOP &
Comp.: Sem numero, duas caixas contesdo
urna lampada electrica (objecto physico não
classificado) pesando liquido dezoito (18) k ilos-,

•nd valorem, Carvão preparado para cleictr-
cidade pesando bruto 19 kilos, vindas de Li-
verpool no vapor Calderon, descarregVas
em 15 024 de dezembro de 1909.Não constam
rio manifesto u. 1.240.

Lote n. 28

Triangulo em branco,contra marca JW de
cada lado: Ns. 2 a 7, seis (6) fardos contendo
papel para typographia, de qualquer
qualidade, pesando bruto 1.733 'silos, tara
de 2 % ; liquido legal mil setecentos e qua-
tro kilos (1.704) ; vindos do Liverpool nu
vapor Calderon, descarregos em, 24 de
dezembro de 1909 e consignados á ordem.

• Lote a. 29

L contra o n. 6.658 : No. 6 e 7, duas cai-
xas, contendo : arame em obra não especi-
ficada, posando bruto duzentos e dons (202)
kilos, tara de 20 ?; ; liquido legal, canto e
sessenta e dons kilos ; vindas do Livern
no vapor Canning, descarregadas em	 de
dezembro de 1909 o consignadas 	 ordeni.
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,vinda de Nova York no vapor Polartgernian,
d'encarresçada, em 15 de maio de 1909 e con-
signada a M. John Crashley.

....a s
Lote n. 8

RVJ: N. 1, urna caixa contendo quadros
"não especificados com moldura de madeira
simsiles, pesando 59 kilos ad valorem. Qua-
dros não especificados com moldura de ma-
deira dourada, pesando 12 kilos ad valorem;
vinda de Nova York no vapor Polartgerman,
descarregado, em 15 de maio de 1909 e con-
sigiiada a Isnard & Comp.

Lote rh 9

- RVJ: N. 2, uma caixa,contendo quadros não
especificados com molduras do madeira sim-
Os pesando 29 kilos, ad valorem, quadros
não especificados com moldura de madeira
dourada, pesando 57 kilos ad valorem, vin-
da de Nova York no vapor Polartgerman,
descarregada em 15 de maio de 1909 o con-
sign4a a lsnaisl & Comp.

Lote n. 10

RVJ: N. 3, uma caixa, contendo quadros
não especificados com moldura de madeira
simples, pesando 37 kilos ad valorem, qua-
dros não especificados com moldura de ma-
deira dourada, pesando 90 kilos, ad valorem.

Idem: N. 4,uma, barrica contendo obras de
vidro não classificadas para o serviço de
mesa (n. 1 branco) pesando 34 kilos, vinda

nde Nova York no vapor Polatgerman,descar-
regada em 15 ac maio de 1909 e consigna-
da a Isnard & Comp.

Lote n.

Triangulo BJ: N. 265, urna caixa, con-
tendo vasos de louça n. 5 para cima de
'mesa, pesando liquido 24 kilos, mascaras de
papelão pesando quatro kilos, vinda de Ge-
nova no vapor Príncipe Udine, descarrega-
da em 29 do maio do 1909 e consignada á
ordem.

Lote n. 12

Triangulo-13,1 : N. 266, urna caixa contendo
vasos de louça n. 5 para cirna de mesa, pe-
sando liquido vinte e tres kilos ; mascaras
de papelão, pesando deus kilos; vinda de Ge-
nova no vapor Príncipe Udine, descarregaria
em 29 da maio de 1909 e consignada á or-
dem.	 •

Lote si. 13

_ Triangulo—BJ: N. 267, uma caixa contendo
brinquedos não especificados, pesando bruto
-doze kilos. Ventarolas de seda com cabo de
madeira cincoenta e sete duzias; vinda de Ge-
nova no vapor Príncipe Udine, descarregada
'tem 29 d g maio de 1009 e consignada á or-
dem.

Lote a. 14

, Tfangulo — BJ: N. 268, uma caixa con-
tendo vasos de louça n. 5 para cima de

, mesa, pesando liquido vinte e seis kilos.
Appa,relhos não classificados do louça n. 5,
pesando liquido quatro kilos. Mo (leira em
Abras não classificadas pesando oito kilos;
vinda de Genova no vapor Pricipe Udine,
tbsca,-rogada em 29 de maio de 1909 e con-
signada á ordem.

Lote n. 15

.,Trianguto BJ: N. 269, um encapado
'-ddnferido peixe gecco, ptaando liquido oitenta
tkilos	 Genova no v.;..aor Príncipe• m+rre. 	 • I ",
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Armazem do Consumo

Lote n. 30

liquido oitenta e seis (86) kilos (36 peças) ; hasta publica como abandonados, nos ter
vi ida de Liverpool no vopor Sallust, descar- mos do art. 255 da mesma Consolidação
regada em 16 de maio de 1908. Vapthr hollandez Eendand, entrado em se-

tembro de 1910.
Caes do Porto—ASC: 4 quintos sem nu-

mero, vazando, consignados a Almeida Si-
mões & Comp.

CFC, contra marca RBT: N. 66, uma caixa,
contendo tornos para ferreiro. pesando li-
quido vinte e seis (26) kilos.

Idem: N. 67, uma dita, contendo sessenta
o um (01) folles pequenos, de mais do 15 até
30 centimetros do largura.

Cento o vinte e oito (128) idem idem até
15 centimetros.

Quatorze follos avariados, som valor.
Idem: N. 68, urna caixa, contendo bigor-

nas para ferreiro, pesando liquido quarenta
e cinco (45) !silos.

Pedras para afiar navalhas e ferramentas,
posando liquido dezeseto (17) kilos; idem,
pesando troce (13) Mios quebradas, sem
valor ; vinda do Ilavro no vapor Cordillère,
descarregada em 2 de janeiro de 1909 o
consignada a Christovão Ferisandos & Comp.

Lote n. 31

JaIC: N. 7.422/3, duas barricas contendo
productos chimicos não classificados pesando
quinhentos e vinte cinco (520) kiios ad valo-
rem, vindas de Hamburgo no vapor Macedo-
nig , e descarregadas em 29 do outubro de
1908 e consignação ignorada.

Armazem das amostras

Abandono

Lote n. 32

Paul Zaddaels: N. 433, uns cartão conten-
do filó do algodão lavrado, pesando liquido
tres kilos e duzentas (3.200) grammas, vindo
pelo vapor Hohenstavfen, descarregado em 2
do julho de 1910.

Armazem n. 1

Abandono
•

Lote n. 33

Losango SSMC: N. 2.226/45, Vinte caixas
contendo cada uma oitenta e quatro (luzias,
e todas, mil seiscentos o oitenta (1.080) du-
aias de loques do papel com vareios de ma-
deira polida, vindas de Glasgow no vapor
Titian, entrado em 14 de maio do 1910.

Lote n. 34

Elias Sellés: sem numero, uma caixa con-
tendo noventa e sete o meia (97 1/2) duzias•
de leques do papel com varetas do madeira,
pintada o envernizada, o duas e meia (2 1/2)
ditas do leques do papel com varetas de ma-
deira tosca ; vinda do Bremon no vapor
allemão Baile, descarregado em 20 do agosto
de 1909 e consignada ao mesmo.

Lote n.35

AV em um travessão: sem numero, Vinte
e cinco amarrados de barras de ferro, pe-
sando mil soiscentos trinta e sete (1.637)
kilos, vindos do Liverpool no vapor Dcenof
Ogil, descarregados em 18 de janeiro do 1908
o consignados a Araujo Vianna 84 Comp.

Lote e. 36

Losango PM, contra marca C: N. 50, unia
caixa contendo : tecido da algodão, tinto,
liso, da base do 10 x 10 fios, do mais de
60 grammas por metro quadrado, pesando
liquido sessenta e oito e meio (68 1/2) kilos
(83 peças); tecido de algodão lavrado até
103 grammias por metro quadrados, pesando

Armazem a. 3

Abandono

Lote n. 37

AM: Ns. 7 a 9, tres caixas, contendo tres
machinas automaticas para venda de cho-
colate (mercadoria omissa), vindas de Genova
no vanor Les Alpes, descarregadas em 31 de
dezembro do 190 o abandonadas por Rai-
mondo Conflui.

Armazem n. 12

Abandono

Lote n. 38

Cruzeta JRCC : Ns. 7.79, 7.795 e 7.797,
tres caixas, contendo bijoateria de cobre,
p2.5 indo bruto vinte e seis (S6) kl:is, vinlas
de Hamburgo no vapor S. Nicolas, entrado
em 18 de julho de 1910 e abandonadas por
João Reynaldo Couthaho & Comp.

Armazein a. 15

Lote n. 39

CW: N. 101/9, uma caixa contendo barras
de ferro fundido, pesando liquido cento o
quarenta e sete (147) kilos, vindo de Londres
no vapor Homeo, descarregado ern 6 do se-
tembro do 1909.

Armazem Tc. 10

Lote e. 40

CS : Ns. 377/78, duas caixas, contendo
quatrocentos e cincoenta e um (451) chapéos
de palha de Italia sem enfeites, vindas de
Genova no vapor Alacnità, descarregadas em
18 de fevereiro de 1909.

AVISO

No dia do leilão, as mercadorias que ti-
verem de ser arrematadas, ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs. pretendentss
que as quizerens examinar, bastando para
isso dirigirem-se, antes do leilão, ao fiel do
armazem.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signal do 20 01,„ em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

Alfandega do Rio de Janeiro, 2 do se-
tembro de 1910.—Pelo inspector. M. Anto-
nio de Carvalho Aranha, Condido Arruda.

.1.1.1••n•n•

Alfandega Rio de Janeiro

Em obediencia ao disposto no art. 385 da
Consolidação das Leis das Alfandegas, faço pu-
blico para conhecimento dos interessa,dos,que
tendo sido descarregados em más condições
e vazando, os volumes abaixo mencionados,
devem os respectivos consignatarios pro-
videnciar como lhes for mais conveniente,
no prazo do oito dias. Outrosim, declaro que
ai taes providencias não tiverem sido.tomas
das serão os ditos volumes vendidos em

1')
Vapor allemão Bonn, entrado em setem-

br de 1910.

Caos do Porto—GZ&C: 1 quinto sem nu.i
mero, vazando, consigaa.do a Gonçalves Ze.
nha & Comp.

APO : I dito idem, idem, consignado a
Caldas Bastos & Comp.

GZC: I dito idem, idem, consignado o
Gonçalves Zenha & Comp.

Vapor inglez Tintoretto, entrado em, se-
tembro de 1910.

Caos do Porto—AJPC: 1 casco n. 3.945,
vazando, consignado á ordem.

Idem: 1 dito ri. 3.944, idem, consignado
á ordem.

Vapor Teviot, ontra.?c, em setembro
deI910.

Caos do Porto—CTC : 1 barril som nu-
mero, vazando, consignado a Carlos Taveira.
& Comp.

Vapor allemão Macedonia, entrado em ses
tembro do 1910. 	 )

Coes do Porto—AOS : 1 quinto SM nu-
mero, vazando, consignado a Josii Teixeira
Borges.

C—M—C: 2 deeimos sem numero, idem,
consignados a Coelho Martins & Comp.

João Calheiros : 3 quintos idom,
consignados a João Calheiros & Comp.

JOIFC : I dito idem, idem, consignado a
José Manoel F. Cordeira.

LC: 2 decimos idem, idem. consignados
Exposição Permanente Rèal Portugueza.

Nobrega & Santos : 6 quintos idem, idem,
consignado3 Nobrega di Santos.

RGC : 1 dito idem, idem, consignados a
Rebello Guimarães & Comp.

C—M—C: 3 ditos idem, idem, consignados
a Coelho Martins & Comp.

Vapor italiano Chi/1', entrado em setena-
bro de 1910.

Caos do Porto—FP : 1 quartola sem nu's
mero, vatondo, consignada á ordem.

Idem : 1 dita idem, idem, consignada
mesma.

VC: 1 dita idem, idem, consignada á
mesma.

Idem : 1 dita idem, idem, consignada ã.
mesma.

LDT : 1 quinto idem, idem, consignado a
Luiz Dante Torre.

Idem : 1 dito idem, idem, consignado ao
mesmo.

NZC: 1 dito idem, idem, consignado a
Nicola Zagari St Comp.

Idem : 1 dito idem, idem, consignado ao
mesmo.

Idem: 1 dito idem, idem, consignado ao
mesmo.

Idem : 1 dito idem, idem, consignado ao
mesmo.

Idem : 1 diso idem, idem, consignado ao
mesmo.

Seeção da Alfandega. do Rio de Janeiro,
3 de outubro de 1910.-0 chefe, Julio Silício
de Miranda.
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Ministerio da Marinha
Superintendencia de Navegaçâo

AVISO AOS NAVEGANTES N. 49

Alleraçtio de zona luminosa do pharol do Rio
Doce—Estado do Espirito Santo

De ordem do Sr. contra-almirante super-
intendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que, devido a forte temporal, a lan-
terna do apparelho provisorio, qae de con-
formidade com o aviso n. 30, de 15 de

ultimo ahi se acha, soffreu desarranjo
tal, que deu togar a estar o pharol desde
hontem, 2 do corrente, illuminantlo somente
á, zona comprehendida do Nordeste (NE) ao

(Sc.)ueste 
. IVvo aviso indicará o restabelecimento da
luz.

Di .roctoria do Pharóes, 3 de ortunro
, 4910.-1Zaymundo Frederico Kiappe da Costa

capitão de mar e guersa, director.
(•

Ministerio da Marinha
INSrECTORIA DE DIÁCIIINAS

Mecanicos navaes

De ordem do Sr.alruirante inspector, acha-
sse aberta a inscripção nesta Inspectoria, até
'ts• dia 5 do mcz proximo, para o lugar de
'pecanicos navaes, nas especialidades de
tijustadores de ma,chinas, ajustadores ele-
ctricistas e caldeireiros de cobre, devendoss•os candidatos habilitarem-se na forma do
,disposto no ragulamento annexo ao decreto
ti. 7.009, da 9 julho de 1908.

•De accordo com o decreto n. 8.141, de 11
46 mez findo, cs mecanicos navaes estão
efintparados aos et/lentes inferiores da Ar-
mada, com direito a todos os vencimentos e
Wjntageus que competem a estes, inclusive
'os beneficios de asylo e montepio.

Inspectoria, de Machinas, em 22 de setem-
isre de 1910,— O sub-inspector, Nicolo Josd
Marques.

111n••••••••

Conselho de Compras da
Marinha

GRUPOS 1 E 2— AÇOUGUE E PADARIA

ReccUmento de propostas

De ordem do Sr. capitão de maio guerra
,iisctor do Deposito Naval faço publico,
I.para conhecimento dos concorrentes inseri-
pos, que na pro..ima quarta-feira, 5 do cor-
rente, ás 12 horas da manhã, em reunião do
C5nse1ho, no edificio da 2s secção, na ilha
das Cobras, seno recebidas e abertas as pro•
,p2stas relativas aos grupos acima mencio-
nados.

Rio de janeiro, 23 de setembro de 1010.-
O 'secretario, Octavio Burges Teixeira, e

Ministerio da Guerra
Inspecção Permanente da 9a Região Militar
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO

IsIILITAri
Es municipio—Districto de Santo Antonio

O major Marciano de Oliveira e Avila, pre-
Fidente da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital le-
rem ou dello tenham conhecimento que,
nest& data, foram installados os trabalhos

desta junta e, portanto, convida todos os
jovens de 20 anncs completos no anno de
1908 e domiciliados neste municipio a virem
se inscrever até o dia 14 de novembro do
corronte anno e. bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 annos ou mais, ainda não estão
inscriptos nos registros militares, como de-
termina o regulamento para a execução da
lei do alistamento militar.

Convoca lambem todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
Junta possa bem orientada ficar da verdado
e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da, Junta de Revisão que tem de apu-
rar este alistamento.

A junta funccionará todos os dias no
edificio do Corpo de Bombeiros, á praça da
Republica, do meio-dia ás 3 horas da tarde.
E para conhecimento de todos manda lavrar
o presente edital, por mim feito e assignado,
rubricado pelo presidente e que será anisado
junto ao elificio em que funcciona esta
junta, nas esquinas de todas as vias publicas
deste 5° districto e publicado no Diurio Off-
cial.

A relação dos individuos alistados du-
rante a semana será affixada na porta prin-
cipal do editicio onde funcciona esta junta
em todos os sabbaslos.-0 secretario, capitão
honora rio 1?. Orestes de Aguiar.

Capital Federal, 14 de setembro de 1910.
—Major Marciano de Oliveira e Adia, psesi-
dente.	 (•

Inlinisterio da Guerra

Inspecção Permanente da si s região militar

. 8° MuNICIPio (LA4A)

Edital de eon tweapzo py ra o alistamento

O Dr. Hermenegildo Militão de Almeida,
presidente da junta de alistamento militar:

Faz saber aos que o presente edital leram
ou dello tiverem conhecimento que foram
installados os trabalhos desta junta e, por-
tanto, convida a todos os jovens de 20 annos,
completos no anno passado, e domiciliados
no municinio da Lagen a virem se inscrever
até o dia 14 de novembro do corrente anno
e bem assim a todos a,quelles que, tendo 21
annos ou mais, ainda não estão inscripto
nos registros militares, como determina o
regulamento para a execução da lei do alis-
tamento militar.

Convida tambem todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
junta possa bem orientada ficar da verdade
o dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da junta de revisão que tem de apurar
este alistamento.

A junta funcciona em todos os dias uteis,
de 1 hora ás 3 da tarde, á rua Voluntarios
da Patria, n. 20, moderno.

E, para conhecimento de todos, mandei
passar o presente edital, que será a.,ffixado
no edificio em que funcciona está junta e
Jogares nublicos, e publicado no Diario Offi.
cial. E ou, o 2° tenente Sebastião Cardoso,
secretario da junta, o subscrevo.

Capital Federal, 15 de setembro de 1910.
O presidente da junta, Dr. Hermenegildo
Milita de Almeida.

Ministerio da Guerra
25° District° Municipal

EDITAL DE C1NVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTa
MILITAR

José Joaquim Franco de Sá, presidente
da .Inata de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou deite tonam conhecimento que,nesta data
foram installados os trabalhos desta junta e,
portanto. CO:1VOCN todos os jovens de idade
de 20 annos, completos no anno proximo
passado e domiciliados nas seguintes ilhas
deste municipio: Agua, Ambrosio,
ltomjardim, Bom Jesus, Boqueirão, Braço-
Forte, Brocoiá, Casa da Pedra, Cabras, Cam-
bambo, Cambambis Grande, Cambambis Pe.
quena, COcos, Catalão, Comprida, Folhas,
Fundas, Governador, Grande, Jurubahybas,
Lage, Lobos, Manguinhos, Manoel Rodrigues,
Maria, Milho, Nhanqn(..qa, Palmas, Pancara-
hyba. Paquetá, Pequena, Pindalsep Grande,
Pindalsep Pequeno, Pinheiro, Pitta ou das
Pitangas Raymusdo, Rasa, Redonda, Rijo,
Salta-Veihaco, Santa Rosa, Sapucaia, sara-
va.ta, Secca, Tapoamas e Viraponga, a virem
se inscrever, até o dia 14 de novembro do
corrente armo e bem assim todos aquelles
que, tendo 21 asaos ou mais, ainda não es-
tejam inscriptos nos registros militares,
como determina o regulamento para a ex-
ecução da lei do alistamento militar, de 21
até 30 annos de idade completos.

Convoca tatnbem todos os interessados a
apre-entarem, a bem de seus direitos, escla-
recimantos ou reclaniaçOes afim de que a
junta possa ficar bem orientada da verdade e
dar infsrmaçTtes precisas a esclarecer o juizo
da junta de ravisão que tem de apurar este
alistamento.

A junta funcciona,rá todos os dias uteis
no estado maior do Asylo de I ivalidos da
Patria, na Ilha do Bom Jesus.

E para conhecimento de todos manda la-
vrar o presente edital, por mim feito e assi-
gnado e rubricado pelo presidente. Secre-
tario tenente, Guilherme Pereira de Brito
Capote.

Quartel na Ilha do R)111 Jesus, 17 de se-
tembro de 1910.— Capitão, Josivioaquiia
Franco de Sd, presidente.	 (•

--
Repartição de Aguas, nsg-o-

tos e Obras Publica
De ordem do Sr. director geral, são con-

vidados os devedores abaixo nomeados a
comparecer, até o dia 28 de outubro do cor-
rente armo, das 12 ás 3 horas da tarde, na
thesouraria, da Repartição de Aguas, Esgo-
tos e Obras Publicas, á rua do Riachuelo
n 287, afim de satisfazerem o pagamento
aias importancias relativas a diversos ser-
"viços executados em soa proveito, por esta
repartição:

Albino de Souza Ferreira Gomes, Antonio
Joaquim Campos Miranda, Antonio Silveira
de Andrade, Companhia Estrada de Ferra
da Tijuca, Companhia Carris Urbanos, Com-
panhia de Kiosques do Rio de Janeiro, Con-
de de Uruguay, Carlos Maxim° de N911Z1,
Clemente Marques Maia Camaral, Eugenio
Gamboa Guedes, Helena Santos, José Ferrei-
ralda Cunha, José Marques Coelho, José de
Almeida Serra e outro, José Ferreira de
Castro, Villar José Lourenço da Silva, José
Cardoso Martins, José Ferreira Martins, Joa-
quim Soares Vieira, Jeronymo José Perei-
ra Braga, Manoel Marques Costa Braga,
Manoel Borges Monteiro de Miranda,Manoel
Barreiros Cavanellas, Martinho de Souza
Barreires, Maria da Coaceição Madureira,
Maria Guilhermina B. Rayther o Verissimo
de Souza Machado.

Secretaria da Repartição de Aguas, Es-
gotos e Obras Publicas, em 28 de setembro
de 1910.	 F. J. da lonseca Braga, secre-
tario.	 •
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Mini,g terio da Viação e Cinwas Publicas

DinECTOR'A GERAL DE OBRAS E VIAÇÃO

De ordem do Sr. ministro desta repartição, faço publico que no
dia 25 de outubro de 1910, ao meio dia, nesta directGria geral, se-
rão recebidas propost [8 para, con •triteção das obras do po„ . to de For-
taleza, EstA do do ceará, de conformidade cora o proje, o to appro-
vado pelo decreto n. 8.M4, de 8 de setembro de 1910 o de accOrdo
com as coo lições seguintes:

As obras a executar são as seguintes
1°. Um quebra-mar curvo sole e os recifes da Cor8a. Grande,

com o raio de 790" e a extensão de 913,0 de accôrdo Com a lo-
cação indicada. na planta.

2^. Um molhe de 470%5 de extensão em prolongamento ao que-
bra-mar existente e fazendo com ell um angulo de 17°-57' para o
sul.

3°. Um cães de atracaçã) para 8 metros de profundidade em
aguas mínimas com a extensão de 403 metros, construi lo paralle-
lamente ao molhe do o. 2 a 20 11 .75 de distancia delia contada catre
as faces externas.

4°. O aterro até, a cota + 5 ,°,3 do espaço comprehendido entre
o molhe do n. 2 e o cães do n. 3 e o fechamento do mesmo nas
outras duas faces.

5'. A construcção no aterro acima de 4 abrigos de l0 r°,0 X 40,0
para o deposito de mercadorias.

60 . Um molhe em prolongamento do alinhamento do n. 2, co-
meçando a 200 metros da extremidade desse o com a extenso de
182%0.

70 . Um molhe que, começando na extremidade do anterior e
fazendo com o seu alinhamento um angulo de 77 0 para o sul, vá
enraizar-se em terra Com a extensão de 200°1,0.

8°. Um cães de atracação para tres metros de profundidade
em aguas minimas com 280 metros de extensão.

9°. Urna rampa de cimento armado com o declive de 0 11 ,20 por
metro que vá da cota -1- 5%30 acima da mar é minima até a cota
— 1%0 abaixo da mesma, ligando a extremidade do molhe do ri. 7
ao começo do cães do atracação do n. 8. Esta rampa será coo •
struida em dons alinhamentos rectos fazendo entre si o angulo de
130 e medindo o primeiro 451 m ,0 e o segundo 743m,O•

10°. Uma rampa de cimento armado com o declive de Om.20
por metro, que. vae da cóta -F 5",30 até a cota zero, em prolonga-
mento da curva de 154°1,0 de raio pela qual termina o quebramar
existente.

11°oir A dragagem até oito metros de profundidade em azuas
m

.inimas de um canal de access() coro a extensão de 3•300' 11,0 o a
largura minium de 160 m,0 ou accOrdo com a planta.

12°. A dragagem da bacia formada pelos molhes do; os. 2, 6
e 7, pelas rampas de os. 9 e 10. pelo cão; de n. 8 e pelo antigo
quebraMar, c mi as seguintes profundidades em aguas mínimas:

a) oito metros em um canal de 201 metros pa.,rallelo ao cães
de atracação de oito metros e correndo desde o encontro deste
com o quebramar existente até ao molhe do n. 7;

b) tres mAros na faixa comprehentlida entre o cães de atra-
cação do tres metros, o quebrantar existente e duas paralelas
tiradas pelos extremos daquelle cães á normal ao alinhamento do
cães de oito metros ;

c) um metro entre o canal do oito meros e as rampas rectili-
noas de cimento armado ;

d) o — entre o canal de tres metros e a rampa curva de ci-
mento armado.

13°. Construcção, na faixa do cães, de armazens apparelhados
com guindastes e calçados e com a área coberta total de 1.600
metros quadrados.

14.° Apparelhamento dos cães com linhas de bitola de um me-
tro, que se vão ligar ás da South American Railway Construction
Co ., Limited, com guindastes de portal do 1,5 e cinco toneladas,
illuminação, abastecimento de agua, esgoto de aguas pluviaes,
installação sanitaria, etc.

Estes trabalhos serão executados segundo as especificações do
projecte, e estão avaliados eni 16.018:775$960, de conformidade
com o orçamento geral e preços annexos a este edital.

111

O contractanto deverá e meçar as obras dentro do prazo de
um anno, contado da data da, assignatura do contracbo e concluil-
as até 31 do dezembro do... (cinco annos contados da Ora do con-

,.tracto).-
• § 1 0 Dentro dos seis primeiros meses poderá o contractante
sujeitar á approvaçã.o do Goverao quaesquor modificações nas
obras, apiparelhamento o disposição do aarviço do cães, que lhe

pareçam convenientes, o da mmina fórma procederá quanto
detalhes no dosurso da execução d ts obras.

§ 2`) Depois de começados ts trabalhos, seu andamento deverá
ser tal que o valor das obras feitas em cada semestre, no primeiro
anno, corresponda anproximadamente a 5 "/,, do valor contractado
e, nos annos seguintes, 11.25 .4 do mestno orçamento.

O contractante obriga-se tambem a rasar as obras de ta/ m a-
neira, que deva supprir no proximo moio anuo a deficiencia havida
nos primeiros seis mezes, si a houver.

§ 30 Si as obras, depois de começadas, foram suspensas por
mais de tres mezes sem justo motivo, a juizo do Governo, ficará
incurso o contractanto na perca de multa, de conformidade com
a clausula XXXIV.

§ 4° O coltra,ct tato fica iznalmente sujeito á multa de 10:00n
ouro, por mez de demora na terminação das obras ató G1.'03 mozes;
findo este prazo, poderá o (overdo nutre ti o n vo prazo para is
conclusão das obras e, terminando este n )vo tza, fica o contras
ctante incurso no disposto da clausula XX.XV111.

IV
	 •

Si, finlo o prazo marcado para o começa das obra, não horror
o ao:And:ante dado principio regular aos trabalhos, considerar-
se-ha rescindido o contracto do pleao direito.

V

Em igualdade de cor/db .:53s, o contractante emprazará, da pra-
feroneia, pe ,soal o material naeionae4, tu lu i ve	 r Váo de pedra,.

DO maioria' que pdsmir durante a e n astrueào cederá a.)
Goverao, polo mesmo preço que h y r ver e istit to, a quaatida,le
que preci,ar para as obras federaes no Estado do COarii, sem
prejuízo das obras a seu cargo.

Paragrapho unico. Todos os m tteriaes de constracção serão do
boa qualidade o apropriados ás obras. Para a su t verificação
serão fornecidas amostras a Commissão Fiscal, quanto (“iti as
requisitar e nenhum materi 1 julgado im9roprio Sas obras pela
Csmmis ã,'o Fiscal será utiliza ro, havendo tod tvia anpollação de
sua d±cisão para o ministro da Viação e Obras Pn'ilicas.

O contractaate obriga•se a retirar da obra os materiaus que
assim não forem julgados em condições de emprego.

vi

O contractante terá uso o goso, de accôrdo com as disyis'etS'e.,
ao decroto n. 1.7-0, de 13 de outubro ile 18,39, de todas as .liras
do Porto de Fortaleza até 31 do dezembro de.... (6e nonos da
Ora do contracto). Findo o prazo que assim fica e •stabelecid tolas
as obras do porto de Fortale_a, que fazem o obje,-;ta de,te con-
tracto, reverterão para o domiuto da União, som indemnização
alguma, inclusive terrenos, lomareitorias e tolo o matcria luxo,
rodante e fiuctuante.

Vil

Durante o prazo de contracto, o contracta.nte terá o resofrueto
dos terrenos de marinh is que forem necessarios ás obras e suas
dependencias o que ainda não estiverem aforados, bem como aos
desapropriados e aterrados.

De accUrdo com o Governo,.o cantractante po lerá arrendar ou
vender os terrenos accrosciais que não forem nacessarios aos
fins do contracto, fazen lo o producto do arrendamento ou da
venda parte da renda bruta de que trata a clausula XXII.

O ar:endamento ou a venda só poderá ter logar depois do
ouvida a Municipalidade e reservados os que forem neeossarios
para serviços publicos federaes, estaduaes ou municipaes.

VIII

O contractante terá o direito de desapropriar, par utilidade
publica e nos termo; da legislação em vigor, os terrenai. prJlios
e bemfeitori is que forem necessarios para, a realização das mes-
mas obras, e bem ass:m para a captaçtio da agua porstvel nacos-
sarja para os serviços do porto, quando a Municipalidade não a
ossa, fornecer.

Lr

O capital a empregar nas obras do porto da Fortaleza, a que
se refere a clausula primeira, é de 	  (o determinado pela
concurrenc . a) em ouro.

Para as despezas no exterior ou em ouro, esses preços serão.
invariaveis, mas variarão proporcionalmente ao cabio medio do
semestre para as despesas em papel moeda.

A parte variavel não poderá exceder de 35 sO e. será verifi-
cada na avaliação semestral do capital empregado nas obras.

O Governo terá o direito de exigir obras até o valor acima
orçado, o qual - poderá, entretanto, ser augrueutado par a,ccOrdo
entre o contra:Ante e o Governo.
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O capital definitivo da empraza será o que afinal resultar
tie todas as importancias.samestralmente reconhecidas como em-
pregadas offectivamento -nas obras e as provenientes de outras
fiespezas realmente feitas de accôrdo com este contracto, appli-
eando-se ás qualidade de obras .executadas os respectivos preçis
que figurarem nos orçamentos approvados pelo Governo.

Esses preços poderão ser modificados pelo Governo, de accôrdo
com o contractante, em qualquer epoca, tendo em vista as con-
dições dos mercados estrangeiros e do Estado do Ceará.

Uma vez fixado, na fôrma indicada, o capital do contracto,
. Cal moeda nacional, ouro, não soffrerá alteração alguma.

X

As medições semestraes e as tomadas de contas serão feitas
de accôrdo com as instrucções approvadas polo de ereto n. 6.501,
de 20 de junho de 1907.

Fica entendido que o valor das obras construidas no seme stre e
abondonadas ou alteradas por accôrdo com o Governo, durante
a execução dos trabalhes, de conformidade com o ,§ l a da clausula
3, será incluido na conta de medição do respectivo semestre.

XI

O contracfante deverá formar um fendo de amortização por
meio do quoias de luzidas dos seus lucros liquidos e calordadas de
modo a reproduzir o capital empregado no fim do prazo do con-
tracto.

Para o calculo do capital empregado. com direito a renda, em
cada armo, reputar-se lia depositada annualmente, a partir de 1916,
para o fundo de amortização, o quota de 0,19 ,a do capital re-
conhecido pelo Governo, a juros accumulados de 6 % ao anno.

XII

O contracf ante entrará para o Thesouro Nacional, por se-
mestres adeantadus, com a importancia de 30:000a, para paga-
mento da, fiscalização do contracto e terá o direito, durante a
execução das obras, de requisitar da, commissão fiscal do Governo
cópia das plantas por ella levantadas e de quaesquer documentos
relativos ao avançamento dos trabalhos e ás modificações por estes
determinadas quando taes documentos não tenham caracter re-
servado. Esta importancia será paga em moeda nacional corrente
e durante o prazo da constracção das obras marcado na clausula 3,
sendo reduzida a 45:00% por anuo, durante o prazo restante do
cJitracto.

Durante o prazo do contracto, o contractante é obrigado a
fazer á sua custa a conservação e todos ar reparos de que ca-
recerem as obras, mantendo-as todas em perfeito estado de con-
servação de accardo com as condições prescriptas na clausula la.

Si, intimado a fazer qualquer obra de conservação ou reparo,
que se tenha tornado necessaria„ deixar o contractante de cum-
prir a ordem no prazo que lhe tiver sido marcado, poderá o
Governo mandar executar o trabolho por outrem o por conta do
mesmo contractante ; e, si este se recusar a pagar as respectivas
despezas, o Governo mandará descontar a sua importancia do
qualquer pagamento que tenha de fazer ao contractante, ou, ua
falta deste recurso, respectivamente da caução a que se refere a
clausula XXXIII,

XIV

Para remuneração e amortização do capital empregado nas
obras, para o pagamento das (lespezas de custeio e conservação
das mesmas obras e da fiscalização por parte do Governo, nos ter-
mos do contracto, o contraetanto poderá perceber as seguintes ta-
xas em papel:

a) por dia o por melro linear de caco occnpado por navio a
vapor ou outro motor moderno, 700 réis pela atracação do navio;

b) por dia e por metro linear de 2. áes occupado por navio não
a vapor ou outro motor moderno, 500 réis pela atracação do
navio;

c) por kilog.ramma, de mercadorias embarcadas ou de ,em-
barcadas, 002,5 róis pelo serviço da carga ou descarga e conser-
vação do porto:

d) por capatazias e armazenagem, as taxas que forem co-
bradas nas alfandegas, de conformidade com as leis e regulamentos

• em vigor;•
c) pela armazenagem em armazens externos administrados

• peio contractante, alfandegados ou não, as taxas que por elle 'forem
propostas e approva,das pelo Governo:

f) pela baldeação de mercadorias no interior do porto para
outras embarcações, a qual sa será permittida junto ao cães a
custa dos interessados e sujeita á fiscalização do contractante
e do fisco, á taxa de 50 % da taxa c, para carga o descarga e
conservação do porto.

x2P

São isentos de taxas relativas á atracação os botes, escalares e
outras embarcações miadas de qualquer systema empregadas no
movimento exclusivo de passageiros e bagagens e as pertencentes
aos navios em carga ou descarga no cães do contractante.

XV/

Os armazens construidos pelo eontractante na taxa do cZI.C3
gosarão de todos os favores, vantagens e onus conferidos por lei
aos arma,zens alfandegados ou entrepostos da União.

Serão embarcadas o desembarcadas gratuitamente nos estabele-
cimentosdocontractante quaesquer som mas de dinheiro pertencen-
tes á União ou aos Estados do Ceará e Piauhy o bem assim as mina
do correio, a bagagem dos passageiros civis oa militares, os pe-
trechos bellicos, os immigrantes e suas ba,gitecns, corrando por
conta do contractaate o transporte destas ultimas de bordo para
os engões das vias ferroas que vierem ter ao ales.

XVIII

O contractante deverá facilitar por todos os meios os serviços
da União e do Estado do Ceará, dando-lhes preferencia para o uso
de seus apparelhos e do cãe3, sendo esses serviços indemnizados.

No caso, porém, de movimento de tropas fodaraas ou esta-
duaes, poderão estas utilizar-se do cães e mais cstahepaiimeataa
do contractante para embarque e desembarque, sem ficaria sujeitas
ao pagamento de taxa alguma.

XIX

O contra,ctante poderá fazer colias os serviços referentes a este
contracto, ou qualquer delias, por preços inferiores aos das tarifas
approvadas pelo Governo, mas de modo geral e sem excepção a
favor de ou contra quem quer que seja.

Qualquer baixa de preços far-se-ha effectiva com o consenti-
mento do Governo e depois de publicada por annuncios affixados nos
estabelecimentos do contractanto o insertos nos principaes jornaes
do Estado.

Si o contractante fizer serviços por preços inferiores aos das
tarifas approvadas, sena preencher todas essas condições. o Governo
poderá mandar applicar as reducções feitas ás tarifas dos mesmos
serviços, e os preços assim reduzidos não poderão ser mais ele-
vados.

Qualquer trecho do caos só poderá ser entregue ao trafego pro,
visorio ou definitivo mediante autorização do Governo. Logo que
forem iniciadas as obras e durante o periodo do construcção em
que não haja trecho algum de cães em trafego provisorio ou defi-
nitivo, será cobrada a taxado 2 %, ouro, sobro o valor total da
importação estrangeirmpelo porto, a parte necessaria para pro-
duzir 6 % ao anno do capital que fór sendo semestralmente verifi-
cado como effeetivarnente empregado nas obras.

Logo que fôr inaugurado qualquer trecho de cães, serão cobra-
das as taxas de que trata a clausula MV.

Caso no fim de nada anno, depois de concluidas as obras, si
verifique que, com a applicação dessas taxas, a renda bruta total
arrecadada é inferior a seis e sessenta avos (6/60) do capital em-
pregado nas obras, deduzida a competente amortização, o Governo
permittirá, si o Congresso Nacional a isso o autorizar, ou um au-
gmento das mesmas taxas que possa produzir esse valor no anno
seguinte, ou, quando essa elevação não convenha ou seja insufli-
ciente, a cobrança da parte da taxa do 2 %, ouro, sobre o valor
da importação estrangeira pelo porto que produza identico re-
sultado.

Todos esses ealeulos serão feitos sobre a renda bruta e o valor
total da importação do anuo proximamente findo, não cabendo ao
Governo nenhuma responsabilidade para com o contractante, e
vice-versa, caso esse augmento da taxa sobre a importação pro-
duza resultado inferior ou superior ao necessario no anuo da sua
applicação.

.	 O serviço de carga e descarga, unia vez começado, ficará sia-
jeito á fiscalização da Alfandega, que para esse fina dará ao contra-
ctante as precisas instruções. 	 •
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Além disso fica o contractanto enjeito a tod s os regulamentos

o instruções .quo o Ministerio da Fazenda expedir para a guarda'
Consorvaçã.'o, recebimento e entrega das mercadorias nos armazena
das alfandegaà.

XXI]

Para todos os effeitos do contracto, depois da inauguração de
qualquer trecho do cites, proviioria ou definitivamente, serão con-
sideradas:

Ronda bruta, a somma do todas as rendas ordinarias ou extra-
ordinarlas, eventuaes ou complementares.

Renda liquida, os sessenta por cento (60 %) da renda bruta.
Desposa do custeio os quarenta por cento (40 %) da renda

bruta.
As despesas de custeio comprehendem tolas as despesas nous-

sarjas para os serviços o para, a conservação das obras do porto o
suas depondencias, as goraes o de administração e as do fiscali-
zação a que se refere a clausula XII e t Inibem a quantia annual-
mente precisa para a amortização. Serão delas excluidas as que
provierem do accidentos oriundos do defeitos por má execução do
obra, as quaes correrão por conta do contractante, não sendo
incluidas em nenhuma das contas de capital ou custeio.

Paragrapho unico. Durante o periodo da construcção, sem
trecho algum de caos em exploração, a remuneração do capital
empregado nas obras será feita nos termos da clausula XX.

XXII'

Para a determinação da renda bruta, semestralmente e extra-
ordinariamente, sempre que fôr nocessario e o requisitar a com-
missão fiscal, serão E. esta ou ao representante do Thesouro Na-
cional designado pelo Ministro da Fazenda, apresenta los pelo
contractante os balancetes e mais documentos concernentes á re-
ceita e á despesa.

XXIV'

Logo que uma parte do cães estiver prompta, com os armasens
correspondentes, apparelhos para carga e descarga, ligaçãocom
a cidade o demais condições para, ser utilizada, o contractante
poderã, obtida a autorização do Governo, instalar nesta parte o
serviço tio trafego, cobrando as taxas estabeleciam na clau-
sula XIV.

XXV

Toda a área do ates e armazena o depcsitos será defendida
com uma alta o forte grado do ferro, assentada sobre urna base
do alveneria ou concreto, para garantia de segurança e guarda de
mercadorias.

XXV/

Poderá o contractante estabelecer um serviço de reboques, co-
brando taxas que constarão das tabelas approvadas pelo Governo.

Abam das taxas referidas, o contracte.nte terá a faculdade de
perceber outras taxas em remunoração dos demais serviços presta-
dos em MU estabelecimentos, taes como o de carregamento e
descarregamento de vehiculos das linhas ferroas, de emSsão de
warrants, etc., precedendo sempre autorização do Governo para
cobrança das taxas. 	 •

XXVII

Será permittido ao contractanto construir pequenos ramaes
ferreos ou desvios para ligar as linhas do parto com a4 tas vias
ferroas do Estado tio Ceará, mediante accôrdo a que chegar com
as respectivas companhias para trafego mutuo, dependente de
approvação do Governo.

Tombem lhe será pormittido construir ramos para facilitar o
transporte do pedra e outros materiaes dos respectivos tosares de
produção, ficando igualmente sujeito á prévia combinação com as
companhias para qualquer ligação com as estradas aludidas.

Toda o qualquer iniciativa a esse respeito ficará dependente da
approvação do Governo.

XXVIII

Para todas as operações que, por força do contracto, devam
ser feitas em ouro, regulará o cambio de 27 dinheiros por 1$
(s7 d.).

O producto das taxas que são fixadas em papel deve ser con-
vertido em ouro pela média do cambio á vista da pr iça. do Rio
de Janeiro durante o moz eia que tiveram sido cobradas.

O producto das taxas lixadas em ouro, embora pagas em
papel, sort computado sempre em ouro.

XXIX
O contractanto obriga-se a ter na Republica, um reprssentant6

com plenos e illimitados poderes para tratar e resolver dolinitiva-
monte, perante o administrativo e judieiario brasileiros, tillítt:Sq ner
questões que eorn elio se suscitem no Raiz, podendo o dito represen-
tante sor demandado s receber citaçao inicial o outras em que,
por direito, se exija citação poasoal.

XXX

As questões entre o Governo e o contractante, relativas ao
serviço deste e as que disserem respeito á intelligencia de clausnlas
do contracto, serão submottidas pelo chefe da c,ommissão fiscal,
no prazo de 15 dias, ao ministro da Viação e Obras Publicas, que
as resolverá com promptidão.

Si o contractante nao se conformar com a resolução deste, tie-;
guir-se-ha, em ultima instancia, o arbitramen to. escolhendo cada
parto um arbitro dentro do prazo de 10 dias ; não chegando estos
a atscôrdo, a questão será resolvida por um terceiro arbitro es-
colhido dentro da 10 dias, de commum acceirdo; na falta deilto
accôrdo, cada uma das partes contractantes, dentro de 10 dias,
apresentará doas outros arbitros e dentre os quatro, a sorte
designará o desempatador, que resolverá a questão no prazo de
tres dias.

Fica entendido que as questões previstas ou resolvidas em
clausula do contracto, como as de multa, rescisão .6 outras, não são
comprehendidas na presente clausula.

XXXI

Quaesquer outras questões qua porventura se possam susc!tar
na execução do entrado, quer usam administrativas, quer ilidi-
ciaes, serão decididas pelos tribunaes brasileiros em conformidade
com as leis da Republica.

XXXII

Os proponentes deverão fazer no Thesouro Nacional, para ga-
rantia de assignatura do contracto, uma caução de 40030$, em
moela corrente, que reverterá para os cofres da União caso o
proponente deixo do assignas o respectivo contracto no prazo do
10 dias, contados da data em que. polo Diar;o Official, lhe for feita
a notificação da acceitação da sua, proposta. Esta caução poderá.
ser feita tambem na Dalegacia do Thesouro em Londros e aqui
comprovada por telogramma da mesma delegacia ao ministro da
Fazenda.

A caução da clausula anterior será elevada a 80:000$ para
garantia do contracto, antes da assignatara do mesmo, e será re-
forçada todos os annos com uma quota igual a 1/4 0', da renda
bruta annual, que o contrantante depositaria no Thesouro Nacional
até 30 dias depois da approvaçãa da tomada de conoto respectiva,
em moeda corrente ou apolioes federaes, até completar a impor-
tamis. de 100:000$000.
• o 1. 0 A caução e seus reforços responderão pelas multas,
pelo pagamento das despesas de fiscalização de que trata a
clausula XII e quaesquer despesas que o Govern ) faça por conta
do c,ontractante, em virtude dos contracto, deduzia Is-so della e
valor das multas ou despesas, caso o contractante. intimado a pa-
gal-as, não o faça dentro do prazo que lho tiver sido marcado
na mesma intimação.

§ 2. 0 lima vez desfalcada a canção e seus reforços de qualquer
quantia por effeito da applicação do disposto no paracrapho ante-
rior, é e contraot tato obrigado a integral-a dentro ao prazo de
15 dias da respectiva intimação.

XXXIV

Pela inobservancia de qualquer das clausulas do contracto;
para que não soja estabelecida penalidade esp lisa o cansra-
ctante sujeito a multas atO o maximo de 5:0O0:3 em ouro e no
dobro pelas reincidencias, impasta.s pelo cheta da commissào fis-
cal, com recurso para o ministro da Viação e Obras Publicas.

Si essas multas não forem pagas pela coatractairte dentro do
praz) de 15 dias, após decisão do ministro, no caso do ser usado o
recurso acima estabelecido, contados da data da respectiva inti-
mação, será o seu valor descontado de qualauer pagamento que
elle tenha a haver do Governo, ou da causão.

XXXV

Darante o prazo do contracto o cantractante gosará, da isenção
de diroitos da importação, de conformidade com as disp)s:çõea das
leis em vigor para todo o material que fôr destinado á construção
e consorvação das obras do porto d3 Fortaleza.
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Paragrapho unico. Fica entendido que sendo federaes 03 ser-
viços de que trata o contracto, são cites isentos de impostos es-
taduaes e municipaes, na forma da Constituição.

XXXVI

No dia 1 de janeiro de 	  (66 annos da éra do contracto)
reverterão para o dominio da União, sem indemnização alguma,
todas as obras do porto de Fortaleza, executadas em virtude do
contracto, em perfeito estado de conservação.

Essas obras comprehendem todos os terrenos, cedidos pelo
Governo, de marinhas ou os outros aterrados e os desapropriados
pelo contractante, os immoveis de qualquer natureza e bemfeito-
rias construidas ou feitas nos mesmos terrenos, installações, ma-
chinismos, apparelhos de qualquer natureza e demais material
fixo, rodante ou fluctuante.

XXXVI?

O Governo poderá resgatar todas as obras em qualquer tempo
depois da sua conclusão, ou durante a constracção.

• O preço do resgate será fixado de conformidade com o disposto
no segundo periodo do.§ 90 do art. 1 0 da lei n. 1.746, de 13 de
outubro de 1869, deduzida do capital a respectiva amortização nos
termos da clausula XI.

A rescisão do contracto poderá ser declarada de pleno direito,
por decreto do Governo, sem de.pendencia de interpellação ou acção
judicial, si fôr excedido qualquer dos prazos marcados na clau-
sula 111.

Verificada a rescisão do contracto nos termos da clausula
antecedente, perderá o contraiotante, em favor da União, a caução
e sous reforços a que se refere a clausula XXXIII.

Quanto ás obras, que ficarão de inteira propriedade da União,
o Governo pagará por ollas ao contractante 53 cs, do valor que,
para as mesmas, houver sido fixado, nos termos da clausula IX.

Este pagamento poderá ser feito em apolices fedemos, ouro,
e, além do mesmo, não terá o contracta,nte direito a nenhuma ou-
tra indemnização sob qualquer titulo..

XL

Serão considerados propriedade da União os mineraes, fosseis
e quaesquer outros objectos de valor artistico, scientifico ou in-
trinseco, que forem encontrados nas excavações ou dragagens.

XLI

Todos os prazos estabelecidos no contracto ficarão interrompi-
dos por qualquer motivo de força maior, no qual se comprehende
a greve geral dos operarios.

XL I,

O contractante facilitará á Municipalidade de Fortaleza a reali-
zação dos melhoramentos urbanos que dependam do aterros e de
outros recursos ou auxilies do mino gencro, que lhe possa prestar
sem prejuizo das obras que contracta.

Será ereada urna caixa especial para o porto de Fortaleza,
constituida por deposites do Thesouro Federal, o pela qual serão
-pagas ao contractante, dentro de 30 dias depois , de approvada pelo
Governo a conta de cada semestre, as sommas a que elle tiver
direito do conformidade com a clausula XX.

A essa caixa especial serão recolhidos o producto da taxa até
ao 2 % que tiver sido fixada pelo Governo, ficando, porém, enten-
dido que para a remuneração do capital empregado nas obras até

" o maximo de 6 % ao anuo, de accôrdo com a clausula XIX já
acima citada., o contractante sé terá direito ao que tiverem produ-
zido em cada anuo as fontes de receita da caixa especial acima
mencionada,

XLIV

Fica entendido que os direitos o obrigações attribuidos ao
contractante no contracto passarão, sem modificação alguma, para
a empreza ou companhia que fôr organizada para os fins do con-
tracto mediante prévia autorização do Governo.

Si a companhia fôr estrangeira, não poderá funceionar nesta
Republica sem prévia permissão do Governo e terá aqui represen-
tante com plenos e illimitados poderes para tratar e resolv( r defi-

nitivarnente perante o administrativo ou judiciario brazileirce"
quaesquer questões que com elle se suscitarem no paiz, podendo o
dito representante ser demandado e receber citação inicial o
outras, condição a que igualmente ficará sujeito o contractante
si executar por si o contracto.

XLV

O fôro para todas as questões judiciarias entre o Governo e
o contractante, seja este autor ou réo, será o federal.

XLVI

O contractante terá o direito exclusivo da exploração dos ser-
viços de porto e da execução dos trabalhos e obras a isto destina-
das no porto de Fortaleza e na extensão de 20 kilometros de costa
maritima para cada lado do mesmo porto.

XLVII

As propostas devem limitar-se a indicar os preços de unidade
constantes da rotação impressa que os proponeate4 encontrarão na,
Secretaria Geral de Obras e Viação, sendo esses preça,s eseriptos
por extenso e tambem em algarismos, nas eolumnas respectivas
da mesma relação que, devidamente soltada, acompanhará cada
proposta.

Paragrapho unico. Para os demais trabalhos não especificados
na relação impressa aqui mencionada, mas que o contractanto
tenha de executar para as necessidades do serviço, serão os preços
mais tarde accordados entro o Governo e o contractanto e em falta
desse accôrdo proceder-se-ha ao arbitramento de conformidade
com a clausula XXX.

XLVIII

A concurrencia versará sobre:
a) a idoneidade dos concurrentes pelas provas que puderem

apresentar de sua capacidade administrativa, industrial e finan-
ceira para emprehendimentos de tal natureza ;

él a tabella de preços de unidade para as obras e consequente
orçamento.

SÓ será admittido á concurreneia quem, além dos documentos
a que se refere a a!inea a, desta clausula, provar ter exeeut olo
obras de melhoramentos de portos de importancia igual ou supe-
rior ás cre são objecto desta concurrencla.

XLIX

A relação impressa, a que alinde a clausula XLVII, com e
preços de unidade devidamente declarados, a sabor: e.scripto
em algarismos e por extenso, sem rasuras, entrelinhas ou e:nen
das, e sem condição alguma fóra, deste edital, será fechada em eu
veloppe lacrado sobre o qual o praponente escreverá:

Proposta de 	 (nome do proponente).
A este envelopo° reunirá as provas que pudor apresentar da

sua idoneidade e o recibo da caução a que se refere a clausula
XXXII.

Todos esses documentos serão fechados em um segundo eu-
velem)°, igualmente lacrado, que será entregue no dia designado
para o recebimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do costume, serão abertos todos
os enveloppes, desentranhando-se deites os documentos de prova do
idoneidade e reunindc-se os enveloppes com as propostas de preços
de unidades, fechadas como se acharem, em um mesmo envolucro
que, depois de lacrado e rubricado pelos prtmonentes presentes,
que o queiram fazer 4cara deposita i° no Ministerio da Viação a
Obras Publicas, sob a guarda do director geral de obras e viação.

Dentro de oito dias serão publicados polo Diaria Official os
nomes dos proponentes julgados idoneos para o contrato e a muni-
ciado o dia para a abertura das propostas de preço sendo nesse dia
restituidas aos demais proponentes as respectivas propostas fecha-
das como foram entregues.

O Governo, que se reserva o direito de julgar livremente sobre
a idoneidade moral, industrial e financeira dos proponentes, po-
derá igualmente annullar a presente concurrencia si achar ina-
ceitaveis os preços pedidos nas propostas, não ficando aos propo-
nentes direito do reclamarem qualquer indemnização sob qualquer
titulo.

A preferencia será dada ao concurrente que apresentar menor
preço para as obras.

Esse preço será calculado multiplicando-se os volumes ou quan-
tidades que figuram em relação impressa de que trata a clausula
XLVII pelos preços de unidades apresentados em cada proposta,
sommando-se.os diversos productos assim encontrados. Esta somma
será o preço das obras para o effeito da comparaçãa das propostas.

Directoria Geral de Obras e Viação, 13 de outubro de 1910,— O
director geral, J. E. Parreiras floria.

•



Preços
de

unidades
Importancias

parciaes
Importancias

totaes

.ffiee 8.$800

4$000 lf,s(300 -^

248 ...O ••n•

$500

4000 40$000 `r?

•

$250

10o01)
,:000

10100
6$100

•ffiL.,

8:,. i00 8:=;(100
Vi00

...._
l!So00
17S600

57$500

$360

123000 2n000
85000 1,;$0u0
4'5(10) 40-0 O

_... 17;3600

97,,,,;;6)9

$610

—
12:000.00a
10:) :o -000

35:0~00

14:0OOMO

•

3 , O ».-;1100
:30 1 . " mo

Ou:)

70:o(m)5000
10:00tWOO
28:00	 (0
! 2 0:.)0,7•;10:)

15'0.000,500U

500:000000

IMMO

2$l 80
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VII

Orçament o geral

	Especificaçiies
	

Quantidade

g) Alistara ma beloneirce:

Produção (liaria de 1 betoneira=sono:
Carvão e lubriticmates 	 	

**** 80116.
Pessoal:

Joruaes de serventes 	

34$800
Preço de 1 m3	 496 cm sejam 	

2) Quo'a da tina de serviço da .fitbric , çao de concreto:

Jornites de serv Nnto 	
Fabricação diaria	 160'3 (*)

40;s000
Quota de 1 ,10 ---

100
3). Cargo, trnastarte acre° e descarga:

Pessoal:
Jornal de maell:nista... 	

a.	 z. fogiost.t 	
» » mau..bmiro 	
» » ser , C11 Ll. 	

Carvão e lubrificante.. 	

5(;00
Pfeço ror 1

4) Traa çparte ,ws 1,nitas ,ferreas:

Pessoal:
Jornal de =chi:lista, 	

» f gnista 	
• » servante

Carvão e lubrificantes 	

Transporte diario 100 :
97$600

Preço de 1 1,3 =
160

r) Quota de material vor ))1 3 de concreto:
•

1 cabo acre,-) de 4..0" cum motor de 75 C.V 	
3 britad ores 	
3 betoneiras para 50 m3 diarios 	
3 motores de 8 C V 	
2 Gollatlias para 10t 	

Linhas de serviço; vagonete 4 , gyra,dores, otc-
2 locomotivas pequon-ts

Offleinas 	
1 apparelho 111101.1mM° p tia arrebentar pedra debaixo d'agui, 	

Volume do quebramax, caos o muralhas 	 230.000m3
,00.0o0 •

Quota do material por 1" --- 273, seant 	
230

g

10

1
1
1
4

2
2

10
•MÉI.

e) Dragagem j o r metro cubico:

Suppondo 5	 de grés:

Are:a fina 	
Ores 	

7) Enroca mento jogado 	
8) Enrocamcnto ai•runta to 	   

0,950
O'n3,059

	

$300
	

$285

	

10$000
	

S5J0
$785 sejam	 800

12S000
15$0;:

(') A fabricação lia ria será liMitada
tencia,15 t brutas ou 14 t ,5, descontando
800 metros, com a velocidade de Im,o,

Em oito horas de trabalho o numero

concreto transportado será pois -= 25,8

pelo transporte no cabo cerro. Este transportará de cada vez, de recórdo com a sua rosia..
o peso da caçamba, o que dará 6 rna ,300 de concreto ; cada viagem de ida e volta dura, era
12 m 33, a descarga dura 5",0 ; tem-se pois 11	 33	 5 m == 18%55,
de viagens será

8" x 60m
-------- = 25,8

18m,55
X 6m 3	 162m1 ,54 ou sejam 100ma.

•
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Especificações - Preços deQuantidade unidades

II — PREÇOS COMPOSTOS

Importancias Imp9rtançir
parciaes	 MMO.

1) Concreto de cimento:

Cimento 	
Areia 	
Cascalho do britador 	
Mistura na betoneira 	
Mão de obra na muralha ou caixão
Quota da turma de serviço 	
Quota do material 	
Transporte em linhas ferroas 	

2) Concreto de cal hydraulica:

Cal hydraulica 	
Areia 	
Cascalho do britador 	

.Mistura na betoneira 	 -
Carga, transporte o descarga 	
Transporte na linha- ferrea 	
Quota da turma de serviço 	
Quota do material 	

.5) Caixtio typo A

Concreto de cimento 	 W•n•	 _	 .111

Ferro. 	
Concreto de cal hydraulica 	
Mão de obra da armação
Lançamento, reboque e encalhe

4) CaixtTo typo B

Concreto do cimento 	
Ferro 	
Concreto de cal hydraulica
Mão de obra da armação 	
Lança,mento, reboque e encalhe 	

b") Caixa typo C

Concreto de cimento  "' – -----
Ferro 	
Concreto de cal hvdraulica 	
Mão de obra da armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

6) Caixa tiipo D

Concreto de cimento 	 —	
Ferro. 	
Concreto de cal liydraulica. 	
Mão de obra (Ia armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

7) Caixá'o typo E
Concreto de cimento  - ----- 
Ferro 	
C )nereto de cd hydraitlicl
Mão de obra da armação
Lançamento, reboque o encalho 	

Y) Caixão typo

Concreto de cimento 	 -----
Concreto de cAlbplranlica 	
Ferro 	
Mão de obrada armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

Cd'AO de typo G
Concreto de cimento.  -
I 'em cal hydraulica 	
Ferro 	
.Mão de obra de armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

adictio de typo
Concreto de cimento. 	
I4ern cal hydraulica 	
Ferro 	
Mão de obra de armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

,I) Çaixlio de typo 1
Concreto de cimento 	
idem cal hydraulica 	

-

300k
On33,480
Cn/3,720
1 M3 ,000

1m3,000

1 1"3 .000

1 M1 , 030
lnts,000

$070
10$000
~00

$500
1$000
$250

2$180
$610

21$000
4$800
8$640
$500

1$000
$250

2$180
$610 38$980

300k,0
0°13.480
O",720
Im,000
lm',000
1m',000

1,000

$050
10$000
12$000

$500
$360

10
s,.250

2$180

15$000
4$800
8$640
$500
$360
$610
$250

2$180 32.40

548m3,030
501,00

,1.358/n3,000
501,00

38$930
400$000
32$310

100$030

21:361$040
20:000$)00
43:917$72)
5:000$000
1:000$000	 91:278$761)

533m3,00
491,00

1.310 nt,00
491,00

33$W0
400$000

32$340
100$)00

20:776$340
19:600$000
42:365$400
4:900$000
1:000$000	 88:641$740:

498/n3,00
451,00

1.197n/300
451,00

38$981)
400,4100
32340

103$00()

19:412$040
18:000$000
38:710:$980
4:530$000
1:000.7;000 81:623$020

'i20m1,00
6:,,00

2.045,3,00
67t,03

38$980
4(Y (...:030
32,31)

100:5(J00

	

28:W5$600	 •
26:800$100
66:135$300
6:700$000

	

1:0008010	 128:700000'

178'33,00
811.00

80 inta .00
84 r ,00

1(34,4,00
8081n,00

77 1. , 00
7;1,00

675'333,00
1.76bn3/,00

02t ,03
621 ,00

690,n3,00
1.519'3,00

54t ,00
54 t ,00

7183n3,00
1,990 4,00

•

28$'80
3:s340

400.000
'100$100

38$080
40 )S0)

10 )$000

38S080
$2s340

400$000
10 0)00

3z$)F0
32$240.

400 000
100$000

38$950	 27:("à87$640
327340	 04:350A600

6:938$410
33:600$1.00
26:163$0;0

8:400s000
1:(:00$W0	 .73:101$50

6:392$72a
26:130$720
30:800$000
7:700$000
1:000$000	 72:023$40

21:3'8:1)00
4):124$410
21:60j$000

5:400$00)
1:000$)06	 100:51240R

2 n :3A$503
57:177$120
24:800$100
6:200$000
1:00%00.1	 115:488$6W/

•



Quan lida de

591w.00
1.462m'.00

55( ,00

-
55' ,00

7.708m1,00

5
2

28
1
1
3
1

1
3
1
1

.56.247'3,00

64.365m ,,00
5.631m3,00

4
4000,00

16
6
2

1

8.692.3,00
11.271 m3 ,00

Preços
de

unidades

388980
32$340

100$000
4008000

15000
128000

91:2788760
88:641,‹40
81:G23$020

123:7008300
76:101500
72:023$410

115:488$020

76:1018500
100:5128400
126:314$240
98:8188260

388980

388980
:8000

15A00
5008000
608000

8008000
22:0008000
28:000000

76:1018500
98:8138260

:P's980
338980

Importancias
parciaes

23:0378180
47:2818080
22:0008000
5:51('8009
1:0008003

115:620000
139:24880,0
455:393800
177:28348à

2.285:4440
128:7008300
76:1018500

2141:07%320
115:438802J

--------------

76:1018500
301:53783
1243:344.240
98:818260

2.192:5J8$060

1.202:065-:240
12:730:7000
84:510S000
2.000$000

24:00 $000
12:800s0.0

132 000s000
5G:0004,000

70:1018500
98:61882G0

33à:08-8020
43à:3438580

	66' ,00	 4008000	 26:400000

	

66( ,00	 100$000	 6:6WS000
1:000$,00

Importancias
totaer

126:344$240

08:818$26C

•

3.710:35(080

4.437.414$050

953:350$360

9.101: 1 15,(32j

3,98990
38$980

4008000

619:587$100
388:39%720
22:000,000 1.029:9838820

	

38$080	 288:14%160

	

128 00	 11:760$000

	

800S000	 9:000:000

	

O $00,	 16:800$010

	

22:000$0000	 88:00080J0

128000 	 ..

414:3008160

308:1608000

	

120$000
	

32:280000
	28500

	
53:800$000

	3..7;000
	

16:140$000
	

102:220800

	

203:00	 32:0008000

	

S800	 1.560:1448000

	

8800 	

	60$000 	

5a000 	
10.) 000 	
50$030 	
70$009 	

308000 	

32:000=000
1.560:1448000
1.256:0008000

120:0068000
50:008000
25:000$000

1C0:000$010
100:001$00d
103:000$000
150:0008000
160:0U0$000

14.502:5238600
1.456:2:,)2$300
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Espeeincações

Ferro 	
Islão de obra de armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

f2) Coixtío de typo f:
Concreto de cimento 	
Idem cal hydraulica 	
Ferro 	
Islão de obra de armação 	
Lançamento, reboque e encalhe 	

1) Quebramar da Corta Grande
Enrocarnento da base 	
Idem de protecção 	
Caixões typo A 	

o » B 	
• s C 	
» D 	

	

» E 	
• » F 	
o >, G 	

,/ Molhe -- Prolonyanlenlo do iluebramar flatokshato e cass acostavel
de 8%00

Caixõ2s typo E 	
• Jn 11 	

	o I 	

Bloco

•

 s artiticiaes
Concr e to das muralhas e da cortina, inclusive 234,0 desta no que-

bramar llawkshasv 	
Aterro entre as muralhas 	
Enrocamento de ligação com o quebramar Ilawlcshaw 	
Escadas de marinheiros 	
Canaleta 	
Postes de amarração 	
Guindastes de portal de 1.590 1( 	
Guindastes de portal de5.000 lz 	

31V1he Nàrte:
Caixões typo F	

	

J 	
Concreto de cimento 	
Blocos artiliciaes 	

•
4) Afolhe Oeste

lilócos artiticiaes 	 • - 15.895, ml 000
Concreto de cimento 	 	 9.964,m3 00
Enseccadeira de ferro 	 	 55,00

Cies acostarei a 3;110
Concreto de cimento 	

_ _	 _

Enrocamento jogad ) 	
Postes de amarração. 	
Canaleta 	
Guindastes de portal para 1.500 kilos 	

•
G) Rampa de Coil'ittO armado 	
7) Estrada de ferro

Trilhos para 5.380 rn. c. fio linha, a 25' por m. corrente. 	
Dormente-
Assentamento 	

8) Abrigos
4 de 10,m0><40,m0 	

9) Dragagem iaterma 	
10) Dragagem fh canal de aecesso 	
11) Energia electriea 	
12) Instattações sanita rias 	
13) Gradil 	
14) Armazens COAL guindastes ecalçamento 	
15) Agua 	
16) Esgotos de aguas pluviaes 	
17) Guindastes de 50 t. sobre oculto 	
18) Luz 	  

7.302M,'00
980,m(00

12
28),u000

4

33.180,ml

269,(00
21.520

5.330,m00

1.600,1'0,0
1.950,180m3
1.570,000m3

2.00jm

1.6 0.m2
2 . 00 )
1.480 m

2.000

jidministraCio e beneficio.. 	  e 	

Total 	 10.018:775$200
•
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Directoria Geral dos Correios

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DURAItTE O PRO-
XI3I0 ANNO DE 1911

De orde :n do Sr. Dr. director geral e de conformidade com
as « Inatrucç3es » que baixaram com a circular n. 3, t3, da 15 de
janeiro do corrente armo, faço publico que esta directoria racobe,
até o dia 31(10 corrente, ás 4 horas da tarile, propostas em carta
fechada e devidamente lacrada, para o fornecimento a esta repar-
tição, durante o proximo anuo do 1911, do material constante da
relação abaixo.

Dispois do dia o hora acima indicados, nenhuma proposta será
recebida, seja qual fôr o pretexto alleasado.

Todo o material deve ser de primeira qualidade e perfeitamen-
te igual ás amostras depositadas na 4a secção da sub-Directoria, de
Contabilidade, onde lambem serão fornecidas especitica,ç3es e exhi-
bidos os typos dos moveis a fornecer.

Nen lauma pr000s'a será recebida, sem prévia caução de 503•
na, Sa secção da sub-directoria de Contabilidade, para garantia da
assignaturts do contracto.

O proponente que, uma vez acceita sua proposta, no todo ou
em parte, se recusar a assignar o respectivo contracto, depois de
convidado por escripto, perderá o direito á restituição da quantia
depositada, a qual reverterá, para a Fazenda Nacional.

Os proponentes deverão exhibir, no acto da abartura, das pro-
postas, documentos que provem estar quites Cum todos os impostos
federaes, estaduaes: e municipaes.

As propostas (pie não estiverem devidamente seladas, só serão
tomadas em consideração, si os interessadas cumprirem iinmedia-
tamente apôs a abestura, as prescripções da lei de sello federal.

As propostas que tiverem emendas, rasuras, borrões, ou qual-
quer defeito que possa occasion tr duvidas futuras, não serão
tomadas em consideraçãa, bem assim, as qin S) afastarem das
clausitia,s do edital ou ainda quando os axtigas forem differentes
das amostras que servem d base á concurrencia.

Serão escriptas em uma só via, devidamente sellada,s, de
accôrdo com a lei de sello e encerradas em enveloppes fechados e
lacrados.

Os preços serão em moela corrente, não se admittindo fracções
inferiores a 10 reis.

E' vedado aos concurrentes propar alteração de preços durante
o acto da leitura dias propastas ou durante o seu estudo, seja qual
for o pretexto ou fundamento allegados.

Para garantia da execução dos contracto3 que teaham de fir-
mar, os contractantes depositarão no Thesouro Nacional, a titulo
de caução, a quantia de 1:00.4$. E ssa caução ficará dopo atada no
Tile iouro até a terminação do contracto e só poderá ser levantada
depois de verificado não estar o contractante era debito com a Fa-
zoada Nacional.

A abertura das propostas que forem recebidas, realizar-se-ha
no dia 3 de novembro proximo, ao moio dia, no Gabinete da Sub-
D:rectoria, do Expediente, na presença dos interessados, que desde.
já ficam convidados para esse acto, pOdendo aazer-Se representar
por procuradores Moncos.

Nesta concurrencia serão rigorosamente observadas as dispo-
sições do art. 54, alinea,s a -, g, da lei n. 2.221, de 30 de dezem-
bro de 1909.

Quaesquer esclarecimentos ,terãs) dados aos Srs. concurrentes
nesta Sub-Directoria, sucie deverão ser entregues todas as
propostas.

Directoria Geral dos Correios. Sub-Directoria do Expediente,
1 de outubro de 19i0. - O sub-director B. de Arayo Faria
Moita.

RELAÇÃO DOS 013E3CTOS A QUE SZ REFERE O EDITAL ACIMA

I. Abecedarios do metal, 0 11 ,10 a lettra 	 	 Um
2. Abocedarios de znenl, 0'11 ,05 a lettra 	 	 Um
3. Algarismo de metal do Ora ,10 o algarismo (do

O a 9) 	 	 Collecção
4. Algarismu do metal de 0 12 ,05 o algarismo (de

O a 9) 	 	 Collecção
5. Anteparas de folhas para espiriteiras.. 	 	 Urna
6. Arame fino de latão 	 	 Kilo
7. Armações de ferro para bolsas do caixa de

eollecta 	 	 Uma
8. Bacias e jarros de agatho 	 	 Par
9. Bacias e jarros de louça 	 	 Par

10. Bacia, jarro, saboneteira e esponjeira de
/ouça 	 o 	 Apparelho

11. Bahas de folha com 0 m ,45x0m ,30 	 	 Una
12. Abridor meclianico para enveloppes e °M-

cios	 •	 ..... 	 Um
13. Ba:anç is de um kilo, com pesos, com 14 na-

valhas 	 	 Uma
14. Balanaaa de .um kilo, com peac12..e.inalNatadig.s	  .... • .

com 14 navalha 	 	 Uma
Balanç.s de dous kilos, com 14 navalhas e

pósos 	 	 Uma

16. Balanças de does kilos, encaixotadas, c nn 14
navalhas e pegos 	

17. Balanças de cinco kilos, com pesos, com 11
navalhas.  .	 .

18. Balanças de einao kilos, com pesos, encaixo-
tadas, com 14 navalhas 	

19. Balanças de 10 kilos com pesos, com 14 na-
valhas 	

20. Balanças de 10 kilos, com pesos, Encaixotadas
com 14 navalhas 	

21. Balanças de 15 kilos, com pesos, com 14 na-
valhas 	

22. Balanças de 15 kilos com pesos, encaixotadas,
com 14 navalhas 	 .

23. Balanças de 23	 s com pesos, com 14 na-
valhas 	

24. Balanças de 25 halos com pesas,. encaixotadas,
com 14 aavalhas 	

25. Balanças deciipW, com papa. 	 „ 	
20., Balanças de 50 kilas com .1.):!sos 	
27. Balanças ceateaiMaé$ &Mi pesos 	
28. Balanças pari:ateis 	
29. Baldes de agathe 	
30. Baldes eamaltado . 3 	
31. Baldes de zinco n. 12 	
32. Baldes de zinco n.
33. Bandeiras nacionaes de 2 pannos 	
34. Bandeiras naci . naes de 3 pannos....... 	
35. Bandeiras nacionaes da 4 .panna,
36. Bandeiras nacionaes de 5 pannos 	
37. Bandeiras nacionaes de O pannos 	
38. Bandeiras na,ciontles de 7 pannos 	
39. B tndeiras nacionaes de 8 pa,nnos 	
40. Bandeja; para copos 	
41. Bancos de ferro para talha 	
42. Bolsas para a caixa do collecta 	
43. Borracha em lençol 	
44. Cabidos de 3 cabeças 	
45. Cabides de 5 cabeças 	
46. Capas para nrocesaas, de accôrdo com o mo-

delo exiateate.no mostruario o com as
indicações que serão dadas aos Srs. con-
correntes 	

47. Cadeados ('C latão com duas chaves.
48. Capsulas de folha para fechar malas em

saccos de 1.000 	  a 	
49. Cadeiras austria.eas, Thonea 14 	 	 . •
59. Cadeiras austriacas, com rosca, grandes o

molha 	
51. Caixas para, assignantes em blocos de 10 caixas
52. Caixas para as.: gnagtes em blocos .de 10 cai-

, xas encaaxotadas e postas. no ponto do
...eljabarque. 	

53. Caixas de ferro para collecta 	
53 A. Cai. as fie ferro para colleeta, encaixotadas

.. o postaâá rio peito de eiaale.arque 	
51. Caiam efo1ha p.ara, remesaa (14 sellos n. 1,

. . devendó a. solda ser feita na repartição
do Corda 	

	

55. Caixas de olha .p.ara remessa do sellos n. 2 	
aeven lo a solda ser feita na repartição
do Correio  •	

55. Caixas de folha para remessa de sello n. 3,
devonlo a solda ser feita na repartição
do Correio 	

57. Caixas do maleira para collecta 	
58. Cadaj.s de pinho com divisõm internas, tampa

.	 madeixa e fechadúra, com t?-es
yes, para remessa de éorrespondencia

• sedei-Ris 	
59. Gomiíria Stickphart, vidro n. 1 	
60. Caixões vagios, caforrne a amostra 	
61. Camas de ferro 14erehadas 	
62. Camas de lona 	
63. Camas de campanha 	
64. Canocas de ágathe 	
65. Capachos do côo 	
66. Capachos de cSrda 	
67. Capachos de côco de 1,25 x O',70 	
6S. Carrinhos de ferro co:n duas rodas 	
69. Carrinhos de ferro com quatro rodas.. 	
70. C simira para alrnofala 	
71. .Cassaulas de, c...rX.D. estatilwie 	
72. Castiçaes de agathe 	
73. Cestas grandes de vime para papeis 	
.74.. cp$as gmcie,s. de. Yi me .1PV,?...i1APressQs n • 1,

de I nal0 x
75. Cestas grandes de vime para impressos na 2,

"de Crn ,90 x O'n,58 	

Uma

Uma

Unia.

Urna.

Uma.

Uma.

Uma

Uma,

Uma,
Uma,
lrna
Uma.
Uma.
Um

:Um
Uma
Uma,
Uma.
Unia
Uma
Uma.
Urna
Uma
Una
Unia
Kilo

Cabeça.
Cabeça..

Urna
Um

alilhEar
Umas

Bloc

Bloca,
Uma-

U,Au.

Uma

Uma.
Uma

I
.urhÁ
Vidro

Um

Uma
:Uma
Uma
Um
'Um
ijrti
Um
Um

Mara
'Uma
Um

Uma.

• Uma

Uma



135. (•) Burea,ux de peroba, na cor do canolla,
com forros - do - 'cedro ou vinhatico, me-
dindo 1's ,40X0m ,85, com ta,boa de correr
no lado direito typa n. 1 	

136. Ditos idem, idem, idem, som taboa do correr
typo n . 1 A 	

137. (•) Mesas de peroba, na cor de canela, com
forros de cedro ou de vinhatico -
1 1 ,30x 00 .80x 0%89, com taboa de cor-
rer ao lado direito typo n. 2 	

138 (•) Ditas idem, item, ideni, sem taboa do
correr typo n. 2 A 	

139. (•) Ditas de peroba na cor de canela,
com forros do Cedro ou vinhatico -
1%30 x r,sox 0',80, com taboa de correr
do lado direito typo n 3 	

140. (') Dii;as idem, idem, idem, sem taboa, do
correr type n. 3 A 	

141. Cadeiras corri rosca, as'sento de palhinha
typo n. 4. 	

142. Ditas gyratorias com asseai° de palhinha,
typo n 5 	

143. Cadeiras singelas no estylo das do typo n. 5,
sem rosca, com assento de palha 	

144. (*) Mesas da peroba na côr do eanella, com
forros de cedro SM lrffiliatiee, pós tornea-
dos, para Ma-chilras dó escrever typo n. 6

145. Escrevaninhas de peroba; na côt no canela,
com forros de cedro ou vinhatico, para
duas pss•Soa,s. Dimans3eS : 1,80 de .,l'ente,
tamis.) inclinado com 0,03, parte plana
com 0,25, tendo em cima sete escaninhos
com 0,25x 0,24x-0,20 ; altura de frente
1,03 e de traz1,23 typo n. 7 	

14 .). Bancos de palhinha, 'com rosca typo n. 8 	
147. Int s idem, idem, com eneasto type n. 8 A 	
148. Carteiras pequenas, de peroba, na côr de ca-

nela, forros de ca.:1'o ou vinhatico, me-
dindo 1,30 x 0,75x 080 typa n. 9 	

149. Arrnarios do peroba, na côr de canela, com
forros de cedro ou vinhatica, msdindo
2,10x 1,10 x 0,40. com cinco prateleiras o
duas portas envidraçadas typo ri. 10 	

150. Ditos idem, idem idem fechados com rideau
typo n. 10 A 	

151. Ditos, idem, ideni, idem, com seis prate-
leiras, mediado 2,50 x 1S15x0,50, com
duas porta envidraçadas typo n. 10 R.

i 152. Ditos, idem, idem, idem, fechados com riflem
typa n. 100 	

153. Mobilias de pc soba, na côr de canella. nove
peças (uni sofá, duas cadeiras do braços
e sois singelas) com assento de palha
fina e encosto forrado de marroquim
typo n. 11 	

154. Ditas, idsm, idem, com asseato e eai.osto de
• palhinha typo n. El 	

155. Mesas de peroba, na côr de cancha, pés tor-
neados, tampo de marmore es mio, pro-
prias para filtros, 0,70X0,45x Pu 	

156. Furadores 	
157. Fechaduras cem duas chaves
15$. Fechaduras com duas clives colloca,dãs 	
159. Fechaduras pára caixa de assignantes . 	
100. Ferros para arrancar pregos... 	
161. Flanellas para almofadas 	
162. Fogsreiro para alcool 	
103. Fogareiro para gaz, com uni buraca. 	
164. Fogareiro pata gaz, com dons ou tres buracos
165. Lampa.das belgas-Diversos numeres 	
166. Jarros de agatha 	
167. Lavatorios de ferro com espelho. ....... 	
168. Massa para limpar metaes
169. Martelo americano 	
170. Mesas de pinho para manipulação de corre-

spondencia 	
171. Moringues para quatro litros 	
172. Oleado preto de 1 12,40 de largo 	
173. Pesos de metal de 15 'granulas
174.Peso de metal de 25 grammas 	 ...
175. Peso de metal de 30 grammas 	
176. Peso de metal de 60 gramlnas 	
177. Peso de metal do 120 grammas 	

Um

U111

Urna.

Urna

Unia

Uma

Unia	 •

Uma

Uma

Urna

Uma
Um

Uma

Urna

Um

Um

UM

Una

Uma

Uma

Urna
Um

Uma
Urna
Urna
Um

Metro
Um
Una
Uni

Uma
Um
Um

Lata
Um

Uma
Una

Metro
Um
Una
Una
Um
Una

(') Os concurrentes deverão dar preços para as mesas forra•
das de panno oleado verde-escuro e casemira tassibm verde.s4•escura.
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70. Cestas grandes de vime para impressos n. 3,
de 0,80 • X 0's ,56 	 	 Uma

77. Cestas do vime com tampo o nariz para
cadeado, medindo 1"),00 x 0',50 	 	 Uma

78. Cestas de vime com tampo e nariz para
cadeado, medindo 0 1%50 X 0%59 	 	 Uma

•19. Cestas de vime com tampo e nariz pa,ra,
cadeado, medindo 0' 11 ,40 x 0%40. . 	 	 Urna

80. Costas de vime com tampo e nariz pisa
cadeado. medindo 0 1%80 X 0",50 ..... , 	 	 Uma

81. Cestas de vime com tampo o nariz para
cadeado, melindo 0%80 x 0"),40 	 	 Uma

82. Chaves para caixas de assignantes 	  	 Uma
83. Cofres de ferro naciona.cs, medição externa

0's ,55 x 0s s .41 a; 0"s41 	 	 UM
84. Cofres de ferro nacionaes, medição externa

O' s ,63x6s"50 x 0'",50 	 	 Um
85. Cofres de ferro nacionaes, medição externa

0%75 s'. 6,70 X Cs',59 	 	 Um
80. Cofres de ferro nacionaes, medição externa

0%90 x 01 .80>< 070 	 	 Um
87. Cerres de ferro nacionaes, medição externa

P",10 x 0u,96>< 0,00 	 	 Um
88. Cofres de ferro nacionaes, mediç-io externa

1%10 s• 100< :."1 ,65 	 	 Um
89. Cafres de Urro nacionaes, medição externa

l,50x 1.00 < G,83 	 	 Ura
90. Cofres de ferro nacionaes, med'ção externa

l''',24 •• 1 fl : 12 s rf l ",75 	 	 Um
01, Cofres de ferro nacionaes, medição externa

0- . .03 x 0-.92 x 0 ::',0 i 	 	 Una
92. Cofres de fessr i na aonaes, me liça) externa

Ps ,`.).4 - : l' .: ,fi xtr",76 	 	 Um
3. Cofres d.i ferro nacionses, com ba ga de ferro,

medisão catarata %MS>: fs"s O"'. IS 	 	 Um
4. Cofres de ferro naci avies com lias , de ferre,

medi;. ' 0' 1 ,75 x. ( i" . 55 x .--ss 5 ) 	 	 Um
.95. Cofres de farra nulo?) u:'3 C' 45'/ 	 x 0,,, 55	 Um
96. Cofres de f , rro na.cionaes tas ,05><O's,65x sx .6a	 Um
07. Cofres do forro na • ioaaes l m ,Oi ''',70x0 .,, .60	 Um

ronaia	 1m. 1 - :.% »,,72x00.,a09S. Cofres de fe • eirs as	 Um
90. Cofre s de fe:ro incitam , s i ss f.:5•siss ,S5x0 1 ,62	 Um

100. Cofres de ferra nasionaas, eido base do ferro,
mediçào externa 1"',35 X 0"',7S X (I" , , ;6 	 	 Um

101. Cofres d. ferro saciones l' u SSa x 1%0 ix 0 ,1 .70	 Um
102. Cofres de ferro nacionaer 1"1 ,70 X 1,10 x Orn .72	 Uni
103. Cofres il . S . ar s nas:jun:les (13 1%10 x 0,90 x

I 	 	 Um,	 ,
104. ColeFi e s i. • rina mima! de 3 palmo .: 	 Um
105. Csli-éTes ,:e -sa a lima: de 4 palmos 	 	 Um
106. Colchõe s i l e crina animal do 5 palmos 	 Um
J07.107. Colchões i:a rallia. hem cheios d3 3 palmos 	
1(.8. Colchões de is ;Mia liem e' ssies ( 1i 4 p:11/1108 	

litu100. Colchões de 1 .allia, 13( :n cheios de 5 palmos-
110. Collecçõas de pesos do 1 kilo 	 	 Urna
-111. Colleccias; de 1..1CS 410 2 kilo ,.	  	 l;ma,
112. Colleccaes do pesos de a kilo; 	 	 Uma,
113. Collecçôes ''el esos de 10 ls'lo .. 	 	 Uma
114. Collecções de peses de 20 kilas 	 	 Urna
115. Collecções do pesos para baianos decimaes 	 	 Uma
110. Collecções de pesos para balanças sente-

simaes 	 	 Urna
117. Cyliudro da folia para remessa de bstiras de

tinta de 1j s: ,28xfss ,12 	 	 Um
118. Cylindro de folha para remessa de botijas de

tinta de 0 a,32x0m ,14 	 	 Um
119. Cylindro de folha para remessa do sellos de

0-",27 x 0 :11 ,17 	 	 Una
120. Cylindro de folha para remessa do sellos de

Os. ,33 ar 0s23 	
ljn121. Escadas de pinho de Riga 	 	 Degrálo

121 A. Escadas americanas de abrir.. 	 	 Dográo
122. Esearradeiras do ferro esmaltado.. , 	 	 Uma
123. Escarradeiras de louça, grandes 	 	 Urna
124. Esearrrdeiras do porcelana. 	 	 Uma
125. Escarradeiras hygionicas 	 	 Uma
126. Escovas de carimbo 	 	 Uma
-127. EsCovas de marcar malas..... • .. 	 	 Uma
-128. Espanadores de pennas n. 50 	 • 	 	 Um
129. Espanadores de pe,anas n. 60 	 	 Um
130. Espatulas de aço 	 	 Urna
131. Espiriteiras de cobre n. 2. 	 	 Uma
132. Espiriteiras de cobre n. 3 	 	 Uma
133. Espiriteiras do f Alia, franoszas n. 2 	 	 Uma
131. Espiriteiras de folha francezas n. 3 	 	 Uma

.	 .	 . 	  ,	 - - -	 - •	 , •	 ,
A entreca dos ns. 83 a 103 será feita nas secçõee das sitb-4r.

otorias "011 45M qualquer Agencia do Trafego Postal.
Os proponentes deverão indicar o nome do fabricante:
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178.
1 179.
180.

Caixa 1/2 grosa
Jogo	 •
Jogo

Peso de metal de 240 grammas 	
Peso de metal do 480 grammas 	
Prensas de ferro batido, para copiar, com

	

banco o accessorios; 0na33X0m,24 	 ..
181. Regadores para 10 litros, folha dobrada......
181. Ditos para 20 litros, folha dobrada 	
182. Sucos de lona branca do l m ,00x 0'1'1,80 	
183. Saccos de lona branca para carteiros de dis-

tricto conforme a amostra 	
184. Serrotes 	

.185. Sigaal em panno de Ia' encarnado com os di-
zeres «Serviço Postal>, em lettras
brancas 	

186. Taboletas de folha com disticos 	
187. Taboletas do ferro esmaltado 	
188. Taboletas de folha com disticos grandes
189. Talhas de barro para 40 litros 	
190. Talhas do barro para 50 litros 	
191. Talhas de barro para 60 litros 	
19.C. Talhas do larro para 40 litros, com filtro...
193. Talhas de barro para 50 litros, com filtro...
194. Talhas de barro para 60 litros, com filtro...
195. Tapetes de ltt de 21a,29x Isa80 	

	

190. Tinta para marcar malas, azul e encarnada 	
197. Toalhas para mão 	
198. Torcidas para espiritoiras 	
919. Trenas de 10m,00 	
200. Trenas de 39,a,00 	
201. Torquezas. 	
202. Travesseiros de paina, do cama 	
203. Tubo de borracha para fogareiros a gaz..
204. Vassouras de cabollo 	
205. Vassouras de palha de 5 fios 	
206. Vassouras de piassava, grandes 	
207. Vasoulhos
208. Vassouras de piassava, pequenas 	
209. Vassouras de piassava para lavagem do

casa 	
210. Agulhas para coser processos 	
211. Alfinetes inglezes (Turnoy) 	
212. Atlas de geographia moderna de F. Schrader
213. Barbante corda em pacotes do 1 a 3 kilos 	
214. Barbante fino em pacotes do 1 kilo 	
215. Barbante grosso em pacotes de 1 kilo 	
216. Berços mata-borrão, grandes, rosca de metal
217. Bloks para notas, papel Fiumo, 100 folhas

cada um 	
218. Benzina para limpar machinas de escrever 	
219. Cadarço encarnado para cintar correspon-

dencia . 	
220. Caneta com bico de vidro 	
221. Eagle Soennecken e Perry 	
222. Canivetes grandes, Rodgers 	
223. Canivete pequeno, com duas folhas 	

-224. Canivete pequeno, fino, cabo do madreperola,
225. Colchetes para papel n. 1 até 10, podendo a

4a secção de Contabilidade pedir qual-
quer numero 	

226. Diccionario de Adolpho Coelho, portuguez 	
227. Diccionario Universal de Almeida, portuguez
228. Diccionario Contemporanco de Aulete, por-

- tuguez 	
229. Uccionaria Prosodico de João de Deus
230. Diccionario de Raquete, portuguez-francez.;
231. Diccionario Moraes 	
232. Descanços para canetas 	
233. Diccionario de Michaolis, portuguez-inglez 	
234. Diccionario de Michaells, portuguez-allemão 	
235. Diccionario de Raqueni, portuguez-italiano 	
236. Diccionario do Boscho, portuguoz-allomão 	
237. Diccionario de Koeler, francez-allemão
238. Diccionario de Escher,inglez-portuguez
239. Diccionario de Chifter, inglez- franca 	
240. Diccionario do Spiers, inglez-francez 	 ,.....
241. Diccionario de Koepler, inglez-allemão 	
242. Diccionario de Marques, hespanhol-portuguez
243. Diecionario Geographico de Moreira Pinto (v.)
244. Escalas metricas de marfim 	
245. Escovas para roupa 	
240. Espatulas de osso para papeis 	
247. Espetos para papeis 	
g48. Esponjas finas.,. 	
249. Esponjeiras com esponjas 	
250. Esponjeiras grandes de louça 	
251. Estojos com tira-linhas 	
252. Fio fino,branco,inglez,em pacotes do um kilo
253.. Fio fino, pardo e de abres 	

Um
Um

Uma..
Una
Um
Um

Um
Um

UM
Uma
Uma
Uma,
Uma
Urna,
Uma
Uma
Uma
Urna
Uma
Lata.

Duzia,
Duz ia
Uma
Urna,
Uma,
Um

Metro
Uma
Uma
Uma,
Um

Um

Um
Urna
Carta,
Uma
Nilo
Kilo
K ilo
Uma

Urna
Vidro

Peça
Duzia
Duzia,

Um
Um
Um

Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Um

Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Jogo
Uma
Uma.
Urna
Una

Uma
Uma
Uma
Una

Kilo
Kilo

251. Fio para coser arocessos 	
255. Fita para machina de escrever 	
256. Fita para machina de escrever Oliver
257. Fita para maahina •de escrever com duas cfires
258. Furadores pára coser proc lásos 	
259. Gancho de ferro ou madeira para papeis 	
260. floramo. ara,bica Mauria n. 420 	
261. Gomma arabica nacional com declaração do

fabricante 	
262. Gomma destrina, arnarella 	
263.0 Lacro grosa nacional de superior qualidade,

verde ou encarnado 	
234.0 Lacre fino A. Maurin n. 5 	
265.(') Lacre superfino n. 14 em páos 	
236. Lapis do câr J. Fab2r, ns. 7.056, 7.057 o

7.058 	
937. Lapis de borracha J. Faber Oval) 	
268. Lapis de côres A. NV Faber 	
269. Lapis pretos A. W. Faber, ns. 1, 2, 3 e 4 po-

dendo pedir qualquer numero 	
270. Limpa pennas de porcellana, pintada 	
271. Livros para copiar com papel polygrapho,

com 100 folhas numeradas 	
272. Machina de numerar, de 4, 5 e 6 rodas, po-

dendo pedir-se qualquer delias 	
273. alachina, para escraver, Underwood, n. 5 e

pertences adaptada á 'Lingua portugueza.
274. Mimeographo de Edison e pertences 	
275. Molha,dores rotativos grandes 	
276. Papel almasso, folhas inteiras (4)0 folhas) 	
277. Papel almaísso, meias folhas, para agencias 	
278. Papel liso para mimeofrrapho em 1/2 folhas 	
279. Papel cartão n. 1 (50) rolhas) 	
280. Papel para machina de escrever, folhas ia.

teiras 	
281. Papel para machina de escrever, em 1/2 fo-

lhas 	
282. Papel diplomata do linho americalo (10) fo-

lhas) 	
283. Papel fino para cópias de mimeographo 	
284. Papel Ilolla,nda. pautado (100 folhas) 	
25. Papel B. 13. 24 kilos (530 folhas)
236. Papel mata-borrão, 12) libra 	
287. Papel Ministro, folhas inteiras, Royal Vellura

(4)0 folhas) 	
288. Papel Royal Valham 400 folhas, formato

33x22, pautado em liso 	
29. Papel polygrapho 	
290. Papel quadriculado (400 folhas) 	
291. Papel para cópia em duplicador, Rovol 	
292 Papal parafinado 	
293. Pasta de oleado grande, conforme a amostra
294. Pegadores com pasta para papeis 	
295. Pennas Mallatns. 10 o 12 (100 perimas po-

dendo pedir qualquer numero) 	
296. Pennas Perry, n. 420 (100 pernas) 	
297. Ponnas de alluminium, n. 530 (cem pennas) 	
298. Pesos do vidro para papeis 	
299. Pinças 	
300. Pinceis para copiar, fls. 2c 3 	
301. Pinceis finos 	
302. Pinceis grossos Miai gomma 	
303. Porta fios do metal 	
304. alachina de escrever Oliver, n. 5, com um

carro do nove pollogadas o tabulador...
303. Machina de escrever, n. 5, carro de 18 pol-

legadas e tabulador 	
3)6. Machina do escrever, dous carros, sendo um

de nove pollega ias o outro de 18, e tabu-
lador 	

307. Machina de escrever n. 6, com um carro do
nove pollegadas e tabulador 	

303. Machina de escrever n. 6, com carro de 18
pollegadas e tabulador 	

309. Machina de escrever n. 6, com deus carros
um de nove pollega,das e outro de 18 pol-
legadas e tabulador 	

310. Duplicador «Revols, n. 13, com apparelho
a utornat ico 	

311. Duplicador Revol a. 7, com apparelho au-
tomatico 	

312. Raspadeiras canivetes Rodgers », cabo de
abano e osso 	

313. Reguas de borracha, medindo até 70 centi-
metros (0a,70) 	

Novello
Uma
Uma.
Uma,
Um
Um

Vidro

Vidro
Kilo

Kilo
Kilo
Kilo

Duzia,
Duzia
Duzia,

Duzia
Um

Um

Uma

Uma.
Um
Um

Resma
R asma
Folha

Resma

Folha

Folha

Caixa,
Folha

Resma
laasm a,
Folha

Resma

Resma,
Folha

Rasam.
Folha

Resma
Urna
Um

Caixa
Caixa,
Caixa
Um

Uma
Uni
Um
Uru
Um

Uma

Uma.

Uma.

Uma

Unia

Uma,

Uma

UM

Uma

UMA_

, •	 •

•••••••••••••••••••

* Devendo o proponente apresentar amostra do lacero.



375. Cabo de manilha 	
376. Cabo singello 	
:.77. Gabo de peroba 	
378. loRrento patente 	
379. Croque 	
390. Carvão Cardiff 	
381. Escora para fundo 	
31 •2 Estopa 	
383. Elos patento 	
384. Cabo de aço do 7/8 	
385. Escova pua, tubo 	
381. Fio asbesto 	
387. Folha de cobre
388. Fio de algodão
389. Feltro 	
390. Funil 	
391. Fio de vela 	
392. Fibra 	
303. Forqueta 	
304. Gesso 	
395. Graxa 	
396. Grelha 	
397. Gueto. patente 	
398. Gaoatéa 	
390. Gaelieta, de algodão 	
400. Lenha 	
401. 1; at
402. Lanterna 	
403. Lambaz 	
404. Lixa 	
405. Lima murs 	
40') Lima bastarda 	
407 Lampeão 	

Linbi. de barca. 	
4)9. M.;s:ro para bandeira 	
410. Mangueira de lona 	
411. Malho 	
412 Manilha 	
413. Navalha 	
411. Giz 	
415. Woo de rieino 	
416. Oleo lubrificante 	
4i7. Oleo de eolza 	
418. Oleo A 13 	
419. Cleo de Engelbert 	
420. 01 o de lidhara 	
421. Potassa 	
422. Pá, de carvão 	
423. PamponilOa 	
424. Papelão asbesto 	
42:3. Pharol 	
426. Rodo 	
421. Raspadeiras triangulares 	
428. Remo 	
4 .:9. Sanefa 	
430. Soda caustica 	
431. Salva-vidas 	
42. Sola especial 	
433. Seccanto branco
4:34. Torcida. 	
4 5. Ta i racha 	
436. Tarracha com ca,ç,mete 	
437. Tanque de ferro para oleo
438. Tinta roxa 	
439. Tinta verde 	
440. Tinta branca 	  . •
441. Tinta preta 	  .
412. Tinta azul 	
443. Tijolo 	
444. Tella de co'u'e 	
445. Tinta patente 	
446. Partifuo oara correia
447. Vela de arame 	
418. Véo 	
449. Verniz coupal 	
450. Yeriliz preto 	
451. Vidro para caldeira 	
452. Valvula de borracha 	
453. Zarcão 	

• • •

• •

• • •

Um
Um

id)
Cii

Tone' ida.

Ri lo
Una
Kilo
Urna
Unia
Uma
Uma
Folia

Um
Kilc
Nilo
lima
Ei li
Kilo
Kilo
Kilo
Urna.
Mio

Acha

Uma

Fo!ha
Polloo ala
Pfil	 .1

10
1:11

Metro
liii

Uma
11 ma

Litro
Litro
Litro_
Litro
Litro
Eilo
Ri lo
Uma.
Kilo
iil
Um

Uma

Nilo
Uni

Kilo
Me rio
Caixa
Uma
Liii

El lo
Elo
Kilo
POLo
Um

Urna,
Ri lo
Um
Uma
Ruo
Kati
Nilo
Um

Rito
Kilo

•

Directoria Geral dos Correios, Sub-directoria do Expediente.
I (1 • outubro de 19W. - O sub•director, II. de Arage7o Faria
Rocha.

__
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. 314. Reguas de chamo, chatas, medindo até 70„.
centi aetros ((an ,7O) com filete de metal.

1315. Reguas do ebano quadradas 	
-315 A. Reguas de madeira A.W. Faber, graduadas

de um metro (1m,00) 	
310. Reguas tia madeira A. W. Faber, graduadas

de 50 centimotros (0111,50) 	
.317. Tesouras g ãodgers » 8 e 10 pollcgadas 	
318. Tinta 13lue-black, Stephons, para cópia 	
319. Tinta Blue-Black, Steplien 4 , para escripta. •

.321" Tinta carmin nacional (100 grammas) 	
3. 1.* Tinta preta nacional (em latas de 1/2 kilo) 	

	

22„ Tinta pra machtna de escrever 	
323. Tinta preta nacional avulsa em litros 	
324.* Tinta preta nacional avulsa em 1/2 litros 	
325." Tinta preta nacional avulsa em 1/4 litros 	

.,326. Tinteiros es:Tevaninhas pequenos 	 , •
327. Tinteiros escrivaninhas gr
328. Tinteiro de crystal campo de metal (grandes)
329. Tinteiros por tateis
330. Tinteiros de vidro 	
331. Tinteiros automaticos - Da vis 	
332. Tympanos. , 	
333. Alcool do 36 grios 	
334. Alcool de 36 graus (em latas de 18 litros)..,.
335. CopoS de vidro para agua 	
336. Copos de crystal 	
337. Creolina nacional com declaração de marca 	
333. Potassa
339. Pregos sortidos 	
340. Sabão 	
341. Sabonete em barra, nacional 	
342. Serragem para encah:otamento 	
343. Chaminés de vidro para gal 	
343 A. ChamircS de vidro para, la,mpa.das belgas (di-

versos alimento)
344. Kerozene em lata 	
345. Kerozene em latas de 18 litros 	
346. Véos incandescentes para gaz 	
347. Velas de composição brazileira. 	
348. Phosphoro naeionaes, com declarações do

qualidade 	 	

Obsemeões

Todo o material deve ser de primeira qualidade e igual á
amostra existente na 4 3 secção do Contabilidade, ficanto entendido
que, parto fornecimento de tintas naeionaes e do lacre nacional,
servirão de amostra as qualidades que forem preferidas na pre-
sente concurrenciaa

Para a entran, de cada peilblo ato 100.000 capsulas do folha, é
c oncal ido ao contrmtaote °praz.) do 20 dias.

319. Az 'it.') doce 	
350. Adriças 	
35l.: Agu t-ritor 	
532. Are titias 	
235. Ancoroto 	
354. Alumiai° 	
355. Alcatrão 	
350. Almotolia	 • 
257. Alva iade 	
353. Arrebito de couro 	
359. Bandeira signa; «ministro> 	
360. Borracha em lençol 	
361. Borracha para junta 	
362. Brin,ião
363. Brocha
364. Balão 	
365. 13oia 	
366. Cabo de linho 	
367. Chaleira de cobre 	
368. Chave ingleza 	
269. Copo para lubrificante 	
370. Capa encerada 	

.371. Correia do pello de camello 	
372. Correia dobrada 	
273. Corrente galvanizada 	
374. Cabo de lima 	

(*) Devendo o proponente apresentar amostras das diversas
especies de tintas uacionaes.

Uma
Uma

Uma

Uma
Unia
Litro
Litro
Vidro
Lata

13:saaga

Um
Um

U

U111

Um

Ufil

Um

Um
Litro
Lata
Um
Um

Lata
Rifo
Rito
RUo

la cra

(MJ

Uina

Uma
Ltro
Uma

Pacota

Pacote

..

Litro
Peça
Litro
Uma
Ruo
Rito

Litro
Urna.
Kilo
Mio

Uma
Kilo
Ri lo

Metro
lima
Um
Unia
Mio

Uma,
Uma
Um

Metro
Metro
Metro

Um

e
•
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PARTE:COMMIRCIAL

Camara Syndical dos Corre-
tores de Fundos ubli(las
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO g MOEDA
AlgTALLICA

Praças:	 90 dlo

Sobre Londres. 	 —	 17 31 '32

a	 Paris 	 	 $531

Hamburgo 	 	 1655

Italia 	
=MbPortuga/ 	 * GO'

nn•n••Nova York 	
miem.Libra esterlina, em moeda

Ouro nacional, em valos, por 1$000

A'	 cisto

17 51/64

1540

1065
$545

$314

2$708

13$750

11513

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices goraes de 1:000$, 5 %. 1:010$000

Apoliees do emprestinao nacio-
nal de 1909, nom. — 	 	 994030

Apolices do emprestimo munici- 	
190;000pal de 1003, port 	

164000Ditas idem idem, 1909, port 	

Ditas idem idem, 1909,	 160$500
Ditas de Minas Geraes,de 1:000$,

nom 	  *	 . 	 	 900$003

Ditas do Estado do Rio de Janeiro
de 100$, 4 %, port............	 94000

Banco Commereial do Rio de
Janeiro 	 	 100$000

Banco Lavoura e Commercio 	 	 144000

Banco do Bra.zil 	 	 206$000

Comp. Terras e ,Colonização...	 10$500

Comp. Docas da Bahia  • . 	 moo )
Comp. Loterias Naolonaes do

Brazil 	 ....	 42$500

Comp. Estrada do Ferro Rede
Sul Mineira. 	 	 74250

Debs. da Comp. Mercado Muni-
cipal do Rio de. Janoiro......— • • 202000

fieb3. da Comia: Carris Urba-
nos de 200$ 	 	 233$000

venda a-prato

1.000 Comp. Docas da Bahia .
v/o 30 dias 	 .	 34300

300, 500 e 1.000 Comp. Loterias	 •
Nacionaes do Brazil vi e 30 dias	 44$000

Venda por aívard

25 apo1iee do emprestimo mu-
nicipal (:o 1909 nono 	 	 160$500

Secretaria da Camara Syndical do Rio
de Janeiro, 3 de outubro do 1910.—A. Si-
monsen, syrilleo.

O corretor Eugenio José do Almeida e
Silva, autorizado por alvará de Juizo, ven-
derá em leilão na Bolsa, no dia 11 do cor-
rente. 15 apelices geraes do 1:004, de
5 °/0.

Secretaria da Camara S!.ndical, 3 do ou-
tlligo dó 1910.—A, Simonsen, syntlico,

SOCIEDADES ANONYMAS

Ir...andou and	 -er Inato
Bank, Liai iteti

Estabeleci	 em

Capital 	
Capital realizado e
Fundo de reserva

BALANCETE DA CAIXA FILIAL
30 DE SETEMBRO D

Acliro

Letras descontadas 	
Letras a receber 	
Emprestimos, contas caucio-

nadas, etc 	
Caixa matriz, filiaes e agen-

cias 	
Diversas contas 	
Penhores de emprestimos,

de contas caucionadas, etc
Valores depositados 	
Caixa, em moeda corrente

no cofre do banco 	

Passivo

Capital declarado da caixa
filial 	

Depositos a prazo fixo e com
aviso 	

Contas correntes com e sem
juros 	

Diversas contas 	
Titulos em caução e depo-

sito 	
Letras a parar 	
Caixa matriz, filiaes o agen-

ciam 	

83.948:671~

S. E. ou de Janeiro, 3 do outubro
de 1910.-- Pelo London and River Pinto
Bank, Limited, C. D. Sim-uns, manager. —

B. Shato, accountant,

ANNUNCIOS

Monte de Soceorro do Rio de
Janeiro

Tendo de se proceder .1. venla em leilão-,
no dia 5 de outubro proximo, dos ponliores
correspondentes semento ás cautelas de
xis. 14.269 a 17.810, extrahidas até 14 de
agosto do anuo findo, previne-se aos mu-
tu trios que devem resgatar os respectivos
penhores, ou renovar seus contractos até ás
2 horas da tarde do dia anterior ao fixado
para o leilão.

Rio de Janeiro, 26 de sotembro de 1910.-
O gerente, J. A. de Magalhaes Castro Sobrinho.

Imprensa :Nacional
OBRAS á VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da Im-
prensa Nacional

Diccionario dos verbos tri •egulare:: da lingua
portuguea, por C. do R. Exemplar carto-
nado. Preço 2$000.

L e i sobro fallencias», D. 2.024, de 17 de
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

,	 Á
O decreto n. 2.044, dá 31 de -dezembro de

1908, definindo a letra do cambio e a notar.
promissoria e regulando as operações caM4.,
biaes. Preço 1$ cada exemplar ; 	 k,

A lei orçamentaria para o exercicio de
1969 (leis ns. 2.033 e 2.050, de 29e 31 de de
zembro de 1908). Preço 1$ cada exemplar-.

Tabellas de preço, ultimamente appro-
vadas pela Repartição de Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando 201;),
ris o exemplar canon ado;

A Coliecça de Decisões do 1936. Prwi
4$500 cada exemplar.

Accordãos do Supre-
de 1895 (M) 	
MO Tribunal Federal 

2$á0
_

Idem idem de 1896 (M) 	
	

4$000
Hem idem de 1897
	

6$000
Idem idem de 1898 (M)	 -

	
8$00G.

Idem idem de 1899 (SI)
	

9$000
Idem idem do 1900 (M)

	
9$000

Idem idem do 1901	 10$000

Apontamentos para o Dic.
cionario Geographico do Bra.zil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção do todas
as cidades, villas, edificios, etc.,
tres grossos volumes 	

As minas do Bra,zil e
sua Legislação, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, 1° vo-
lume 	

Boletim da I'roprie.
dado Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fasciculo
(M) 	 . .

Constituição da Repu-
blica, do ll3razil 	 	 1$000-

Consultasul do Consollto.
do :Estado, secção de Fa-

.zenda, tomo 2° 	 	 2$000.
Consultas do Conselho

de listado, secção de Fa-
zenda, tomo 5° 	 	 2$000,

Consultas do Conselho
• 'de listado, secção de Fa-

zenda, tomo 6° 	 •...	 2$00

$500.

Constituições e Leis
Orgauleas da Repu-
blica 	 	 5$000:

Consultas do Conselho
de listado, secção de Fa-
zenda, tomo 8° 	

	
1$505:

'Consultas do Conselho
delistado, secção de Fa-
zenda, tomo 9° 	  • .	 1$00(1.

Consultas do Conselho
de. :Estado, secção de Fa-
muda, tomo 10° 	 	 5$000

Consultas do Conselho
do Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	 	 4$000;

Consultas do Conselho
do 'listado, seeM de Fa-
zenda, tomo 12. 	 	 2$000'
	 •

de Janeiro — Imprensa Nacional — 1910

1802
2.000.000
1.200.000
1.300,000

NESTA PRAÇA EM
E 1010

2.769:567$293
11.075:210$900

3.091:718$780

9.904:052$930
577:56%440

3.900:449400
43.305:093$660

7.524.112$620
--------

83,948:071$020

1.500:000$000

2.293:915520

10.976:99%700
12.508:066$490

47.205:448060
109:004,1410

9.253:336$840

Consolidação das Leis
	referenteá'á organização muni	

eira! do Districto Federal 	


